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MOBILIZAÇÃO, POPULISMO E DIREITOS
Vivemos tempos realmente extraordinários. Enquanto 

uma pandemia mundial obriga o mundo todo ao isola­
mento forçado e a uma pausa para reflexão, não são poucos 
os atores políticos que privilegiam as ideologias às pesqui­
sas científicas. O alcance e as consequências da pandemia 
provocada pelo Covid-19 vão muito além da inevitabilidade 
da saúde global como tema de importância, como nos 
alertavam Deisy Ventura e João Nunes (2016) no texto 
de apresentação ao dossiê “Por uma saúde global” que 
organizaram para a edição 98 desta revista: “A globalização 
parece ter tornado a saúde global um fenômeno inevitável, 
natural e necessário” (Ventura e Nunes, p. 7), pois 

torna-se evidente que existem boas razões para adotarmos 
a saúde global como lente de análise para o estudo das 
doenças, dos determinantes e dos grupos e populações 
afetados. É no plano global que podemos verdadeiramente 
entender as condições estruturais que dão origem às 
doenças, e é também em nível global que são definidas as 
possibilidades de uma resposta adequada, na forma de ideias, 
instrumentos legislativos e políticos, e também na distribuição 
de recursos materiais. (Ventura e Nunes, 2016, p. 8)

Como já havia diagnosticado Albert Camus há mais de 
meio século, no romance que lhe valeu o prêmio Nobel e 
que agora está mais atual do que nunca: 

As pragas, com efeito, são uma coisa comum, mas cremos 
dificilmente nas pragas quando elas nos caem sobre a 
cabeça. Houve no mundo tantas pestes quanto guerras. 
Mesmo assim, as pestes e as guerras sempre encontram as 
pessoas tão desprevenidas. (Camus, 1947, p. 47)



Em tempos de crises e incertezas, há sempre quem pre­
fira recorrer às crendices em detrimento da reflexão cientí­
fica, afinal de contas “as hipóteses, na ciência como na vida, 
são sempre perigosas” (Camus, 1947, p. 59).

Os artigos reunidos neste número da revista Lua Nova 
iluminam, cada um à sua maneira, algum aspecto destas 
reflexões que dizem respeito, ora à participação e à mobi­
lização, ora ao populismo e às suas consequências que pas­
sam pela perda de direitos e o encarceramento em massa. 
O número 109 da revista Lua Nova se inicia com um artigo 
de Lígia Helena Hahn Luchmann intitulado “Interfaces 
socioestatais e instituições participativas: dimensões analíti­
cas”, no qual a autora destaca a necessidade de uma maior 
compreensão do papel das interfaces socioestatais para o 
desenvolvimento das instituições participativas a partir de 
um diálogo com os estudos sobre as instituições partici­
pativas, teoria democrática e políticas públicas. No artigo 
seguinte, “Da Formação Cultural à Mobilização Social: espa­
ços de formação e mobilização ao longo de três gerações na 
periferia de São Paulo”, Leonardo de Oliveira Fontes ana­
lisa empiricamente como uma “cultura pública” foi formada 
e tornou-se capaz de dar forma e material às mobilizações 
coletivas nas periferias de São Paulo. No terceiro artigo deste 
número, “Populismo nas eleições presidenciais de 2018: 
uma análise dos discursos de campanha de Bolsonaro”, 
Eduardo Ryo Tamaki e Mario Fuks partem de uma análise 
dos discursos de Bolsonaro durante sua campanha oficial 
para a presidência e mostram que os traços populistas cres­
ceram ao longo da campanha mesmo disputando espaço 
com o vocabulário nacionalista e patriótico. O trabalho 
integra uma pesquisa internacional coordenada pelo Team 
Populism que propõe uma abordagem ideacional sobre o 
populismo. Em seguida, Amélia Cohn nos brinda com “As 
políticas de abate social no Brasil contemporâneo”, um 
texto instigante sobre as políticas de abate social no Brasil 



contemporâneo, no qual percorre as trajetórias da constru­
ção e da desconstrução da rede de proteção social no Brasil 
até 2020. Populista ou não, o fato é que o governo atual pro­
move uma destruição dos direitos sociais no país. Ao lançar 
foco para outro aspecto desta mesma realidade, no quinto 
artigo deste número, Laurindo Dias Minhoto nos mostra as 
relações enxergadas por ele entre o “Encarceramento em 
massa, o racketeering de estado e a racionalidade neoliberal” –  
para o autor, a análise da experiência brasileira permite 
explicitar o conceito de racionalidade neoliberal e o modo 
como ele configura o encarceramento em massa que é uma 
consequência dos regimes punitivos de países do Sul glo­
bal. O sexto artigo, “Atualidade da reificação de Marx como 
instrumento da análise de relações jurídicas e sociais”, de 
autoria de Martonio Mont’Alverne Barreto Lima e Walquíria 
Leão Rego, é mais teórico e destaca a necessidade da atua­
lização do conceito de reificação para a compreensão das 
relações sociais no desenvolvimento econômico e político 
do sistema capitalista a partir da reinserção do assunto no 
atual debate sociológico-jurídico contemporâneo. No artigo 
seguinte, “Do trabalho imaterial como valor: o exemplo da 
estrutura macroeconómica das indústrias criativas”, João 
Valente Aguiar traz uma reflexão sobre o trabalho imaterial 
como valor que desenvolve a partir das propriedades consti­
tutivas do campo social e econômico das indústrias criativas. 
No oitavo artigo do número, “Panturquismo em Xinjiang e 
na Ásia Central: entre o separatismo e a integração”, Victor 
Carneiro Corrêa Vieira analisa o desenvolvimento do movi­
mento radical islâmico na China e sua interação com outros 
grupos da Ásia Central e com a repressão estatal. Por fim, 
este número se encerra com um artigo de Deivison Mendes 
Faustino, “Revisitando a recepção de Frantz Fanon: o ati­
vismo negro brasileiro e os diálogos transnacionais em torno 
da negritude”, que investiga a circulação das ideias de Frantz 
Fanon e os seus reflexos e particularidades na recepção às 



ideias deste autor no Brasil e a sua contribuição para o con­
ceito de negritude e o ativismo negro brasileiro da década 
de 1950. Todos os nove artigos foram enviados espontanea­
mente por seus autores e receberam uma avaliação positiva 
dos nossos pareceristas, aos quais muito agradecemos.
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INTERFACES SOCIOESTATAIS E INSTITUIÇÕES 
PARTICIPATIVAS: DIMENSÕES ANALÍTICAS
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Introdução1

Tanto no âmbito nacional como internacional as últi­
mas décadas foram marcadas pela expansão e multiplicação 
de modalidades de participação política, em especial aque­
las modalidades relacionadas ao envolvimento da população 
em programas e/ou políticas governamentais. Analisando 
o cenário internacional com o intuito de refletir sobre os 
desafios democráticos dessas práticas, Fung (2015) ressal­
tou três dimensões dessa expansão substancial de inovações 
participativas, quais sejam: a expansão mundial de deter­
minados modelos, a exemplo do orçamento participativo;2 
a expansão das áreas, ou temas, abordados no âmbito das 
modalidades participativas;3 e a pluralização e multiplicação 

1   Este trabalho é resultado do projeto de pesquisa intitulado “Interfaces socioes­
tatais: da participação à burocracia estatal”, financiado pelo Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) a partir de uma bolsa de 
Produtividade em Pesquisa (PQ).
2   Sobre a expansão internacional do OP, ver Sintomer, Herzberg e Röcke (2012).
3   A exemplo de temas constitucionais, como mudanças nas regras eleitorais.
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dos atores e instituições que promovem e suportam progra­
mas e mecanismos de inovação participativa, em diferentes 
países ou contextos subnacionais.4

No contexto brasileiro, levando em conta os retroces­
sos derivados do giro conservador no quadro político do 
país, que vem aprofundando um processo de esvaziamento 
e de extinção das Instituições Participativas (IP),5 é fato que 
as mesmas têm ocupado um lugar de destaque nos estudos 
sobre as inovações participativas, como atestado pelo acú­
mulo de pesquisas sobre as modalidades de IP mais conhe­
cidas: os Conselhos Gestores, os Orçamentos Participativos 
e as Conferências de Políticas Públicas. Alguns balanços são 
exemplares no registro desse acúmulo, seja no plano da 
produção bibliográfica, seja no tocante ao mapeamento dos 
casos empíricos. Para o primeiro caso, registra-se como exem­
plo o trabalho de Almeida, Cayres e Tatagiba (2015), que 
apresenta um mapa da produção acadêmica nacional sobre 
os Conselhos de Políticas Públicas entre os anos de 2000 a 
2011. Neste estudo, as autoras encontraram 537 trabalhos 
produzidos, somando-se teses, dissertações e artigos. Para o 
segundo caso, o registro vai para o estudo desenvolvido por 
Lopez e Pires (2010), que apresenta um panorama das IP no 
país, destacando as principais modalidades encontradas na 
esfera federal; de acordo com os autores, entre os anos de 
1988 e 2009 foram realizadas 80 conferências nacionais, em 
diferentes áreas de políticas públicas. No que diz respeito 
aos conselhos, foram identificados 31 conselhos nacionais 
no período, mobilizando mais de mil conselheiros (incluin­
do-se os representantes do governo e da sociedade civil),  

4    Com destaque às várias iniciativas provenientes do campo legislativo e judiciário, 
para além do protagonismo das agências e/ou setores do poder executivo.
5    Uma das primeiras medidas do novo governo que venceu as eleições de 2018 no 
país foi a edição do Decreto-Lei 9.759/2019, visando extinguir vários Conselhos de 
Políticas Públicas do país.
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em diferentes áreas de políticas públicas (Lopez e Pires, 2010).6  
Orçamentos participativos e ouvidorias também são conside­
rados exemplos de instituições participativas no país, muito 
embora essas modalidades apresentem trajetórias de expan­
são opostas.7

Diante desse cenário, algumas tendências analíticas 
possibilitaram desdobramentos interessantes nos últimos 
anos, seja pelo desenvolvimento de estudos que visam 
refinar metodologias de avaliação da efetividade da par­
ticipação e/ou da deliberação (Avritzer e Souza, 2013;  
Pires, 2011), seja pelo avanço na avaliação dos processos e 
mecanismos de inclusão política pelo registro da represen­
tação, adensando o campo do conhecimento sobre a plura­
lização do exercício da representação política no âmbito das 
instituições participativas, o que vem demandando maiores 
cuidados para diferenciar as capacidades inclusivas e as exi­
gências de critérios de representatividade perante os seus 
públicos-alvo (Almeida, 2014; Gurza Lavalle, Houtzager e 
Castello, 2006; Gurza Lavalle e Castello, 2008; Isunza Vera e 
Gurza Lavalle, 2012; Lüchmann, 2007, 2010).

De outra forma, percebe-se também um movimento 
no sentido de situar as IP em um contexto sociocultural 
e político mais amplo, especialmente no sentido de com­
preender, a partir de diferentes frentes teóricas, essas práti­
cas institucionais em uma perspectiva relacional e multidi­
mensional. O estudo do Instituto de Pesquisas Econômicas 
Avançadas (Ipea) (Silva, Lopez e Pires, 2010, p. 32) é um 
exemplo nesse sentido, ao chamar a atenção para a necessi­
dade de se analisar a multidimensionalidade8 da experiência 

6    Considerados conselhos centrais em sua área de política pública, contando com 
representação do governo e da sociedade civil, e criados por atos normativos.
7    Enquanto as ouvidorias se multiplicam por todas as esferas de governo em 
todo o país, os orçamentos participativos vêm sofrendo um processo de extinção,  
em especial a partir das últimas eleições municipais de 2016.
8    Nesse estudo a multidimensionalidade é composta pelo sistema representativo, 
pelas instituições participativas e pelo sistema de controles da burocracia.
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democrática brasileira “a partir de um conjunto variado de 
processos, procedimentos e espaços institucionais reciproca­
mente constitutivos, que, por isso mesmo, não podem mais 
ser reduzidos a nenhuma das dimensões e terminologias 
específicas que comumente são mobilizadas para descrever 
sistemas democráticos”. Os debates mais recentes na teoria 
deliberativa a partir de um giro sistêmico (Dryzek, 2010)  
também têm ampliado as lentes para os diferentes espaços, 
processos e padrões de ação política, e permitido abrigar 
diferentes análises sobre as práticas e instituições políti­
cas nas sociedades contemporâneas. Faria (2012, p.  5),  
por exemplo, mobilizou a ideia de sistema deliberativo 
para pensar as dinâmicas de participação, representação e 
deliberação junto às conferências de políticas públicas no 
Brasil caracterizadas “por múltiplas esferas, com diferentes 
padrões de ação, mas cujo objetivo final é a produção de 
uma agenda pública que sensibilize o poder público acerca 
de suas necessidades reais e simbólicas”. Assim, ganha vulto 
a preocupação em reconhecer e articular os diferentes espa­
ços – e momentos – baseados em pressupostos da participa­
ção, da representação e da deliberação. De fato, as principais 
instituições participativas, como são os conselhos e as confe­
rências de políticas públicas, parecem desenhar um sistema 
que acomoda essas diferentes, embora articuladas, lógicas e 
práticas de ação política. Digno de nota na busca por uma 
maior articulação foi o processo de construção, durante o 
governo de Dilma Rousseff, de um sistema de participação 
que culminou no Decreto nº 8.243/2014 que visava insti­
tuir a Política e o Sistema Nacional de Participação Social.  
No entanto, em que pese os avanços daquele decreto, inclu­
sive incorporando outros instrumentos de participação, 
como os fóruns, audiências públicas e ambientes virtuais, a 
ideia de sistema permaneceu ainda muito vaga, conforme 
Almeida (2017), ficando mais restrita às IP mais consolidadas, 
como os conselhos, conferências e ouvidorias, deixando de  
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fora outros mecanismos – mais individualizados ou coletivi­
zados - de participação e consulta, e “que poderiam contri­
buir para a oxigenação dos demais processos de representa­
ção coletiva” (Almeida, 2017, p. 663).

Assim, para além das IP, assistimos também, nas últimas 
décadas, à proliferação de uma multiplicidade de novos 
espaços e mecanismos participativos, desenhando um qua­
dro de inflacionamento de canais que visam algum tipo 
de comunicação e aproximação entre estruturas estatais  
e cidadãos. O conceito de interfaces socioestatais (Hevia e  
Isunza Vera, 2010; Isunza Vera e Gurza Lavalle, 2010; Pires e 
Vaz, 2014) parece bastante apropriado para a identificação 
desse fenômeno, na medida em que, embora incorpore as 
IPs, alarga, em muito, as modalidades de interação entre 
sociedade e Estado, incluindo-se as ouvidorias, audiências 
e consultas públicas e os contatos via internet, entre vários 
outros dispositivos direcionados à participação da popula­
ção junto às instâncias governamentais.

Essa proliferação de interfaces socioestatais coloca 
novos desafios no campo da teoria democrática, na medida 
em que, diferente de se constituírem em sistemas integrados 
que articulam participação, deliberação e representação, 
são criadas e funcionam, em boa medida, de forma desar­
ticulada e obedecendo a propósitos e objetivos de acordo 
com os interesses e estratégias político-governamentais e de 
acordo com os diferentes contextos, áreas de políticas públi­
cas, e dinâmicas institucionais. Diante disso, é compreensí­
vel o diagnóstico formulado por Hevia e Isunza Vera (2010) 
ao apontarem para déficits de participação em contextos de 
ampliação e de pluralização das ofertas de espaços de inter­
face socioestatal. Fung (2015) também elenca alguns proble­
mas e desafios diante da proliferação de mecanismos parti­
cipativos, em especial, a inconstância dada por origens de 
caráter oportunista, gerando iniciativas, na sua maioria, não 
sistemáticas, além da sua trivialidade, ou seja, da expansão 
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de canais de participação com baixo poder de influência 
sobre a agenda e os resultados das políticas públicas.9

Esse processo de pluralização e fragmentação de meca­
nismos participativos suscita pelo menos dois conjuntos de 
questões. Por um lado, um bloco de questões relativas às 
origens e à vocação das interfaces. Como foram criadas e 
quais são os sentidos desses programas participativos? Quem 
são os atores (sociais e governamentais) que atuam nesses 
espaços, e quais são as demandas e interesses que represen­
tam? Um segundo bloco de questões diz respeito às articula­
ções entre os diferentes mecanismos e padrões de interfaces 
socioestatais, e que podemos denominar da problemática 
da interface das interfaces socioestatais. O problema, aqui, 
embora incorpore as preocupações relativas à combinação 
entre mecanismos de participação, representação e delibe­
ração, diz respeito à avaliação da coexistência de diferen­
tes espaços e mecanismos de participação. Qual é a voca­
ção das diferentes interfaces no interior do conjunto mais 
amplo de mecanismos e instituições participativas? Em que 
medida esses mecanismos dialogam entre si na formação 
de um sistema participativo e/ou deliberativo, garantindo 
algum nível de retroalimentação? Ou são criados de forma 
isolada e fracionada, obedecendo a distintas lógicas e inte­
resses político-governamentais?

Tendo em vista abordar essas questões, buscamos, na lite­
ratura, algumas dimensões analíticas que implicam em con­
siderar elementos do Estado, uma vez que as interfaces visam 
materializar a abertura de diferentes dispositivos estatais 
para a vocalização de demandas e interesses da sociedade.  

9    Um exemplo dado pelo autor é o do banco do parque. “Quando uma cidade 
concede aos moradores o poder para decidir qual cor que seus bancos do parque 
deveriam ser pintados, isso aumenta a participação cidadã, mas não de forma sig­
nificativa […] No limite, a participação se torna trivial: os participantes exercem 
pouca influência sobre resultados, a agenda de questões que eles consideram pode 
ser altamente constrangida, ou os recursos e a autoridade investidos em uma par­
ticipação podem ser muito pequenos” (Fung, 2015, p. 8-9).
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Assim, alguns condicionantes para o funcionamento de 
mecanismos participativos têm sido identificados na lite­
ratura, sejam eles de natureza externa ou interna aos mes­
mos. Esses mecanismos envolvem atores, setores e recur­
sos diversos, e dependem dos diferentes contextos sociais, 
culturais e institucionais (Hevia e Isunza Vera, 2010;  
Silva, 2011; Wampler, 2011).10

Com o propósito de apresentar algumas dessas dimen­
sões analíticas, o trabalho está dividido em três seções.  
Na primeira seção apresentamos as principais definições de 
IPs e de interfaces socioestatais encontradas na literatura. 
A segunda seção é reservada para a apresentação, seguindo 
o estudo de Hevia e Isunza Vera (2010), de uma tipologia 
das interfaces, bem como de uma listagem dos principais 
tipos de interfaces socioestatais em vigência no Brasil, tanto 
no plano federal (Pires e Vaz, 2014), quanto municipal 
(tomando como exemplo o município de Florianópolis).  
A terceira seção apresenta algumas dimensões analíticas que 
são aqui consideradas centrais para a avaliação das articula­
ções entre as diferentes interfaces socioestatais.

Interfaces socioestatais e instituições participativas 
Como vimos, no Brasil as instituições participativas 

vêm ocupando um lugar de destaque nos estudos sobre 
as inovações participativas, como atestado pelo acúmulo 
de pesquisas sobre as modalidades de IPs mais conheci­
das: os Conselhos Gestores, os Orçamentos Participativos 
e as Conferências de Políticas Públicas. De acordo com  
Borba (2011, p. 66), um primeiro esforço no sentido de 
conceituar as instituições participativas pode ser encontrado 

10    O trabalho de Silva (2011), por exemplo, voltado para a análise das IPs, procura 
avançar na identificação e sistematização dessa complexidade, destacando para a 
necessidade de situar as IPs no âmbito mais geral das estratégias, dos repertórios e 
das capacidades de atuação dos diversos atores; situar as IPs nos ciclos de produção 
e implementação de políticas públicas; analisar as legislações; e o volume e tipo de 
recursos envolvidos.
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no trabalho de Avritzer (2008). Neste trabalho, o autor 
apresenta a seguinte definição: “Por IPs entendemos for­
mas diferenciadas de incorporação de cidadãos e asso­
ciações da sociedade civil na deliberação sobre políticas”  
(Avritzer, 2008, p. 45), destacando, em sua análise compara­
tiva, os casos de orçamento participativo, conselhos de polí­
ticas, e os planos diretores municipais. As IPs dizem respeito, 
portanto, a um conjunto de espaços que se institucionalizam 
enquanto fóruns públicos de deliberação que não têm sido, 
conforme alerta o autor, cobertos pela ciência política, tradi­
cionalmente voltada para os estudos das instituições formais 
da democracia eleitoral.

Uma segunda abordagem em torno da definição de IPs 
é encontrada no trabalho de Cortes (2011, p. 137), refe­
rindo-se aos “mecanismos de participação criados por lei, 
emendas constitucionais, resoluções ou normas administra­
tivas governamentais que permitem o envolvimento regu­
lar e continuado de cidadãos com a administração pública, 
tanto diretamente quanto através de representantes, como 
ocorre com maior frequência”. O caráter institucional des­
ses mecanismos é assegurado, de acordo com a autora, pelo 
fato de não serem “experiências episódicas ou eventuais de 
participação em projetos ou programas governamentais ou 
de organizações da sociedade civil ou do mercado. Ao con­
trário, estão instituídas como elementos característicos da 
gestão pública brasileira” (Cortes, 2011, p. 137). Seguindo 
este critério, e voltando o olhar para a esfera municipal,  
a autora elenca os seguintes tipos de IPs: mecanismos de 
consulta individual; conselhos gestores, conferências de 
políticas públicas e orçamentos participativos.

Um terceiro esforço de conceituação pode ser encon­
trado no trabalho de Lopez e Pires (2010). De acordo com 
os autores, as IPs seriam “processos deliberativos que trans­
cendem os momentos eleitorais e propiciam alternativas de 
inclusão dos interesses dos grupos organizados no cotidiano 
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da esfera política, fomentando, ao mesmo tempo, a orga­
nização política destes grupos e criando novas formas de 
mediação representativa entre Estado e sociedade” (Lopez e  
Pires, 2010, p. 565). Os principais exemplos apontados no 
estudo são as conferências, os conselhos e os orçamentos 
participativos. Aqui, o caráter institucional desses formatos 
é ressaltado pela capacidade de se constituírem a partir de 
normas e procedimentos que estruturam e impactam a ação 
política e social.

Embora compartilhem um núcleo comum, podemos 
perceber algumas variações nessas definições. No primeiro 
caso, o caráter deliberativo das políticas é apontado como 
elemento central, e está relacionado aos fóruns públicos que 
contam com a participação de uma diversidade de atores 
políticos e sociais. No segundo, encontramos as dimensões 
da formalidade, regularidade e estabilidade no campo da 
gestão pública brasileira, marcando o caráter da institucio­
nalidade. A terceira definição, além de resgatar a dimensão 
deliberativa e de enfatizar os elementos da estabilidade e da 
formalidade, ressalta o poder das instituições em organizar, 
impactar e/ou constranger comportamentos e dinâmicas 
societais, estruturando a ação política e social.11

Sem negar os reconhecidos méritos desses esforços con­
ceituais, o fato é que eles suscitam pelo menos duas importan­
tes reflexões. Em primeiro lugar, apesar dos ganhos da catego­
ria IP em identificar e caracterizar um conjunto de instituições 
que se abrem para a participação, em especial as organizações 
da sociedade civil, “ela corre o risco de unificar um campo 
muito heterogêneo, bloqueando a capacidade de apreender a 
diversidade de suas configurações empíricas e, especialmente, 

11    Essas diferenças e aproximações conceituais espelham as diferenças e apro­
ximações dos casos ilustrados. Assim, se os conselhos e as conferências podem 
ser mais facilmente identificados como IPs, essa identificação se atenua frente a 
exemplos como o dos mecanismos de consulta individual, pela ausência do critério 
da deliberação, e dos programas de orçamento participativo, por não cumprirem 
com o critério da estabilidade e da permanência no tempo.
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de seu funcionamento e resultados” (Silva, 2011, p. 234).  
O reconhecimento da diversidade de IPs tem motivado o 
desenvolvimento de estudos que procuram tipificar essas prá­
ticas a partir de diferentes critérios, a exemplo do trabalho 
de Hevia e Isunza Vera (2010) que elenca pelo menos três 
dimensões de classificação, quais sejam, o maior ou menor 
vínculo com o Estado, o tipo de envolvimento da população 
(se em caráter individual e/ou coletivo), e a maior ou menor 
capacidade de influência e de poder sobre o mesmo.

Em segundo lugar, e como ressaltado por Pires e  
Vaz (2014), em que pese a importância dessa evolução e do 
acúmulo no campo mais amplo de estudos sobre as IPs e 
a democracia, o privilégio dado aos estudos voltados para 
os fóruns públicos, em especial aqueles que contam com a 
participação dos atores sociais coletivos, têm restringido o 
campo de estudos sobre as diferentes modalidades de inte­
ração entre Estado e sociedade. Assim,

Passamos a compreender cada vez melhor a ocorrência de 
conselhos, orçamentos participativos e, mais recentemente, 
de conferências, e nos distanciamos cada vez mais da 
observação de outras formas de interação Estado-sociedade 
igualmente relevantes e cotidianas na gestão de políticas 
públicas, como reuniões entre grupos de interesse e 
atores governamentais, audiências e consultas públicas 
e ouvidorias, sem mencionar as formas não presenciais 
e virtuais mediadas por ferramentas de tecnologia de 
informação. (Pires e Vaz, 2014, p. 64)

O conceito de interfaces socioestatais procura suprir 
esta lacuna ao sinalizar para um panorama mais amplo de 
interações entre Estado e sociedade, contribuindo para 
iluminar um campo muito mais amplo de dispositivos e de 
repertórios de comunicação entre atores sociais e governa­
mentais (Pires e Vaz, 2014).
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Baseados nos trabalhos de Long (1999) e Roberts (2001),  
Isunza Vera e Hevia (2006, p. 61) definem o conceito de 
interface como

Un espacio de intercambio y conflicto en el que ciertos 
actores se interrelacionan no casual sino intencionalmente. 
Un tipo especial de interfaz es el espacio donde actores 
societales y estatales se encuentran (por lo tanto, las 
definimos como interfaces socioestatales). Estas interfaces 
socioestatales están determinadas estructuralmente tanto 
por la política pública como por los proyectos sociopolíticos 
de los actores (estatales y societales) concernidos.

De acordo com Long (1999), embora a palavra “inter­
face” sugira as relações e/ou encontros (ou confrontos) 
face-a-face, as interações de interface são múltiplas e com­
plexas, e implicam em uma relação continuada no tempo, 
tornando-se uma prática organizada de relacionamentos e 
intencionalidades pautada em regras, sanções e procedi­
mentos tendo em vista lidar com interesses e percepções 
conflitantes. Assim, para o autor, se as interações de inter­
face pressupõem algum grau de interesse comum, elas tam­
bém materializam relações conflituosas, em função dos inte­
resses e objetivos contraditórios ou das relações desiguais 
de poder, fornecendo os meios pelos quais os indivíduos 
ou grupos definem os seus pontos de vista perante aque­
les que defendem pontos de vista diferentes e/ou opostos. 
Trata-se, portanto, de um processo interativo e comunicativo 
que envolve diálogo, contestação de significados, controle,  
autoridade e poder.

Voltado para a análise das políticas sociais na América 
Latina, o trabalho de Roberts (2001) aponta para o fenô­
meno da multiplicação de situações de interface entre 
agências governamentais, organizações não governa­
mentais (ONG), cidadãos e organizações comunitárias.  
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Esse crescimento estaria relacionado, de acordo com o 
autor, ao contexto neoliberal de reorganização no papel dos 
Estados, por um lado, e ao processo de democratização polí­
tica, por outro, desaguando em uma crescente ampliação 
do peso do governo local na promoção da política social.  
O Brasil ocuparia um lugar de destaque neste cenário, apre­
sentando “posiblemente el sistema más descentralizado de 
política social y tal vez el espectro más grande de actores 
sociales significantes en política” (Roberts, 2001, p. 7).

Como vimos, houve, de fato, nas últimas décadas, uma 
proliferação de mecanismos participativos no país, em que 
pese serem, em boa medida, dispositivos frágeis e, em mui­
tos casos, inócuos em sua capacidade de promover delibera­
ção democrática. Para Pedro Pontual (apud Gurza Lavalle  
e Swacko, 2014, p. 94), por exemplo:

Diferentemente das décadas de 1970 e 1980, nas quais 
o discurso participacionista vinha muito ligado às lutas 
democráticas, no início dos anos 2000, a participação, 
ao mesmo tempo em que se generaliza, é também 
pasteurizada, por assim dizer. Ou seja, havia metodologias 
e projetos muito distintos conforme o ator social e o lugar 
social de onde esse discurso participacionista era enunciado. 
Até o setor empresarial começa a falar em participação 
ligada à ideia de responsabilidade social. Em paralelo, áreas 
do Estado antes pouco permeáveis à participação começam 
a falar de participação num sentido muito restrito, às 
vezes só no sentido de consultas breves e pontuais sobre 
determinados aspectos, mas que não tinham incidência 
efetiva sobre a mudança das políticas”.

Assim, testemunhamos, no caso da realidade brasileira, 
pelo menos durante os últimos trinta anos, em especial 
a partir da Constituição de 1988 até o final do governo de  
Dilma Rousseff, a criação de diferentes dispositivos de 
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interfaces no âmbito das estruturas governamentais: ouvido­
rias, sítios na internet, programas governamentais como os 
orçamentos participativos, consultas públicas, conselhos, con­
ferências, audiências públicas, entre outras, materializando 
diferentes relações entre Estado e sociedade em um cenário 
com múltiplos pontos de acesso, preenchido por diferentes 
formatos e propósitos.12 Diante dessa variedade, algumas tipo­
logías vêm sendo criadas, como veremos a seguir.

Tipologia das interfaces socioestatais
Tendo em vista a crescente complexidade das relações 

entre sociedade civil e Estado, Hevia e Isunza Vera (2010), 
apresentam uma tipologia das interfaces socioestatais baseada 
em duas lógicas – cognoscitiva e política – que se desdobram 
em seis tipos de relações, conforme apresentado a seguir:

Os tipos cognoscitivos são:

1.	 Interface de contribuição (participação social infor­
mativa) SC → E, na qual a sociedade civil informa  
o Estado (ouvidorias, consultas, etc)

2.	 Interface de transparência (informação governamental)  
SC  ←  E, na qual o Estado informa a sociedade civil 
(páginas de internet, campanhas governamentais, etc)

3.	 Interface comunicativa (colaboração informativa)  
SC ↔ E, na qual sociedade civil e Estado se informam 
mutuamente, se comunicam (audiências públicas e 
conselhos consultivos com caráter não vinculante, etc.)

12    Essas diferenças não significam, necessariamente, que algumas interfaces sejam 
a priori mais importantes do que outras. Como exemplificado por Gurza Lavalle 
e Isunza Vera (2010, p. 34), diferente de serem considerados dispositivos sem 
importância frente aos mecanismos coletivos, a exemplo dos conselhos gestores, 
os sistemas de queixas podem ser “extremamente útiles no solo para la correción 
de distorciones administrativas, sino también para la racionalización del poder”.
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Os tipos políticos são:

4.	Interface mandatária (democracia direta, controle 
social) SC ⇒ E, na qual a sociedade civil controla, 
domina ou dirige o Estado (referendo, plebiscito, 
iniciativa popular, etc)

5.	Interface de transferência (políticas públicas executadas 
pela sociedade civil) SC ⇐ E, na qual o Estado con­
trola, domina ou dirige a sociedade civil (execução 
de projetos sociais por ONGs, por exemplo)

6.	Interface cogestiva (cogestão de políticas públicas)  
SC ⇔ E, na qual a sociedade civil e o Estado mantém 
una relação de cogestão (conselhos cujas decisões são 
de caráter vinculatório). Adaptado de Hevia e Isunza 
Vera (2010, p. 65-66).

As trocas de informação e/ou de poder são, portanto, 
os bens de intercâmbio considerados centrais na construção 
dessa tipologia das interfaces socioestatais. Assim, encontra­
mos uma variação de relações e/ou encontros entre agências 
governamentais e setores sociais (individuais ou coletivos)  
que conformam uma multiplicidade de mecanismos de 
exercício de influência e/ou de poder. No caso brasileiro, 
uma sistematização dessa multiplicidade pode ser visuali­
zada no Quadro 1, que apresenta os tipos e as formas de 
interfaces encontradas na esfera federal.

Quadro 1
Tipos e formas de interface socioestatal nos programas federais

Tipo Formas de interação

Conselho Programa (ou seus subcomponentes) submetido a discussões em algum 
conselho nacional

Conferência Programa (ou seus subcomponentes) submetido a discussões em alguma 
conferência nacional

(continua)
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Tipo Formas de interação

Consulta 
pública

Programa (ou seus subcomponentes) envolvendo algum processo de 
consulta pública sobre aspectos de seu funcionamento, normatização etc.

Audiência 
pública

Programa (ou seus subcomponentes) envolvendo algum processo de 
audiência pública sobre suas ações, intervenções, iniciativas etc.

Ouvidoria Atuação de ouvidoria, vinculada a algum órgão (do próprio setor 
ou não), incidindo sobre programa – canalização de denúncias, 
reclamações, críticas, sugestões etc.

Reunião com 
grupos de 
interesse

Reuniões entre associações civis, empresariais, sindicais, ou movimentos 
sociais e órgãos ou representantes governamentais; mesas de diálogos, 
fóruns, grupos de trabalho e outras formas de interação pouco 
institucionalizadas que incidem sobre aspectos da gestão de programas 
(conteúdos, metas, formas de implementação, avaliação etc.)

Outros Sítios de internet, telefones disponibilizados (SAC, disque denúncia etc.),  
bem como ações pontuais com o objetivo de divulgar aspectos de 
programas.

Fonte: Pires e Vaz (2014).

O estudo aponta para um incremento e diversificação dos 
tipos de interfaces adotados no âmbito federal, com maior 
incidência nas áreas sociais. Além disso, os autores registram 
a ocorrência de um certo padrão entre tipos de interfaces e 
áreas de políticas públicas: “Enquanto interfaces como conse­
lhos e conferências apresentaram maior vínculo relativo aos 
programas da área de Proteção e Promoção Social, audiências 
e consultas públicas e reuniões com grupos de interesse se 
apresentaram mais associadas às temáticas de Infraestrutura e 
Desenvolvimento Econômico, respectivamente” (Pires e Vaz, 
2014, p. 86). Essas diferenças também foram encontradas no 
estudo sobre a realidade mexicana, identificando uma maior 
diversidade de interfaces socioestatais no campo das políticas 
sociais, ao contrário dos campos da seguridade pública e da 
política fiscal e financeira (Hevia e Isunza Vera, 2010). Daí o 
reforço da tese que atesta para a baixa porosidade participa­
tiva no núcleo duro da política pública, “en el que la parti­
cipación ciudadana es periférica, prácticamente irrelevante” 
(Hevia e Isunza Vera, 2010, p. 100).

Quadro 1 (continuação)
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A ampliação dos olhares para os dispositivos encontrados 
no âmbito municipal nos permitiu identificar, além dos tipos 
encontrados no âmbito federal, outras modalidades, con­
forme apresentado no Quadro 2, e que fez readaptações no 
sentido de apresentar: i) o tipo da interface; ii) a sua classifica­
ção de acordo com os seis tipos ideais identificados por Hevia  
e Isunza Vera (2010); e iii) uma breve definição de cada tipo.

Quadro 2
Tipos de interface socioestatal na estrutura  

do governo municipal de Florianópolis

Interface Tipo* Definição

Conselhos de Políticas 6 Órgãos colegiados permanentes, inseridos na 
estrutura do Estado e instituídos por ato normativo, 
compostos por representantes do governo e da 
sociedade civil organizada, e voltados para a 
formulação, o controle e a definição de políticas nas 
respectivas áreas de atuação.

Orçamentos Participativos 6 Programas governamentais que visam discutir e 
definir a destinação de parte do orçamento municipal 
com a população local por meio de procedimentos e 
regras de participação e de distribuição dos recursos.

Conferências 3 Encontros periódicos que reúnem setores sociais e 
governamentais para a discussão e apresentação 
de propostas e diretrizes em sua respectiva área de 
política. Ocorrem de forma escalonada, iniciando 
na esfera municipal e progredindo, por meio 
da representação de delegados, para as etapas 
estaduais e nacional.

Conselhos consultivos 3 Órgãos colegiados (permanentes ou não) voltados 
para a emissão de opiniões e sugestões sobre 
assuntos relacionados com o tema da política em 
sua respectiva área de atuação.

Audiências públicas 3 Consultas abertas à população promovidas 
pelo poder público diante de uma temática 
específica, em geral vinculada a um processo 
decisório, como a aprovação de planos diretores, 
a implementação de uma obra, ou a elaboração 
de uma determinada política pública. São 
obrigatoriamente presenciais.

(continua)
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Interface Tipo* Definição

Consultas públicas 1 Consultas relativas a diferentes campos de políticas. 
Diferente das audiências públicas, podem ocorrer 
de modo não presencial.

Facebooks e blogs 2 Canais de informação entre administração e 
usuários/cidadãos

Prefeitura nos bairros 3 Programa de governo itinerante tendo em vista 
promover encontros entre o prefeito e seu secretariado 
e a população, ouvindo as suas demandas e 
reclamações em suas regiões de moradia.

Reuniões com grupos de 
interesse 

3 Encontros entre associações civis, empresariais, 
sindicais, ou movimentos sociais e órgãos ou 
representantes governamentais, fóruns, grupos 
de trabalho e outras formas de interação pouco 
institucionalizadas que incidem sobre aspectos da 
área da política.

Mesas de negociação 3 Fóruns permanentes de negociação entre gestores, 
empregadores e profissionais/trabalhadores da área 
da política tendo em vista discutir sobre questões 
pertinentes à força de trabalho.

Ouvidorias 1 Canais de comunicação do cidadão para apresentar 
sugestões, críticas, reclamações, denúncias, 
solicitação de informações pertinentes ao âmbito 
da Administração Pública. Além das Ouvidorias dos 
cidadãos, encontramos também Ouvidorias  
dos servidores.

Pesquisas de satisfação 
de usuários

1 Disponibilização de questionários (online e 
presenciais) de avaliação dos serviços oferecidos 
aos usuários, utilizando os resultados para subsidiar 
ações de melhoria nos serviços.

Denúncias 1 Canais para denúncias variadas relativas a 
problemas de atendimento, falta de serviços, etc. 
Exemplo Vigilância Sanitária

Outros 1 E-mails, telefones, encaminhamento de Ofícios, etc.

Legenda: 1 – Interface informativa – a sociedade informa o Estado; 2 – Interface 
de transparência – o Estado informa a sociedade; Interface comunicativa - socie­
dade e Estado se informam mutuamente; 3 –Interface mandatária - a sociedade 
controla, domina ou dirige o Estado; 5 – Interface de transferência de políticas –  
o Estado controla, domina ou dirige a sociedade; 6 – Interface de cogestão – 
Estado e sociedade compartilham o poder de gestão.

Fonte: Mapeamento realizado nos sites da Prefeitura, adaptado de Pires e Vaz (2014).

Quadro 2 (continuação)
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Destaque para o crescimento das ferramentas digitais 
nesse campo, o que vem estimulando o desenvolvimento de 
estudos voltados para a criação e o funcionamento das dife­
rentes modalidades de e-participação, e que dizem respeito 
à abertura dessas oportunidades de consulta e diálogo entre 
governos e cidadãos (Medaglia, 2012).13

Diante desse quadro, podemos dizer que, e seguindo 
a reflexão de Hevia e Isunza Vera, (2010, p. 111) se há um 
déficit de participação, este déficit não parece estar na 
oferta de espaços e mecanismos participativos, mas sim na 
forma como eles são utilizados. Manipulação política, frag­
mentação e superposição de funções, invisibilidade, baixa 
participação, falta de comprometimento político, são alguns 
dos problemas identificados na literatura. Tendo em vista 
analisar as potencialidades, limites e variações no campo 
das inovações participativas, vários elementos, ou condi­
cionantes, têm sido identificados na literatura, sejam eles 
de natureza externa ou interna aos programas e/ou inter­
faces. Esses elementos envolvem atores, setores e recursos 
diversos, e dependem dos diferentes contextos sociais, cul­
turais e institucionais (Hevia e Isunza Vera, 2010; Silva, 2011;  
Wampler, 2011;). No intuito de contribuir com esse campo 
de estudos, e tendo em vista avaliar possíveis articulações 
entre diferentes modalidades de interface socioestatal, apre­
sentamos, a seguir, elementos analíticos da literatura das 
instituições participativas e das políticas públicas, em espe­
cial no que diz respeito ao conceito de intersetorialidade e 
alguns de seus condicionantes, seja no plano institucional 
(trajetórias, recursos e regras), seja no da atuação dos agen­
tes (políticos, burocráticos e sociais).

13    Buscando investigar o emprego das TICs para o fomento da participação demo­
crática nos governos de importantes cidades brasileiras, Silva (2005) conclui que há 
uma subutilização das potencialidades democráticas dessas ferramentas.
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Interfaces sociestatais: desafios e dimensões analíticas 
No âmbito da teoria democrática e voltado para o 

campo das práticas e instituições participativas, diversos ele­
mentos analíticos têm sido apontados como centrais para a 
compreensão e a avaliação dessas experiências. Fung (2006),  
por exemplo, apresenta três dimensões que permitem iden­
tificar as variações dos modelos ou instrumentos de partici­
pação, e que dizem respeito à identificação de quem parti­
cipa; como ocorre a participação e qual é o sentido, ou o 
grau decisório da participação.14 Assim, além dos atores, os 
arranjos institucionais e as competências decisórias são con­
sideradas dimensões centrais nos estudos das variadas formas 
de participação. Buscando sistematizar a produção acadê­
mica sobre o tema da e-participação na esfera internacional, 
Medaglia (2012) ressalta, entre outras categorias analíticas, 
a dimensão dos atores que participam, ou de quem pode 
participar (cidadãos, políticos, instituições governamentais, 
organizações voluntárias), e os fatores do contexto institu­
cional dos programas e dispositivos participativos, como a 
disponibilidade de informação, infra-estrutura e de tecnolo­
gias subjacentes, a acessibilidade, questões políticas e legais, 
e a organização governamental (Medaglia, 2012, p. 348). 
Estudos sobre os orçamentos participativos têm mobili­
zado algumas variáveis analíticas que operam na maior ou 
menor capacidade - ou sucesso - em provocar resultados 
que apontam para avanços democráticos, como a dimen­
são do associativismo, ou da configuração e atuação dos ato­
res da sociedade civil; a vontade e/ou comprometimento 
político dos respectivos governantes; e o desenho institu­
cional (Avritzer e Navarro, 2003; Borba e Lüchmann, 2007;  
Lüchmann, 2014; Sintomer, Herzberg e Rocke, 2012).

14    Quem participa? Como os participantes se comunicam e tomam decisões? Quais 
são as conexões entre as discussões e as ações e políticas adotadas? (Fung, 2006; 2015).
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Além dessas preocupações em avaliar as características 
dos diferentes formatos participativos, vários estudos vêm 
apontando para a necessidade de se olhar para as dinâmi­
cas participativas de uma forma mais abrangente, seja no 
sentido de analisá-las no âmbito das diferentes estruturas 
de poder político (Almeida e Tatagiba, 2012; Gurza Lavalle, 
Houtzager e Castello, 2006), seja no sentido de situar a sua 
inserção em uma “arquitetura da participação”, ou em sis­
temas deliberativos, formados por múltiplos canais de enga­
jamento. Para o primeiro caso, a ênfase recai na problemá­
tica da superposição de funções e de poderes decorrente 
da introdução de instituições participativas na esfera estatal. 
Gurza Lavalle; Houtzager e Castello (2006), por exemplo, 
alertam para as características de uma estrutura federativa 
assentada na competência dos executivos e legislativos em 
deliberar e sancionar as políticas e os recursos, o que tem 
levando as inovações participativas a exercerem funções 
concorrentes de representação política, suscitando conflitos 
e tensões com outros poderes.

Para o segundo caso, o foco recai para a análise da 
“arquitetura da participação” (Isunza Vera e Gurza Lavalle, 
2012; Teixeira, Souza e Lima, 2012),15 ou de um sistema 
deliberativo mais abrangente (Faria, Silva e Lins, 2012), 
ou ainda, dos “múltiplos canais de engajamento” (Spada e  
Allegretti, 2017). A ideia de arquitetura da participação 
supõe a necessidade de incorporar os “vários dispositivos 
sociais e transversais simultaneamente articulados entre si, 
e conectados com a sociedade civil e com o Estado, como 
demonstrado pela conexão entre conselhos gestores de 
políticas, por um lado, e fundos setoriais, fóruns da socie­
dade civil e conferências convocadas pelo Estado, por outro” 
(Isunza Vera e Gurza Lavalle, 2012, p. 120). No campo da 

15    O trabalho de Teixeira, Souza e Lima (2012, p. 8), trata esse termo de forma mais 
abrangente, entendendo a arquitetura da participação “como conjunto de instâncias 
participativas institucionalizadas que podem ou não estar articuladas entre si”.
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democracia deliberativa, uma perspectiva sistêmica tem, 
além de buscado integrar participação, deliberação e repre­
sentação (Faria et al, 2012; Hendriks, 2006), apontado para 
a necessidade de se identificar as características dos Estados 
e dos sistemas políticos em que as experiências deliberativas 
estão inseridas (Dryzek, 2010).

Inserido nesse campo, e tendo como foco as inovações 
participativas multicanais, o trabalho de Spada e Allegretti 
(2017) procura analisar os múltiplos canais de engajamento 
no interior de determinadas inovações democráticas, como 
são os casos de orçamentos participativos e das assembleias 
de cidadãos que ocorrem por diferentes ferramentas partici­
pativas (encontros grupais, assembleias, eleições online etc.).  
De acordo com os autores, as inovações democráticas multi­
canais são aquelas instituições que projetam diferentes espa­
ços e formatos voltados a diferentes segmentos da popula­
ção tendo em vista alcançar, ou incluir, setores mais amplos. 
Assim, a integração de múltiplos canais de engajamento no 
interior de uma inovação participativa permitiria a diversifica­
ção e a acomodação de demandas e interesses de diferentes 
tipos de pessoas na sociedade, ganhando eficiência por meio 
do compartilhamento de recursos e informações.16

A proposta investigativa, aqui, coloca-se em uma posição 
que, embora dialogue com esses dois caminhos analíticos, 
busca ir além de uma análise sistêmica, ou voltada para os 
programas multicanais, na medida em que consiste em ana­
lisar o lugar, e as interelações, entre as diferentes modali­
dades de interfaces, sejam inseridas, ou não, em sistemas 

16    Um exemplo apontado no trabalho é o Sistema Municipal de Participação 
implementado no município de Canoas (RS), que criou 13 ferramentas (online e 
offline) voltadas aos diferentes canais de diálogo com a sociedade. Essas ferramen­
tas, de acordo com Spada e Allegretti (2017), incorporam diferentes segmentos 
da população, formando um complexo sistema participativo que permite à cidade 
propor e acompanhar as questões levantadas por indivíduos e grupos em cada um 
desses canais diferentes.
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mais integrados, e/ou que comportam múltiplos canais de 
participação, deliberação e/ou representação.

Assim, é certo que muitos elementos estão em jogo 
nesse campo de estudos sobre as interfaces, implicando 
complexas configurações. Como apresentado no Quadro 2,  
estamos diante de uma multiplicidade de canais intera­
tivos, com origens e atribuições muito diversas. Cada vez 
mais os governos recorrem a múltiplos espaços e fluxos 
de informação para identificar problemas e demandas e 
definir agendas e programas políticos (Wampler, 2011).  
Isso implica em múltiplos pontos de contato com a sociedade, 
conformando, em regra, um quadro de fragmentação, dis­
persão e de superposição institucional.

No caso brasileiro, a literatura destaca a importância da 
Constituição de 1988 no processo de ampliação da partici­
pação e de criação de mecanismos e instituições de controle 
social e de responsabilização e prestação de contas, momento 
que foi fortalecido “pela agenda internacional ligada ao 
New Public Management17 (Nova Gestão Pública – NGP)  
ao longo dos anos de 1990. A ideia central era a necessi­
dade de ampliação da transparência e responsabilização dos 
agentes estatais, elemento imprescindível para que o Estado 
atuasse de maneira mais condizente com um contexto 
democrático” (Lotta, Oliveira e Cavalcante, 2016, p. 16). 
Conceitos como os de governança em rede e governança 
eletrônica passaram a ocupar um lugar de destaque, em 
especial pela importância dos processos de controle social 
e de accountability por meio da criação de novas estruturas e 
mecanismos de consulta e/ou participação social no âmbito 
das agências estatais. Assim, e diferente de um modelo único 

17    De acordo Cavalcante e Camões (2015, p. 5), “este modelo normativo preco­
nizava a incorporação de técnicas da iniciativa privada para a estruturação e a ges­
tão da administração pública com base em eficiência, eficácia e competitividade.  
Nas décadas de 80 e 90, a NGP se espalhou rapidamente por diversos países desen­
volvidos e emergentes, sob o intenso patrocínio de organismos multilaterais”.
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de gestão, estamos testemunhando a proliferação de um 
conjunto de ações, programas e ferramentas que amplificam 
os canais de acesso cidadão às agências estatais, em espe­
cial por meio da utilização de tecnologias de informação 
(Cavalcante e Camões, 2015).

No entanto, e como analisam Sorensen e Torfing 
(2007), essas “redes de governança” desenham dinâmicas 
complexas que, em muitos casos, longe de lograrem a cons­
tituição de sistemas integrados, apresentam resultados que 
se minam mutuamente, o que implica reconhecer que os 
processos de tomada de decisão política e de implementa­
ção de políticas públicas ocorrem por meio de uma varie­
dade de instituições, atores e mecanismos formais e infor­
mais, permanentes ou episódicos. Assim, diferente de um 
padrão centralizado e hierárquico de governo, esses proces­
sos são multidimensionais, conformando multi-camadas que 
contam com múltiplos atores e distintos pontos de acesso 
junto aos diferentes setores de políticas públicas (Sorensen 
e Torfing, 2007).

No âmbito desse debate, como alertado por Torfing 
(2003), torna-se cada vez mais necessário avaliar até que 
ponto as redes de governança contribuem para uma regula­
ção eficiente e democrática da sociedade. No caso dos estu­
dos sobre a intersetorialidade, Cunill-Grau (2014) identifica 
duas perspectivas, quais sejam, a que remete às diferentes 
relações entre setor público, mercado e sociedade, em espe­
cial pela criação de programas que combinam público e pri­
vado por meio de parcerias e do financiamento a organiza­
ções sociais tendo em vista a provisão de serviços públicos; 
e a que diz respeito à dimensão multicausal dos problemas 
sociais, e que requer uma atuação intersetorial tendo em 
vista a construção de políticas com uma abordagem integral, 
por meio da articulação entre os diferentes setores, ou áreas 
das políticas públicas.
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Assim como no caso do conceito de intersetorialidade,  
a ideia de interfaces socioestatais apresenta um caráter rela­
cional, e está voltada para a análise da ocorrência de algum 
grau de interlocução entre diferentes mecanismos de partici­
pação. Diante disso, é imperativo identificarmos a origem e 
os propósitos, ou a vocação das diferentes interfaces socioes­
tatais, e avaliar o lugar que ocupam no interior dos processos 
de formulação e execução de políticas.

Para Comparato (2016), mesmo que de forma limitada, 
boa parte das interfaces, a exemplo dos conselhos, audiên­
cias públicas e leis de iniciativa popular, atuam nos estágios 
iniciais do ciclo das políticas públicas, contribuindo para a 
formação da agenda. Já outras modalidades, como os ple­
biscitos, referendos e instâncias do orçamento participa­
tivo podem contribuir para a tomada de decisão. Diferente 
desses mecanismos, as ouvidorias,18 por exemplo, atuam no 
momento da implementação das políticas, constituindo-se 
como “um instrumento valioso para os gestores públicos, 
que têm à disposição uma ferramenta muito útil para saber 
de que maneira os programas governamentais chegam ao 
cidadão e como este enxerga as mais variadas prestações de 
serviços públicos” (Comparato, 2016, p. 49). Esse mosaico 
participativo, formado por instrumentos e dispositivos que 
ocupam diferentes lugares e funções, instiga a formulação 
de questões acerca de sua integração, ou articulação na 
constituição de processos de retroalimentação.19

Em que pesem as diferenças no grau de institucionali­
zação, um elemento central para pensarmos essas relações é 

18    Em Lüchmann, Abrão e Kieling (2019) publicamos os resultados da pesquisa 
junto às Ouvidorias (Governo do Estado de Santa Catarina e Prefeitura Municipal 
de Florianópolis), mobilizando o referencial teórico aqui apresentado.
19    Que rompam com “insulamento institucional”, referente ao grau de isola­
mento frente a outras modalidades de participação. Na literatura, o foco tem sido 
para avaliar o fenômeno do Insulamento Burocrático, “no qual a burocracia pos­
sui um alto grau de independência em relação aos controles político ou social”  
(Lotta, Oliveira e Cavalcante, 2016, p. 3).
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o seu vínculo com o aparelho estatal. Isso implica em averi­
guar não apenas as diferentes origens, os desenhos e os dife­
rentes propósitos das interfaces, mas também as estruturas 
e as orientações e motivações dos agentes que operacionali­
zam esses processos.

Tendo em vista, portanto, a centralidade do Estado na 
criação e operacionalização das interfaces, sugerimos aqui 
analisar as relações das interfaces a partir das seguintes – 
e interrelacionadas – dimensões: a dimensão da vocação 
e da autoridade, medida por elementos como a origem,  
os propósitos e a competência (se são informativas, consulti­
vas e/ou decisórias); e a dimensão do desenho institucional, 
medida por regras e normativas que ordenam a sua estru­
tura e funcionamento, além de definir quem estabelece, 
manipula e/ou controla os mecanismos participativos.

Como vimos, a maioria das interfaces mapeadas não 
apresenta competência decisória, portanto, de poder de 
tornar as suas proposições em caráter vinculante. Casos de 
orçamentos participativos e de conselhos gestores, ou seja, 
de IP, estariam mais próximos dessa atribuição. Esse reco­
nhecimento é importante tendo em vista que não se pode 
exigir atribuições para além daquelas para as quais foram 
criadas. Avaliar uma ouvidoria implica em analisar a sua 
capacidade de ouvir, processar e responder às demandas 
dos cidadãos, diferente daqueles conselhos gestores que 
foram criados para discutir, formular e aprovar políticas 
públicas a serem levadas a cabo pelo poder governamental.  
No entanto, em que pesem essas diferenças, um olhar rela­
cional pretende analisar em que medida, por exemplo,  
os espaços de discussão e de formulação de políticas são ali­
mentados pelos canais institucionais que recolhem diferen­
tes demandas, denúncias e queixas sociais.

Além dessa dimensão da competência das interfaces, 
ressalta-se a questão da centralidade, e que diz respeito 
ao lugar político e institucional que a mesma ocupa na 
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estrutura governamental, baseada em um poder hierár­
quico que organiza e distribui os seus diferentes órgãos e 
setores de acordo com o seu poder de mando e de obediên­
cia. Assim, faz diferença se a interface ocupa um lugar mais 
central ou mais periférico no âmbito da organização estatal, 
em que pese a relativização da ideia de que os Estados são 
estruturas centralizadas e controladas hierarquicamente, 
como desenvolvido por Migdal, Kohli e Shue (1994). De 
acordo com este estudo, embora a importância das proprie­
dades mais sistêmicas do Estado, o mesmo, mais do que um 
conjunto de instituições centralizadas e dominadas por uma 
elite política central, caracteriza-se por múltiplos e diferen­
tes níveis de organização que operam em meios estruturais 
que sofrem diferentes tipos de influência e de pressão social.  
Migdal (1994) apresenta quatro níveis de organização esta­
tal, que vão desde as instituições prestadoras de serviço em 
âmbito local, até o alto comando do poder central. Assim, 
além das diferentes relações e pressões externas que ocor­
rem nos diferentes níveis de organização estatal, temos as 
relações e pressões que se dão no âmbito interno às insti­
tuições estatais, sejam elas verticais - entre chefes e subor­
dinados - e horizontais, estabelecidas com outras agências 
estatais. As diferentes constelações de força nos diferentes 
níveis vão determinar os resultados políticos, ou a formula­
ção e implementação das políticas estatais.

Nesse sentido, analisar as interfaces implica não ape­
nas em identificar os múltiplos e diferenciados pontos de 
acesso, como a maneira como a autoridade é exercida, 
especialmente no que diz respeito à maior ou menor cen­
tralização político-administrativa e no grau de autonomia do 
exercício da autoridade política dado pela multiplicação ou 
dispersão da autoridade (Amenta et al., 2002). Há também 
que se considerar, mediante a complexidade do Estado e as 
suas múltiplas relações com a sociedade, o papel dos agentes 
estatais. Como salientado por Gomide e Pires (2014), em 
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contextos democráticos devemos levar em conta dois com­
ponentes das capacidades estatais, quais sejam, o técnico-ad­
ministrativo e o político. Derivado do conceito weberiano 
de burocracia, o primeiro contempla as competências dos 
agentes da burocracia estatal em administrar as políticas.  
“O segundo, associado à dimensão política, refere-se às habi­
lidades da burocracia do Executivo em expandir os canais 
de interlocução, negociação com os diversos atores sociais, 
processando conflitos e prevenindo a captura por interesses 
específicos” (Gomide e Pires, 2014, p. 20).

O papel das/os burocratas vem sendo objeto de diversos 
estudos no campo das políticas públicas, visando iluminar 
a importância desses agentes nos processos de formulação, 
implementação e avaliação das políticas. Estudos que apon­
tam o caráter da discricionaridade dos burocratas de nível 
de rua (street level bureaucrats) (Lipsky, 1980), por exemplo, 
mostram como esses atores tanto podem promover inova­
ções e soluções de problemas emergentes, como podem 
também reproduzir situações de desigualdade e de subordi­
nação à posições sociais estruturais (Pires, 2019). Assim, seja 
por deterem conhecimento e informações estratégicas, seja 
pela maior proximidade com os destinatários das políticas 
públicas, como é o caso dos burocratas de linha de frente 
(Secchi, 2010), o fato é que a literatura vem acumulando 
estudos que apontam para a importância desses agentes nas 
dinâmicas das políticas públicas, tanto no que diz respeito 
a sua atuação nas diferentes fases ou ciclos de políticas, 
quanto na maior ou menor capacidade de interação e arti­
culação institucional e social.

Convém, também, ressaltar para o papel dos governos, 
com destaque ao perfil dos atores e partidos políticos e no 
seu maior ou menor envolvimento e compromisso com espa­
ços e dinâmicas participativas e inclusivas. De maneira geral 
a literatura das IPs tem tratado essa dimensão por meio da 
variável da vontade política (Sintomer, Herzberg e Rocke, 
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2012; Goldfrank, 2006; Avritzer, 2008; Lüchmann, 2014).  
Um dos principais fundamentos teóricos dessa variável des­
cansa nos pressupostos da vertente que analisa a estrutura 
de oportunidades políticas (Tarrow, 2009). De acordo com 
Velásquez (1999), os fatores centrais para a implementação 
de um controle social de gestão pública pautado na ação 
coletiva de caráter cooperativo são, entre outros, a estrutura 
de oportunidades políticas, ou o grau de abertura, vontade e 
comprometimento do sistema político às demandas de par­
ticipação. Evitando uma leitura voluntarista que está embu­
tida na ideia de vontade política, vários estudos vêm com­
plexificando essa variável, ao reconhecerem que dinâmicas 
participativas estão subordinadas não apenas às vontades e 
humores de governos eleitos, como também estão sujeitas à 
lógica do sistema político e, por conseguinte, aos interesses 
e estratégias de outros setores e lideranças partidárias e do 
legislativo. Como ressaltado por Goldfrank (2006, p. 18),  
além de atenderem a diferentes interesses políticos –  
em especial ganhar eleições –, os resultados de inovações 
democráticas, a exemplo dos OPs “no son necesariamente 
los que originalmente se esperan. Las consecuencias depen­
den no sólo de la intención de los diseñadores y de los con­
textos locales, sino de las intenciones y estratégias de otros 
actores, incluidos los oponentes políticos”.

Assim, importa avaliar as influências tanto institucionais 
como do jogo político sobre as dinâmicas participativas, com 
destaque à sua maior ou menor capacidade de estabelecer 
diálogo e relações com outros canais de participação e de 
interfaces socioestatais. Por esta via analítica, parece frutí­
fero o regate dos debates mais recentes na teoria delibera­
tiva, em especial do giro sistêmico (Dryzek, 2010) que, na 
tentativa de se aproximar cada vez mais do “mundo real”, 
resgata a necessidade de focar para o sistema mais amplo 
no qual os fóruns deliberativos estão inseridos, ampliando 
as lentes para os diferentes espaços, processos e padrões de 
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ação política, e permitindo abrigar diferentes análises sobre 
as práticas e instituições políticas nas sociedades contem­
porâneas. De maneira geral, a ideia de sistema deliberativo 
pretende pensar a democracia como uma ecologia social e 
institucional, não apenas a partir da compreensão de que 
diferentes práticas ou instituições comportam diferentes 
feições e funções – sejam agregativas, competitivas, asso­
ciativas, participativas, deliberativas, etc. (Warren, 2012),  
mas da necessidade de ampliar o foco para as características 
do ambiente político, avaliando o maior ou menor grau de 
abertura, inclusividade e postura (mais ativa ou passiva) das 
respectivas estruturas governamentais.

Uma outra dimensão analítica importante diz respeito 
aos respectivos desenhos ou arranjos institucionais das inter­
faces socioestatais, ou ao como elas operacionalizam a par­
ticipação: suas competências e a forma como incorporam 
os cidadãos e/ou as associações; se instituem assembleias 
e encontros presenciais ou são dispositivos online; etc.  
De maneira geral, o desenho institucional define e opera­
cionaliza o conjunto de regras, critérios, espaços, normas, 
leis, que estabelecem o sentido da participação, impactando, 
portanto, na sua configuração. O perfil dos participantes é,  
em boa dose, definido pelos seus respectivos desenhos institu­
cionais, responsáveis, portanto, pela maior ou menor inclusão 
e pluralização da participação e da representação ali exercida.

De acordo com Smith (2019), uma atenção mais cuida­
dosa aos desenhos dos espaços participativos surgiu a partir 
de um conjunto de críticas e suspeitas quanto ao caráter 
efetivamente democrático das experiências participativas. 
Entre as críticas, e baseado em diversos estudos, o autor 
pontua: o reforço do poder social e econômico existente, 
por meio da inclusão dos atores já politicamente ativos; a 
falta de competência política dos cidadãos, o que pode tor­
nar a participação um mecanismo que leve a decisões mal 
informadas; o uso cosmético da participação tendo em vista 
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legitimar decisões tomadas em outros lugares; a cooptação 
do público pelas elites políticas; os riscos dados por expecta­
tivas irrealistas quanto aos resultados, ou efeitos concretos da 
participação; as diferenças nos custos da participação deter­
minadas pelas condições socioeconômicas da população;  
e os limites dados pela dimensão da escala, cuja extensão 
tornaria a participação incontrolável (Smith, 2019, p. 5). 
Diante disso, o desenho institucional ganha centralidade na 
medida em que está relacionado, de acordo com o autor, 
com os princípios, objetivos, expectativas, tarefas e meca­
nismos de recrutamento, decisão, interação, comunicação e 
accountability. Oportunizar a inclusão de setores mais vulne­
ráveis da população, ampliar a oferta de informação quali­
ficada, diminuir custos da participação, promover transpa­
rência, respeitar e incentivar as falas e demandas sociais são, 
entre outros, aspectos centrais a serem promovidos por um 
bom desenho institucional.

Para além dessas dimensões da participação, os dese­
nhos também são determinantes para pensarmos na questão 
da articulação entre as interfaces socioestatais, na medida 
em que podem prever, como são os casos de alguns con­
selhos gestores e orçamentos participativoss, a ampliação e 
complexificação de atores e espaços participativos na con­
formação de sistemas deliberativos, ou de multicanais de 
engajamento, como visto anteriormente.

Assim, de forma combinada, essas dimensões são consi­
deradas elementos importantes para a compreensão do lugar, 
da vocação e da inserção – e relação – das interfaces socioes­
tatais. Com efeito, além do mapeamento acerca das origens, 
dos recursos e dos diferentes propósitos das interfaces, há 
também que se analisar quem são os atores sociais, buro­
cráticos e político-governamentais, quais são os lugares que 
ocupam no aparelho governamental, quais são os constran­
gimentos legais, políticos e burocráticos, como se estruturam 
os arranjos e os dispositivos institucionais, e qual é a inserção, 
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ou a maior ou menor integração ou vinculação, com outros 
dispositivos e programas de interfaces socioestatais.

Considerações finais 
Tendo em vista o cenário de expansão de instituições e de 

mecanismos participativos, e que se acentua pelo uso das TIC, 
o presente trabalho procurou apresentar algumas dimensões 
analíticas que são consideradas centrais para o avanço nos 
estudos no campo da participação e da democracia. Ao apre­
sentar alguns dos desdobramentos nos estudos, em especial 
no Brasil, das IP (conselhos, conferências, orçamentos partici­
pativos), o trabalho sugere, frente à proliferação de uma mul­
tiplicidade de espaços e mecanismos participativos que visam 
algum tipo de comunicação e aproximação entre estruturas 
estatais e cidadãos, a pertinência do conceito de interfaces 
socioestatais para a identificação desse fenômeno, na medida 
em que, embora incorpore as IPs, alarga, em muito, as moda­
lidades de interação entre sociedade e Estado, incluindo-se as 
diferentes ferramentas digitais.

Essa proliferação de interfaces coloca novos desafios 
no campo de debates da teoria democrática, na medida em 
que, diferente de se constituírem em sistemas integrados 
que articulam participação, deliberação e representação, são 
criadas e funcionam, em boa medida, de forma desarticu­
lada e obedecendo a propósitos e objetivos de acordo com 
os interesses, estratégias e alianças políticas, e de acordo 
com os contextos e dinâmicas institucionais. Vimos que esses 
dispositivos fazem parte de uma perspectiva que, centrada 
na ideia de governança, trouxe à tona a necessidade de pro­
mover o controle social e a responsabilização dos governos, 
em um momento que foi fortalecido pela agenda interna­
cional ligada ao modelo da NGP ao longo dos anos de 1990. 
Esse debate encontrou eco na América Latina, em especial 
pelo papel desenvolvido pelas instituições financeiras inter­
nacionais, com destaque para o Banco Mundial. Com efeito, 
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tanto no plano nacional como no internacional ampliaram­
-se os espaços e fluxos de informação entre agências esta­
tais e setores sociais, conformando, em regra, um quadro 
de fragmentação, dispersão e de superposição institucional. 
Diante disso, o trabalho buscou apontar para a importân­
cia da articulação entre diferentes interfaces, tendo como 
norte a ideia de que a interação entre os diferentes canais de 
absorção de demandas sociais possibilita uma dinâmica de 
funcionamento mais eficiente na produção de diagnósticos 
que informam os processos de formulação, implementação e 
avaliação das diferentes políticas públicas, potencializando a 
gestão mediante a ampliação e pluralização da participação.

Assim, em diálogo com os estudos sobre as instituições 
participativas, teoria democrática e políticas públicas, suge­
rimos aqui analisar as relações das interfaces a partir das 
seguintes dimensões: a dimensão da vocação e da autori­
dade, medida por elementos como a origem, os propósitos 
e a competência (se são informativas, consultivas e/ou deci­
sórias); e a dimensão do desenho institucional, medida por 
regras e normativas que ordenam a sua estrutura e funcio­
namento, além de definir quem estabelece, manipula e/ou  
controla os mecanismos participativos. Além do mapea­
mento acerca das origens, dos recursos e dos diferentes pro­
pósitos das interfaces socioestatais, essas dimensões também 
permitem se identificar os atores – sociais, burocráticos e 
político-governamentais; os lugares que ocupam no apa­
relho governamental; os constrangimentos legais, políti­
cos e burocráticos; os arranjos e dispositivos institucionais;  
e a inserção, ou maior ou menor integração ou vinculação com 
outros dispositivos e programas de interfaces socioestatais.
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Introdução
Em seu clássico trabalho sobre ação coletiva From 

Mobilization to Revolution Charles Tilly (1978, p. 5) argu­
menta que o campo de estudo dos movimentos sociais 
estaria focado nas “formas como as pessoas agem conjunta­
mente em busca de interesses compartilhados”. Com isso, 
ele defende a existência de cinco componentes da análise da 
ação coletiva e que, portanto, deveriam ser objeto de pesqui­
sas sobre o tema: interesse, organização, mobilização, opor­
tunidade e a ação coletiva propriamente dita.

Tilly estava ciente das consequências de suas escolhas 
metodológicas. Ao priorizar movimentos sociais relativa­
mente bem definidos e suas relações com a esfera institu­
cional de poder – o Estado –, ele sabia que estava negligen­
ciando duas ordens de questões definidas por ele mesmo 
como “fascinantes”: como se formam novos grupos orienta­
dos por novas visões de mundo e sob que condições grupos 
mal definidos de pessoas, como um grupo de amigos, se tor­
nam atores relevantes da ação coletiva.
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O que este trabalho se propõe a fazer é justamente 
inverter as prioridades que vêm sendo adotadas pela socio­
logia dos movimentos sociais e colocar luz sobre as ques­
tões que Tilly, e toda uma linhagem de autores posteriores, 
acabou por deixar de lado ao analisar as ações coletivas em 
diferentes contextos sociais. Assim, o que se pretende aqui 
é dar um passo atrás em relação ao que tradicionalmente se 
entende como análise dos movimentos sociais e da ação coletiva 
a fim de compreender como, a partir das experiências e das 
perspectivas dos atores, se forma uma “cultura pública” (Cefaï, 
2009, p. 27), isto é, “o fundo comum que dá forma e mate­
rial às mobilizações coletivas”. Dessa forma, o desafio que se 
propõe aqui será o de “descrever a mutação das experiências 
coletivas e dos meios institucionais, fazendo-os emergir das 
atividades enquanto estas se realizam” (Cefaï, 2009, p. 16).

Para tanto, além de explorar as mudanças históricas em 
termos de repertórios de ação, o objetivo deste artigo é analisar 
as conexões entre o modo de vida (Thompson, 1966), espaços 
de deliberações e formação política – aqui chamadas de esfe-
ras públicas subalternas (Fraser, 1990; Perlatto, 2015) – e ações 
coletivas nas periferias de São Paulo por três diferentes gera­
ções.1 Cumpre esclarecer que o movimento do artigo e da 
pesquisa na qual ele se baseia não teve a pretensão de iden­
tificar quais seriam as tendências predominantes em termos 
de subjetividade nas periferias em cada período histórico, 
mas de analisar, entre as pessoas que se engajaram politica­
mente, quais foram os espaços e experiências que possibili­
taram a formação política que alicerçou esse engajamento.

O material que embasa esta pesquisa foi colhido por 
meio de uma pesquisa de campo na periferia de São Paulo, 

1  Compreende-se a ideia de “geração”, conforme Mannheim (1952), não como 
um dado cronológico, mas a partir da existência de influências similares que afe­
tam as experiências dos sujeitos. Com isso, “o intervalo de tempo que separa as 
gerações torna-se subjetivamente experienciável; e a contemporaneidade se torna 
uma condição subjetiva de ter sido submetido às mesmas influências determinan­
tes” (Mannheim, 1952, p. 282, tradução nossa).
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mais especificamente nos distritos de Jardim Ângela, na 
zona sul, e Brasilândia, na zona norte. Nessas regiões foi 
realizada entre início de 2015 e fim de 2016 uma pesquisa 
que combinou métodos etnográficos – observação partici­
pante, conversas informais e entrevistas em profundidade –  
com dados quantitativos,2 além da consulta a documentos 
e textos que já se debruçaram sobre as periferias paulista­
nas em outros momentos. Os dados colhidos foram anali­
sados seguindo o que Burawoy (1998) denomina “método 
do caso estendido”, que busca aplicar a ciência reflexiva à 
etnografia a fim de extrair o geral do particular e conectar 
o presente com o passado em antecipação do futuro a par­
tir da teoria existente.

Este texto está dividido em outras quatro partes, além 
desta introdução e de uma seção para considerações finais. 
Na seção imediatamente seguinte, serão trabalhados os pres­
supostos teóricos que embasam essa análise e que buscam 
combinar questões trazidas pela tradição da teoria crítica 
com um referencial gramsciano vindo dos chamados estu­
dos subalternos e dos estudos culturais ingleses, além de 
ponderações trazidas pelo pragmatismo francês.

Cada uma das três partes seguintes corresponde a uma 
das gerações aqui analisadas dentro do contexto político e 
social daquele período. Na terceira seção, será explorada 
a experiência daqueles que migraram para São Paulo em 
busca de melhores condições de inserção econômica e 
constituíram, a partir da experiência em seus bairros e nas 
Comunidades Eclesiais de Base (CEB), os novos movimentos 
sociais que entraram em cena nas décadas de 1970 e 1980 
em um contexto de autoritarismo político. Em seguida, será 
analisado o impacto das mudanças ocorridas nas décadas 

2  Para a parte quantitativa da pesquisa foram realizadas entrevistas em 391 resi­
dências, divididas entre os dois distritos selecionados. Para essas entrevistas foram 
selecionadas ruas aleatoriamente e nessas ruas foi utilizado um método de entre­
vistar pessoas de uma a cada dez residências.
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de 1990 e 2000 em termos de reestruturação do mundo do 
trabalho, no plano econômico, de ampliação da criminali­
dade, no plano social, e de institucionalização dos movimen­
tos sociais, na esfera política. Finamente, na última parte, 
busca-se compreender as mudanças trazidas com as possibi­
lidades de ganhos educacionais e salariais nos últimos anos 
e como as novas formas de expressão cultural desenvolvidas 
ao longo dos anos 2000 e início da década de 2010 contri­
buíram para a emergência de novos sujeitos políticos bem 
como suas relações com as mobilizações coletivas recentes 
como em junho de 2013 e nas ocupações de escolas públicas 
no fim de 2015.

As esferas públicas subalternas e a formação de uma 
cultura pública

Como anunciado anteriormente, o intuito deste texto é 
analisar como diferentes gerações de moradores das periferias 
de São Paulo construíram ou identificaram elementos comuns 
que serviram de pano de fundo para mobilizações coletivas 
mais amplas. Para isso, é preciso identificar os espaços nos 
quais esses sujeitos, por meio de práticas de sociabilidade, 
debate e deliberação, podem criticar a ordem vigente e desco­
brir ou criar o que seria o “bem comum” daquela comunidade.

A noção geral de esfera pública ou de espaço público, 
no qual se expressa uma opinião pública crítica e que ainda 
não conquistou o espaço público legitimado (Habermas, 
1984), é útil como ponto de partida. Contudo, Fraser 
(1990) pontua, com razão, que a visão Habermasiana é um 
tanto idealizada a respeito da “esfera pública burguesa”. 
Como bem afirma a autora, a própria ideia de esfera pública 
foi, desde seus primórdios, formulada de forma a excluir 
uma parcela significativa da sociedade, tais como mulhe­
res, minorias étnicas e as classes trabalhadoras de maneira 
geral. Além disso, o próprio funcionamento dessa esfera 
pública em uma sociedade fortemente estratificada como a 
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brasileira tende, inevitavelmente, a privilegiar os membros 
dos grupos dominantes que empregam com maior eficiên­
cia certos códigos, como as formas “corretas” de se portar 
e de falar em público, levando à reprodução de práticas 
comuns na sociedade como o machismo ou outras formas 
de discriminação social.

Com isso, Fraser (1990, p. 67) aponta a inevitável emer­
gência do que ela denomina “contrapúblicos subalternos” 
(subaltern counterpublics), que historicamente contestaram 
as normas excludentes da esfera pública burguesa e busca­
ram elaborar estilos políticos e normas de discurso público 
alternativas. Em poucas palavras, os “contrapúblicos subal­
ternos” seriam arenas discursivas paralelas onde membros 
dos grupos subordinados criam e circulam contradiscursos 
que lhes permitem formular interpretações opostas de suas 
identidades, interesses e necessidades.

Cumpre ressaltar que tais “contrapúblicos” podem ser 
virtuais ou presenciais, bem como podem ter caráter cultu­
ral, religioso ou explicitamente políticos. Por outro lado, eles 
nem sempre são virtuosos, podendo, em grande medida, 
reproduzir práticas de dominação e exclusão. De todo modo, 
tendem a expandir o espaço discursivo e, no geral, ampliam 
a contestação discursiva. Assim, ao invés de adotar como 
ideal normativo a necessária unificação dos “públicos” em 
uma única esfera pública, Fraser (1990) aponta que o ideal 
de paridade participatória seria melhor atingido por uma 
multiplicidade de esferas públicas do que por uma única.

Tal fato se acentua quando nos debruçamos sobre a rea­
lidade de tamanha desigualdade socioeconômica do Brasil, 
país em que a esfera pública, assim como o Estado e o mer­
cado, possui um caráter eminentemente seletivo, tanto em 
relação a quem pode operar nela, quanto em relação aos 
temas debatidos (Perlatto, 2015). Dessa forma, historica­
mente estabeleceram-se, no Brasil, esferas públicas subalter­
nas, “constituídas por diferentes espaços de sociabilidade 
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nos quais os segmentos subalternos buscaram se organizar” 
(Perlatto, 2015, p. 123).

Na leitura de Perlatto (2015, p. 125), as esferas públi­
cas subalternas se diferenciariam da visão de Fraser a res­
peito dos “contrapúblicos subalternos” por não colocar 
tanta ênfase na ideia de que “os públicos subalternos seriam 
necessariamente contrários à esfera pública seletiva”, ainda 
que possam, em alguns momentos, assumir essa perspectiva 
de contestação. Segundo o autor, seria equivocado defini­
-los apenas com base na sua oposição à esfera pública sele­
tiva ou burguesa, como define Fraser, pois isso seria reduzir 
a importância da própria dinâmica interna dessas esferas 
públicas subalternas e das complexas relações existentes 
entre as diferentes esferas públicas.

É preciso, ainda, fazer jus ao conceito de subalternidade 
extraído dos escritos de Antonio Gramsci e pouco explo­
rado na tradição da teoria crítica à qual, em alguma medida, 
Fraser e Perlatto se filiam. O conceito cunhado original­
mente por Gramsci foi retomado no início dos anos 1980 por 
um conjunto de estudiosos indianos, liderados por Ranajit 
Guha e, na década seguinte, difundido nos Estados Unidos 
e no restante do mundo, inclusive na América Latina. Com 
essa expansão, uma importante virada ocorre sob a influên­
cia das ideias de Derrida e Foucault, e assim amplia-se a 
noção de subalternidade para além da “classe trabalhadora” 
em direção a grupos sujeitos a variadas formas de opressão, 
movimento semelhante ao realizado pelos Estudos Culturais 
Ingleses (Liguori, 2017; Góes, 2014). O conceito, portanto, 
permite o entrelaçamento entre a posição social – de caráter 
estrutural – e a subjetividade – de caráter cultural e ideoló­
gico, algo já presente no próprio Gramsci (Liguori, 2017).

Gramsci ressalta que a história dos grupos subalternos, 
por estarem sob influência dos grupos dominantes, mesmo 
quando se rebelam, é necessariamente desagregada e episó­
dica. Por isso, é preciso buscar em traços da cultura popular 
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(Hall, 1981) os “elementos de rebeldia espontânea” desses 
grupos (Del Roio, 2017; Semeraro, 2017), colocando a ques­
tão do modo de vida (Thompson, 1966) desses sujeitos no cen­
tro da análise. Com isso, é possível colocar em prática dois dos 
postulados principais dos Estudos Subalternos: a ampliação da 
noção de política para além das relações com o Estado e da 
organização coletiva e o entendimento da consciência para 
além racionalidade na lógica ocidental (Modonesi, 2017).

Desse modo, se queremos entender a importância da 
experiência de subalternidade para o processo de subjetiva­
ção política, é preciso buscar os elementos de contestação e 
resistência dos grupos subalternos em seu modo de vida e nas 
esferas públicas subalternas. Uma vez que é nesses espaços que 
se formam o que Scott (1990) chama de “discursos ocultos” 
(hidden trasncripts) ou uma “infrapolítica dos subalternos”, 
isto é, ações e práticas cotidianas, por meio das quais os gru­
pos subalternos da sociedade buscam resistir à exploração 
material e às formas de dominação política e simbólica, de 
forma a manter a resistência viva, questionar os limites do 
permissível e fomentar valores, entendimentos e indignações. 
Essa infrapolítica dos subalternos, uma espécie de “infraestru­
tura” cultural sobre a qual outros desenvolvimentos políticos 
podem ocorrer, é justamente o alicerce do que Cefaï (2009, 
p. 27-28) chama de uma “cultura pública”, isto é, “o fundo 
comum que dá forma e material às mobilizações coletivas”.

Identificar as esferas públicas subalternas constituídas 
ao longo das últimas gerações nas periferias de São Paulo 
e a cultura pública a que elas deram lugar é o objetivo das 
próximas seções deste artigo.

Das Comunidades Eclesiais de Base à luta por direitos: a 
entrada em cena da primeira geração de sujeitos políticos

Os primeiros movimentos sociais advindos das perife­
rias de São Paulo e que emergiram na cena púbica datam 
das décadas de 1970 e 1980. Nesses anos, as periferias 
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paulistanas já eram habitadas por muitos imigrantes, mas 
seguiam recebendo um grande contingente de pessoas vin­
das principalmente do nordeste do país e de regiões mais 
pobres de Minas Gerais, mas também de outros estados, em 
busca de trabalho na capital paulista.3

Em linhas gerais, entre os elementos que compunham 
o modo de vida desses primeiros moradores das periferias 
e que são relevantes para o argumento aqui desenvolvido 
estão: (1) a busca pelo trabalho industrial como referência 
central de inserção produtiva (Durham, 1988) – mas que 
não sendo acessível à maioria das pessoas, produziu uma 
grande heterogeneidade de possibilidades de ocupações 
e níveis de renda; (2) o estabelecimento da família como 
espaço de formação ética e de construção de um projeto 
coletivo de mobilidade social, no qual a “ética do provedor”4 
(Zaluar, 2000) se combinava com uma “ética da honesti­
dade” (Sader, 1988) a partir da qual os filhos deveriam ser 
preparados para a vida adulta, com o intuito que estudas­
sem, trabalhassem duro e não caíssem na “vida fácil” de rou­
bos, furtos e tráfico de drogas; (3) a constituição da família 
como “unidade de cooperação econômica” ou “unidade de 
consumo” (Durham, 1978) e como contraponto “às tendên­
cias individualizadoras dominantes na vida urbana” (Sader, 
1988, p. 101); (4) o estabelecimento da casa própria, em 
geral autoconstruída, como o grande símbolo do projeto 
familiar de ascensão social, cuja contrapartida pública eram 
os serviços públicos urbanos (Durham, 1988); (5) o desen­
volvimento de uma dinâmica de vida “comunitária”, na qual 

3  Apesar de uma considerável redução no fluxo de imigrantes para essas regiões 
nas últimas décadas, nas duas regiões onde se desenvolve esta pesquisa, o percen­
tual de pessoas nascidas em outro estado permanece alto: 43,6% no do Jardim 
Ângela e 34,1% na Brasilândia, de acordo com o Censo 2010.
4  Conforme aponta Zaluar (2000), a “ética do provedor”, formulada a partir da 
necessidade de prover o sustento de suas famílias, era o que justificava a dedicação 
ao trabalho entre as classes populares, não havendo, portanto, uma valorização do 
trabalho como um fim em si mesmo.
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se ouvia muito mais o “barulho de gente” do que o “barulho 
da cidade”, particularmente favorecido pelas “cercas pre­
cárias e ruas estreitas” que geravam proximidade entre os 
moradores (Caldeira, 1984, p. 119-120).

Dessa forma, construía-se um projeto familiar de mobi­
lidade social e um modo de vida mais “comunitário”, ao 
qual somavam-se as CEB, que desempenharam um papel 
fundamental na articulação e mediação entre a vivência que 
se tinha nas periferias e os movimentos sociais e políticos 
que emergiram nesse período. Entre o cotidiano nos bairros 
periféricos, o passado rural comunitário – tratado de forma 
nostálgica e muitas vezes idealizado – e os princípios prega­
dos pelas CEB havia diversas afinidades.

Em ambas as regiões onde esta pesquisa foi desenvolvida 
foram trazidos relatos a respeito da centralidade da Igreja 
Católica, e principalmente das CEB, para o surgimento dos 
primeiros movimentos de reivindicação política. A organi­
zação das Comunidades de forma horizontal fazia com que 
elas funcionassem como “espaço de reconhecimento” e con­
fiança entre seus membros, a partir do qual se efetuava “uma 
reelaboração das experiências cotidianas de existência, com 
categorias para criticá-las e referências para ações coletivas 
visando transformá-las” (Sader, 1988, p. 162).

Na região da Brasilândia, o relato mais significativo a res­
peito da história das CEB foi de Dona Nair5 de 81 anos. A soli­
dariedade entre os membros e destes para com a vizinhança 
era marca constante das CEB. Assim, uma série de atividades 
que visavam atender de forma emergencial as necessidades 
da população eram desenvolvidas por Dona Nair e suas com­
panheiras: a distribuição de cestas básicas, a preparação da 
chamada “multimistura” – uma farinha desenvolvida pela 
Pastoral da Criança e oferecida como complemento alimen­

5  Com exceção de lideranças publicamente conhecidas, os nomes dos personagens 
foram trocados com o objetivo de proteger o sigilo e a privacidade dos informantes.
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tar para crianças em condição de subnutrição – a doação de 
roupas e aquela que era uma das principais marcas das CEB 
naquele período: as creches comunitárias.

O relato de Nair e de várias outras mulheres6 apontam 
para a ação coletiva como decorrência da identificação de 
uma necessidade concreta. Foi assim que da carência mate­
rial e da necessidade das mães que precisavam trabalhar e 
não tinham onde deixar seus filhos, surgiu, em um primeiro 
momento, uma solidariedade interna. O apoio mútuo entre 
as mães e o auxílio material da igreja, que muitas vezes, 
como no caso da creche em que Dona Nair trabalhou, cedia 
o espaço e alguma outra estrutura básica, como o alimento 
para as crianças, ampliava os laços entre os que atuavam na 
comunidade e o restante da vizinhança.

Contudo, as atividades das CEB iam muito além do 
assistencialismo ou da mera discussão de um texto bíblico 
ou da escuta passiva do evangelho por um padre ou estu­
dioso. A partir das leituras religiosas, eram realizadas ati­
vidades de reflexão coletiva. Assim, os presentes faziam 
uma “releitura das próprias condições de vida à luz de um 
texto bíblico, onde viam a referência à justiça e aos valores 
mais profundos da existência” e isso “produzia uma atitude 
crítica de dimensões insuspeitadas” (Sader, 1988, p. 207). 
Até hoje, Dona Nair guarda lembranças dos aprendizados 
desse período quando faz referência à luta dos hebreus 
contra a escravidão no Egito para afirmar que o povo pre­
cisa “erguer a cabeça e reagir”.

Desenvolveu-se, assim, um discurso de acordo com o 
qual o paraíso não era um prêmio, mas sim “algo que se con­
quista com Deus no coração” (Cardoso, 1982, p. 55). Nesse 

6  Diversos homens também participavam de CEB, mas a maioria dos participantes 
e, principalmente das lideranças, era formada por mulheres, o que trazia uma 
importante tensão uma vez que “o papel tradicionalmente reservado à mulher na 
família propiciava seu interesse pela religião, mas não estimulava sua participação 
política” (Cardoso, 1982, p. 57), assim, questionamentos a respeito da igualdade 
de gênero também eram comuns nas CEB.
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mesmo sentido, ouvi mais de uma vez entre as militantes que 
participavam de CEB que “fé sem política não funciona”.

A partir dessa experiência nas CEB, questões que eram 
tidas como privadas e até naturais passaram a ser vistas 
como problemas públicos que eram compartilhados por diver­
sas famílias e que poderiam ser alterados por novas práti­
cas sociais. Como aponta Cefaï (2009, p. 27), a descoberta 
de “pontos comuns” e a “constituição de uma linguagem 
comum, na enunciação de repertórios de identidade cole­
tiva e na confecção de modos de engajamento público”, são 
elementos essenciais para converter disputas privadas e mal­
-estares pessoais em causas coletivas e, assim, construir um 
“problema público” (public issue).

Assim, a partir dessas discussões, além das atividades 
coletivas que buscavam resolver os problemas da própria 
comunidade, como as já citadas creches, doações e muti­
rões para limpeza ou construção de centros comunitá­
rios, começaram a surgir ações “para fora”, de reivindica­
ção junto aos poderes públicos (Sader, 1988, p. 207). As 
mulheres participantes de CEB que foram interlocutoras 
dessa pesquisa lembram com orgulho de suas lutas e con­
quistas mais diversas, tais como escolas, creches, pontos 
ou linhas de ônibus, asfaltamento de ruas, postos de saúde 
e até hospitais.

No Jardim Ângela, as marcas da militância nas comuni­
dades católicas são ainda mais fortes, tanto pela pujança que 
essas comunidades tiveram no passado – é na região que fica 
a Paróquia da Vila Remo, onde surgiram os Clubes de Mães 
da Zona Sul de São Paulo (ver Sader, 1988, p. 199-212) –  
quanto pela continuidade do trabalho iniciado pela Igreja 
graças à atuação do Padre Jaime, um padre irlandês que 
chegou no Brasil em 1969 e no Jardim Ângela em 1987.7

7  A importância do Padre Jaime para os movimentos sociais da região do Jardim 
Ângela será melhor explorada na seção seguinte.
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Maria de Felipe era uma das mulheres que participavam 
das CEB do Jardim Ângela desde os anos 1970 e ressalta a 
importância da Igreja para aqueles movimentos, inclusive 
como forma de fugir da repressão da ditadura militar que 
governava o país na época, conforme ela mesma relatou: 
“[naquele período,] reuniu cinco pessoas na rua já era sub­
versivo” (Informação verbal).8 Dessa forma, ela conta como 
a partir dos clubes de mães surgidos nas CEB foram sendo 
criadas diversas iniciativas que buscavam melhorias para as 
condições de vida na região:

Na verdade, assim, a gente vem de movimentos populares 
e sociais desde a década de 1970. Então, nós criamos 
vários movimentos, os primeiros foram os grupos de 
mulheres que eram clubes de mães na época, né? E a 
partir dos clubes de mães, nós fomos criando diversos 
movimentos sociais de luta por água, esgoto, asfalto, 
creche, escola, tudo o que a gente não tinha no bairro, 
nós começamos a lutar. Essa luta nós começamos lá na Vila 
Remo. Depois de 1973, eu me casei, mudei pra cá [Jardim 
Copacabana] e aí nós demos continuidade na nossa luta, 
né? [Eu] participava das Comunidades Eclesiais de Base. 
Aí nós fundamos também um atendimento pra crianças 
e adolescentes, que era voluntário […]. Como muitas 
mães queriam participar e não tinham como participar, 
queriam trabalhar e não tinham como trabalhar por conta 
das crianças, aí nós nos reunimos e uma parte dessas 
mães começaram a cuidar voluntariamente das crianças e 
outras foram trabalhar e participar dos movimentos. Então 
foi assim que surgiram os grupos de mulheres, de onde 
surgiram as lutas, de onde surgiram todos os movimentos. 
Um dos principais movimentos que nós criamos foi 

8  Declaração fornecida por Maria de Felipe em entrevista no Jardim Ângela, em 
São Paulo, em novembro de 2015.
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o movimento contra a carestia,9 que teve assim uma 
repercussão nacional, internacional, teve muita força na 
época. (Informação verbal)10

A narrativa de Maria de Felipe é comum entre várias 
pessoas com quem conversei a respeito de suas experiências 
nas CEB e nos movimentos sociais daquele período. Uma 
ação ia quase que naturalmente se desdobrando em outra. A 
identificação de uma necessidade coletiva, como as creches, 
levava à ajuda mútua e, em seguida, à reivindicação e luta 
para que o Estado garantisse aquele direito.

Essas falas explicitam o papel desempenhado pelas 
CEB nesse período na construção de laços entre aqueles 
sujeitos e deles com seu bairro. Ao valorizar o modo de vida 
local e colaborar para a interpretação das condições em 
que viviam os trabalhadores pobres das periferias, as CEB 
desempenharam papel fundamental para a passagem da 
esfera doméstica para uma esfera pública ampliada, cons­
tituindo-se como uma esfera pública subalterna na qual for­
mou-se uma cultura pública (Cefaï, 2009) e uma disposição 
para a luta pelos direitos dos trabalhadores urbanos que 
viviam em áreas periféricas.11

9  Sobre a história do movimento contra a carestia, também conhecido como 
Movimento do Custo de Vida e sua relação com os clubes de mães, ver Sader 
(1988, p. 211-221).
10  Declaração fornecida por Maria de Felipe em entrevista no Jardim Ângela, em 
São Paulo, em novembro de 2015.
11  Cumpre salientar que as CEB e o catolicismo progressista advindo da teologia da 
libertação – que Sader (1988) chama de “matriz discursiva” e que aqui são tratados 
como “esfera pública subalterna” – são partes de um contexto mais amplo de mobi­
lização das chamadas classes populares, que culminou com uma série de movi­
mentos sociais e políticos de oposição à ditadura militar. Esses movimentos, que 
incluem o chamado “novo sindicalismo”, estão na base de importantes instituições 
políticas que surgiram nesse período, como a Central Única dos Trabalhadores 
(CUT) e o PT, e foram fundamentais para a mobilização que se alcançou no pro­
cesso Constituinte de 1988. No entanto, o foco etnográfico deste artigo conduziu 
o texto a dar maior ênfase às CEB em detrimento de outros espaços de formação 
e mobilização do período.
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Da confrontação à negociação: individualismo e 
institucionalização dos movimentos sociais na segunda 
geração de moradores das periferias de São Paulo

A promulgação da Constituição de 1988, ao mesmo 
tempo em que pode ser entendida como auge da mobiliza­
ção das classes populares e do direcionamento de sua atuação 
para o Estado, marca também o início de um processo de 
derrocada dessa efervescência política. A vitória de Fernando 
Collor de Mello nas eleições presidenciais de 1989 e seu pro­
grama de cunho neoliberal, continuado ao longo dos gover­
nos seguintes, significaram um duro golpe para esses sujeitos.

Na cidade de São Paulo, a eleição de Luiza Erundina do 
Partido dos Trabalhadores (PT) no pleito municipal de 1988 
representou uma importante vitória desses movimentos 
sociais que se organizaram nas décadas anteriores, mas foi 
também um importante desafio para a implantação de polí­
ticas públicas reivindicadas por eles e para a manutenção 
da mobilização coletiva diante da nova posição institucio­
nal alcançada. Esses desafios tiveram consequências dúbias, 
como será visto adiante.

Com isso, a década de 1990 e o início dos anos 2000 
trouxeram importantes alterações naquele modo de vida 
periférico, afetando sobretudo a geração que entrava no 
mercado de trabalho naquele momento.

A primeira mudança relevante pode ser percebida no 
mundo do trabalho. A prolongada crise econômica, a flexi­
bilização das relações de trabalho e a derrocada do trabalho 
industrial na cidade de São Paulo desestruturaram “todo 
o esquema em função do qual as classes populares organi­
za[va]m sua prática social” nos anos anteriores (Durham, 
1988, p. 197). “A sociabilidade centrada no trabalho cessou 
de existir”, o que trouxe como consequência o esvaziamento 
da esfera pública (Oliveira, 2007, p. 35). A consequência 
mais imediata dessas mudanças foi a ampliação da busca 
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por soluções individuais mesmo para problemas comuns aos 
moradores das periferias.

No nível dos bairros, dois elementos merecem destaque 
devido às suas consequências em termos de redução da socia­
bilidade local. De um lado, o próprio desenvolvimento dessas 
regiões, com o asfaltamento e ampliação de ruas e o aumento 
da circulação de carros. De outro, o expressivo aumento da 
criminalidade violenta que ampliou o medo de roubos, fur­
tos e assaltos.12 Assim, as residências autoconstruídas, que 
antes já funcionavam como consolidação do projeto familiar 
de ascensão social, passam por um processo de “fortificação” 
(Cf. Cavalcanti, 2009) por meio da adoção do que Caldeira 
(2000) denominou de “estética da segurança”, isto é, apara­
tos de vigilância e controle desenvolvidos para garantir segu­
rança e status social para famílias de classes alta e média alta 
de São Paulo, que podem ser traduzidos em câmeras e cercas 
eletrônicas, mas também em muros e grades cerradas. Assim, 
essa estética da segurança tornou-se também signo de distinção 
(Bourdieu, 2007) nas periferias da cidade.

Ademais, há que se ressaltar uma importante mudança 
que ocorreu no campo religioso no Brasil e, em especial, 
na região metropolitana de São Paulo, que enfraqueceu 
a capacidade de articulação política e social advinda das 
CEB. Essas mudanças podem ser resumidas em três grandes 
tendências: a multiplicação das alternativas religiosas; uma 
maior mobilidade de pessoas entre as distintas religiões e 
também para fora delas, que passam a se identificar como 
“sem religião”; e o trânsito de ideias e práticas religiosas, 
fazendo emergir zonas religiosas “híbridas” como o neo­
pentecostalismo e a Renovação Carismática Católica, que 

12  Conforme aponta Zaluar e Leal (1998, p. 209), o aumento da violência nas peri­
ferias e favelas do Brasil produziu um crescimento da oposição entre os mundos 
da casa e da rua, a partir de uma redefinição da rua como “espaço da violência 
incontrolada”. Nesse contexto, a imagem da rua passou a ser associada ao mal e 
ao perigo, em razão da presença de traficantes, ladrões, assaltantes e acabou por 
produzir “a maior transformação da vida privada nos últimos vinte anos”.
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adotam ritos e conceitos de outras doutrinas como parte do 
processo de concorrência por fiéis (Almeida, 2004).

Enquanto em 1990 os católicos representavam quase 
80% dos moradores da região metropolitana de São Paulo, 
em 2000 esse percentual já havia caído para cerca de 67% e 
para menos de 57% em 2010, conforme dados do Censo.13 
Além disso, o próprio catolicismo progressista já vinha per­
dendo força dentro da institucionalidade da Igreja, com a 
retirada de apoio às CEB, a subdivisão da arquidiocese de 
São Paulo, a multiplicação de paróquias, a nomeação de 
bispos com perfil mais conservador, a troca de padres e o 
incentivo à renovação carismática.14

Ainda que haja, em parcela expressiva dessas religiões, 
o incentivo à formação de redes de solidariedade, reciproci­
dade e de laços de confiança, essas redes tendem a priorizar 
“irmãos de fé”, ou seja, aqueles que comungam da mesma 
religião. Dessa forma, os evangélicos tendem a participar 
menos de outros níveis associativos, como partidos, sindica­
tos, união de moradores e espaços comuns de lazer, uma vez 
que as igrejas tendem a competir pelo tempo livre dos fiéis 
por meio da construção de espaços de sociabilidade dentro 
da própria igreja, como grupos de música, teatro, esportes, 
sempre ligados à religião (Almeida, 2004). Com isso, parte 
importante do incentivo à sociabilidade local e à construção 
de laços mais amplos na vizinhança advindos das comunida­
des católicas se perdeu nessa transição geracional.

13  De acordo com o survey que foi aplicado por esta pesquisa no primeiro semes­
tre de 2015, no Jardim Ângela, 23,6% se disseram evangélicos pentecostais, 8% 
evangélicos não pentecostais, 55,8% católicos, 4,5% disseram seguir outras reli­
giões, e 7% disseram ser ateus ou não ter nenhuma religião, 1% não respondeu. 
Na Brasilândia, 24% se declararam como evangélicos pentecostais, 5,7% como 
evangélicos não pentecostais, 46,9% como católicos, 14,6% disseram praticar outra 
religião e 8,3% disseram ser ateus ou não ter religião, 0,5% não respondeu.
14  De acordo com dados de Almeida (2004), entre o começo dos anos 1990 e os 
anos 2000, os adeptos das práticas “carismáticas” passaram de 3,8% para 9,3%, na 
região metropolitana de São Paulo.
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Com isso, o modo de vida comunitário pregado pelas 
CEB não encontrava mais a mesma reverberação e a mesma 
afinidade com o modo de vida da população periférica de 
São Paulo. Além disso, não só o catolicismo perdeu parte de 
seus fiéis para igrejas neopentecostais, como a própria Igreja 
Católica promoveu o enfraquecimento das CEB e reduziu 
a influência da teologia da libertação e de padres progres­
sistas, a partir da divisão da arquidiocese de São Paulo e da 
nomeação de bispos conservadores para as novas regiões. 
Assim, as CEB, centro de irradiação e formação dos movi­
mentos sociais de décadas passadas foram progressivamente 
perdendo sua força e importância política e social.

No âmbito doméstico, a família foi aos poucos deixando 
de funcionar como “unidade de rendimentos”, reduzindo a 
possibilidade de receber “agregados” e dando mais espaço para 
que cada membro da família buscasse, na produção e no con­
sumo, agir de acordo com seus desejos e necessidades pessoais.

Diante dessas mudanças no modo de vida nas perife­
rias, alterações significativas também ocorreram no ativismo 
político e social desses sujeitos. Praticamente não encontrei 
continuidade institucional de maior fôlego das iniciativas 
que Dona Nair descrevera como constantes nos anos 1980 
na Brasilândia. A CEB que ela frequentava fechou por um 
período, pois a casa onde funcionava fora ocupada por 
moradores sem teto. Mesmo reaberta depois de um tempo 
e ainda funcionando atualmente com missas aos domingos, 
a assiduidade dos participantes e seu poder de mobilização 
política é infinitamente menor do que no auge de seu fun­
cionamento há 30 ou 40 anos.

A ausência de uma continuidade institucional deixou 
para os indivíduos, muitas vezes membros da família de anti­
gos militantes, a incumbência de seguir com as atividades 
políticas na região. Uma das filhas de Dona Nair, Sandra, de 
49 anos, trabalhou durante muitos anos no setor químico e 
militou no Sindicato dos Químicos de São Paulo. A partir 
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dessa militância seguiu os caminhos da mãe e se filiou ao PT 
e, mais recentemente, exerceu um cargo comissionado na 
prefeitura, indicada por um vereador com quem mantinha 
relações políticas. Junto com um de seus irmãos, ela diz que 
gostaria de desenvolver projetos sociais na região, mas mos­
tra-se frustrada por não conseguir criar uma estrutura que 
lhe permita estabelecer algo mais permanente para além das 
festas comunitárias de natal e dia das crianças que promovem 
anualmente. O irmão de Sandra trabalha como pedagogo em 
uma creche conveniada com a prefeitura e desenvolve um 
projeto social na garagem de casa em que busca incentivar 
a leitura entre crianças por meio da “contação de histórias”.

No Jardim Ângela, a história é um pouco diferente, 
tanto devido à força da mobilização anterior, como citado 
no caso dos Clubes de Mães da Zona Sul – de onde surgi­
ram instituições do terceiro setor como a Sociedade Amiga 
Esportiva do Jardim Copacabana (Saec) fundada por Maria 
de Felipe – quanto pelo apoio que a paróquia local seguiu 
dando a esses movimentos. Mesmo com a nomeação de um 
Bispo conservador para a região, Padre Jaime conseguiu 
manter certa autonomia de ação graças ao apoio da ordem 
de São Patrício, na Irlanda, da qual é membro desde antes 
de se mudar para o Brasil.

No discurso do Padre Jaime, de Maria de Felipe e no 
de muitos outros militantes com quem conversei sobre as 
mudanças nos movimentos sociais dos anos 1980 para os 
1990, os convênios com o poder público aparecem quase 
como consequência lógica da militância anterior que desen­
volviam nas CEB, além de serem formulados como resposta 
da sociedade ao avanço do “mundo do crime”.15

Dessa forma, a solidariedade das mães nas creches e a 
reivindicação de políticas e equipamentos públicos levou à 

15  Sobre o processo de “expansão do mundo do crime” nas décadas de 1990 e 2000 
ver Feltran (2011).
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necessidade de criação de instrumentos para manter aque­
les equipamentos e serviços funcionando. Assim, os convê­
nios surgiram como instrumento para que Estado e socie­
dade civil pudessem gerir os serviços públicos em parceria. 
Desse modo, em 1989, a Saec, fundada em 1982, assinou 
seu primeiro convênio com a prefeitura, dando origem ao 
seu primeiro Centro para Crianças e Adolescentes (CCA), 
que funciona até hoje no Jardim Copacabana, bairro do 
distrito do Jardim Ângela, atendendo crianças e adolescen­
tes até os 14 anos de idade.

Nos anos seguintes, a Saec estabeleceu diversos outros 
convênios com o poder público municipal e foi progres­
sivamente ampliando seus serviços sociais. Atualmente, 
além do CCA, ela também é responsável por um Centro 
de Juventude (CJ), que atende jovens de 14 a 17 anos, um 
projeto de alfabetização de jovens e adultos e um Núcleo 
de Convivência para o Idoso (NCI), todos no Jardim 
Copacabana. Entre 2009 e 2014, a Saec viveu uma grande 
ampliação, passando de três convênios com a prefeitura 
para vinte e dois e atualmente presta serviços em diversas 
regiões da cidade de São Paulo.

No caso da Paróquia Santos Mártires, na qual o Padre 
Jaime é o pároco ao lado do Padre Eduardo, a história 
é semelhante. A partir da creche voluntária que funcio­
nava no salão da igreja desde 1989, percebeu-se que seria 
necessário não apenas creches, mas também espaços para 
as crianças na faixa de 5 a 6 anos onde elas pudessem ficar 
no contraturno escolar, já que ainda eram muito peque­
nas para ficar sozinhas enquanto as mães trabalhavam. 
Assim, entre 1991 e 1992, eles firmaram os primeiros con­
vênios para que a prefeitura repassasse os recursos para a 
manutenção desses serviços por meio da Sociedade Santos 
Mártires, uma Organização Não Governamental (ONG) 
ligada à Igreja, mas com relativa autonomia para gerir os 
serviços conveniados.
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Ao longo dos anos 1990 e 2000, a Santos Mártires foi 
progressivamente ampliando sua atuação, mas, ao contrá­
rio da Saec, procurou manter-se restrita à região do Jardim 
Ângela. Atualmente, eles coordenam mais três CCA, cinco 
creches, um projeto de alfabetização de jovens e adultos, 
além de outros serviços como a Casa de Sofia, voltada para 
atendimento a mulheres vítimas de violência doméstica, um 
serviço de acompanhamento de adolescentes em medidas 
socioeducativas, um serviço de acolhimento para crianças e 
adolescentes em situação de risco, um projeto de reciclagem 
de resíduos, entre outros.

Apesar desse caminho da transformação de associações 
reivindicativas em organizações sociais gestoras de serviços 
públicos ser narrado muitas vezes como natural, é nítida a 
mudança de uma postura mais combativa e reivindicativa 
que esses sujeitos adotavam até os anos de 1980 – no sen­
tido de exigir melhorias de seus bairros e demandar serviços 
públicos até então inexistentes – para uma atitude de cola­
boração e cooperação com o Estado que passa a ser a regra 
a partir da década de 1990.

Naquele momento, o projeto de ampliação da demo­
cracia e dos direitos sociais, que parecia conquistar espa­
ços crescentes com a Constituição de 1988 e com a vitória 
de uma candidatura progressista na capital paulista nesse 
mesmo ano, encontrou-se com um projeto de Estado em 
nível nacional que buscava se isentar progressivamente de 
seu papel de garantidor de direitos, por meio do encolhi­
mento de suas responsabilidades sociais, transferindo-as 
para a sociedade civil. Ocorre, então, o que Dagnino (2004, 
p. 141) chama de “confluência perversa”, entre esses proje­
tos, uma vez que, mesmo apontando para direções opostas, 
ambos “requerem uma sociedade civil ativa e propositiva”.

É preciso apontar, todavia, que o trabalho em ONG e a 
gestão de serviços públicos por meio de convênios não são as 
únicas formas de militância desenvolvidas por esta geração. 



Leonardo de Oliveira Fontes﻿﻿﻿

Lua Nova, São Paulo, 109: 51-101, 2020

71

Com o processo de consolidação da democracia e a abertura 
de espaços de participação popular, os movimentos sociais 
das periferias ocuparam boa parte desses espaços. Assim, é 
possível acompanhar diversos militantes que participam de 
forma ativa em audiências públicas, conselhos gestores de 
equipamentos públicos, como praças, parques e postos de 
saúde, conselhos consultivos no âmbito das subprefeituras 
regionais ou em conferências temáticas. Além disso, é bas­
tante comum que os militantes se vinculem a campanhas ou 
mandatos de vereadores da cidade, em geral ligados ao PT.

Finalmente, é preciso ponderar que há um mecanismo 
de atuação que em alguma medida foge a essa regra de 
repertórios mais negociais de ação. Trata-se da ação civil-pú­
blica, em geral feita em parceria com a Defensoria Pública e 
com o Ministério Público, e funciona como último recurso 
que algumas organizações tendem a utilizar quando a nego­
ciação com o poder público não rende os frutos esperados. 
De todo modo, trata-se ainda de um mecanismo que segue 
no âmbito institucional com a diferença que faz uso da 
esfera jurídica e não política.

O nível de conhecimento de mecanismos políticos, jurí­
dicos e institucionais que esses militantes desenvolveram é 
bastante elevado. Por outro lado, a necessidade desse conhe­
cimento e de disposição para atuar em diferentes frentes 
acaba sendo, muitas vezes, um mecanismo de desestímulo 
para que outras pessoas sejam integradas ao processo de 
luta política. É preciso conhecer os mecanismos de gestão 
e prestação de contas para fazer um convênio, é preciso ter 
prática na oratória pública e na negociação para ter uma 
atuação efetiva em um conselho ou conferência, é preciso 
saber como funciona um processo jurídico e contar com 
apoio de advogados e promotores para entrar com uma 
ação civil-pública.

Em suma, o papel de formação de sujeitos políticos e de 
construção de questões públicas desempenhado pelas CEB foi 
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dando lugar para a herança de engajamento familiar e, prin­
cipalmente, para os espaços institucionais criados a partir 
dos projetos sociais e da atuação política desses militantes. 
Esses espaços desempenham, portanto, um papel relevante 
no fomento de uma cultura política democrática e parti­
cipativa e funcionam como espaços de educação não-formal 
(Gohn, 2011) para essa segunda geração de moradores das 
periferias urbanas.

As práticas de sociabilidade e deliberativas que se esta­
belecem nesses espaços, contudo, são significativamente 
menos densas do que as que ocorriam nas CEB. Além disso, 
esses repertórios de ação têm um caráter muito menos con­
testatório e mais negocial do que aqueles utilizados na gera­
ção anterior. Desse modo, o foco prioritário dessas institui­
ções que formaram politicamente a segunda geração não 
está tanto na constituição de uma infrapolítica do subalternos 
(Scott, 1990), no sentido de construir as bases sobre as quais 
a ação política pode ocorrer, mas principalmente de con­
quistar espaços dentro da esfera pública constituída pelo pró­
prio Estado a partir dos quais se possa influenciar o rumo de 
políticas públicas específicas.

Assim, enquanto os processos de mobilização social leva­
dos a cabo nos anos 1970 e 1980 pelos movimentos sociais 
alargaram a noção de política e politizaram o cotidiano dos 
moradores, nos anos 1990 e 2000 parece ocorrer justamente 
o contrário. O político se reduziu ao posicionamento eleito­
ral para a maioria das pessoas e a participação mais efetiva 
acabou cada vez mais restrita aos “iniciados” no processo 
político. Além disso, essa “profissionalização da militância” 
acabou por gerar uma dependência em relação ao Estado, 
seja para a manutenção das entidades e dos serviços oferta­
dos que vivem basicamente de convênios celebrados com o 
poder público municipal, seja para a manutenção dos pró­
prios militantes que trabalham para entidades sociais ou mais 
diretamente em cargos de confiança no Estado. A margem de 
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manobra desses sujeitos em suas reivindicações acaba redu­
zida a ganhos marginais, como muitos deles reconhecem.16

No discurso dos militantes e ativistas políticos e sociais, 
tanto da primeira quanto segunda geração até aqui analisadas, 
há um claro viés de continuidade, quase naturalizado, entre as 
formas de luta e as práticas políticas que esses sujeitos desen­
volveram. Nessa leitura, o próprio processo de democratização 
política e ampliação da oferta de serviços públicos e de espa­
ços institucionais de participação popular demandavam for­
mas de atuação mais negociais e colaborativas em detrimento 
de táticas de enfrentamento com o poder público.

Dessa forma, se a institucionalização dos movimentos 
sociais que se formaram nos anos 1970 e 1980 permitiu uma 
continuidade mais consistente da atuação política advinda 
da geração anterior, ela também reduziu a margem de 
manobra dos sujeitos, uma vez que os tornou dependentes 
de recursos do Estado – ou ainda de políticos individual­
mente – e não lhes conferiu acesso a espaços decisórios cen­
trais. Daquele período, os militantes trouxeram consigo a 
visão da cidadania centrada na efetivação de direitos sociais 
e na ampliação da democracia política com mais canais de 
participação. Contudo, as novas formas de atuação política 
transformaram aqueles militantes aguerridos de outrora 
em “uma espécie de ‘burocracia de base’ das políticas 
sociais” (Feltran, 2011, p. 61). Atualmente, mesmo que em 
alguns casos ainda procurem organizar e publicizar deman­
das com abaixo-assinados, pequenas manifestações ou até 
mesmo entrando com ações civis-públicas, é mais comum 
que a atuação política dessa geração aconteça por meio da 
implementação dessas demandas por meio de convênios, 

16  Praticamente todos os militantes com que conversei apontam as melhorias em 
termos de serviços públicos em suas regiões graças a suas lutas históricas e mesmo 
aos processos de negociação e pressão institucional que desenvolveram nas últimas 
décadas. Contudo, muitos deles reconhecem os limites da sua atuação e mostram­
-se preocupados em encontrar outras formas de pressionar o poder público para 
além da atuação institucional.
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programas e projetos em parceria com o poder público. Os 
repertórios de ação, por excelência, deixam de ser comba­
tivos e de pressão pública para serem negociais e coopera­
tivos. Por consequência, a formação de sujeitos políticos e 
a colocação em cena de questões públicas passou a ocorrer 
muito mais em canais institucionais oficiais que, em alguma 
medida, fazem parte da esfera pública tradicional, ainda que 
ocupem espaço marginais dessa esfera pública.

De volta ao enfrentamento: crítica ao individualismo e 
novas possibilidade de ativismo social na terceira geração

Ao longo dos anos 2000 e 2010, as pressões por indi­
viduação entre os moradores das periferias urbanas segui­
ram fortes. Reforçaram-se e exacerbaram-se por vias diver­
sas os elementos já apontados anteriormente relacionados à 
“expansão do mundo do crime”, aos incentivos ao empreen­
dedorismo como forma de inserção no mundo do trabalho 
e o contínuo aumento de tendências religiosas baseadas 
na chamada “teologia da prosperidade”. Ainda que esses 
discursos estivessem presentes pelo menos desde o início 
da década de 1990, a diferença para esta nova geração está 
no fato de o sucesso econômico experimentado por mui­
tos, sobretudo a partir de meados dos anos 2000, funcionar 
como uma base material mais sólida no sentido de conquis­
tar adesão e convencimento do moradores das periferias.

Com relação ao discurso em torno do empreendedo­
rismo, Silva (2002) aponta que a categoria crítica da infor­
malidade, que se opunha ao trabalho formal até início dos 
anos 1990, foi sendo substituída pelo par empregabilidade/
empreendedorismo no debate público e acadêmico. O foco 
dessa nova narrativa buscava colocar a responsabilidade da 
inserção econômica nos trabalhadores e em suas condições 
individuais de inclusão no mercado de trabalho, reduzindo 
a relevância de elementos como as taxas de desemprego ou 
a baixa oferta de postos de trabalho de qualidade. Assim, 



Leonardo de Oliveira Fontes﻿﻿﻿

Lua Nova, São Paulo, 109: 51-101, 2020

75

qualificar-se para ser empregável ou apostar no trabalho 
autônomo – o empreendedorismo – seja como fonte de 
renda principal seja como complementação da renda insu­
ficiente, foram se tornando um imperativo da realidade dos 
trabalhadores das periferias urbanas.

A mensagem que passou a chegar a esses sujeitos, e que 
progressivamente foi sendo assimilada como única alterna­
tiva possível, é a de que deveriam comportar-se como empre-
sários de si mesmos, seja investindo em sua formação técnica e 
educacional – o chamado “capital humano” –, seja enquanto 
atitude profissional empreendedora e arrojada. Essa mensa­
gem, com uma forte dimensão simbólico-ideológica inter­
feriu diretamente na autoimagem e visão de mundo dos 
trabalhadores urbanos (Machado da Silva, 2002). O sucesso 
econômico de si e o fracasso do outro passou a ser, quase 
sempre, atribuído ao esforço ou mérito próprio.

No que se refere ao discurso religioso, Antonio e 
Lahuerta (2014) apontam que o discurso e a práxis do neo­
pentecostalismo funcionam “como um matiz do crescente 
individualismo cultural do mundo contemporâneo”. Esse 
individualismo apresenta, por um lado, um anseio pela pros­
peridade material e, por outro, um autoenclausuramento 
com relação a problemas externos, acarretando uma recusa 
ao envolvimento com a coletividade.

Ao longo dos anos 1980 e 1990, a teologia da prosperi-
dade dialogou fortemente com a situação de informalidade 
e de precariedade no mundo do trabalho e com a ideia 
de empreender, de se virar, de ser patrão de si mesmo. 
Complementarmente, nos anos 2000, a partir do aumento 
das possibilidades de consumo, ela passa a apontar para o 
consumo e a posse de bens materiais como algo positivo e 
desejável (Fachin, 2019).

Nesse contexto, as interpretações predominantes nas ciên­
cias sociais brasileiras que analisam esse período de forma mais 
estrutural apontam para o esvaziamento da ação política entre 
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os mais pobres ou entre as classes trabalhadoras de maneira 
geral. É o caso de Oliveira (2010), que desenvolveu o conceito 
de “hegemonia às avessas” com objetivo de pontuar que, sobre­
tudo durante os governos Lula, a despeito de as “classes tra­
balhadoras” deterem o controle sobre o Estado, elas seguiam 
mantendo privilégios e interesses de uma elite financeira e 
rentista. Dessa forma, as políticas sociais, sobretudo as políticas 
de transferência de renda como o bolsa família, teriam instru­
mentalizado a questão da pobreza e garantido a adesão de um 
amplo setor de pobres e miseráveis aos governos petistas, pro­
duzindo uma grande despolitização da luta de classes no Brasil.

Singer (2012), por sua vez, argumenta que o “lulismo” 
teria se apoiado nesse setor social historicamente margi­
nalizado – que ele denomina de “subproletariado” – para 
promover um jogo de concessões calculado, hora pendendo 
para o lado do que o autor chama “coalizão rentista” – for­
mada pelos setores financeiros, pelas classes médias e pelo 
agronegócio –, hora para o lado da “coalização produtivista” 
– formada pelo empresariado industrial e por trabalhadores 
formalizados. Com isso, Lula teria desenvolvido um “refor­
mismo fraco”, por meio do qual mantinha um “pacto con­
servador” com as tradicionais oligarquias e elites econômi­
cas do país, mas garantia alguns avanços sociais aos setores 
mais pauperizados da sociedade brasileira.

Singer traz importantes dados no que se refere ao com­
portamento eleitoral do grupo que ele denomina “subprole­
tariado”, mas faltam elementos concretos que lhe permitam 
defender a existência dessas duas “coalizões”, a “rentista” e a 
“produtivista”, assim como para a existência desse bonapar­
tismo implícito no “lulismo” que pressupõe a ausência de 
uma hegemonia na sociedade brasileira e, por isso, a possibili­
dade de Lula “jogar” com os diferentes grupos ou “coalizões”. 
O autor baseia suas análises unicamente em pesquisas eleito­
rais, não apresentando maiores dados que lhe permitam iden­
tificar quais elementos são relevantes para as mudanças nas 
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preferências políticas desses sujeitos. Assim a “virada lulista” 
do “subproletariado” é atribuída aos benefícios materiais que 
este grupo obteve, a uma identificação simbólica e pessoal 
com Lula e a um vago “conservadorismo popular”. São hipó­
teses que não deixam de ser interessantes, mas que carecem 
de investigações adicionais para serem comprovadas.

Retornando ao plano etnográfico e à realidade das peri­
ferias de São Paulo, é possível observar que o aumento das 
oportunidades educacionais, aliado à maior oferta de traba­
lho formal e à ampliação do crédito e dos salários, fez com 
que as periferias de São Paulo fossem palco de um impor­
tante processo de mobilidade social ascendente, sobretudo 
em termos de renda, o que ampliou significativamente a 
heterogeneidade social dessas regiões.17

Com isso, a busca por signos de distinção social entre vizi­
nhos e de pretensão a um estilo de vida mais próximo às cama­
das médias da sociedade paulistana é cada vez mais comum. A 
casa, como já citado, é o elemento mais visível dessa dinâmica. 
Contudo, a busca pela distinção social se expressa em diversas 
dimensões que vão dos gostos culturais às orientações políti­
cas, passando pelas opções de lazer e pela visão negativa que 
parte desses sujeitos adota a respeito da periferia e dos vizinhos 
que os cercam. Assim, o traço mais marcante dessa dinâmica 
encontra-se na aspiração pela mobilidade geográfica que tem 
como fim se livrar do estigma territorial18 a que estão submetidos.

O que pretende-se explorar nas linhas que seguem, 
contudo, são as potencialidades políticas que as camadas 
populares que ascenderam economicamente nas últimas 
décadas podem representar como ator socialmente ativo e 

17  Para uma leitura mais detalhada do processo de mobilidade social no Brasil e 
nas periferias de São Paulo na década de 2000, ver Fontes (2018c).
18  Conforme assinala Wacquant (2007), o estigma territorial, ao contrário de outros 
selos de desonra, pode ser facilmente dissimulado e atenuado, ou mesmo anulado, 
pela mobilidade geográfica. Para uma análise da disputa simbólica que emerge nas 
periferias de São Paulo a partir da estigmatização territorial de seus moradores, ver 
Fontes (2018b), em especial os capítulos 9 e 10.
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não apenas como um setor “manipulável”, facilmente “coop­
tado” ou que estaria satisfeito com sua “integração pelo con­
sumo” oferecida pelos ganhos materiais desse período.

Nesse sentido, notei, ao longo da pesquisa de campo, que, 
em oposição ao desejo de mobilidade territorial e de negar 
as “raízes periféricas” – típicos do desejo de distinção social 
advindo do aumento do individualismo e das possibilidade de 
mobilidade social mencionados anteriormente – emergiu uma 
crítica, no sentido de Boltanski (2016), e que pode ser resu­
mida na categoria nativa “espírito da Freguesia”. Produzida 
pelos moradores da Brasilândia, essa categoria faz referência 
ao desejo de se mudar para o bairro da Freguesia do Ó, um 
bairro vizinho, mas com padrão de classe média, mais próximo 
do centro expandido de São Paulo e sem o mesmo estigma de 
ser periférico. Nas palavras de um dos meus interlocutores, o 
“espírito da Freguesia” se oporia a um “espírito de comuni­
dade” que ele identifica como predominante em outros tem­
pos e faz referência àqueles que “moram aqui, mas têm espírito 
de quem não mora aqui” ou, em outros termos, seriam pessoas 
que pensam: “eu tô na favela, mas eu quero me afastar dela”.

Como aponta Telles (2006, p. 182), as novas gerações 
de moradores das periferias deixam de valorizar aquilo que 
era mais comum entre seus pais, “essa espécie de ‘mundo à 
mão’ que a favela lhes oferece – a família que está por perto, 
os empregos ali do lado”. Os jovens e adultos que habitam 
essas regiões a partir dos anos 1990 desenvolvem outra rela­
ção com a cidade e veem as periferias de São Paulo como 
um lugar onde “tudo é longe”, “não tem nada”, “os lugares 
são perigosos” e “tudo [é] muito feio”.

Dessa forma, apesar das inegáveis melhorias materiais 
que os moradores dessas regiões vivenciaram nas últimas 
décadas, estas melhorias foram experienciadas por muitos 
como um processo de desestruturação de um modo de vida 
valorizado por eles e que busca ser retomado no presente em 
formulações tanto a respeito do espaço em que vivem quanto 
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na produção cultural local. Essa experiência de desestrutura­
ção do antigo modo de vida, marcado pelo “espírito de comu­
nidade” pode ser interpretado como uma situação crítica.19

Ademais, outros elementos que compõem o modo de 
vida dessas pessoas, como a violência e a repressão policial 
a que estão cotidianamente expostas, a carência de infraes­
trutura e de serviços públicos de qualidade, a ausência de 
empregos de qualidade ou a falta de acesso a alguns bens 
que vão além dos bens de consumo mais populares, como 
celular, televisão e outros eletrodomésticos, são frequente­
mente apontados por boa parte dessa pessoas como prova 
de que suas vidas não melhoraram como poderia parecer 
ao olharmos apenas para indicadores do seu padrão de vida, 
como renda e capacidade de consumo.20

Diante do enfraquecimento do potencial crítico dos 
movimentos sociais que tinham emergido nas décadas ante­
riores, o principal espaço de formação política desenvol­
vido pelas novas gerações passou a ser os coletivos artísti­
cos e culturais. Como bem aponta D’Andrea (2013, p. 16), 
“estes coletivos exaltam o orgulho periférico do mesmo 
modo que são fenômenos decorrentes desse orgulho”.

19  De forma resumida, segundo Cefaï (2017), uma situação torna-se problemática 
quando as reações habituais a um determinado ambiente já não proporcionam a 
satisfação de suas necessidades e desejos, demandando, portanto, novas práticas e 
ações com o objetivo ou de se adequar à nova estrutura social ou de modificá-la. Por 
sua vez, Boltanski e Thevenot (1999) usam a expressão momento crítico para enfa­
tizar tanto a atividade crítica posta em operação pelos sujeitos quanto pelo caráter 
não usual da situação enfrentada. Entendo que ambos os termos fazem referência 
a uma questão semelhante e que cada um tem vantagens em termos conceituais. 
Por um lado, a ideia de um momento crítico aponta com mais precisão tanto para 
as transformações da configuração social em que os sujeitos estão inseridos quanto 
para a resposta crítica construída por esses sujeitos. Por outro, a ideia de momento 
sugere algo mais pontual do que a ideia de situação, assim, momento crítico pode 
ser confundido como um momento de epifania ou um momento de crise aguda, 
mas passageira. Situação, por seu turno, que deixa claro que embora se trate de 
algo conjuntural, ela não será modificada se não por meio da ação social ativa. 
Dessa forma, combinarei o que as duas expressões têm de melhor e utilizarei o 
termo situação crítica para definir a especificidade da conjuntura acima resumida.
20  Sobre as possíveis contradições entre o “padrão de vida” e o “modo de vida” das 
classes trabalhadores, ver Thompson (1966), em especial o capítulo VI.



Da formação cultural à mobilização social

Lua Nova, São Paulo, 109: 51-101, 2020

80

Fundamentalmente pelo refluxo dos movimentos sociais e 
pelo avanço do neoliberalismo, o fazer político passa por um 
momento de crise nas grandes cidades naqueles 1990. Uma 
das implicações desse refluxo foi o crescimento de coletivos 
de produção artística nos bairros populares que, na falta de 
um referencial oriundo de partidos políticos e de movimentos 
sociais, passaram a se agrupar ao redor de núcleos centrados 
na produção artística como forma de sociabilidade. Nessa 
dinâmica histórica, o movimento artístico foi um dos que 
melhor catalisou as impossibilidades da política, passando a 
fazer política por meio da atividade artística, consolidando 
periferia como um modo compartilhado de estar no mundo, 
um posicionamento político e um discurso ressemantizador 
sobre o que venha a ser periferia. (D’Andrea, 2013, p. 45)

Nesse sentido, o movimento hip-hop desempenhou 
papel crucial e teve no grupo Racionais MC’s sua maior 
expressão. Oriundos do Capão Redondo, bairro vizinho ao 
Jardim Ângela, “os Racionais posicionam-se na periferia, 
identificam-se como pobres e negros, expressam um explí­
cito antagonismo racial e de classe, e criam um estilo de 
confrontamento que deixa pouco espaço para a tolerância 
e para a negociação” (Caldeira, 2011, p. 303).

Os problemas sociais como a violência policial, a vio­
lência do “mundo do crime”, o desemprego, a segregação 
residencial, a ausência de infraestrutura urbana, de espaços 
de lazer, e a ausência de reconhecimento social constituem 
uma experiência comum entre os jovens periféricos que pas­
sam, então, a compartilhar os elementos culturais associa­
dos ao hip-hop, fortalecendo “uma ideia de pertencimento 
e identidade”. A periferia passa, progressivamente, de signo 
de estigmatização a elemento identitário, constituindo-se 
como um “espaço social e geográfico que gera um denomi­
nador comum para jovens negros, mestiços, nordestinos e 
brancos: a classe pobre” (Macedo, 2014, p. 9).
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Contudo, a mensagem do movimento hip-hop, de 
importância fundamental para ampliar a autoestima 
dos moradores das periferias e dar a eles um sentido de 
unidade, contém um caráter eminentemente negativo, 
de denúncia, e com pouco espaço para a construção de 
alternativas políticas. Enquanto os movimentos sociais dos 
anos 1970 e 1980 contrapunham a visão negativa da peri­
feria com uma imagem positiva de si mesmos como “mem­
bros de uma comunidade unida, ‘solidária’, de famílias 
trabalhadoras” e articulavam suas necessidades por meio 
de uma postura de inclusão, reivindicando pertencimento 
e acesso a serviços públicos e direitos iguais, os membros 
do hip-hop preocupam-se majoritariamente em denunciar 
a violência, sobretudo por parte do Estado, e reivindicar 
uma postura de autoenclausuramento, que rejeita noções 
de justiça, direitos e pertencimento tal como posto pelo 
Estado, e que são rearticulados como parte de sua ética 
(Caldeira, 2011, p. 316-319).

Assim, a construção de uma ideia ressignificada de 
comunidade encontra seus limites no rap, limites que os 
movimentos culturais mais recentes têm buscado superar. 
Conforme muitos jovens relatam, nos últimos anos, os saraus 
de poesia, por meio da chamada “literatura marginal”, têm 
se tornado a experiência mais marcante em sua formação 
pessoal e coletiva. A disseminação desse formato por vários 
bairros periféricos e seu caráter democrático, que permite 
que o protagonismo do evento seja dividido entre todos que 
se apresentam, são centrais. Com isso, os saraus têm sido 
capazes de modificar a forma como esses jovens enxergam 
a própria realidade, tornando-os mais críticos, mas também 
mostrando o lado positivo de viver na periferia.

Karina, 36 anos, moradora do Jardim Ângela e filha de 
pais que foram militantes de movimentos sociais nos anos 
1980 resume bem o sentimento dos que frequentam os 
saraus de poesia:
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É meio aquele lance de as pessoas saírem de casa pra ter 
contato com outras, que, na minha geração, a gente fazia 
isso na Igreja. E essa geração tem um espaço que é muito 
mais bacana que são os saraus. Então, o sarau acolhe a 
molecada do rap, que com música e rima eles conseguem 
refletir sobre questões políticas que são fundamentais. Tem 
aquele lance da poesia, que é isso de você sair dessa coisa 
concreta, em que ao mesmo tempo que você faz aquela 
movimentação com as palavras você tá fazendo isso com seu 
olhar, que eu acho que também ajuda muito. E tem o fato 
de as pessoas poderem estar em contato em um lugar que é 
alegre, sabe? Desenvolver vínculo mesmo, porque eu acho 
que você só começa a se importar com o meio quando você 
desenvolve vínculo com as pessoas e com o lugar. É aquela 
noção de pertencimento, né? Acho que os saraus fazem isso 
de uma forma muito bacana. (Informação verbal)21

Desse modo, os saraus são interpretados por seus pró­
prios frequentadores como espaços de formação política e 
cultural, bem como para a criação de vínculos afetivos entre 
as pessoas e delas com o local onde vivem, exercendo papel 
semelhante ao que as CEB desempenharam no passado, 
como uma esfera pública subalterna onde uma infrapolítica 
pode se desenvolver. Além disso, como Karina ressalta, a 
poesia é capaz de mudar a forma como as pessoas enxer­
gam a própria realidade, refletindo sobre questões políticas 
a partir da realidade concreta dessas pessoas. Finalmente, 
ela destaca que essa criação de vínculos poderia levar as pes­
soas a se importar mais com a própria região, ao ampliar a 
sensação de pertencimento àquela realidade social.

Os saraus, portanto, se apropriam da mensagem produ­
zida pelo hip-hop, que, ao mesmo tempo em que denunciava 

21  Declaração fornecida por Karina, de 36 anos, em entrevista no Jardim Ângela, 
em São Paulo, em fevereiro de 2016.
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criticamente as mazelas das periferias, valorizava seu modo 
de vida e moradores daquelas regiões. Contudo, os saraus 
fazem isso trazendo a música, a arte e a poesia para um 
espaço horizontal e democrático em que qualquer um pode 
ser protagonista, trazer sua mensagem e produzir sua pró­
pria leitura do mundo, como aponta a poeta Mariana Felix:

Pra mim o Sarau e o Slam é [sic.] quase uma religião, é a 
religião a qual pratico, porque nós somos todos DEUSES de 
nós mesmos. […] Escritora eu já era, mas eu não era a pessoa 
que eu sou hoje e o Sarau e o Slam me proporcionaram várias 
desconstruções e reconstruções. Várias coisas que eu acreditei 
uma vida inteira, eu derrubei tudo e comecei a construir tudo 
de novo, ouvindo experiências de outras pessoas, aprendendo 
com outras pessoas. O Slam e o Sarau é [sic.] um espaço que 
o escritor tem a influência sobre essas pessoas e ele pode ser 
influenciado. É o momento que todos nós somos “deuses”. 
(Mariana Felix apud Silva, 2017, p. 97)

Essa democratização do espaço permite a entrada em 
cena de outros temas que eram desprezados pelo rap e torna 
o sarau um espaço de reconhecimento para esses jovens. 
Assim, temas como o feminismo e a homofobia ganham des­
taque ao lado de temas já tradicionalmente tratados, como a 
desigualdade, a violência e o racismo.22

22  Isso não significa que os saraus sejam espaços livres de contradições e que não 
reproduzam em diversos momentos dinâmicas opressoras como o machismo e a 
homofobia, como depoimentos que ouvi sobre o favorecimento de determinados 
poetas no momento da declamação e o excesso de vaidade de alguns poetas. Sobre 
o machismo no interior do circuito cultural das periferias ver a interessante análise 
de Medeiros (2017) a respeito da campanha #nãopoetizeomachismo. Do mesmo 
modo, é importante ressaltar que, ao mesmo tempo em que os saraus são espaços 
de afirmação coletiva do direito de fazer arte, sair da invisibilidade e da crimina­
lização, eles também funcionam como espaço de conquista de prestígio social e 
de ganhos econômicos individuais por meio da promoção de eventos ou venda 
de livros. Em outras palavras, “a transformação social virou também projeção e 
afirmação pessoal” (Tommasi, 2013, p. 28).
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É desses movimentos culturais que se consolidam nos 
anos 2000 e se expandem por diversas periferias de São 
Paulo que se forma uma cultura periférica: um conjunto de 
produções simbólicas “por meio do qual se organizam for­
mas de sociabilidade, modos de sentir e pensar o mundo, 
valores, identidades, práticas sociais, comportamentos 
coletivos, etc. [sic.]; e que caracteriza o estilo de vida dos 
membros das classes populares que habitam em bairros peri­
féricos” (Nascimento, 2010, p. 119). Periféricos, ou “guerrei­
ros”, como às vezes se denominam, formam uma identidade 
coletiva que busca valorizar a luta coletiva pela melhoria 
de vida em oposição à simples luta individual representada 
pelo espírito da Freguesia. A formação da cultura periférica é, 
portanto, o ponto inicial para a formação do que D’Andrea 
(2013) chama de “sujeito periférico”, isto é, aquele que se 
reconhece como periférico, se orgulha de ser da periferia e 
age politicamente a partir dessa condição social.

A categorização dessa manifestação como cultura periférica, 
seguindo Nascimento (2010), não ocorre porque ela é capaz 
de representar toda a diversidade cultural das cada vez mais 
heterogêneas periferias de São Paulo. Tampouco significa 
que ela seja mais “verdadeira” ou “autêntica” do que outras 
manifestações culturais das periferias urbanas. A alcunha se 
deve ao fato de ela se reivindicar como tal, isto é, como sendo 
representante de um modo de vida próprio da periferia, o que 
abarca comportamentos, valores, práticas, linguajares, modos 
de se vestir, visões de mundo. A partir disso, ela se coloca em 
luta com a “cultura dominante” e contra a desestruturação 
do antigo modo de vida afetado pela violência e pelo indivi­
dualismo e pela busca por distinção advinda do aumento do 
individualismo e das possibilidades de ascensão social.

Compreende-se, então, a cultura periférica de forma 
semelhante à que Hall (1981) compreende a “cultura popu­
lar”, isto é, sem a preocupação de encontrar seu “sentido 
puro”, uma vez que se trata, na realidade, do “terreno sobre 
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o qual as transformações são operadas”. É necessário, por­
tanto, compreender a conformação dessa cultura dentro da 
“dialética da luta cultural”, na qual o foco está na “relação 
entre cultura e as questões de hegemonia” (Hall, 1981).

Contudo, falta ainda analisar como essa crítica ao espírito 
da Freguesia e o processo de construção de uma cultura peri­
férica poderiam dar espaço à emergência de movimentos 
sociais contemporaneamente. Afinal, os diversos coletivos 
culturais que têm se espalhado pelas periferias paulistanas 
recentemente e que organizam saraus e outras atividades 
artísticas e culturais são dotados de características bastante 
peculiares que os diferenciam dos tradicionais movimentos 
sociais. Seu caráter muito menos institucionalizado e sem 
pautas concretas como a demanda por um serviço social 
específico são, ao mesmo tempo, sua força e sua fraqueza. 
Assim, a atuação política, entendida em sentido estrito de 
pressionar o poder público na direção de determinadas 
demandas não está na agenda desses movimentos.23

De todo modo, os saraus de poesia e demais atividades 
políticas e culturais que têm tido lugar nas periferias urba­
nas desempenharam um papel crucial na construção e no 
espalhamento de um discurso em torno dos direitos entre os 
moradores das periferias de São Paulo, em especial entre 
os mais jovens. Conforme apontam Novaes e Alvim (2014, 
p. 296), “a noção de “direitos” evoca o poder público e, 
consequentemente, leva à cobrança por políticas públicas”. 
Com isso, a relação com o Estado torna-se inescapável.

Ademais, a mensagem de empoderamento individual e 
coletivo, horizontalidade e valorização das singularidades nas 
formas de organização e, sobretudo, a construção de uma visão 

23  Em casos pontuais, esses coletivos chegaram a estabelecer uma relação de diá­
logo com o Estado, como no processo de aprovação da chamada Lei de Fomento 
das Periferias, em 2016, ou em eventuais editais a que concorreram junto à 
Secretaria Municipal de Cultura. Contudo, trata-se de uma relação voltada para 
processos-meio, isto é, que buscam assegurar recursos para própria manutenção 
de suas atividades e não para objetivos finalísticos de efetivação de direitos sociais.
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positiva sobre ser periférico construíram uma cultura pública 
comum e uma “disposição de luta” (Cf. Januário et al., 2016) 
que permitiram um “transbordamento societário” (Cf. Bringel 
e Pleyer, 2015) de mobilizações sociais que foram iniciadas 
externamente às periferias, mas que tiveram importantes 
reverberações e adesões nas periferias de São Paulo. Refiro-me, 
principalmente às mobilizações de junho de 2013, mas tam­
bém às ocupações de escolas públicas do fim de 2015.

Como apontam Pinheiro-Machado e Scalco (2018), 
“além das ocupações em si, o Brasil pós-2013 se caracteriza 
pela multiplicação de coletivos negros, LGBTs [sic] e femi­
nistas, marcados pela lógica autonomista da descentralização 
e horizontalidade”. Dessa forma, se é verdade que “a narra­
tiva político-partidária, ou mesmo movimentista” é desinte­
ressante para os jovens que vivem nas periferias paulistanas 
(Feltran, 2011, p. 261) e que nenhum dos atores políticos 
constituídos atualmente é capaz de traduzir e representar os 
anseios e aspirações desses jovens, isso não significa que eles 
tenham relegado as lutas por direitos a um segundo plano. 
O que é possível observar, na realidade, é um processo de 
ressignificação das formas e conteúdos dessas lutas a partir 
da própria experiência desses sujeitos.

Voltemos ao plano etnográfico para analisar como esses 
elementos se cruzam nas trajetórias de jovens dessa nova gera­
ção. Mari, 17 anos, moradora da Brasilândia, representa bem 
essa visão de mundo disseminada entre muitos jovens das 
periferias de São Paulo que se engajaram em coletivos cul­
turais e em mobilizações políticas. Desiludida com a política 
institucional e partidária, sobretudo pelo que enxerga como 
limitações dos governos progressistas sob os quais ela passou 
boa parte de sua vida, ela se diz adepta do “Fora todos”, mas é 
ciente que essa é uma proposta limitada, pois não apresenta 
alternativas em termos de organização política.

Mari é neta de Dona Nair, pioneira das CEB na região, 
que apresentei na terceira seção deste texto e filha de Sandra, 
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militante do PT e que trabalhava em um cargo comissionado 
na prefeitura, mencionada na quarta seção. Apesar de ter 
convivido desde pequena com a política e de debater com 
a mãe diversas questões sociais, ela não tem dúvidas em afir­
mar que os saraus de poesia, em especial o Sarau da Brasa, 
que ocorre um sábado por mês na região, foram fundamen­
tais para tirá-la, assim como vários de seus amigos, do que 
ela mesma chama de “zona de conforto”, “aquela coisa de… 
vou trabalhar e fazer faculdade”. Graças ao sarau, ela diz 
ter começado a “olhar para o lado” e perceber “que preci­
sava mais disso na quebrada”.24 Hoje, além de frequentar e 
se apresentar no Sarau da Brasa, ela e seus amigos organi­
zam outros saraus em centros culturais da região. Mari se diz 
“apaixonada pela Brasilândia” e defende que “é importante 
estar na periferia”, já que eles são “marginalizados demais” e, 
por isso, “precisa criar um contato bacana” entre os vizinhos.

Assim, os saraus constituem-se como espaços funda­
mentais para a politização do cotidiano desses jovens e 
para a construção de uma visão de mundo mais coletivista 
e voltada para a própria periferia. Em oposição à solução 
individual de “trabalhar e fazer faculdade” – central no espí-
rito da Freguesia resumido acima – ela começou, a partir da 
experiência cultural, a “olhar para o lado”, valorizar a pró­
pria região e reproduzir aquela iniciativa com o intuito de 
ampliar a sociabilidade local e possibilitar que mais pessoas 
tivessem acesso àquele canal. No entanto, foi em junho de 
2013 que ela teve “acesso às manifestações”:

Aí eu não parava mais, tava sempre participando. Foi assim 
que eu comecei a conhecer partido, comecei a pesquisar 
política, comecei a me politizar mais. Eu sempre tive uma 
ideia assim só que era aquela coisa mais… Eu sabia a minha 

24  “Quebrada” é outra importante categoria nativa que alude não apenas aos pro­
blemas de suas regiões, mas também “à força e à coragem daqueles que dela fazem 
parte” (Pereira, 2010, p. 156).
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posição como mulher, eu sabia minha posição como LGBT, 
eu sabia minha posição como periférica, mas era somente 
isso. Eu não sabia da minha posição política ao todo: o que 
tá acontecendo? O que eles querem? O que é direita? Eu 
não conhecia isso. (Informação verbal)25

Mari me contou que a primeira manifestação da qual 
participou foi justamente em um dos dias em que houve uma 
pesada repressão policial, que ela denominou de “Quinta 
Sangrenta”. Ela decidiu participar da manifestação de última 
hora, uma professora a chamou e ela disse: “Mano, eu vou!”:

Só que, mano, o bagulho foi muito louco, eles fizeram 
barricadas no Largo da Batata, fecharam a gente assim num 
círculo e eu tava aqui no fundo, aí eles viram, [tinha] polícia 
pra cá e aí a gente virou e tinha polícia aqui, na mesma hora 
“pau!”, tomei o maior cacete. Jogaram bomba, saí passando 
mal. Aí aquilo foi o meu energético, falei: “Mano, eu quero 
mais!”. Quanto mais eu apanho de polícia assim, mais dá 
vontade de ir. (Informação verbal)26

A narração de Mari daquele episódio aponta para outras 
questões relevantes que aproximam o modo de vida, a visão 
de mundo e as aspirações dos jovens moradores das periferias 
com a realidade desenvolvida nas lutas políticas mais recentes: 
a resposta repressora do Estado às demandas apresentadas, 
mesmo sob governos progressistas, e a associação da violência 
policial nas manifestações com a violência policial nas perife­
rias que estimulam esses jovens a lutar com ainda mais ímpeto.

Mari compartilha da visão negativa a respeito da polí­
cia que a maioria dos jovens das periferias apresentam 

25  Declaração fornecida por Mari, de 17 anos, em entrevista na Brasilândia, em São 
Paulo, em outubro de 2016.
26  Declaração fornecida por Mari, de 17 anos, em entrevista na Brasilândia, em São 
Paulo, em outubro de 2016.
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atualmente. Desse modo, a violência policial contra mani­
festantes é associada à violência policial que esses jovens 
sofrem frequentemente, o que contribui de forma central 
para a politização da realidade cotidiana desses jovens. 
Assim, a repressão policial acabou funcionando como um 
“energético”, não apenas para ela, mas para as manifesta­
ções de junho de 2013 como um todo.27 Nesse sentido, os 
gritos e palavras de ordem que pedem o fim da polícia mili­
tar são, com frequência, os mais lembrados por vários dos 
meus interlocutores que participaram de manifestações 
recentes. A violência, vista como muitas vezes antipolítica, 
é fonte de politização nesse contexto, tanto por suas cone­
xões com os agentes estatais que são parte e parcela de sua 
produção, quanto por seu potencial de gerar ou galvanizar 
a ação coletiva (Auyero, 2015).

Dessa forma, a negação do direito político de protes­
tar encontrou eco na negação dos direitos civis que esses 
jovens enfrentam cotidianamente, uma vez que o agente 
dessa negação é o mesmo: as forças policiais do Estado, ou 
mais especificamente, a Polícia Militar. Assim, o enfrenta­
mento público com as forças de segurança pública muitas 
vezes ocorre como resposta simbólica à negação de direitos 
e garantias fundamentais pelo Estado, seja de direitos civis 
no cotidiano, seja de direitos políticos nas manifestações. 
Desse modo, essas lutas têm um aspecto fundamental de 
reivindicarem o direito desses sujeitos a serem ouvidos em 
questões que lhes afetavam diretamente e, assim, dialo­
gam com o desejo desses jovens das periferias de serem 
reconhecidos como cidadãos plenos, como detentores do 
“direito a ter direitos”.28

27  Para uma reconstrução detalhada dos fatos que marcaram as manifestações de junho 
de 2013 em São Paulo e a respeito da importância da repressão policial para ampliação 
de participantes e de pautas daquelas manifestações, ver Judensnaider et al. (2013).
28  Para uma exploração mais aprofundada da ideia de “direito a ter direitos” entre 
os jovens das periferias, ver Fontes (2018a).
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Na experiência relatada por Mari, é possível notar como 
as manifestações de 2013, apesar de iniciadas por movimen­
tos sociais que não tinham as periferias como espaço pri­
mordial de atuação, tiveram um importante impacto nes­
sas regiões.29 De um lado, é marcante o impacto biográfico 
daquelas manifestações na vida de Mari e de vários outros 
jovens das periferias. Como apontam Bringel e Pleyers 
(2015, p. 11), as manifestações de junho produziram “‘mar­
cas’ nos participantes, reforçando a propensão a que pos­
sam se engajar politicamente no futuro e podendo, ade­
mais, transformar, no médio e longo prazo, suas identidades 
sociais e seus valores políticos”.

Do ponto de vista coletivo e dos repertórios de ação, 
aquelas manifestações acabaram mostrando para esses 
jovens da periferia a possibilidade de recorrer a outras táti­
cas de luta e reivindicação política, alternativos à via nego­
cial dos canais de participação ou da cogestão das políticas 
públicas por meio dos convênios, ou ainda, à via meramente 
eleitoral, que para eles sempre pareceu pouco atrativa e ine­
ficiente e que foi marcante na geração anterior.

Em linha com esse novo ativismo que emergiu a partir 
de junho de 2013, está o processo de ocupações de escolas 
públicas que ocorreu no estado de São Paulo em 2015, con­
tra um processo de “reorganização escolar” que o governo 
do Estado pretendia promover.30 A única escola que foi ocu­
pada na Brasilândia foi justamente onde Mari estudava, a 

29  De acordo com um survey aplicado nas duas regiões desta pesquisa, 11,5% dos 
moradores do Jardim Ângela e 5,8% da Brasilândia participaram de alguma das 
mobilizações de junho de 2013. Conforme explicitado anteriormente, o survey con­
tou com uma amostra aleatória de 391 residências nas duas regiões. Cumpre res­
saltar que o objetivo desses dados não é determinar o tamanho preciso da adesão 
das periferias às manifestações de 2013, mas apontar que uma parcela significativa 
dos moradores das periferias se mobilizou naquela ocasião e assinalar, do ponto 
de vista etnográfico, as conexões entre essa mobilização e os coletivos culturais, 
entendidos aqui como “esferas públicas subalternas”.
30  Para uma reconstrução detalhada do processo de ocupação de escolas em 2015, 
ver Campos et al. (2016).
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Escola Estadual Martin Egídio Damy, e ela teve participação 
ativa nesse processo.31

Assim como no caso de Mari, é bastante comum encon­
trar estudantes que estavam nas ocupações de escolas em 
2015, que participavam dos saraus e cuja primeira experiên­
cia de mobilização coletiva havia sido em junho de 2013. 
Neste aspecto, cumpre salientar que, para esses jovens, bem 
como maior parte dos jovens das periferias que seguiram 
engajados politicamente, as manifestações de 2013 eram 
sempre lembradas como “do passe livre”, “dos 20 centavos”, 
“do Movimento Passe Livre (MPL)”. Para eles, os atos de 
então foram essencialmente uma manifestação focada na 
questão da tarifa e a difusão posterior de pautas foi igno­
rada, esquecida, ou colocada na irrelevância.32

Assim, se em 2013, lutavam pelo direito ao transporte, 
em 2015 lutavam pelo direito à educação e em ambos os 
casos reivindicavam o direito de serem ouvidos sobre os 
rumos das políticas públicas. Nas duas ocasiões, os jovens 
que foram às ruas encontraram um Estado fechado a suas 
demandas e cuja resposta principal a suas reivindicações 
se deu pela via da repressão policial e pela desqualificação 
tecnocrática de suas demandas. Desse modo, os repertó­
rios negociais de atuação política, que na avaliação dos 
próprios militantes já vinham rendendo ganhos cada 
vez mais marginais em termos de ampliação dos direitos 
sociais nos últimos anos, revelaram-se ineficientes tanto 
em 2013 quanto em 2015.

Tal como em 2013, os impactos das ocupações de 2015 
vão muito além da vitória política contra o governo, como 
atesta Mari:

31  No Jardim Ângela foram oito escolas ocupadas ao todo. Além de Mari, conversei 
com vários colegas de escola dela, bem como com diversos outros alunos do Jardim 
Ângela ao longo e após o processo de ocupação. Para não tornar o relato dema­
siado longo, irei me restringir à experiência de Mari e de alguns de seus colegas.
32  Fato que também foi constatado por Campos et al. (2016).
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na verdade eu acho que foi o mais importante, eu acho que 
a ocupação é legal, o objetivo da ocupação é bacana, só que 
eu acho que a gente não vai conseguir deter um governo 
com isso, mas é legal assim, você vê o jovem entrando duma 
maneira, extremamente construído, conservador e ver ele 
saindo com outra cara. Toda semana tinha um debate, a 
gente recebeu visita lá do “Terça Afro”, que é um evento que 
acontece aqui no Centro Cultural da Juventude (CCJ), onde 
faz a discussão [da questão] negra, os negros na periferia, o 
racismo, enfim… Machismo, movimento LGBT, movimento 
das mulheres em luta. Todos lá dentro, o tempo todo, 
conversando, construindo. (Informação verbal)33

Dessa forma, as marcas biográficas seguem presentes nessas 
manifestações recentes e assinalam resultados de dimensões 
dificilmente compreensíveis no curto prazo, uma vez que pos­
sibilitam a politização de aspectos do cotidiano desses sujeitos, 
como o machismo, o preconceito racial e a homofobia, e apon­
tam para a possibilidade de formação de novos sujeitos políticos.

Finalmente, um último aspecto que merece destaque 
em termos de afinidades entre as manifestações recentes e 
o modo de vida reivindicado por alguns desses sujeitos nas 
periferias paulistanas está no caráter potencialmente des­
centralizado das mobilizações recentes. Essa descentraliza­
ção dialoga diretamente com a cultura periférica que emerge 
em oposição ao espírito da Freguesia e que procurei expor 
acima. Trata-se, em última instância, da reivindicação desses 
sujeitos de obterem o reconhecimento enquanto cidadãos 
em seus próprios territórios, isto é, nas periferias. Algo para 
o qual os saraus de poesia apontam com proeminência.

Em junho de 2013 ocorreram alguns protestos descen­
tralizados, entre eles uma manifestação na Avenida M’Boi 

33  Declaração fornecida por Mari, de 17 anos, em entrevista na Brasilândia, em São 
Paulo, em outubro de 2016.
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Mirim, principal avenida que corta o Jardim Ângela. Aqueles 
que participaram dessa manifestação a relatam com especial 
orgulho, por terem dado visibilidade a uma avenida relati­
vamente pouco conhecida fora de sua região. Do mesmo 
modo, durante as ocupações de 2015, uma estudante do 
Jardim Ângela me relatou com orgulho a fala de um profes­
sor de história que relembrava as lutas dos primeiros mora­
dores da região e incentivava os alunos a “olhar pro nosso 
lado da periferia e começar a reivindicar ali”, pois em suas 
regiões conseguiriam mais espaço para suas próprias pautas.

Na Brasilândia, a expressão desse desejo de reconheci­
mento em seus próprios territórios apareceu de forma ainda 
mais contundente. Durante a ocupação da Escola Martin 
Egídio Damy, conversei com alguns dos alunos que lá esta­
vam. Entre suas queixas sobre os movimentos sociais, estava 
a de que a grande maioria dos atos e manifestações políticas 
ocorrem sempre na região central da cidade. “Tudo [acon­
tece] no Centro, sabe, tudo, tudo, porque só lá vai ser visto. 
Beleza, mas eu quero ser visto aqui. Vou ficar aqui!”, me 
disse um aluno do 3º ano do Ensino Médio.

A frase “mas eu quero ser visto aqui” não poderia ser 
mais significativa. Para ele, sua cidadania só será plenamente 
reconhecida – cidadania essa representada pela lógica do “ser 
visto” e, portanto, ser reconhecido como alguém que merece 
ter suas demandas ouvidas – quando ele for visto em sua pró­
pria condição de morador da periferia e na periferia. Ser visto 
sem precisar se deslocar para o centro da cidade é, portanto, 
parte essencial do processo de reconhecimento enquanto 
cidadãos plenos pelo qual lutam esses jovens, uma vez que o 
orgulho de ser da periferia é central em sua identidade.

Considerações finais

a geração da minha mãe […] essa geração que pegou 
anos de 1980, teve aquela coisa de boom do consumo 



Da formação cultural à mobilização social

Lua Nova, São Paulo, 109: 51-101, 2020

94

[nos anos 2000]… eles ganhavam melhor, melhorou um 
pouco a situação de vida, [eles pensavam]: “vou comprar 
aquela televisão louca, vou morar num apartamento um 
pouco mais para lá e sair daqui”, o que já não é o caso 
da geração dos meus avós. Meu avô, apesar de agora ser 
um pouco desiludido assim, ele participava bastante de 
movimentos sociais para melhorar a região onde a gente 
mora. O lugar onde a gente mora não tinha luz, não 
tinha… tipo, não era regulamentado, tinha uma série de 
problemas e eles, junto com as pessoas da região, chegaram 
lá e começaram a morar e é o que fez tudo assim. Então, na 
geração dele, tinha esse negócio de melhorar o lugar e ficar. 
A geração da minha mãe queria ir embora, eu acho que a 
minha tá olhando de novo pra periferia, talvez porque os 
movimentos culturais tenham feito a gente olhar um pouco 
mais para cá e se identificar com isso, tipo: “Eu sou do Jardim 
Ângela” e isso significa alguma coisa que não é ruim, agora. 
(Informação verbal)34

O argumento aqui apresentado é, em alguma medida, 
resumido por Jéssica, moradora do Jardim Ângela e uma 
das interlocutoras dessa pesquisa. Ela compara o comporta­
mento da geração de seus avós – pioneira na ocupação das 
periferias e que “participava bastante de movimentos sociais 
para melhorar a região” – com a geração de seus pais – que 
viveu o “boom do consumo”, “melhorou um pouco a situa­
ção de vida” e almejava “morar num apartamento um pouco 
mais para lá e sair daqui” – e com a sua própria geração –  
que estaria “olhando de novo pra periferia” devido aos 
“movimentos culturais”, que teriam “feito a gente olhar um 
pouco mais para cá e se identificar com isso”.

34  Declaração fornecida por Jéssica, de 18 anos, em entrevista no Jardim Ângela, 
em São Paulo, em maio de 2016.
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Em conexão com essas mudanças em termos de modo 
de vida e aspirações individuais ou coletivas, procurou-se, 
neste texto, apontar as diferenças e continuidades em ter­
mos de formação política e cultural e mobilização social 
entre três gerações de moradores das periferias de São Paulo 
com destaque para a identificação de esferas públicas subalter-
nas, nas quais uma cultura pública pode se formar. Para a 
primeira geração, formada no período de fechamento polí­
tico e luta contra a ditadura militar, a Igreja Católica e as 
CEB exerceram importante papel para assegurar um espaço 
seguro de troca e formação política.

A segunda geração, marcada pela convergência per-
versa entre as políticas neoliberais e o desejo de atuação 
da sociedade civil organizada, formou-se e atuou politica­
mente em espaços institucionalizados como os partidos, 
ONGs e o próprio Estado.

Finalmente, a terceira geração, que cresceu sob a situa-
ção crítica da desestruturação do antigo modo de vida mais 
comunitário pelo aumento das buscas de soluções indi­
viduais para os problemas das periferias, passou a ver nos 
espaços de atuação oferecidos pelo Estado, ao invés de 
canais com potencial de ampliação de direitos, formas de 
limitação e confinamento da atuação política. Desse modo, 
os coletivos culturais tornaram-se o principal espaço de for­
mação individual e coletiva e disseminação de uma mensa­
gem e empoderamento e valorização identitárias do ser peri­
férico. Da mesma forma, a ação direta descentralizada em 
manifestações, como em junho de 2013 ou na ocupação de 
escolas públicas em 2015, mostrou-se como um repertório 
de ação mais atrativo para essa nova geração, uma vez que 
os canais de diálogo com o Estado mostraram-se inócuos ou 
simplesmente fechados.

Na passagem da primeira para a segunda geração de 
movimentos sociais periféricos observamos uma continui­
dade quase que “natural” nas pautas e nas origens sociais 
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e culturais dos sujeitos. Por outro lado, é possível observar 
profundas alterações em seus repertórios de atuação polí­
tica. Dos atos públicos, do enfrentamento com a institucio­
nalidade estatal e da contestação da tecnocracia, passou-se 
para um dinâmica de negociação, cooperação e parceria 
com o Estado. Agora, quando novos sujeitos políticos pare­
cem emergir de uma dinâmica cultural que dialoga pouco 
com a realidade passada, um retorno modernizado àque­
les repertórios mais contestatórios mostrou-se pragmati­
camente necessário diante do fechamento tecnocrático e 
repressivo do Estado.

Cumpre ressaltar que não se quer afirmar aqui que o 
“espírito de comunidade”, traduzido na cultura periférica, 
teria adquirido uma posição de prevalência quantitativa ou 
qualitativa sobre o “espírito da Freguesia”, de caráter mais 
individualista e que tem na mobilidade social e territorial 
sua marca. O objetivo do artigo é apontar a existência dessa 
disputa pela hegemonia nas periferias e destacar as cone­
xões concretas e observadas em termos etnográficos entre 
as manifestações políticas contemporâneas com os coleti­
vos culturais e os saraus de poesia, apontando como estes 
têm funcionado como esfera pública subalterna, uma vez que 
trazem à tona questões públicas e são fundamentais na for­
mação de novos sujeitos políticos. Ao lado do Estado e dos 
movimentos sociais, da religião e do “mundo do trabalho” 
(Feltran, 2014), ainda que também mediado pelo dinheiro e 
por uma perspectiva de afirmação pessoal (Tommasi, 2013), 
o “mundo da cultura” emerge como mais um espaço em que 
os sujeitos podem buscar justificação moral para suas ações, 
encontrar pontos em comum e se formar politicamente.
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Introduction
With a long history of populist leaders and movements, 

Latin America is often considered by scholars to be the land 
of populism (de la Torre, 2017). In Brazil, as in other Latin 
American countries, populism dates back to the middle of 
the 20th century, being one of the primary expressions of 
the predominant personalism in the politics of the region.

In recent years, however, populism has not attracted 
much attention from Brazilian scholars. Despite this lack 
of interest, there is reason to suspect that the last general 
election in 2018 signals the resurgence of populism 
in Brazil, aligned with a global wave of rising populist 
politicians, such as Donald Trump in the United States,  
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Viktor Órban in Hungary, Recep Erdogan in Turkey, the “Five 
Star Movement” in Italy, or Rodrigo Duterte in the Philippines.

When it comes to the success or failure of populist 
leaders, the literature divides explanations into two 
dimensions: demand and supply. Understanding the 
demand for populism is crucial if we want to understand 
how citizens become more likely to accept and defend 
populist ideals and, hence, elect populist leaders and 
parties. However, populist attitudes present in a society only 
have behavioral effects in specific contexts, where leaders 
operate as a “catalyst in the activation of populist attitudes”  
(Hawkins and Rovira Kaltwasser, 2019, p. 15).

The present study focuses on the supply aspect, 
analyzing campaign speeches to answer the question: To 
what extent is Jair Bolsonaro, the winning candidate of the 
Brazilian general election of 2018, a populist politician?  
An issue with no consensus among scholars, journalists, and 
politicians. For this, we cover his official electoral period, 
which goes from mid-July to October 26, the day of the 
second round of voting.

Preliminary analyses indicate that Bolsonaro’s campaign 
speeches present a mix of populist, patriotic and nationalist 
traits. His average populist score in the campaign (and even 
during his first months in office),1 is higher than that of 
other Brazilian presidents over the past 20 years. However, it 
does not reach the level seen in other countries with highly 
populist leaders because elements of patriotic discourse 
crowd out the populism in most of his speeches.

The data used for the speech analysis were collected as 
part of an effort led by Team Populism, a team of scholars 
from Europe and the Americas. Collected from official 
campaign events and Facebook livestreams, the speeches 

1    Research conducted by Team Populism together with The Guardian where 
Bolsonaro’s first month in office speeches were coded.
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were coded by one of the authors with the assistance of  
Caio Marques, a student from IE University, Spain. The 
present analysis was enriched by Kirk Hawkins’ comments 
during the coding process.

This paper proceeds as follows: the first section briefly 
defines populism according to the ideational approach; the 
second section describes the methodology; and the final 
section presents our findings and analyses of Bolsonaro’s 
speeches, starting with a score analysis and complemented 
by a qualitative one.

Populism: Ideational Approach
Populism is not something new. According to authors 

Norris and Inglehart (2019) “its historical roots can be traced 
back to the Chartists in early-Victorian Britain, Narodnik 
revolutionaries in late-nineteenth century Tsarist Russia,  
Fascist movements in the inter-war decades, Peronism in 
Argentina, and Poujadism in post-war France” (Norris 
and Inglehart, 2019, p.  4). As a contemporary political 
phenomenon, populism receives growing attention with the 
rise of political figures like Donald Trump in the United States,  
Viktor Órban in Hungary and Andrés Manuel López Obrador 
in Mexico. Indeed, in 2017 the Cambridge Dictionary elected 
“populism” the word of the year (‘POPULISM’…, 2017).

However, despite gathering much attention over the 
past year, as the literature shows, the concept still lacks a 
consistent definition. Driven by the recent re-emergence 
of populist forces, scholars worldwide have shifted their 
focus towards trying to understand populism from its core 
ideas (Hawkins and Rovira Kaltwasser, 2019; Mudde, 2017). 
Known as the ideational approach, it states that all forms 
of populism share one similar element: seeing the world 
as a Manichaean and moral struggle between good (the 
people) and evil (the conspiring elite). This is the concept 
of populism we adopt.
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To Mudde (2004), populism frames the world as being 
ultimately divided in two different and morally antagonistic 
groups, “‘the pure people’ versus ‘the corrupt elite’, and argues 
that politics should be an expression of the volonté générale 
(general will) of the people” (Mudde, 2004, p.  543). 
Therefore, populism is born of three necessary and sufficient 
conditions: (i) a Manichaean and moral cosmology; (ii) the 
creation and defense of “the people” as a homogenous and 
virtuous community; and (iii) the framing of an “elite” as 
a corrupt and self-serving entity (Aguilar and Carlin, 2017, 
p. 2; Hawkins and Rovira Kaltwasser, 2019).

Populist ideas are better expressed in the rhetoric of 
its leaders. It is a moral discourse, potentially used by any 
political party or actor, since it is a centralized ideology. 
Meaning that populism “necessarily appears attached to… 
other ideologies” (Mudde and Rovira Kaltwasser, 2017, p. 6). 
By uniting itself with other full ideologies (like socialism 
and conservatism), populism can take on different forms.  
The main difference between these subtypes would be 
whom the movement portrays as “the people” and “the 
corrupt elite,” as they are malleable and change depending 
on the context (Aguilar and Carlin, 2016; Hawkins and 
Rovira Kaltwasser, 2019; Mudde and Rovira Kaltwasser, 2017;  
Müller, 2016; Kessel, 2016; Reinemann et al., 2017;  
Taggart and Rovira Kaltwasser, 2015).

Methodology
Bolsonaro’s speeches were coded and analyzed using 

theholistic grading method of textual analysis, where coders 
interpret whole texts instead of counting content at the 
level of words and phrases. We opted for this technique 
because it is suitable for diffuse, latent textuals meanings, 
common in polical discourses. As Hawkins writes: “a holistic 
approach works by assessing the overall qualities of a text 
and then assigning a single grade without any intervening 
calculations” (Hawkins, 2009, p. 1049). 
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After designing a simplified guide for evaluating the 
speeches (rubric), two to three coders conducted the coding 
process and analysis, making reliability tests along the way 
to ensure the results (Hawkins, 2009). For Bolsonaro’s 
speeches, Team Populism assigned two trained coders  who  
participated in The Guardian’s “The New Populism” project.2

Team Populism grades the speeches on a scale of  
0 to 2, where 0 is a speech with few if any populist elements 
and 2 is a highly populist speech, being close to the ideal 
populist discourse (Hawkins, 2009, p.  1062). This study 
follows a newer version of this scale, presented on the project 
made by Team Populism in partnership with The Guardian,  
that classifies 0 as “not populist,” 0.5 as “somewhat populist,”  
1.0 as “populist,” 1.5 as “very populist” and leaves 2.0 open 
for what we will call “perfect populist.” 

Team Populism’s rubric comprised six criteria that 
represent essential dimensions of populist discourse, 
according to the ideational approach:3

1.	 A Manichean view of politics and the world;
2.	 Use of cosmic proportions to emphasize moral 

significance and justify arguments;
3.	 Exaltation of the “will of the people,” the “people” as a 

legitimate source of moral and political authority;
4.	 Labeling minorities or the opposition as the enemy, as 

being evil;
5.	 Arguments in favor of a systemic change often expressed 

as “revolution” or “liberation”;

2    Project that coded speeches from leaders around the world and produced the 
“Global Populism Database”: the “most up-to-date, comprehensive and reliable 
repository of populist discourse in the world” according to The Guardian website  
(Lewis, Clarke and Barr, 2019). The group (44 coders) coded 886 speeches in total, 
and achieved a high level of intercoder reliability, with a 0.824 Krippendorff’s alpha.
3    For more information, see the complete rubric at Hawkins (2009).
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6.	 Adopting an “anything goes” approach towards the 
“enemies.”

Regarding the corpus, we selected speeches from both 
official events and Facebook live streams. With the exception 
of July (that had fewer official pronoucements), we chose at 
least two speeches per month: one from July, two from August, 
three from September (one before the knife attack against 
Bolsonaro and two after), and four from October, the month 
of the elections.4 The choice of grading videos does not affect 
the average score (Hawkins and Castanho Silva, 2019).

Results: Quantitative Analysis
Before looking at Bolsonaro’s score on the populism 

scale and provide a qualitative analysis of his speeches, 
we will briefly discuss the reliability of the process using 
Krippendorff’s alpha.

Krippendorff’s alpha is a coefficient developed to 
measure the agreement between observers and show that 
the results are not a product of chance. According to 
Krippendorff (2011), α = 1 indicates “perfect reliability”, 
and α = 0 the absence of reliability. We chose this method 
because it applies to any number of observers, categories, 
scale values or measures, and can also use nominal and 
ordinal data, as well as intervals (Krippendorff, 2011).5

For Krippendorff, the social sciences should rely only 
on variables with reliability above α  =  0.8, and variables 
with reliability between α  = 0.667 and α  = 0.8 used only 
for “drawing tentative conclusions” (Krippendorff, 2004,  
p. 241). Since our α for the campaign speeches was α = 0.88, 
we can assume our data and analysis are trustworthy.

Table 1 shows the individual score given to each 
discourse, by each coder, and their average score. A quick 

4    For access to the data, contact one of the authors.
5    For more information on Krippendorff’s alpha, see Krippendorff (2011).
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analysis shows that Bolsonaro’s speeches grow in populism: 
his campaign begins with an average populist score of 0.5 
and ends with 0.9, an 80% increase. Our final unit of analysis 
is his total average campaign speech score (0.5).

Table 1
Speech Scores

Date Coder A Coder B

Average /  
Final 
Score 

(rounded)

Title Source:

July 7, 2018 0.4 0.5 0.5
1- PSL conference: 
Official launch of his 
candidacy for President

YouTube

August 23, 
2018

0.6 0.5 0.6
2 – Bolsonaro’s speech 
at Araçatuba

YouTube

August 31, 
2018

0.1 0 0.1
3 – Bolsonaro’s 
speech at Porto Velho, 
Rondônia

YouTube

September 6, 
2018

0.3 0.2 0.3
4 – Speech at the 
Commercial Association 
of Rio de Janeiro (ACRJ)

YouTube

September 16, 
2018

0.3 0.3 0.3
5 – Speech after being 
stabbed

YouTube

September 30, 
2018

0.5 0.3 0.4
6 – Speech at Avenida 
Paulista 

YouTube

October 6, 
2018

0.3 0.2 0.3
7 – Speech one day 
before the first round 
of elections

Facebook 
Live

October 16, 
2018

0.7 0.6 0.7
8 – Speech right after 
the first round of 
elections

Facebook 
Live

October 22, 
2018

1 0.8 0.9
9 – Speech at Avenida 
Paulista 

Facebook 
Live

October 27, 
2018

0.8 1 0.9
10 – Speech the day 
before second round 
voting (Facebook Live)

Facebook 
Live

Total Average 0.5 0.44 0.5

Source: Team Populism.6
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Moderately populist, his discourse scores noticeably low 
at some points, and becomes more populist after October 6.  
The graphic below (Graph 1) illustrates this progression.

Graph 1
Progression of Populism on Bolsonaro’s Campaign Speeches

Source: Research “Has demand met supply? An analysis of Bolsonaro’s speeches 
in Brazilian elections”

The red line indicates the turning point in his speeches, 
October 6, the first round of the elections. After the first 
round of voting (October 7), his discourse became gradually 
more populist going from an average 0.3 on October 6,  
to a 0.9 on October 27, one day before the second round.

For comparison, Table 2 shows the average scores of other 
Brazilian presidents over the past 24 years, as well as other 
international leaders. Their average scores were calculated 
considering speeches from their presidential terms. Team 
Populism coded four speeches from different categories: 
one famous, one international, one ribbon cutting, and one 
campaign speech (except for Michel Temer).7

7  For more information about discourse classification, see Appendix 1.
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Table 2
Brazil past presidents and international leaders scores

Leaders Term Average / Total Score

Luiz Inácio Lula da Silva 2003 – 2011 0.3

Dilma Rousseff 2011 – 2016 0.2

Michel Temer 2016 – 2018 0

Fernando Henrique Cardoso 1995 – 2003 0

International Leaders

Hugo Chávez 1999 – 2013 1.8

Donald Trump 2017 – today 0.8

Source: Data produced by Team Populism.

His predecessors’ average scores vary from 0 to 0.3,  
not enough to be considered populist. However, these scores 
are not entirely comparable, since this study only considers 
Bolsonaro’s campaign speeches. Nevertheless, these scores, 
built on original data, offer the first overview of presidential 
political discourses in Brazilian politics.

About Lula, with a 0.3 average score, Hawkins (2009) 
writes:

none of his speeches have much in the way of a Manichaean 
quality. Instead, Lula tends to focus on narrow issues and 
avoids any kind of cosmic proportionality or the mention of 
historical figures. He consistently emphasizes consensus and 
negotiation and, while briefly criticizing some individuals 
or opposition groups (e.g., former president Cardoso and 
wealthy Brazilians), he avoids characterizing these as evil. 
He does make brief mention of a popular will in some of his 
speeches, reminding the audience of his own working-class 
origins and telling them that he understands their needs 
(Hawkins, 2009: 1056).

Dilma’s speeches, with an average score of 0.2, focus 
on specific issues, and often do not vilify her opponents. 
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However, by the end of her second term, during the process 
of impeachment, she constantly references enemies that 
might be conspiring against her, subverting the system, and 
usurping democracy. Temer and Cardoso, with an average 
score of 0, do not require any detailed analysis since their 
scores indicate the absence or insignificant presence of 
populist elements in their discourses.

The second part of table 2 (international leaders) brings 
a wider perspective to our analyses, as Hugo Chávez and 
Donald Trump are considered populist leaders. Compared 
to them, Bolsonaro’s campaign level of populism is low.  
We believe that this is due to the strong presence of patriotic 
and nationalist traits in his speeches.

Chávez, with a 1.8 average score, presents an actively 
populist discourse, close to the “perfect populism.” It 
displays a moral and Manichaean division between good 
and evil with cosmic proportions. It praises the popular 
will and the “people” as the true sovereigns and frames the 
elite as the enemy responsible for subverting the system and 
harming the people.

Trump presents 0.8 as the average score, closer to 
Bolsonaro’s. Although he displays a Manichaean view 
of politics and the world, praises the “people”, and is 
consistently against the political elite in power before 
his election, he is inconsistent, as Hawkins and Rovira 
Kaltwasser (2018) and a recent article published by The 
Guardian (Smith et al., 2019) reveal.

However, the present study works only with campaign 
speeches, not Bolsonaro’s speeches in office. Also, the 
selected campaign speeches were given at different places, 
on different platforms, and to different audiences, so they 
might have different framing effects that one should consider.

Even if our analyses are limited to the campaign, 
Bolsonaro’s speeches bring to the political scene something 
that was absent from Brazil for a while: populism. 
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Nonetheless, Bolsonaro’s average score indicates that he 
is not a perfect or pure populist. In the next section, we 
analyze passages from his campaign speeches that support 
our statement and show the patriotism and nationalism 
traits that prevent him from scoring higher.

Qualitative Analysis: Bolsonaro’s populism
The qualitative analysis focuses on the three main 

dimensions of the ideational approach (Hawkins and 
Rovira Kaltwasser, 2019): (i) the praise of the popular will 
or the “people”; (ii) the framing of an elite as corrupt and 
selfish; and (iii) a Manichaean view of politics and the 
world. We illustrate each dimension with a few excerpts of 
Bolsonaro’s speeches, but the discourses were analyzed as a 
whole. Subsequently, we highlight nationalist and patriotic 
elements in his speech, further explaining why these traits 
are incompatible with populism in Bolsonaro’s case.

The People, The Good
One of the main dimensions of populism is the belief 

and praise of popular sovereignty. As the highest principle 
possible, the “popular will” should be respected and 
followed above all.

We are indeed different from those who ruled over us over 
the past 20 years – PT and PSDB. With us, you will be in the 
first place; you will be our bosses! Together we can change 
Brazil; we won’t have another opportunity!8

Nevertheless, this “people” is something malleable; it 
is a group that changes and reshapes according to context 
(Reinemann et al., 2017). In his campaign, Bolsonaro builds 

8    Bolsonaro (2) – Araçatuba (2018).
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“people” from a cultural perspective, from traditional and 
religious values.

Brazil is ours, “good citizens”, workers, conservatives, 
Christians that preserve family values; that don’t want 
gender ideology in classrooms; that want Brazil doing 
business with the entire world, without an ideological bias.9

He uses “we” and “our” to highlight his identification 
with popular ideas among his supporters, which could 
reflect an attempt to build a homogeneous populist people 
and their “imagined community.” However, the “people” 
occupy a secondary position in Bolsonaro’s discourse. Its use 
is inconsistent and often implicit, playing a supporting role 
to other preferred terms (e.g., “Brazilians,” “our country,” 
“our nation,” “(our) Brazil”). Therefore, the “people” end 
up overshadowed by other elements unsuitable to this 
people-centrism, which we will soon discuss.

The Elite, The Enemy
Besides people-centrism, to classify someone as a 

populist, their speech must vilify an elite as the source of 
all “evil,” selfish and corrupt, responsible for conspiring 
against the people to usurp their power. According to 
Hofstadter (1996): “this enemy is clearly delineated: he 
is a perfect model of malice, a kind of amoral superman: 
sinister, ubiquitous, powerful, cruel, sensual, luxury-loving” 
(Hofstadter, 1996, as cited in Hawkins, 2009, p. 1044).

In his campaign discourses, Bolsonaro openly 
acknowledges the opposition (the left and PT) as being his 
enemies, addressing the PT government as corrupt, inefficient, 
and responsible for executing a plan to spread its ideology 
while in power. Also, Bolsonaro holds PT accountable for the 
undermining of the traditional family and its values. Bolsonaro 

9    Bolsonaro (9) – Av. Paulista (September, 2018).
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uses belligerent language when addressing PT, becoming more 
aggressive as the elections approach, and openly defends non-
democratic means to defeat his political enemy.

Petralhada,10 you will all go to the edge of the beach,11 you 
won’t have any more shots in our homeland, because I will 
cut off all of your luxuries. You won’t have any more NGO’s 
to satisfy your hunger for mortadella.12 It will be a purge 
never seen in the history of Brazil!13

At times, populists might build “the enemy” in an 
obscure way; however, one may identify “the enemy” by 
analyzing the communicative context (Reinemann et al., 
2017). In the following example, it is possible to determine 
that the enemy is PT: “No one is going to leave this 
homeland, because this homeland is ours [and] not this 
gang with a red flag and “brain-washed” [sic].14

Manichaean Division
Praise of popular sovereignty and identifying an enemy 

are both necessary characteristics, but insufficient to classify 
someone as populist. A populist speech also depends on 
dividing the world into two morally opposed poles: good 
and evil.

But right now is polarized: it’s us and PT; it’s the Brazil 
green and yellow, and them, that represent Cuba, represent 

10    Reference to PT affiliates, a wordplay with the words “Metralha” from the Brazilian 
Portuguese translation of the Beagle Boys (mobsters) + Petista (member of PT).
11    Reference to a place where political prisoners were taken during the military 
dictatorship.
12    Leftist activists are also called “mortadella sandwich”.
13    Bolsonaro (9) – Av. Paulista (October, 2018).
14    Bolsonaro (9) – Av. Paulista (October, 2018).
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the Venezuelan government, with its flag that is red with a 
hammer and sickle on top of it. Let’s change Brazil!15

For Bolsonaro, there is a moral distinction between 
those who “defend the traditional family and values” and 
those who oppose it.

After all we are left with only two paths: the one of 
prosperity, freedom, family, of being on God’s side, by the 
side of those who have a religion and those who do not 
have, but are also competent [sic]; and the other we are left 
with the Venezuelan way. We don’t want that for our Brazil. 
The other candidate [the one from PT], we know who 
surrounds him and who he seeks advise from and where. 
We don’t want that kind of people back on the Palácio do 
Planalto [The Presidential Palace].16

Even when being vague, his use of certain expressions 
(e.g., “our side and their side,” “good citizens”) denotes a 
moral division: “The other side is the return of the past, 
is the corruption, the lies, the contempt of family, is the 
approximation of dictatorships”.17

He sees and treats the opposition as the people’s enemy, 
with no in-between: either you are with them, or against them.

You, Petralhas, will see a Civil, and Military police with 
legal rearguard to uphold law on your back. Bandits from 
MST,18 bandits from MTST,19 your actions will be typified 
as terrorism; you will not terrorize the countryside and the 

15    Bolsonaro (7) – One day before first round (2018).
16    Bolsonaro (8) – Right after the first round of elections (2018).
17    Bolsonaro (10) – One day before second round of elections (2018).
18    Landless Worker’s Movement.
19    Homeless Workers Movement.
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cities any more! Either you fit in and fall in line or you will 
keep company to the “drunkard” in Curitiba!20

Although present, the Manichaean division is 
inconstant. At times, likely as a reaction to criticism, his 
speeches highlight the unity of the Brazilian society:

Let’s unite white and black, straight and gay, also trans, 
there is no problem, everyone does whatever they want, be 
happy [sic]. Let’s unite northeasterners and southerners, 
we will silence these small separatist movements we see in 
Brazil, unite rich and poor… Let’s unite employers and 
employees, not boost the discord between them. Indeed, 
one needs the other.21

Patriotism and Nationalism
Although showing the main elements of populism, 

Bolsonaro’s discourse does not score high on the populism 
scale, mainly because his speech also contains patriotic 
and nationalist traits inconsistent with his populism. These 
elements are not necessarily incompatible with populism; it 
is possible to identify subtypes of populism that derive from 
interactions between these discourses. Norris and Inglehart 
(2019) classify Trump’s populism as an authoritarian 
populism, while Jenne, Hawkins, and Castanho Silva (2019) 
test speeches from several world leaders for ethnopopulist 
frames. That is not the case for Bolsonaro. His patriotic 
and nationalist traits compete with populism, leaving 
considerably less room for the “people” in his discourse.

Both patriotic and populist speeches can present a 
Manichaean view of the world and politics, and an anti-elite 

20    Bolsonaro (9) – Av. Paulista (October, 2018).
21    Bolsonaro (1) – Official launch of his President candidacy (2018).
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rhetoric. The main difference is that patriotism, unlike 
populism, emphasizes the State. As Hawkins, Amado and 
Cranney (2010) state:

The State has an existence that is more independent of the 
individuals in it. We must all revere the state, and the state, 
in turn, protects and blesses us, but no one of us is a bearer 
of the state in the same way that we are the bearers of our 
national identity. (Hawkins, Amado and Cranney, 2010, p. 14)

As O’Donnell (1979) writes, the State stands above society. 
Nothing is above the State (Hawkins, Amado and Cranney, 
2010); it goes beyond territory and institutions, it is rooted in 
traditions, values, and symbols like the national anthem, the 
flag, and its colors. Not coincidentally, Bolsonaro’s campaign 
motto was “Brazil above everything, God above all.”

Bolsonaro’s campaign does not claim to be the agent of 
the people or the guardian of the popular will, but rather 
Brazil’s savior, protector of the nation and the State against 
the enemy that has been in power for a decade. However, 
it is unclear whether he is referencing “the nation” or “the 
State” – sometimes it can be either. According to Jenne, 
Hawkins, and Castanho Silva (2018), nationalist discourse 
restricts the boundaries of a sovereign ethnos to the group 
considered nationally dominant. Thus, “when political actors 
utilize national rhetoric, this has the effect of re-inforcing 
or adjusting these boundaries in the public imagination” 
(Jenne, Hawkins and Castanho Silva, 2019, p. 8).

Drawing from these ideas and the nationalism rubric 
in Jenne, Hawkins, and Castanho Silva22, we identified the 
presence of patriotic and nationalist traits in Bolsonaro’s 

22    For the complete classification and the rubric, see Jenne, Hawkins and 
Castanho Silva (2019).
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speeches. First, there is subtle praise of the virtues and 
distinctiveness of what he identifies as the “nation’s core”:

We the Brazilian people (Brasileiros) say that there is 
something more, way more important than our lives: our 
freedom! Because men or women imprisoned have no life! 
With your strength, let’s make Brazil! I am here because I 
believe in you, you are here because you believe in Brazil, 
this Brazil is ours! Our flag is green and yellow! [sic].23

And what I want, if that’s God’s will, is from next year’s 
January, not to be an army captain anymore, but to be a 
soldier of our Brazil [sic].24

I’m here because I believe in you, you are here because you 
believe in Brazil!25

Table 3 illustrates this difference:

Table 3
Differences between populism, patriotism and nationalism

Populism Patriotism Nationalism

Greatest value The people The State The nation

The leader is
Agent of  

the people
Protector of  

the State
Savior of  

the Nation
Source: Author’s elaboration.

Ultimately, the core element of Bolsonaro’s speeches 
is not the people, but the state and the nation. Terms like 
“Brazil,” “our flag,” and “nation” appear repeatedly, leaving 
less room for the “people”; “we” and “the people” are 
interchangeable with “the nation.” Bolsonaro also repeatedly 

23    Bolsonaro (1) – Official launch of his President candidacy.
24    Bolsonaro (2) – Araçatuba (2018).
25    Bolsonaro (9) – Av. Paulista (October, 2018).
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references the nation’s name, “Brazil.” We argue that this is 
mostly because words like “people” are heavily associated with 
the left, to PT – his main opposition –, and becomes a strategy 
to distance himself from what he frames as the “enemies.”

I know what is at stake in this approaching moment: it is the 
destiny of this great nation called Brazil.26

[Voting for Bolsonaro] You are saving mine, yours, our Brazil!27

We are only one country, one homeland, only one nation, 
only one green and yellow heart. Together we can really 
make Brazil a great nation [sic].28

Also present is the rhetorical frame that argues for 
protecting the national group status to save the whole nation 
(Jenne, Hawkins and Castanho Silva, 2019). This referenced 
group, seen in the previous quotes, is not the currently 
politically dominant, but the real Brazilians who are, in a 
profoundly conservative way, in favor of the traditional 
family. “We have fought against fascism, and we are fighting 
PT now, which is a fascist party. They lie and try to blame me 
for things that are their fault [sic].”29

As shown, nationalist and patriotic elements coexist with 
populism in Bolsonaro’s discourse, but do not combine to 
form an “ethnopopulism” or “patriotic populism.” Although 
scoring 0.5 means he is “somewhat populist,” his use of 
“people-centrism” is inconsistent, as illustrated by our 
analysis.

26    Bolsonaro (1) – Official launch of his President candidacy.
27    Bolsonaro (9) – Av. Paulista (October, 2018).
28    Bolsonaro (2) – Araçatuba (2018).
29    Bolsonaro (1) – Official launch of his candidacy for President.
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Concluding remarks
In light of all the analyzed data, can we describe 

Bolsonaro  as a populist leader? Although presenting a low 
average populist score of 0.5, Bolsonaro’s campaign speech 
exhibits all three main dimensions constitutive of populism. 
As Mudde and Rovira Kaltwasser (2013) state, the peculiarity 
of populism as a set of ideas lies precisely in the combination 
of these three elements.

However, Bolsonaro is far from being a “perfect 
populist.” The patriotic and nationalist elements in his 
discourses eclipse the “people”, lowering his populist score.

Our analysis focuses on his presidential campaign and 
should not be used to draw any final profile regarding his 
ongoing presidential term. As Hawkins, Amado and Cranney 
(2010) argue, campaign speeches may be more populist than 
speeches in government since both frame conditions and 
external contexts are prone to change. Discourses given on 
different platforms may exhibit different levels of populism 
since they are designed for different audiences and, therefore, 
written for different purposes (Wiesehomeier, 2019).

Our next step involves expanding our analysis to cover 
Bolsonaro as president. Initial research by Team Populism 
and The Guardian show that he maintained a score of 0.5 
even after elected; compared with other Brazilian presidents 
(Temer, Dilma, Lula, and Cardoso), in his first months in 
office, he already scores higher than his predecessors.

Finally, examining Bolsanaro speeches is the first step 
towards a better understanding of what happened in Brazil 
in the polarized 2018 general elections. Brazil might be a 
case in which demand for populism meets supply, but this 
can only be understood by comparing the supply of populists 
with the demand for populism among voters, what requires 
analysis of public opinion data. We hope that our study can 
contribute to the debate about populism and its different 
manifestations both in Brazil and worldwide.
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Appendix 1

Criteria for Selecting Speeches
Generally, we need a speech that is at least 2-3 pages 

long, or about 2,000 words, in order to have enough text to 
analyze. We will use an extremely long speech (>5 pages) if 
it is the only one available in the category or is clearly the 
right speech for that category (as in the case of a famous 
speech), but given a choice, we prefer something shorter to 
make our work a little easier. We will also use an extremely 
short speech (1 page or less), but only if it is the only speech 
available. When the leader has been in office several years 
(for example it is the last year in a 6-year term) and there are 
a variety of speeches available for a category, we generally 
prefer the most recent ones because they are the easiest to 
find. To ensure comparability of coding across speeches and 
leaders, we need to have transcriptions rather than video 
recordings.

Campaign
Here we ask for a speech given during this chief 

executive’s latest campaign for office. Keep in mind the 
above criteria, especially length. Campaign speeches are 
often the hardest to find because they were given before the 
person was elected, and so they are usually not recorded on 
any government website. Be prepared to call the political 
party or the office of the chief executive to speak to someone 
who was involved in the campaign. If it is impossible to get a 
speech for the person’s own campaign, we will take a speech 
that he/she gave for some other candidate’s campaign (for 
example, for members of the legislature during a mid-term 
election). If several speeches are available, we prefer the 
closing speech of the campaign to the opening speech, and 
a speech given to a large public audience over one given at 
a party convention.
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Ribbon-cutting
This is a speech given at some kind of public ceremony 

dedicating a government building or project, typically a 
road, park, or building. You will likely find a number of 
these on the government website. Given a choice, look for 
a speech that is given to a small, local audience rather than 
a national one, and to a domestic audience rather than an 
international one—we prefer something obscure in order to 
see whether the chief executive uses a populist discourse in 
settings with little apparent significance. If you have a lot to 
choose from, pick the most recent.

International
Here we are looking for a speech whose primary 

audience, or a significant part of the audience, consists of 
citizens from other countries—leaders, diplomats, or even 
ordinary people. There will be quite a few international 
speeches available, including on non-government websites. 
For consistency, we encourage you to look for a speech given 
outside the country, with as small of a domestic audience as 
possible. UN speeches are especially good as long as they are 
long enough.

Famous or most popular
In this category, we seek for a speech that is widely 

regarded as one of the best-known and most-popular 
speeches given by this leader. Of course, some leaders don’t 
give very popular speeches, but we at least want one of their 
best-known speeches. As someone who knows this country 
well, you are in a good position to pick what you think is 
a particularly appropriate speech. We encourage you to 
contact the office of the chief executive or the political party 
and ask them for a recommendation. They will often suggest 
an inaugural speech (when the chief executive actually took 
office) or an annual report to the nation, but not necessarily. 
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You should not feel obliged to use one of these particular 
speeches if you know of another one that is more famous 
(or notorious). Talk to a couple of people if you feel unsure.

Source: Team Populism





Lua Nova, São Paulo, 109: 129-160, 2020

129

AS POLÍTICAS DE ABATE SOCIAL NO BRASIL 
CONTEMPORÂNEO

Amélia Cohn
Docente do Programa de Pós-Graduação em Direito da Saúde  

da Universidade Santa Cecília. E-mail: cohn.amel@gmail.com

Orcid: 0000-0001-2416-2624

http://dx.doi.org/10.1590/0102-129160/109

O cotidiano dos meios de comunicação e das redes faz 
com que passemos da perplexidade ao riso da indiferença 
como arma de proteção diante do descalabro atual da situa­
ção política do país. O pudor e a delicadeza impedem as 
citações das declarações escatológicas do atual mandatário 
(Jair Messias Bolsonaro). No entanto, o compromisso ana­
lítico para buscar entender a realidade atual demanda que 
se destaquem algumas delas, dentre as não escatológicas,  
por serem altamente esclarecedoras:

Os caras vão morrer na rua igual barata, pô. E tem que ser 
assim. (Maia, 2019)

Ideologia de gênero é coisa do capeta. (Ideologia…, 2019)

Sou o capitão motosserra. (Barbosa, 2019)

Todo mundo gostaria de passar a tarde com um príncipe. 
Principalmente vocês, mulheres. (Senra, 2019)
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Quilombola não serve nem para procriar. (Bolsonaro…, 2017)

Enquanto eu for presidente, não tem demarcação de terra 
indígena. (Putti, 2019)

Esse cardápio, frugal diante da extensão de possibili­
dades de escolha apresentadas, demonstra que os direitos 
fundamentais e sociais dos cidadãos no país estão na mira 
de um ataque mortal, abarcando a gama das diversidades 
das situações sociais e suas distintas identidades. Não basta 
atualmente distinguir entre pobres e não pobres, pois os cri­
vos sociais da diversidade constituem os alvos do combate ao 
que não for considerado de forma estrita pelo segmento dos 
mandatários atuais como “normalidade” social. A questão 
para análise que se apresenta como desafio é buscar deli­
near a natureza dessa avalanche destrutiva das conquistas 
sociais do país, a partir de 2019, que sucede um período 
da jovem democracia brasileira em que a concretização dos 
direitos dos cidadãos contemplados na Constituição de 1988 
avançou de forma significativa, sobretudo a partir de 1995 
(governos Fernando Henrique Cardoso), e mais acentuada­
mente a partir de 2003 (governos Luiz Inácio Lula da Silva e 
Dilma Rousseff). O que foge à normalidade imperativa dos 
governantes coincide, em sua maioria, com os segmentos 
pobres e negros da sociedade, bem como com os grupos 
LGBTQI+, quilombolas e indígenas, que “se atrevem” a esta­
rem assentados em terras ricas em minério e florestas, e que 
ousam, tais como aqueles, contar com o direito constitucio­
nal às suas terras.

A partir de 2016, após o impedimento de Dilma Rousseff,  
acirrou-se a disputa entre dois projetos opostos, configurada 
pela radicalidade do projeto neoliberal que a nova ordem 
representa a partir de então, em contraponto às propos­
tas socialdemocratas, em suas várias versões, em vigência  
desde 1995. A presença na agenda pública desses dois 
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projetos em disputa na atual conjuntura pressuporia um 
ambiente democrático em que essas distintas narrativas 
deveriam competir, observadas as regras da reciprocidade 
de reconhecimento de sua legitimidade. No entanto, o 
ambiente atual caracteriza-se por contextualizar a morte 
“branca” da ordem democrática, o não reconhecimento 
do contraditório; o não funcionamento legítimo das insti­
tuições democráticas, apesar de sua formal legalidade, em 
muitos dos casos. De fato, a questão que se coloca é como 
enfrentar o tema da justiça social e das políticas públicas de 
corte social (em particular) quando a gestão do social carac­
teriza-se por um forte traço segregacionista, excludente, 
com laivos explícitos de natureza fascista?

Diante da catástrofe atual, torna-se imperativo buscar as 
contradições enraizadas no passado que permitam esclarecer 
o retrocesso que se vive hoje na área social com o intuito de 
vislumbrar possibilidades propositivas nesta conjuntura tão des­
favorável. Em outras palavras, de se redefinir as linhas do hori­
zonte, vale dizer da utopia, para que ela cumpra sua função, a 
de nos fazer caminhar, tal como Fernando Birri, o diretor de 
cinema, a define, numa entrevista concedida juntamente com 
Eduardo Galeano, que a difundiu (Labaque, 2016, p. 16).

Principais traços das políticas sociais até 1988
A nova ordem ditada pela Constituição de 1988 é for­

jada no seio de um perfil de rede de proteção social consti­
tuída ao longo daquele século que tem como característica 
ser composta por um conjunto de políticas sociais fragmen­
tadas entre si, com seus ritmos e trajetórias específicos tra­
çados sem sincronismo, contando com fontes distintas de 
financiamento sem garantias constitucionais, e não configu­
rando o acesso a serviços e benefícios sociais como direitos. 
O acesso a estes era determinado pelo acesso ao mercado, em 
particular ao mercado de trabalho do setor privado, via pre­
vidência social e o mecanismo de contribuição compulsória.  
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Assim, pode-se distinguir o acesso a esses serviços e benefícios 
entre aqueles contributivos (previdência social, sob a forma 
de seguro social), assistencialistas (filantropia) e os que se 
configuravam como dádiva, num complexo jogo entre reci­
procidade, indiferença e piedade (Caillé, 2014, 42-59).

A herança do século passado é a de que as formas de 
regulação social forjadas por meio de políticas sociais, ape­
sar de sua diversidade, tinham como sentido essencial dar 
suporte ao mercado produtor desses serviços, e operador 
desses benefícios. No primeiro caso, por meio da compra 
de serviços privados para satisfação da demanda criada pela 
Estado (exemplo, direito à assistência médica previden­
ciária por parte dos trabalhadores assalariados urbanos);  
no segundo caso, fomentando o mercado e a circulação de 
mercadorias via aumento da capacidade de consumo des­
ses trabalhadores quando não mais aptos para o trabalho.  
Foi dessa forma que o setor da saúde, no país, foi privatizado 
muito precocemente, a partir das Caixas de Aposentadorias 
e Pensões (CAPs), em 1923, até o Instituto Nacional de 
Assistência Médica Previdenciária (Inamps), criado em 
1977 e extinto em 1993, período em que se constituiu um 
dos setores privados mais robustos da economia nacional 
e dentre os setores privados de saúde latino americanos.  
Já no caso da educação, a privatização do setor passa a ocorrer 
de forma acentuada a partir do golpe civil-militar de 1964.

Assim, independentemente dos regimes políticos e dos 
modelos de desenvolvimento econômico adotados durante o 
século XX, na área social evidencia-se como variável perma­
nente a concepção do social como produto virtuoso do pro­
jeto desenvolvimentista (em suas várias acepções) assumido 
numa sociedade fundada no trabalho formal. Daí decorrem 
duas consequências imediatas e estruturais na área social:  
os direitos sociais, concebidos essencialmente como direito 
ao acesso a benefícios e ao consumo de serviços sociais,  
e regulados pela condição dos indivíduos no mercado de 



Amélia Cohn﻿﻿﻿

Lua Nova, São Paulo, 109: 129-160, 2020

133

trabalho, regulado ele também pelo Estado. A reconhe­
cida cidadania regulada, tal como analisada e formulada 
em estudo pioneiro de Wanderley Guilherme dos Santos  
(Santos, 1979); e com isso, no pós-1988, a dificuldade de se 
dissociar, no imaginário social, a condição de indivíduos por­
tadores de direitos cidadãos da sua condição de mercado.  
Esse crivo do mercado ocorre na disponibilidade da oferta e 
do acesso aos serviços sociais, tanto em termos da fragmen­
tação da sua oferta quanto da segmentação da clientela e 
dos usuários, em todos os setores das políticas sociais. Eis um 
traço de raiz da rede de proteção social brasileira que persiste 
até mais de 30 anos após a promulgação da Constituição bra­
sileira. O que se traduz num quadro que Ferreira de Souza 
traça ao longo do século como um traço de nossa história 
marcado pela “determinação institucional da desigualdade 
e de seu caráter inercial” (Ferreira de Souza, 2018, p. 284).  
E que se expressa no que Medeiros (Medeiros, 2016, p. 176) 
denomina de “políticas de igualdade por inclusão”, que reco­
nhecem direitos de uma parte da população buscando recu­
perar o atraso relativo dos demais, sem contudo afetar a pirâ­
mide da concentração de renda.

A questão da pobreza e das desigualdades sociais natu­
ralizadas, quando não revestidas dos preconceitos inerentes 
a uma sociedade de origens escravocratas, segue concebida 
como própria de nossa “natureza” social, numa ordem em 
que cada segmento social deve ocupar seu lugar específico, 
constituindo as exceções fenômenos da “meritocracia”. 
Esta, por sua vez, enraizada nas diferenças estabelecidas 
pelo mercado e reafirmadas pelo sistema de proteção social 
brasileiro, altamente diferenciador das “castas” de trabalha­
dores, inter e intra categorias, sejam eles do setor público 
ou privado. Revestindo-se a previdência social enquanto 
seguro social como eixo central da montagem da rede de 
proteção social no país, as demais políticas setoriais giram 
em torno dela como uma constelação desequilibrada,  
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cada uma tendo suas prioridades e implementação definidas 
de forma autônoma, sem sincronia. Daí resultam duas carac­
terísticas básicas que a nova ordem constitucional herda ao 
mesmo tempo que proclama e alça a satisfação das necessi­
dades básicas dos indivíduos como direitos sociais: os direi­
tos historicamente conquistados no decorrer do século XX, 
ao contrário do que ocorre na construção dos Estados de 
Bem-Estar Social, aqui espelham as diferenças e desigual­
dades geradas pelo mercado, quando muito configurando 
uma proteção social de caráter distributivo intergeracional. 
E a outra, a da privatização precoce e facilmente absorvida 
das instituições prestadoras de serviços, que passam a ter no 
Estado a fonte segura para sua demanda. Daí a consolidação 
da representação social dos direitos sociais enquanto privi­
légios, exatamente porque altamente diferenciados, advin­
dos de lutas de corporações dos trabalhadores, dos setores 
público e privado.

Nessa experiência histórica de construção do sistema 
de proteção social não há lugar para a questão da pobreza, 
relegada à filantropia privada, ou à iniciativa da esfera pri­
vada individual sob a forma de dádiva; a pobreza é natu­
ralizada, e a desigualdade social ignorada. Isto porque a 
questão social, se na época da República Velha consistia 
numa questão de polícia, no período pós varguista consis­
tia numa questão de industrialização e construção de um 
Estado nacional, com um padrão de regulação social estrito 
associado à repressão política; e no período desenvolvi­
mentista à solução via um projeto econômico que visava 
levar o mercado, e com isso a inclusão social via emprego, 
a todo o território nacional. O projeto econômico, assim, 
sempre prevaleceu sobre qualquer projeto social, tornan­
do-os mesmo incompatíveis entre si enquanto concepção, 
uma vez que o próprio desenvolvimento econômico, acre­
ditava-se, levava ao desenvolvimento social, subproduto 
daquele. Oportuno resgatar Jessé Souza:
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Tudo acontece como se esses indivíduos [os brasileiros, 
independentemente de sua classe ou pertencimento social] 
essencialmente semelhantes apenas diferissem na renda 
que ganham e que o progresso econômico seria, portanto, 
o Deus ex machina ao qual caberia resolver problemas como 
desigualdade, marginalização e subcidadania. Existe entre 
nós uma crença “fetichista” no progresso econômico, que 
faz esperar da expansão do mercado a resolução de todos os 
nossos problemas sociais. (Souza, 2003, p. 51)

Interessante notar que, em decorrência, a área social 
até então jamais foi concebida enquanto um setor da econo­
mia que gera capital e desenvolvimento tecnológico, e que, 
portanto, pode se tornar estratégico para o próprio desen­
volvimento econômico. Isto mesmo quando, por exemplo, 
via Inamps, a produção de serviços de assistência médica 
pelo setor privado, e os inputs e outputs que então já gerava, 
tornou-se a partir de meados da década de 1970 o princi­
pal prestador de serviços para a população previdenciária, 
portanto, para os trabalhadores urbanos do setor privado 
da economia e seus dependentes. Talvez o caso mais expres­
sivo dessa submissão do social ao econômico seja o Plano 
de Metas do governo Juscelino Kubitschek (1956-1961), que 
das 31 metas somente uma era destinada à área social, a edu­
cação, voltada à qualificação da mão de obra demandada 
pelo projeto de desenvolver o país num ritmo de “50 anos 
em 5”. E foi com ele que se esgotou o modelo de desenvol­
vimento via substituição de importações.

Esse período desenvolvimentista deixa como legado 
uma rede de proteção social capitaneada pela previdência 
social enquanto mecanismo de extensão de direitos sociais 
de natureza contributiva, e que atendeu a duas frentes de 
articulação com as propostas de desenvolvimento econô­
mico: a previdência social como mecanismo de captação da 
poupança individual dos trabalhadores assalariados urbanos 
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via regime de capitalização pelo Estado que destinava esses 
recursos para investimentos públicos na área de infraes­
trutura (na década de 1950 a Petrobrás e a construção de 
Brasília no período Kubitschek, por exemplo); e a ação do 
Estado como impulsionador do setor privado de produção 
de serviços sociais, e com isso um padrão de acumulação 
privada na área social que não obedece às leis estritas da 
concorrência do mercado, exatamente por ter sua demanda 
garantida pela ação pública.

Outra característica herdada na área social é a tradição 
de políticas altamente centralizadas e hierarquizadas entre as 
esferas federadas, cabendo aos estados e municípios pouca 
autonomia na definição das prioridades na área social e sua 
grande dependência de recursos e das prioridades definidas 
na esfera federal. Os programas e as políticas sociais, à época, 
desconheciam o exercício do controle público (comumente 
denominado de controle social pela literatura especializada 
hoje corrente), expressando-se as demandas sociais por meio 
de partidos políticos, organizações sindicais e alguns movi­
mentos sociais externos aos espaços institucionais então exis­
tentes. Talvez seja o caso de se lembrar, na década de 1950, 
das Ligas Camponesas, por exemplo.

O golpe civil-militar de 1964 radicaliza aqueles traços 
da rede de proteção social brasileira que vinham sendo 
consolidados: por meio de mecanismos específicos de 
financiamento, dentre eles a partir do início de 1974 pelo 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e pelo Conselho 
de Desenvolvimento Social criados pelo governo do Gal. 
Ernesto Geisel (Cordato, 1996), componentes de uma 
reforma administrativa visando “modernizar” o Estado.  
E ao mesmo tempo que se acentua a privatização da área 
social sustentada pelo Estado via políticas sociais paradoxal­
mente ampliam-se, num regime ditatorial, direitos sociais, 
sobretudo via previdência social, como a extensão da cober­
tura para os trabalhadores rurais, a partir de 1972 (embora 
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o Estatuto do Trabalhador Rural date de 1962), e para os 
empregados domésticos. Estes fatos ressaltam um traço para­
doxal da história do país na área social: até 1988 uma exten­
são expressiva dos direitos sociais deu-se em regimes dita­
toriais ou acentuadamente autoritários, em que as políticas 
sociais atuavam essencialmente como forma de captação de 
recursos da poupança individual privada e compulsória dos 
assalariados e como mecanismo de regulação social, no sen­
tido de sua normatização, mais do que como mecanismo de 
legitimação do poder, uma vez que este se dava pela força. 
Os períodos de governo de Getúlio Vargas são expressivos, 
embora seja necessário reconhecer que a extensão dos direi­
tos sociais na década de 1970 tenha ocorrido num período 
que se caracterizava pelo início da busca de uma distensão 
“gradual, lenta e segura” para uma ordem democrática.

A ebulição social dos anos de 1970 no país foi marcada 
pela mobilização dos operários, dos movimentos sociais con­
gregando distintos atores sociais para além das classes assala­
riadas urbanas e rurais, tendo como eixo das reivindicações 
a restauração de uma ordem democrática e a conquista de 
direitos civis, políticos e sociais. Na inúmera gama de estu­
dos a respeito da transição democrática brasileira a partir da 
década de 1970, sobretudo a partir de 1975, a unanimidade 
gira em torno do fato de que se tratou de uma transição 
sem ruptura com o ordenamento social anterior, o que por 
sua vez tem como consequência o fato de que esse processo 
redundou na imposição de limites estreitos à nova ordem 
que então se gestava.

O regime democratizante instituído após o fim da ditadura 
militar deu-se num pacto também conhecido como “transição 
transada”. Foram suas condições de veto às eleições gerais 
diretas em 1984 e a eleição presidencial da chapa Tancredo-
Sarney, em 1985, pela via indireta do espúrio colégio 
eleitoral, sob controle das forças oligárquicas e monitorado 
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pela cúpula do regime da farda, que se retirava da cena, mas 
não se rendia. (Hardman, 2019, p. 121)

No que importa aqui resta ressalvar que a luta por novos 
direitos vinha atrelada ao que Sergio Arouca, um dos líderes do 
movimento sanitário que se inicia em 1975, denominava como 
“luta por um projeto civilizatório”: a reconquista das liberdades 
políticas concebida como estreitamente associada à conquista 
de novos direitos sociais, entendidos como direitos fundamen­
tais, e que foram no final da década seguinte contemplados na 
nova ordem constitucional, com destaque para o arcabouço do 
sistema de seguridade social, do qual constam saúde e assistên­
cia social, para além da previdência social.

A transição democrática, na área social caracteriza-se na 
sua essência pela luta pela democratização do Estado e da 
sociedade, amalgamada por uma dinâmica social congre­
gando distintos setores sociais e instituições como a Igreja 
católica progressista de então, mas ao mesmo tempo mar­
cada pelas características do brasileiro como “homem cor­
dial”, com suas origens numa ordem escravocrata, como, 
dentre outros, acentua Jessé Souza (Souza, 2017). Assim, 
reafirma-se a tendência histórica no país de a pobreza ser 
em maior ou menor grau reconhecida como objeto de 
atenção dos distintos governos desse período, embora nova­
mente jamais a desigualdade social, em grande medida não 
só pelas características de nossas elites, mas pelo seu horror 
a rupturas. Na transição democrática não seria distinto: a 
disputa entre os antigos privilégios que reagem às mudan­
ças acirra os conflitos sociais e possibilitam a emergência de 
novas reivindicações sociais, compondo um leque altamente 
diferenciado dessas demandas, mas que no seu conjunto 
redundam numa combinação de políticas distributivas e de 
regulação que sustentam o desenvolvimento do país mas 
que pouco impactam o grau de desigualdade social. É como  
Alston et al. (2013) analisam a transição democrática: no 
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“ocaso do desenvolvimentismo da ditadura” um momento 
de mudança de seu contrato social, e a Constituição de 
1988 expressando a cristalização desse novo contrato, tendo 
como característica central a priorização da inclusão social. 
No entanto, o amálgama desse conjunto diferenciado de 
demandas sociais em disputa era favorecido pela luta pela 
redemocratização do país e pela construção de um Estado 
e de uma sociedade democrática, o que foi possível graças 
aos limites impostos ou previamente auto definidos dessas 
mesmas demandas, em grande medida recaindo despropor­
cionalmente sobre uma tímida dimensão distributiva das 
demandas sociais, e portanto junto às ações do Estado na 
área social, em detrimento da sua dimensão redistributiva.

A “Constituição Cidadã” consolida sob a forma da lei a 
expressão das demandas sociais então em curso, tanto no 
que diz respeito à organização do Estado e das instituições 
políticas, como ao reconhecimento de direitos sociais até 
então inéditos no país. Ela é expressão da luta pela demo­
cratização do país enquanto uma luta contra o Estado 
militar, autoritário e violento, e a favor da reconquista das 
instituições próprias da ordem democrática. Os direitos 
sociais são instituídos como direitos fundamentais pétreos. 
É instituída a forma de gestão participativa e democrática, 
e afirmado o fortalecimento, na área social, da racionali­
dade e responsabilidade públicas (estatais) frente às priva­
das. Emerge o Estado como provedor dos direitos sociais, 
e ao mesmo tempo como produtor e regulador dos servi­
ços correspondentes. Necessário ressaltar, no entanto, que 
essas conquistas na área social advêm de uma mobilização 
social para além das mobilizações sociais setoriais de cada 
segmento da área social; elas eram amalgamadas pela luta 
pela redemocratização do país, extrapolando portanto seus 
limites específicos enquanto demandas setoriais.

A partir de então as conquistas sociais reconhecidas 
na Constituição de 1988 começam a ser implementadas, 
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instituições estatais e públicas a ser criadas, e nas décadas 
de 1990 e de 2000 ocorrem avanços significativos na nova 
formatação da rede de proteção social no país. Em primeiro 
lugar, porque o novo marco dos direitos sociais é fundado 
na concepção de seguridade social, tal como nos países cen­
trais, alçando saúde e assistência social para a matriz dos 
direitos sociais, financiados com fontes diversificadas de 
recursos. E em que pese Collor de Melo (1990-1992) ter 
vetado a repartição de recursos entre os três componen­
tes da seguridade social, tal como previsto na Constituição,  
e com isso esquartejado a seguridade social em termos de 
transferências (e garantia) de fontes de financiamento,  
foi dada prioridade à área social nos diferentes governos 
que se sucederam; as políticas públicas agora na qualidade 
de se traduzirem na implementação dos direitos constitucio­
nais recém instituídos.

Nos governos Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) 
destacam-se o Programa Comunidade Solidária (1995-
2002), com prioridade para a população mais vulnerável,  
e os programas de transferência de renda com concessão de 
bolsas e auxílios segmentados por área social – Bolsa Escola, 
Bolsa Alimentação, Auxílio Gás, cada um contando com seu 
cadastro próprio de beneficiários, sem compatibilidade téc­
nica de diálogo entre eles. Na realidade, essa segmentação 
setorial possibilitava que o presidente contemplasse politi­
camente seus principais candidatos à sucessão. Na área da 
educação houve avanços, contrapostos a ações no sentido 
da privatização da educação básica – infantil, fundamental 
e médio; e ausência de prioridade para o ensino superior. 
Na área da saúde, para além dos avanços na implementação 
do SUS (sustentada desde o início da Reforma Sanitária por 
profissionais e especialistas da saúde vinculados ao movi­
mento e ocupando postos no interior da administração 
federal), sempre numa relação tensa e contraditória com os 
interesses privados aí presentes, destacam-se a introdução 
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dos medicamentos genéricos, em 1999, que mais em tese do 
que na prática levariam a uma queda expressiva dos preços; 
e a instituição da distribuição gratuita, pela rede pública, da 
terapia tripla (o “coquetel”) para HIV/Aids (1996).

No entanto não resta dúvida que, em que pesem as limi­
tações impostas pela opção de ajuste econômico com vistas 
ao equilibro do déficit fiscal exigido pelas agências multila­
terais, nessas gestões verifica-se uma diversidade de áreas de 
atuação no âmbito social – somente o Programa Comunidade 
Solidária conta com 16 programas setoriais. Além da diversi­
dade, e apesar de também ter havido políticas nas áreas da 
agricultura familiar e de geração de emprego e qualificação 
do trabalhador, um balanço do conjunto da ação social desse 
período revela, no entanto, ter sido ele pouco ousado, senão 
mesmo tímido e convencional (Cohn, 1999).

Nos governos Lula da Silva (2003-2010) o investimento 
econômico e político na área social radicaliza-se, se com­
parado ao período anterior. Mas igualmente não perde 
o traço de ser distributivo e não redistributivo, embora 
mais nuançada sua dependência dos limites impostos 
pela supremacia do econômico, em que pese ainda se dar 
num contexto de ajuste. Um dos primeiros atos, após sua 
posse, foi instituir o Programa Fome Zero, já no início 
de 2003, e que vinha responder a um dos eixos centrais 
de sua campanha eleitoral. Vigente durante o primeiro 
ano de seu governo, abrigado num ministério criado 
especificamente para ele, o Ministério Extraordinário de 
Segurança Alimentar e Combate à Fome (Mesa), insti­
tuiu o Cartão Alimentação, agora vinculado à aquisição 
de alimentos, sob exigência de comprovação. Em outubro 
daquele ano é criado o Programa Bolsa Família (PBF),  
por Medida Provisória transformada em lei em janeiro 
de 2004, quando também é criado o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). A partir 
de então o Fome Zero é extinto, torna-se uma secretaria no 
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interior do novo ministério, que também agrega o PBF e 
a assistência social, estes também sob responsabilidade de 
secretarias específicas. A partir de então o PBF assume lugar 
de destaque no conjunto das políticas sociais, expande-se de 
forma acelerada, e transforma-se numa experiência exem­
plar em termos internacionais. A novidade que o PBF traz 
na área das políticas sociais no país reside no fato de, para 
além de sua capilaridade social, que então confluía com a 
capilaridade social dos programas que vinham sendo imple­
mentados na área da saúde no nível da atenção primária 
da saúde, a transferência dos recursos aos beneficiários se 
dar diretamente a eles, sem a intermediação do poder local.  
Um segundo traço do programa consiste nas condicionali­
dades: a exigência do cumprimento de compromissos por 
parte dos beneficiários nas áreas da educação e da saúde, 
herança dos programas de bolsas advindos da era FHC, e 
acolhidos pela nova equipe de governo.

A par esses programas, inúmeros outros foram incre­
mentados, ou mesmo implantados, dentre eles: constru­
ção de cisternas, habitação popular,  assentamentos rurais, 
agricultura familiar, economia solidária, demarcação de 
terras indígenas, aqueles voltados à inclusão no sistema 
educacional com a criação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb) em 2007, que 
expira no final de 2020, e que veio a substituir o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento Do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério (Fundef) – 1998-2006; a cria­
ção de bolsas e a valorização do Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem), criado em 1998, para acesso ao Sistema de 
Seleção Unificada (Sisu), o Programa Universidade para 
Todos (Prouni), e o Fundo de Financiamento Estudantil 
(Fies) enquanto mecanismos de ampliação do acesso ao 
ensino superior por meio de concessão de bolsas ou de 
financiamento, agora tendo incrementados seus recursos 
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financeiros. E, fundamental, a política econômica de con­
sistente aumento real do salário-mínimo, reconhecidamente 
um dos mecanismos mais eficazes de distribuição da renda e 
combate à desigualdade social porque traz consigo amplos 
segmentos sociais vinculados aos direitos previdenciários e 
Benefício de Prestação Continuada (BPC), que tem o valor 
do benefício indexado pelo salário-mínimo. Já em 2005 
o salário-mínimo aumenta para o dobro do ano anterior,  
e em 2010 o aumento acumulado desde aquela data era da 
ordem de 50% (Barbosa e Pereira, 2010). Nesse período, 
as políticas de renda para a base da pirâmide, via salário­
-mínimo, previdência social, assistência social e programa 
de transferência de renda permitiram que o incremento da 
renda da base da pirâmide fosse significativamente maior do 
que o do ápice da pirâmide, o que permitiu uma mobilidade 
social ascendente, que por sua vez auxiliou no crescimento 
da economia, sustentada também pelas commodities, mas 
internamente pelo incremento do consumo.

Necessário frisar, no entanto, algumas características do 
conjunto da atuação na área social desse período pós-cons­
tituição até 2016, quando do golpe burocrático-parlamentar 
(Santos, 2017, p. 8). Com nuances distintas, não poucas vezes 
radicalmente distintas, o que não importa para a linha de 
raciocínio aqui, os avanços na área social continuaram tendo 
sua definição regida pela lógica da primazia do econômico 
sobre o social, continuando este concebido na sua essên­
cia como um subproduto daquele. Mas os avanços foram 
significativos. Tomando como exemplo o Sistema Único 
de Saúde (SUS), reconhecido internacionalmente como o 
maior sistema público de saúde, seu desenvolvimento ocorre 
num contexto de permanente subfinanciamento do setor, 
mesmo que atualmente a saúde seja finalmente reconhe­
cida também como um setor econômico que gera riqueza 
e acumulação de capital. De qualquer forma, a expansão 
da cobertura dos serviços sociais via políticas e programas 
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sociais deu-se de forma expressiva, sobretudo mais acen­
tuadamente nos governos Lula e Dilma (2011-2016).  
De fato, no caso da saúde a cobertura dos serviços de saúde 
expandiu-se e espraiou-se pelo território nacional, o que 
não se traduz, necessariamente, em expansão do acesso aos 
serviços sociais. Estes são dependentes de outros fatores, 
que abarcam desde capacitação dos gestores públicos até 
investimento em infraestrutura dos equipamentos públicos 
e financiamento adequado.

Não obstante, um traço inovador das políticas sociais 
foi desenhado, e consiste ele na sua capilaridade social e 
territorial. Não só os equipamentos sociais transpõem os 
limites físicos e operacionais de seus muros, como equipa­
mentos novos são instalados nos rincões do país, a partir 
de 2005 com o suporte do Sistema Único de Assistência 
Social (Suas), criado em 2005. Na área da saúde, o exemplo 
é o Programa Mais Médicos (PMM), criado em 2013 e que 
sofreu um golpe mortal em 2018, com a retirada dos médi­
cos cubanos diante da diplomacia desairosa com que foram 
tratados o governo cubano e a Organização Panamericana 
de Saúde, instituição internacional vinculada aos organis­
mos internacionais da Organização das Nações Unidas 
(ONU) e a Organização Mundial da Saúde (OMS), e que 
intermediava e operava o acordo entre os dois países.

Da mesma forma, ocorreram avanços no processo de 
descentralização das políticas sociais, porém sempre de 
forma ambígua e contraditória. Definitivamente este é um 
país das não rupturas. A descentralização, embora reconhe­
cida a autonomia dos municípios para a definição de suas 
políticas sociais obedecendo aos marcos constitucionais, 
não contou na área social com a definições precisas das 
responsabilidades de cada esfera de governo, muito menos 
com recursos financeiros que possibilitassem sustentar no 
nível local as demandas por serviços que acabam recaindo 
sobre ele, na ausência de serviços estaduais e federais, que,  
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como herança histórica, concentram-se nos grandes núcleos 
urbanos – centros de poder político e/ou econômico.  
O desafio de descentralizar a infraestrutura dos serviços 
sociais ainda persiste, uma vez que é dependente de investi­
mentos em equipamentos, capacidade de gestão, alocação e 
permanência dos profissionais no nível local, dentre outros. 
A tendência, assim, foi ocorrer uma “descentralização con­
centrada”, vale dizer, ainda determinada em grande medida 
pelos repasses dos recursos federais para estados e parti­
cularmente para os municípios, em que pesem os Fundos 
de Participação municipais e estaduais instituídos a partir  
de 1988. “Descentralização concentrada” também na medida 
em que a expansão da cobertura de serviços sociais que 
ocorre no país desde então, sobretudo a partir de 2002, não 
vem estreitamente articulada à cobertura do acesso efetivo 
da população aos serviços ofertados pelos equipamentos, 
sobretudo dos segmentos de mais baixa renda. “Já estou de 
canela seca de ir atrás”, sertaneja do interior da Paraíba em 
busca do acesso ao benefício do PBF (Cohn, 2012, p. 33).

Quanto às formas de gestão participativa nas políticas 
sociais, elas ganham importância, o que se traduz na emer­
gência de novos sujeitos sociais representantes de segmen­
tos sociais com interesses particulares que se tornam pre­
sentes nos colegiados de gestão, previstos em lei, como por 
exemplo os conselhos nacionais, estaduais e municipais de 
saúde, educação e assistência social (nem todos de caráter 
deliberativo), e em conselhos gestores de serviços específi­
cos dos governos estaduais e locais, a depender do perfil. 
Vale o registro de que a participação social, defendida na 
transição democrática como mecanismo para se imprimir 
maior racionalidade à gestão pública com relação ao per­
fil das necessidades da sociedade e possibilitar maior per­
meabilidade do Estado à prática democrática, na diversi­
dade das experiências pelo país revelou-se com temerária 
frequência como instrumento de legitimação das políticas 
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governamentais praticadas, muito embora tenha repre­
sentado um avanço na diversidade da agenda pública de 
demandas até então invisíveis para o Estado. Registre-se 
que a primeira experiência de participação social data  
de 1989, com o Orçamento Participativo em Porto Alegre  
(Olívio Dutra 1989-1993) (Avritzer, 2002), e que não ocorria 
no interior dos espaços institucionais de participação social 
definidos pela Constituição de 1988.

No entanto, Restrepo, ao se debruçar sobre a experiên­
cia de descentralização e de participação social colombiana 
utiliza o conceito de participação tutelada referindo-se à expe­
riência que as associa dada a presença de um fenômeno de 
ordem estrutural, e que diz respeito à internacionalização 
da economia, que demanda das economias periféricas polí­
ticas de ajuste incompatíveis com a expansão e crescente 
articulação de movimentos cívicos e suas demandas sociais.

O conceito vale também para o caso brasileiro, em que 
pese a participação social na gestão da coisa pública, no calor 
das conquistas sociais por ocasião da Assembleia Nacional 
Constituinte, e posteriormente no calor dos desafios para 
a implementação das diretrizes e princípios que regem a 
área social agora determinada como respondendo a direitos 
sociais, tenha representado um vigoroso avanço em termos 
da democratização da sociedade. Emergiram no cenário 
público novos sujeitos sociais na qualidade de cidadãos por­
tadores de direitos e de demandas legítimas junto à esfera 
política, embora ela não tenha sido suficientemente vigorosa 
para infletir os traços clientelista, autoritário e assistencialista 
do conteúdo social das políticas sociais. Modelo histórico de 
dominação do Estado brasileiro, um traço fundante da sua 
prática social e política, abrangendo dos governantes aos ges­
tores dos serviços, programas e políticas sociais.

No entanto, em que pesem os desafios de se buscar uma 
nova ordem e obedecer novas diretrizes na implementação 
das políticas sociais, a partir de 1988 até muito recentemente 
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verifica-se um fortalecimento do setor público estatal na 
área social, embora sempre em confronto com os interesses 
do setor privado produtor de serviços sociais. Basta afirmar 
que, na atualidade, o setor privado da saúde revela-se o mais 
robusto economicamente e o mais sofisticado nas formas de 
articulação de distintas modalidades de arranjos internos do 
setor privado (lucrativo e não lucrativo) da América Latina. 
A referência ao setor público como “público estatal” não é 
casual. O ideário dos militantes da área social, a partir de mea­
dos da década de 1970, associando direitos sociais (mesmo 
que pensados e mobilizados de forma segmentada) com a 
democratização do Estado, confundia o público com o esta­
tal, e só posteriormente, a partir da segunda metade dos anos 
1990 é que se assume que segmentos da produção privada do 
setor da área social podem se articular com o segmento esta­
tal sob a lógica da racionalidade pública da gestão. A outra 
face da moeda é que o Estado, a partir de então, passa a se 
tornar, concomitantemente, o provedor dos direitos sociais, 
o responsável pela sua oferta (produção, de forma direta ou 
indireta), e ao mesmo tempo regulador dos serviços, num 
acúmulo de funções que embaralham fronteiras de funções e 
tendem a se mesclar nas ações de responsabilidade do Estado, 
pois é o mesmo agente que as exerce.

Assim, a partir de 2003 assiste-se a um período de polí­
ticas agressivas de inclusão social, e a questão da pobreza 
vem agora associada à questão da desigualdade social, sem­
pre tão evitada na agenda pública. A opção que o conjunto 
dessas políticas revela é a escolha pela integração social dos 
segmentos até então excluídos do mercado e da sociedade 
via consumo. E portanto, a prioridade de sua integração via 
políticas distributivas sem no entanto atacar a essência da 
desigualdade socioeconômica por meio de políticas redis­
tributivas dos ativos econômicos.

De fato, a par o impacto das políticas adotadas na queda 
da desigualdade social no país, ele foi muito mais acentuado 
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na diminuição da pobreza e da miséria dos extremamente 
pobres, promovendo inclusão social por meio de acesso a 
renda, seja via salário-mínimo e seu efeito cascata sobre os 
benefícios previdenciários, seja via política de transferên­
cia de renda. Os programas sociais de combate à pobreza 
acompanham o avanço das políticas sociais atinentes aos 
direitos constitucionais. O eixo estruturante do conjunto 
desses programas é o Programa Bolsa Família, criado em 
outubro de 2003. O objetivo consistia em se estruturar um 
programa de transferência condicionada de renda que utili­
zasse um único cadastro, unificando os programas oriundos 
dos governos FHC, e que servisse progressivamente como 
instrumento de gestão para todos os setores da área social. 
Mais que isso: do ponto de vista da gestão da coisa pública, 
a proposta original consistia em que as condicionalidades 
nas áreas da saúde e educação não servissem essencialmente 
como instrumentos de penalização dos “inadimplentes” com 
suas obrigações, mas que  esses não cumprimentos das obri­
gatoriedades se transformassem em parâmetros de monito­
ramento das políticas públicas locais, não recaindo imedia­
tamente a “culpa” sobre o beneficiário e a penalidade de seu 
benefício cortado. 

A equipe de governo tinha claro que: 1) o PBF con­
sistia num programa de combate imediato à pobreza;  
2) que mecanismos mais consequentes de inclusão social dos 
pobres e miseráveis dependem de políticas econômicas de 
criação de emprego e postos de trabalho; 3) que a transpa­
rência dos procedimentos na concessão das bolsas era fun­
damental para sua credibilidade junto à população e como 
instrumento de quebra dos tradicionais traços clientelistas e 
assistencialistas que historicamente permeiam a área social. 
Do ponto de vista econômico, o PBF significou e vem signifi­
cando um impacto econômico nas áreas mais pobres do país 
porque monetarizou a economia local. Mas, mais que isto, 
possibilitou que os segmentos excluídos da sociedade e do 
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mercado passassem a vivenciar duas experiências até então 
por eles desconhecidas: a da autonomia enquanto sujei­
tos sociais, e em decorrência o sentimento de auto estima,  
e a possibilidade de terem um projeto de futuro, sobretudo 
para seus filhos. Expressiva a frase de uma carta de uma 
candidata ao benefício do PBF ao Presidente Lula, porque 
expressa de forma condensada a consciência da realidade 
em que vive e das suas possibilidades como alguém que valo­
riza a presença de um projeto futuro: “Senhor Presidente 
uma ajuda ela se acaba; o que necessito é de um emprego 
que garanta minha vida, sem que eu possa estender a mão 
e pedir esmola” (Cohn, 2012, p. 61). Ou, segundo pesquisa 
de Walquíria Leão Rego e Alessandro Pinzani (Rego e 
Pinzani, 2013, p. 120) os depoimentos de mulheres vivendo 
nos rincões do Nordeste e que expressam a conquista da 
sua autonomia quando recebem o benefício: “porque a 
gente tem mais liberdade no dinheiro”. Com ritmo rápido 
de crescimento, o programa cobre atualmente quase 14 
milhões de famílias, compromete menos de 0,5% do PIB, 
tem baixíssimo custo de administração, e inova ao retirar 
do poder local a discricionariedade da concessão das bolsas, 
já que o cadastro realizado no nível local passa por verifica­
ção de consistência dos dados realizada pelo nível central.  
Mas o Bolsa Família não se configura como um direito social, 
como os benefícios previdenciários e de assistência social, 
embora se configure como um “quase direito” dada a forma 
como se enraizou na sociedade, e como foi implantado 
pela gestão federal dos vários governos de 2003 até 2016, 
tendo como horizonte a implantação da Renda Básica de 
Cidadania aprovada pela Presidência da República em 2004. 
Não por acaso a secretaria responsável pelo PBF no interior 
do antigo MDS foi denominada de Secretaria Nacional de 
Renda de Cidadania (Senarc), já que o programa era enten­
dido como um primeiro passo para a implantação da renda 
de cidadania.
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O PBF, que dentre as políticas e programas sociais assu­
miu o palco, até pela sua capacidade potencial de articu­
lação dos demais programas e políticas sociais, associa-se a 
estes, redundando numa rede de proteção social composta 
por atendimento aos direitos sociais constitucionais em 
construção de outros benefícios e serviços que contemplam 
também demandas sociais, sobretudo da base da pirâmide 
social, embora não configurados como direitos, mas que no 
conjunto significam a inclusão social dos estruturalmente 
excluídos via consumo, vale dizer, via integração no mer­
cado. Isto, associado à “uberização” do trabalho, aponta 
para a baixa resistência da sociedade frente à desconstrução 
e o desmonte dessa rede, uma vez que “a burocracia estatal, 
viúva da administração de sucessivos governos e regimes polí­
ticos, acabe convertendo-se num imenso cemitério de pro­
jetos políticos” (Oszlack, 2012 apud Spinelli, 2012, p. 124). 
Noutros termos, sem resistência do aparato estatal que esses 
projetos políticos, que trazem consigo seu leque de políticas 
sociais, acabem se transformando em projetos de governo, 
sem possibilidade de se sedimentarem e se enraizarem na 
sociedade. E assim serem desmontados a cada governo que 
assume o poder. Neste quesito ressalta uma dimensão do 
conteúdo social das políticas governamentais em geral, e das 
sociais em particular, e que diz respeito ao sentido de eficá­
cia social que nelas se imprime, a depender da orientação 
política e das forças políticas que os governos expressam.

Eficácia social significa aqui o conteúdo social que a ges­
tão das políticas públicas imprime às suas ações. Basicamente, 
tomando dois extremos, a da dominação – políticas restriti­
vas e punitivas (descumprimento das condicionalidades do 
PBF levando à suspensão imediata da concessão dos benefí­
cios, por exemplo) – ou o da autonomia dos sujeitos sociais 
(utilização do cumprimento ou não das condicionalidades 
do PBF como parâmetro de monitoramento da gestão das 
políticas públicas, não culpabilizando de forma imediata 
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o beneficiário e excluindo-o do programa, por exemplo).  
E, claro que a opção pelo conteúdo social da autonomia e 
não reprodução da dominação dos sujeitos sociais, sobretudo 
os pobres, tende a gerar conflitos entre a lógica estatal da 
administração pública e a lógica da obediência aos princípios 
de políticas sociais autonomistas, que não respondem neces­
sariamente à racionalidade do custo/efetividade estrito senso, 
tão ao gosto do ideário neoliberal.

As políticas de abate social a partir de 2016: da 
desconstrução à destruição

A cassação do mandato da presidente Dilma Rousseff 
significa, para a área social, a quebra do projeto de inclu­
são social e de políticas de combate à fome que vinha sendo 
desenvolvido desde 2002, e que redundou na saída do Brasil 
do Mapa da Fome, na declaração do país como livre da polio­
mielite e do sarampo. No entanto, o distanciamento da pre­
sidente Dilma dos movimentos e segmentos organizados da 
sociedade, associado à opção econômica de seu segundo 
governo contrária ao prometido em campanha, enfraque­
cem a base social de sustentação do arcabouço institucional 
da rede de proteção social que vinha sendo implantada e 
desenvolvida. Com isso, a burocracia estatal rapidamente, sob 
regência dos novos “donos do poder”, reverte o sentido das 
políticas sociais, que de inclusivas, passam a ser excludentes e 
abertamente residuais, pautadas pelo mínimo social.

A partir de então encerra-se o que Fagnani (2017) deno­
mina de “o breve ciclo da cidadania social no Brasil”. Aponta 
o autor que

A regressão da cidadania social, em curso, é o desfecho 
do longo processo de reação contra as conquistas dos 
movimentos sociais dos anos de 1970 e 1980. A Constituição 
de 1988, desaguadouro daquele processo, inaugurou uma 
etapa inédita de construção da cidadania, desenhando-se 



As políticas de abate no Brasil contemporâneo

Lua Nova, São Paulo, 109: 129-160, 2020

152

um sistema de proteção social inspirado em alguns 
valores do Estado de Bem-Estar Social: universalidade 
(em contraposição à focalização); seguridade social (em 
contraposição ao seguro social); e direito (em contraposição 
ao assistencialismo). (Fagnani, 2017, p. 2)

O resgate dessa citação vem a propósito de assinalar que 
os preceitos constitucionais desde a sua origem contaram 
com a oposição das elites econômicas e políticas do país no 
que diz respeito aos direitos sociais e à construção de um 
Estado de Bem-Estar Social. Processo que, a partir de 1995, 
com suas nuances marcadamente distintas, possibilitou,  
em que pesem as reações contrárias, avanços na construção 
desse Estado. Sempre, no entanto, tramados pelos fios da 
tensão entre projetos políticos pautados pelo ideário de um 
Estado Mínimo ou de um Estado Social.

Em 2016 essa tensão entre projetos de nação e de país 
em disputa tem um round decisivo, formalmente sem rup­
tura das instituições democráticas, e as elites brasileiras 
abrem um novo ciclo em que

o arcaico voltou a dar as caras sem pudor, desta vez como 
sócio menor de uma coalização política, financeira e 
empresarial que, ao perder as eleições [em 2014], resolveu 
assumir o controle do governo pela via do golpe. A utopia 
pode ter eclipsado a realidade, tão cristalinamente clara, 
de que a democracia e a cidadania social são corpos 
absolutamente estranhos ao capitalismo brasileiro. 
(Fagnani, 2017, p. 17)

No período de 2016 a 2018 não se pode interpretar 
como tendo havido a destruição do arcabouço da rede de 
proteção social no país. Apesar dos golpes contundentes 
que sofreu, tais como a EC 95/2016 que cria o teto de cres­
cimento das despesas na área social vinculado à inflação, 
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do aumento do percentual da Desvinculação de Receitas 
da União (DRU) de 20 para 30%, da reforma trabalhista,  
e da ameaça da reforma previdenciária, que só ocorreria em 
2019. Esse período caracteriza-se não pela destruição propria­
mente dita do arcabouço social que vinha sendo construído 
e consolidado, mas pela sua desconstrução. O discurso que 
fundamenta as reformas não é agressivo; elas são justificadas 
como forma de enfrentamento do desajuste fiscal, propon­
do-se a desconstitucionalização dos direitos sociais. O traço 
maquiavélico que marca esse período de transição entre 
2016 e o pesadelo que se inicia em 2019 para a área social é 
que o formato das políticas e programas sociais continuaram 
como tais, embora progressivamente desidratados e tendo 
pervertidos seu conteúdo social até então vigente. A racio­
nalidade técnica passa a estar a serviço dos interesses econô­
micos da administração pública, e contra os interesses dos 
cidadãos, mas em nome da defesa destes. Acena-se, então, 
mais do que nunca, com as vantagens do mercado frente à 
irracionalidade e falta de capacidade de gestão do Estado; 
mercado este que, tal como nas origens de sua presença na 
área social, caracteriza-se por se constituir num mercado 
sem risco, porque tem no Estado a garantia da sua demanda. 
Asfixia-se a área social com o congelamento de recursos para 
seu financiamento, e promove-se o empreendedorismo 
individual como substituto do trabalho com estabilidade. 
Esvazia-se o SUS com restrição de recursos e de contrata­
ção de pessoal e enxugamento de programas, porém seu 
arcabouço institucional continua o mesmo, utilizando-se a 
tática de um ninho vazio. Tem início na área social a privati­
zação da gestão dos serviços sociais por meio da aceleração 
de contratações de instituições públicas de direito privado, 
que significam a privatização da gestão pública estatal pela 
racionalidade privada.

A partir de 2019 o jogo endurece. Inicia-se um pro­
cesso de destruição truculenta do arcabouço social da 
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rede de proteção social, mas não só: do meio ambiente, do 
direito à terra por parte dos trabalhadores rurais, indíge­
nas e ribeirinhos, dos direitos dos negros, dos LBGTQI+, 
enfim, de todos os direitos que não respondam à bíblia 
dos novos donos do poder. O pacto de solidariedade social 
que até então vinha sendo construído a duras penas e cri­
vado de tensões vem agora sendo substituído a ferro e fogo  
(literalmente) pela norma régia de cada um por si e contra 
os outros. A burocracia estatal se torna o algoz e o cemitério 
das políticas sociais e das práticas de gestão inovadoras e 
progressistas da área social. 

O vaticínio e o propósito do atual chefe de Estado vêm 
sendo cumpridos à risca: “há muita coisa a ser destruída para 
depois construir” (construir o quê, não se sabe). O objetivo 
é retornar aos anos 1950, e particularmente aos anos 1960. 
Mas numa situação agravada uma vez que está se tratando 
de romper qualquer forma de solidariedade social, mesmo 
aquela neoliberal de focalização das políticas sociais aos seg­
mentos extremamente pobres da população. Não se trata 
mais de propostas de focalização versus universalização das 
políticas e dos programas sociais, mas de destruição de todo 
aparato social, começando por mudar o conteúdo social 
desses programas e políticas. Os pobres foram excluídos da 
agenda pública. Tome-se como exemplo a operação “pente 
fino” na previdência e assistência social, e no PBF. Voltam as 
filas de espera para a concessão dos benefícios (3,5 milhões 
de famílias no caso do PBF), os prazos para respostas de pedi­
dos são indeterminados, entre 2015 e 2019 – a população 
dos moradores de rua na cidade de São Paulo aumentou em 
53%, atualmente 11,7 mil dormindo em abrigos e 12,6 mil 
nas ruas (PMSP, 2020) – ; 1,7 milhões de segurados da previ­
dência social aguardam retorno após entrada do pedido de 
concessão de benefício, inclusive gestantes. O Brasil volta 
para o Mapa da Fome; o sarampo ressurge a começar pelos 
estados mais ricos do país; a sífilis por transmissão vertical 
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volta a se fazer presente de forma expressiva; a culpabili­
zação dos indivíduos por suas doenças é uma constante.  
Da mesma forma a culpabilização dos pobres por terem 
ousado começar a ocupar o mesmo espaço dos não pobres, 
seja em aeroportos, Miami, ou nas universidades.

O conjunto de ações do atual governo a partir de 2019 
é marcado pela aporofobia, e sua tradução, por ações que 
penalizam sobretudo os mais pobres, seja por meio de res­
trição eivada de arbitrariedades de acesso ao BPC, seja por 
destruir a credibilidade do PBF quanto a critérios de distri­
buição das bolsas, como recentemente, quando as novas bol­
sas foram destinadas em 3% para o Nordeste e 76% para o  
Sul/Sudeste, sendo que aquela região apresenta 36% dos 
pobres e extremamente vulneráveis do país. Agrega-se a 
esse enxugamento dos benefícios distributivos sem vínculo 
contributivo à reforma da previdência social, tida como 
carro chefe do caminho para a retomada do crescimento. 
Aprovada e homologada, ela destitui direitos, acompa­
nhando a destituição de direitos promovida pela reforma 
trabalhista, proíbe acúmulo de benefícios (pensão por 
viuvez e aposentadoria, por exemplo), acaba com a atua­
lização do valor dos benefícios, além de aumentar idade e 
tempo de contribuição e diminuir o valor dos benefícios. 
Este é o resultado na lei de algo que já vem ocorrendo em 
nome da racionalidade e corte de distorções na concessão 
de benefícios: agentes da previdência social vem recebendo 
pagamento de bônus proporcional ao corte de direitos, via 
perícia, junto ao INSS. Cortes brutais vem sendo igualmente 
feitos no PBF. Essa perversidade não reside somente numa 
pretensa necessidade de se imprimir uma “racionalidade 
custo/efetividade” às ações do Estado. Ela consiste num pro­
jeto político e social de destituição material e ideológica dos 
assalariados e dos pobres em termos de seus direitos, por­
tanto, enquanto sujeitos sociais. É historicamente conhecido 
por estudiosos da área que uma vez expulsos de um sistema 
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da área social, dificilmente se retorna a ele, e quando se con­
segue, o período até o retorno é imenso. Daí a importância 
do conteúdo social dos programas, independentemente das 
suas normas formais: por exemplo, no conflito entre a lógica 
do conteúdo social das políticas públicas e a lógica estatal da 
administração pública, no caso do PBF até 2016 o cuidado 
é para que não fossem feitos desligamentos do Programa de 
forma automática e imediata, sempre buscando dar novas 
oportunidades para os cidadãos esclarecerem as lacunas ou 
faltas registradas pelo “sistema”. Sempre em obediência às 
regras da administração pública.

Se a destruição de todas as políticas do arcabouço insti­
tucional de proteção social e de garantia dos direitos sociais 
básicos, que atinge também as áreas da cultura, ciência e 
tecnologia, meio ambiente, e todo o rastilho do que diz res­
peito a garantias de vida digna, a previdência social é aquela 
que mais atinge o núcleo das políticas distributivas pelo seu 
caráter efetivamente redistributivo: segundo a Associação 
Nacional de Auditores Fiscais, em 2017 em 88% dos muni­
cípios brasileiros a transferência monetária da previdência 
e da assistência social era maior que as suas receitas tributá­
rias; e em 73,6% dos municípios entre 10 e 20 mil habitantes 
ela era maior que a transferência da União por meio do 
FPM (França, 2019). Lena Lavinas (2019) mostra como em 
2018 o índice de Gini na faixa entre 14-59 anos era de 0,59 
enquanto entre aposentados e pensionistas com mais de 60 
anos era de 0,39, a menor medida de desigualdade da histó­
rica brasileira. E um último adendo: o modelo da reforma é 
o chileno, reconhecidamente fracassado em termos de suas 
funções sociais de proteção social. No Chile atual, 8 entre 
10 aposentados pela previdência social recebem benefício 
inferior a um salário-mínimo, e 44% dos aposentados estão 
abaixo da linha da pobreza. Mas o sistema previdenciário 
chileno, nosso modelo, é reconhecidamente bem sucedido 
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em termos de política econômica: as Administradoras de 
Fundos de Pensão movimentam 70% do PIB chileno. 

Essa destruição da rede de proteção social e dos direitos 
fundamentais dos cidadãos significa a quebra dos pactos de 
solidariedade social e do ciclo de cidadania social que se 
instaurou a partir de 1988, e implica a quebra da expectativa 
de direitos, portanto, a quebra da possibilidade de projetos 
de futuro por parte de largos setores da sociedade. Abre-se 
um novo ciclo sinistro: se no Brasil paradoxalmente a expan­
são dos direitos contributivos deu-se em períodos de regi­
mes autoritários (cidadania regulada); se entre 1995-2002,  
no período FHC, ocorreu a expansão fracionada de benefí­
cios sociais como não direitos; se de 2003 a 2010, no período 
Lula, ocorreu uma expansão agressiva das políticas sociais e 
da implementação dos direitos sociais (e dos “quase direi­
tos”, no caso do PBF) com incentivo da participação social; 
se de 2011 a 2016, no período Dilma, ocorreram a conso­
lidação das políticas e programas sociais e a instituição do 
Sistema Nacional de Participação Social em 2014, embora 
no segundo mandato da presidente tenha havido um dis­
tanciamento do governo com relação à sociedade; se entre 
os anos de 2016 e 2018 assiste-se à desconstrução do apa­
rato social até então construído, no período que se inaugura 
com Bolsonaro tem início a destruição de toda e qualquer 
política de proteção social no país.

Bebendo na máxima absolutista do l’État c’est moi,  
sem ser capaz de alcançar essa sutileza, promove-se a des­
politização da sociedade e a criminalização da ação polí­
tica, evangeliza-se a violência. Inaugura-se uma nova era, 
em que o novo consiste na destruição dos direitos sociais 
num contexto formalmente democrático. O que nos leva 
a buscar aprender com o passado tanto sobre a capacidade 
da via pelo “reformismo fraco” e pela “transformação pelo 
alto” (Singer, 2018) e a opção pela inclusão social pelo 
consumo descurando-se da politização dos beneficiários 
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dessas políticas, quanto deslindar as consequências do 
golpe pós-moderno sustentado pelo velho atraso brasileiro, 
como aponta Bernardo Ricupero (Ricupero, 2015). E por 
fim, perseguir respostas para a indagação de Wanderley 
Guilherme dos Santos: os meandros pelos quais “a demo­
cracia [no Brasil] perdeu o pudor de não ser democrática” 
(Santos, 2017). Certamente, um dos fatores é a combinação, 
no âmbito das relações sociais, do moderno com o atraso 
num contexto em que o predomínio da condição de traba­
lhador (sobretudo dentre os pobres) ocorre marcada pela 
instabilidade, intermitência, insegurança e, portanto, sem 
possibilidade de qualquer projeto de futuro, que em grande 
parte era possibilitado pela rede de proteção social que está 
sendo destruída.
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Se é certo que a análise do caráter a um tempo estrutu­
rado e estruturante dos regimes punitivos tem se apresentado 
como instância privilegiada de observação da sociedade, hoje, 
essa dimensão por assim dizer cognitiva da punição enfrenta 
o desafio da compreensão de um amplo conjunto de trans­
formações que, neste início de milênio, vem redefinindo o 
sentido, a natureza e o funcionamento não só da prisão, mas 
do sistema de justiça criminal (SJC) de diversos países tanto 
ao norte como ao sul do capitalismo global.

“Regressão penal” (Radzinowicz, 1999), “justiça atua­
rial” (Simon, 2013), “guinada punitiva”, “crise do welfarismo 
penal”, “cultura do controle” (Garland, 2001a), “punição 
da pobreza” (Wacquant, 2010), “sintomas descivilizadores” 
(Pratt, 2011), “governo pelo crime” (Simon, 2007) e “con­
trainsurgência” (Harcourt, 2018) constituem algumas das 
expressões com que a literatura especializada no campo da 
sociologia da punição tem procurado dar conta, cada autor 
a seu modo, de diferentes aspectos desse vasto conjunto 
de mudanças que repõe a prisão no centro das estratégias 
de controle penal, imprime um sentido punitivo às cha­
madas penas comunitárias, abre o SJC tanto aos interesses 
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econômicos quanto aos cálculos imediatos das disputas polí­
tico-eleitorais e alça a perspectiva da vítima ao centro das 
representações sociais do crime e do castigo.

Subjacente a muitas dessas interpretações está a dis­
cussão sobre a reforma do Estado contemporâneo, com 
ênfases analíticas variadas, seja na contração das políticas 
sociais e na expansão correspondente das políticas penais 
(Wacquant, 2010), seja na ruptura do monopólio do uso 
legítimo da força e na crescente tendência à despacificação 
do território (Pratt, 2011), ou ainda na emergência de estra­
tégias de controle do crime que estendem o campo para 
além dos limites do Estado nacional (Garland, 2001a).1

É exatamente no interior desse quadro mais abrangente 
de reforma do Estado e das políticas penais que emergem 
novas estratégias de controle do crime, como o controle 
situacional do crime e a política de tolerância zero, e ten­
dências estruturais de mudança no funcionamento do SJC 
de vários países, como o encarceramento em massa e a mili­
tarização do controle penal.2

1  Em termos comparativos, note-se, no entanto, que essas tendências gerais de mudança 
não assinalam a homogeneização das práticas de controle, na medida em que a natureza 
da reforma do Estado, o desenho de arranjos institucionais e o funcionamento do SJC se 
combinam de modos distintos em diferentes contextos sociais, marcados por trajetórias 
históricas específicas de controle social. O que se quer sublinhar aqui é que essas ten­
dências gerais têm estruturado a mudança de muitos SJC e, não por acaso, a correlação 
entre orientação neoliberal de reforma do Estado e graus mais elevados de punição e 
encarceramento em muitos países é bastante expressiva (Cavadino e Dignan, 2007).
2  Neste artigo, a ênfase recai sobre o encarceramento em massa; a militarização 
contemporânea do controle penal diz respeito à extensão de saberes e práticas 
militares ao controle do crime e de condutas consideradas de risco em muitas 
cidades do capitalismo global. O caso norte-americano é emblemático. Na esteira 
da guerra ao terror e da nova política anti-imigração, milhares de distritos policiais 
têm sido equipados com equipamentos militares, originariamente pensados como 
apoio à construção de redes de inteligência antiterrorista, que vêm sendo cres­
centemente utilizados para operações policiais rotineiras e controle de protestos 
políticos, como os do movimento Occupy Wall Street. Em relação à política antidro­
gas, nota-se o redirecionamento das operações da SWAT (Special Weapons and 
Tactics), equipes de operações táticas e armas especiais, principais consumidoras 
de armamentos militares, que, implementadas na esteira das revoltas políticas dos 
anos 1960, cada vez mais têm atuado no “combate” ao tráfico e uso de entorpecen­
tes, executando mandados de prisão, monitorando transações e realizando o patru­
lhamento ostensivo de zonas de alta criminalidade (Balko, 2013; Vitale, 2014).
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Dessa perspectiva, postula-se que (i) o encarcera­
mento em massa constitui uma espécie de ponta-de-lança 
da mudança penal contemporânea, permitindo jogar luz 
sobre certos traços que marcam a direção, o alcance e o 
sentido dessa mudança em diferentes contextos sociais;  
(ii) a reforma do Estado, vista pelo prisma analítico entrea­
berto por esse processo e o modo como ela se conecta ao 
funcionamento do SJC, pode ser compreendida como resul­
tado de uma recomposição abrangente entre diferentes tec­
nologias de poder, esferas e estruturas sociais; (iii) a observa­
ção desses processos no contexto brasileiro parece indicar a 
possibilidade de distinguir tanto o caráter articulado dessas 
tecnologias de poder quanto certos traços definidores da 
direção mais geral assumida por esses cruzamentos.

Com base nesses postulados, o que segue é uma ten­
tativa de (i) elaborar teoricamente a articulação truncada 
entre gestão autoritária do crime e da violência e gestão efi­
ciente de organizações às voltas com o problema da lei e da 
ordem; (ii) flagrar nessa articulação entre autoritarismo e 
eficiência uma das figuras decisivas da racionalidade neoli­
beral e alguns de seus impactos no SJC tanto ao norte como 
ao sul do capitalismo global; (iii) indicar certos aspectos da 
experiência brasileira de controle do crime e da violência 
como instrumentos heurísticos para a própria especificação 
desse conceito de racionalidade neoliberal.

Para tanto, o artigo prossegue pela (i) apresentação de um 
quadro analítico para pensar a natureza híbrida e contraditó­
ria dos regimes punitivos contemporâneos que enfatiza o cará­
ter articulado de tecnologias de poder, sistemas e estruturas 
sociais; (ii) análise crítica de parte da literatura hegemônica 
sobre encarceramento em massa que frequentemente mobiliza 
dicotomias conceituais e apresenta rupturas de época dema­
siado rígidas e estanques; (iii) consideração de aspectos da 
experiência brasileira de controle penal como reveladores dos 
modos pelos quais a disseminação de uma grade econômica de 
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inteligibilidade por diferentes esferas da vida e a busca por efi­
ciência que lhe é correlata não ocorrem sem o apelo reiterado 
a mecanismos autoritários de controle e imposição de condu­
tas – neste passo, a mediação teórica e conceitual é buscada 
nas dinâmicas de criação e reprodução de mercados ilegais e 
informais no país, na forma como elas andam de par com a 
adoção de práticas análogas às dos rackets e na apropriação vio­
lenta de recursos econômicos e meios de poder; (iv) apresen­
tação e leitura do caso Ferguson como expressão emblemática 
de neoliberalização e periferização de agências de controle no 
norte global, processos percebidos pelo ângulo do amálgama 
entre autoritarismo e eficiência que tem marcado a história do 
controle penal na sociedade brasileira.

Três engates estruturais
Para pensar a punição e os nexos que hoje a vinculam 

de forma renovada à sociedade, em particular a prisão e as 
mudanças que redefinem seu lugar no SJC e nas estratégias 
de controle social, propõe-se um quadro analítico que arti­
cula três “engates estruturais” entre diferentes tecnologias 
de poder, sistemas e estruturas sociais. O objetivo é possibi­
litar o mapeamento da lógica securitária mais geral que se 
expressa no encarceramento em massa e na militarização do 
controle do crime e indicar o modo como ela é cimentada 
pela emergência de uma racionalidade política neoliberal.

De um lado, trata-se de considerar possibilidades de arti­
culação entre soberania, disciplina e governo das populações 
e o modo como o funcionamento dos sistemas penitenciá­
rios expandidos expressa, ao mesmo tempo, a forma dessa 
articulação e contribui para constituí-la. Dessa perspectiva, a 
ênfase da análise recai não na substituição de uma determi­
nada tecnologia de poder por outra, mas na forma específica 
da sua articulação em diferentes contextos sociais. O desafio 
estaria em pensar eventuais deslocamentos das tecnologias de 
poder e a forma de sua combinação (Collier, 2011). Ou ainda,  
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em repensar o lugar tanto da soberania quanto da disciplina 
“no interior das formas governamentais contemporâneas” 
(Dean, 2010, p. 36). Se a prisão, como “máquina disciplinar”, 
parece em crise por causa da reforma das políticas de reabilita­
ção e das mudanças no mercado de trabalho, a disciplina, em 
contrapartida, permanece decisiva para a tendência de con­
trole crescente de condutas (em especial as “de rua”); nota-se 
também o acionamento intensificado de medidas soberanas de 
exceção que frequentemente acompanham as estratégias de 
administração punitiva da pobreza (Beckett e Herbert, 2010; 
Wacquant, 2010). Como se sabe, controle de condutas e medi­
das de exceção constituem dois dos principais vetores do encar­
ceramento em massa e da militarização do controle do crime.

De outro, trata-se de investigar como se articulam econo­
mia, direito e política no modo de operação do SJC. Dizendo 
de outra maneira, e para falar nos termos da tradição de teoria 
dos sistemas, importa pensar a forma e a direção pelas quais 
as diferentes racionalidades que recortam o SJC se compõem 
atualmente. Para ficarmos com a análise bem conhecida de 
David Garland (2001a) sobre a cisão verificada no SJC de paí­
ses anglo-saxões entre as estratégias de combate ao crime que 
se apoiam na “criminologia do outro” e as que se apoiam na 
“criminologia de si”, poder-se-ia verificar nessas duas tendên­
cias uma crescente colonização política do SJC – na linha do 
populismo penal – e também uma crescente colonização eco­
nômica do SJC – na linha da mercantilização das polícias e das 
prisões. Dessa perspectiva, a emergência da racionalidade polí­
tica neoliberal permitiria identificar eventuais dinâmicas desdi­
ferenciadoras entre os sistemas jurídico, político e econômico, 
com impacto significativo sobre o funcionamento do SJC.3

Em um terceiro nível analítico, trata-se de ver como se 
articulam estratégias de controle do crime e gestão da violên­
cia em estruturas sociais crescentemente polarizadas. Cumpre 

3  Para uma proposta teórica de análise dos efeitos corrosivos do neoliberalismo 
sobre a autonomia de distintos sistemas sociais, ver Minhoto (2017).
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refletir aqui sobre o impacto que o aumento expressivo das 
desigualdades sociais em certos países do capitalismo global, 
bem como eventuais “efeitos bumerangue” (Foucault, 2003) 
e trocas de tecnologia de controle entre norte e sul exercem 
sobre o funcionamento do SJC. O desafio estaria em pensar 
os transplantes de tecnologias de controle (policiamento de 
“tolerância zero”, prevenção situacional do crime etc.) como 
indicativos, ao mesmo tempo, de uma espécie de “periferiza­
ção” do controle no centro e de reposição de padrões auto­
ritários de controle na periferia – que não por acaso figura 
como grande laboratório de testes de muitas dessas tecnologias  
(Graham, 2012; Minhoto, 2015; Wacquant, 2007). No caso bra­
sileiro, em especial, trata-se de examinar as possibilidades que 
se abrem para a reativação, em novas bases, de certos traços 
definidores do padrão autoritário de controle penal no país.4

Esse quadro servirá de orientação à identificação de 
possibilidades e limites analíticos presentes em parte da lite­
ratura hegemônica da sociologia contemporânea da puni­
ção sobre o encarceramento em massa. Noutros termos, 
discutem-se a seguir aspectos dessas análises, produzidas no 
contexto dos países centrais, pelo filtro de um certo tipo de 
reflexão sobre a experiência brasileira de controle penal, 
que enfatiza a questão dos engates entre distintas tecnolo­
gias de poder e entre esferas e estruturas sociais.

4  No âmbito da sociologia da punição latino-americana, Sozzo vem desenvolvendo 
uma proposta instigante de análise das trocas desiguais de controle penal entre centro 
e periferia; com base na noção de tradução como “conversação cultural”, em que se 
verificam “criatividade e inovação” nos dois polos, o autor propõe avançar em relação 
ao nexo estabelecido pela criminologia crítica dos anos 1970 entre dependência econô­
mica periférica e hegemonia de formas jurídico-penais do centro (2001, pp. 417 e ss.) 
Aqui não se trata de rechaçar em abstrato essa importância da cultura sublinhada pelo 
autor, mas, antes, indicar que o fluxo desigual de importação de formas jurídicas entre 
norte e sul não só persiste como parece assinalar, atualmente, o paradoxo do reforço 
de certos traços que sempre caracterizaram o contexto de práticas de controle penal 
no sul, que assim importa e consome práticas punitivas análogas às que historicamente 
lhe são constitutivas. Em textos mais recentes, e em linha analítica oposta à deste artigo,  
o autor vê na emergência de governos de centro-esquerda na América Latina das pri­
meiras décadas do século XXI uma relativização do nexo entre encarceramento em 
massa e diagnósticos centrais de neoliberalização do SJC (Sozzo, 2014, 2016).
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Análises hegemônicas do encarceramento em massa
Nos termos da conhecida formulação de D. Garland,  

o encarceramento em massa se caracteriza, em primeiro 
lugar, pelos fatos brutos da abrangência da população prisio­
nal e da magnitude da taxa de encarceramento; em segundo 
lugar, pode-se dizer que o encarceramento se torna encarce­
ramento em massa quando deixa de funcionar como meca­
nismo de aprisionamento do indivíduo transgressor e passa 
a operar como mecanismo de aprisionamento de estratos 
populacionais. Atualmente, na democracia liberal norte­
-americana, “a prisão deixa de constituir o destino de uns 
poucos criminosos para tornar-se a instituição modeladora 
de vastas parcelas da população” (Garland, 2001b, p. 3).

Segundo inúmeras pesquisas, alguns dos principais efei­
tos do encarceramento em massa são: o agravamento do défi­
cit público; a realocação progressiva do fundo público da área 
social (saúde, educação, habitação) para o sistema de justiça 
criminal; a rotinização da experiência prisional e a centrali­
dade dessa experiência na organização da vida em distintas 
comunidades; o efeito criminogênico do cárcere, tendo em 
vista as altas taxas de reincidência a ele associadas; a destituição 
do direito de voto de parcelas significativas da população; o 
reforço e agravamento das divisões sociais tendo em vista o viés 
de classe, gênero e étnico-racial das práticas punitivas, cons­
telação de que faz parte a elaboração ideológica da underclass  
(Garland, 2001a; Simon, 2013; Wacquant, 2010).5

As altas taxas de encarceramento que se verificam hoje 
em países do norte e do sul, como EUA e Brasil, países que 
se encontram no topo dessa peculiar “corrida carcerária”, 

5  O caráter enviesado da expansão da rede de controle penal se expressa na cres­
cente sobrerrepresentação de pobres, negros, mulheres e migrantes na população 
penitenciária. No contexto norte-americano, verifica-se, ao longo das últimas déca­
das, não só a crescente correlação negativa entre taxa de encarceramento e benefí­
cios sociais providos por diferentes estados da Federação, como também se estreitam 
as correlações positivas entre taxa de encarceramento e participação de negros e gru­
pos minoritários na composição da população prisional (Beckett e Western, 2001).
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parecem estreitamente relacionadas à adoção de novas estra­
tégias de controle do crime. A regulação e o monitoramento 
de condutas tidas como indesejáveis em vias públicas, parques, 
complexos comerciais, espaços residenciais e outros equipa­
mentos públicos responde, em grande medida, pela dissemi­
nação da prática do encarceramento de curta duração, pelo 
alto grau de rotatividade de parte da população penitenciária 
(“prende e solta”), pelo crescimento no número de prisões 
provisórias e pela extensão seletiva da rede de controle penal.

Dessa perspectiva, se é certo que o encarceramento em 
massa se relaciona à adoção de leis mais severas no campo 
do controle penal, em especial a reboque da política de 
guerra às drogas, da qual a famigerada “three strikes and you 
are out” constitui emblema, bem como à introdução de sen­
tenças mandatórias e determinadas que limitam a discricio­
nariedade dos juízes na análise de casos concretos, sempre 
na direção do aumento do uso da prisão e dos termos de 
duração da pena, além da erosão de garantias processuais, 
pode-se verificar uma vinculação crescente entre essas inova­
ções legislativas e judiciais e o governo dos espaços urbanos.6

Na produção do encarceramento em massa muitas das 
novas estratégias de controle da conduta encontram na gestão 
dos espaços urbanos justamente as condições para a ativação 
de uma lógica de securitização de espaços que se põe cada vez 
mais em termos de monitoramento de riscos, policialização 
de condutas e eficiência sistêmica. A tentativa de compreen­
der essa lógica securitária de gestão de riscos constitui uma 
das principais tendências analíticas da sociologia da punição.

Nos termos da conhecida análise de Jonathan Simon 
(Feeley e Simon, 1992; Simon, 2007, 2013), o andamento de 
muitos SJC tem sido marcado pela emergência de uma nova 
penologia, a “justiça atuarial”, em que a ênfase tradicional 

6   Para uma discussão sobre governo dos espaços urbanos e racionalidade neolibe­
ral, ver Minhoto (2014; 2015).
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do direito e da criminologia no indivíduo tende a ser subs­
tituída por uma ênfase crescente na consideração atuarial 
de agregados populacionais, deslocando o processo crimi­
nal na direção do uso intensificado da prisão, do amálgama 
vigilância e custódia e do monitoramento de grupos con­
siderados perigosos (Feeley e Simon, 1992, p. 449). Nesse 
deslocamento, o discurso do risco e da probabilidade tende 
a substituir o discurso disciplinar do diagnóstico clínico e o 
discurso jurídico da retribuição; objetivos voltados à gestão 
eficiente de processos sistêmicos internos tomam o lugar dos 
objetivos tradicionais de controle do crime e reabilitação e, 
decisivamente, “a linguagem atuarial do cálculo probabilís­
tico e das distribuições estatísticas é aplicada à população” 
(Feeley e Simon, 1992, p. 452).

Portanto, segundo essa vertente da sociologia da puni­
ção, na démarche da governamentalização da ponta penal do 
Estado, as operações do SJC tendem a se deslocar cada vez 
mais do controle do crime em sentido estrito para o con­
trole das condutas de agregados populacionais: “não se trata 
mais de punir ou reabilitar indivíduos, mas de identificar 
e gerir grupos ‘desgovernados’; o objetivo não é eliminar 
o crime, mas torná-lo tolerável por coordenação sistêmica” 
(Feeley e Simon, 1992, p. 452).7

A esse respeito, note-se que o primado da incapacitação 
prisional parece encontrar um dos seus móveis justamente 
nessas reorientações do sistema que prometem reduzir os 
efeitos do crime na sociedade, não por estratégias de inter­
venção no ofensor, nem tampouco no contexto social, mas 
pelo rearranjo da distribuição dos ofensores na sociedade, 
com emprego de esquemas distintos de controle e vigilância 

7  A lógica securitária subjacente a esse processo de governamentalização do SJC se 
deixa entrever na requalificação do sentido das taxas de reincidência: se num momento 
histórico anterior, normativamente carregado pelo ideal de reabilitação, altas taxas 
de reincidência constituíam índice de falha sistêmica, hoje elas tendem a ser vistas 
como índice de eficiência, redefinindo a natureza do parole board como mecanismo de 
controle e reforçando a centralidade da prisão no campo das novas políticas penais.
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do ambiente, tendo em vista o monitoramento de grupos 
considerados mais ou menos perigosos. Não por acaso,  
a chamada incapacitação seletiva tem sido proposta como 
um mecanismo de sentenciamento em que a duração da 
pena depende cada vez menos da natureza do crime pra­
ticado ou da avaliação do caráter do criminoso e cada vez 
mais da elaboração de perfis de risco que possibilitem seu 
controle a longo prazo dentro e fora das prisões.8

Nesse processo, fica em segundo plano a reflexão sobre 
o papel que condições sociais desagregadoras podem desem­
penhar na produção do crime e do criminoso. O que antes 
aparecia para o sistema de justiça criminal como eventual 
limite de sua atuação e como zona de intervenção governa­
mental, agora surge como zona privilegiada de gestão do 
risco pelo que implica em termos de potencial ameaça à 
segurança dos consumidores de justiça.9

Ao buscar prover segurança a cidadãos concebidos como 
consumidores de serviços de justiça, com base na elaboração 
de perfis de risco de agregados populacionais e na regula­
mentação e policialização de condutas consideradas indesejá­
veis, a lógica securitária subjacente às novas estratégias de con­
trole que estão na raiz do encarceramento em massa tende a 
operar um baralhamento crescente das fronteiras entre crime 
e condutas indesejáveis. Migrantes, mendigos, grafiteiros, 
skatistas, drogaditos e outros alvos privilegiados da atuação 
policial fazem ver que a “desordem se converte em gradiente 
do crime – quebrar janelas, jogar lixo nas ruas, pular uma 
catraca constituem graduações de um espectro que no limite 
se estende ao homicídio” (Harcourt, 2001, p. 149).

8   Em relação às políticas antidrogas, tão decisivas para a emergência do encarcera­
mento em massa, nota-se também um deslocamento de ênfase do tratamento para 
a cultura dos testes e da avaliação, de modo que o uso de droga passa a ser perce­
bido como indicador de risco, ou seja, não como uma prática desviante individual, 
mas como mecanismo de classificação de ofensores em grupos de risco.
9   Para uma discussão sobre neoliberalismo penal, risco e consumo, ver O’Malley (2009).
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De um outro ponto de vista, para além de uma guinada 
atuarial, o encarceramento em massa seria sintoma, antes, 
de um giro pós-moderno no funcionamento do SJC, impul­
sionado por uma cultura de “excesso punitivo”, podendo 
assinalar uma ruptura gradual com o processo de raciona­
lização das práticas punitivas modernas. Num contexto de 
guerra ao crime e de vingança judicial, o uso da prisão seria 
reconfigurado como critério de legitimação de performance 
do sistema de justiça criminal: “não se trata mais de reduzir 
a população prisional, mas de ampliá-la o máximo possível 
[…] ferir e fazer sofrer os detentos constitui agora índice 
de vitalidade do direito” (Hallsworth, 2002, p. 156); iria 
também nessa direção a disseminação de práticas punitivas 
arbitrárias, que tendem a pôr em xeque a busca de propor­
cionalidade entre crime e castigo, na linha do dispositivo 
legal three strikes and you’re out. Dessa perspectiva, a prisão 
pós-reabilitativa, de que as supermax norte-americanas seriam 
paradigma, põe às claras os limites do ethos correcionalista 
típico do pós-guerra, assim como as práticas panopticistas 
que lhe seriam correlatas (Hallsworth, 2002).

Para uma outra análise hegemônica no campo, o encar­
ceramento em massa associa-se a um processo mais geral 
de enraizamento de uma “cultura do controle” no SJC  
(David Garland, 2001a), com andamento bifurcado: numa 
ponta, mais próxima do quadro técnico encarregado da ope­
ração do sistema, nota-se a absorção de certa racionalidade 
econômica voltada ao corte de custos e à gestão eficiente da 
performance do sistema, à aferição de riscos e ao controle, 
no ambiente, das oportunidades para a prática de delitos 
(aqui, a intermediação entre a percepção social nas ruas e o 
SJC é feita pela “criminologia de si”); na outra ponta, mais 
próxima do quadro político do sistema, encarregado da for­
mulação da política penal, verifica-se uma espécie de reação 
negativa ou de bloqueio (acting out) diante da suposta fra­
gilidade do Estado no controle do crime, reafirmando-se,  
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em chave autoritária, sua soberania, o que se traduz frequen­
temente na corrida progressiva pelo aumento de penas, na 
criminalização de condutas e na demonização do crimi­
noso, visto em termos marciais como inimigo a ser abatido 
(aqui, a intermediação é feita pela “criminologia do outro”).  
De tal forma que o SJC que se vai reconfigurando na esteira 
da crise do welfarismo penal assume feição esquizoide.

Já para o autor da conhecida tese da punição da pobreza 
(Wacquant, 2010), o encarceramento em massa deve ser 
analisado no registro interpretativo da crise do Estado social 
e da emergência de um Estado bifronte, um centauro dócil 
e flexível da cintura para cima (em relação aos donos do 
poder e do dinheiro) e autoritário e patriarcal da cintura 
para baixo (tanto na ponta social, quanto na ponta penal,  
o que expressaria um movimento de crescente convergência 
institucional). Aqui o Estado é gestor, em chave punitiva, 
da insegurança social que ele mesmo auxilia a instaurar na 
passagem do arranjo regulatório forjado pelo compromisso 
keynesiano e pela social-democracia (ou do arranjo regu­
latório do New Deal no caso do Estado semicaritativo esta­
dunidense) para o projeto neoliberal de governo. Segundo 
Wacquant, “enquanto [o Estado] abraça o laissez-faire no 
topo, liberando restrições sobre o capital e expandindo as 
chances de vida dos detentores de capital econômico e cultu­
ral, [ele] é tudo menos laissez-faire embaixo” (2010, p. 214).  
Portanto, se o punitivismo integra a racionalidade liberal, e 
nesse sentido ela não se confunde com a vulgata do Estado 
mínimo, ao menos para o andar de cima é de laissez-faire, 
principalmente, que se trata o caso.

Por sua vez, os estudos de Beckett e Herbert (2008, 2010)  
têm iluminado a questão do encarceramento em massa a 
partir do ângulo da adoção de medidas jurídicas de res­
trição da mobilidade urbana e do uso do espaço público,  
tais como o retorno do banimento na execução de sentença 
condenatória (vedando ao apenado a circulação por zonas 
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urbanas associadas ao comércio de drogas e à prostituição), 
a proibição de frequentar certos espaços da cidade como 
parques, universidades, bibliotecas, lojas, e a extensão dos 
mecanismos de defesa da propriedade.

Para os autores, esse processo encerra uma espécie de 
extensão encoberta do direito penal, já que tem ocorrido pela 
inobservância das garantias jurídicas próprias ao exercício do 
direito de defesa – especialmente as da esfera penal, em que 
elas são mais exigentes (Beckett e Herbert, 2010, p. 4); uma 
espécie de efeito perverso da maquiagem jurídica do caráter 
substantivamente punitivo dessas medidas, que assim operam 
a suspensão de direitos individuais por meio de regulamen­
tos administrativos. A partir da análise dos autores, talvez se 
pudesse divisar nesses mecanismos a última geração no capí­
tulo das medidas de exceção, que, em vez de declarar expres­
samente a suspensão de direitos no âmbito de uma situação 
especial de emergência, vai instaurando essa mesma suspen­
são pela via das rotinas policiais administrativas.

Experiência brasileira e racionalidade neoliberal
Risco e disciplina, crime e ordem urbana, proporciona­

lidade e excesso punitivo, criminologia de si e do outro, efi­
ciência econômica e populismo penal, Estado social e Estado 
penal, medidas administrativas e medidas penais constituem 
alguns dos pares analíticos opostos mobilizados de diferen­
tes ângulos teóricos pela sociologia hegemônica da punição 
para dar conta do “novo”, isto é, daqueles aspectos em que o 
encarceramento em massa parece superar e romper com a 
racionalidade dos regimes punitivos que o precederam.

É justamente esse ponto de fuga, orientado pelas ideias 
de ruptura e de superação de regimes punitivos e paradig­
mas, subjacente a muitos dos diagnósticos produzidos pela 
sociologia da punição, que parece pôr na sombra possibili­
dades analíticas que valorizem não apenas as linhas de conti­
nuidade, mas, antes, os próprios modos de articulação entre 
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diferentes tecnologias, esferas e estruturas sociais no encar­
ceramento em massa. Por essa outra via, talvez se abrisse a 
possibilidade para matizar a própria noção de uma “guinada 
punitiva contemporânea”, com o acento posto nos diversos 
cruzamentos (ou engates) que acionam e dispõem em novos 
termos topologias de poder, processos de colonização entre 
esferas e padrões de transferência de formas (mecanismos 
de controle) entre estruturas sociais.

Assim é que se poderia ver como a inflexão para o risco 
no governo de agregados populacionais não dispensa o 
emprego de práticas disciplinares e de soberania; que os 
ganhos de eficiência na mensuração da atividade de agên­
cias de controle (como a polícia, os tribunais e a prisão) 
não dispensam o recurso a estratégias de responsabilização 
individual e a um discurso de essencialização do outro; que 
a adoção de “gambiarras jurídicas” (Telles, 2013) para res­
tringir a circulação de populações consideradas “poluentes” 
do espaço urbano se articula a estratégias soberanas de ges­
tão empresarial voltadas à valorização econômica de cer­
tas regiões da cidade (Minhoto, 2014); que o incremento 
da ponta penal do Estado não requer necessariamente o 
desmonte das estruturas do Estado social, muito menos a 
simples adesão ao receituário econômico do consenso de 
Washington, transcorrendo, antes, pelo acionamento sele­
tivo de mecanismos securitários, disciplinares e soberanos, 
reorientados seja para a extensão do controle de condutas 
nas ruas e nos estabelecimentos prisionais, seja para a busca 
de novos mercados (como os da segurança e das prisões).

É precisamente dessa perspectiva que o andamento 
híbrido da experiência histórica das estratégias de controle 
penal em sociedades periféricas, como a brasileira, poderia fun­
cionar como uma espécie de “locus de veridição” das tendên­
cias de mudança na penalidade contemporânea, na medida 
em que o outro da pretendida sobriedade punitiva moderna –  
a economia punitiva de excesso e a economia punitiva atuarial –  
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se articula contraditoriamente ao processo de racionalização 
do sistema de justiça criminal, formando uma situação con­
traditória em que os contrários se constituem, se limitam e se 
desautorizam reciprocamente (Minhoto, 2011).

Em termos históricos, como já indiquei em outra opor­
tunidade (Minhoto, 2015), a gestão do complexo capitalis­
ta-escravocrata no Brasil requereu, no marco de um pro­
jeto de construção nacional socialmente excludente e de 
modernização pelo alto, a montagem de uma maquinaria 
institucional de controle preventivo e repressivo de condu­
tas das classes desprivilegiadas, operando como suporte das 
distinções de classe e raça que importavam manter na pas­
sagem da colônia à nação independente. Em certo sentido,  
a formação das polícias no Brasil significou a transferên­
cia e a extensão das tecnologias de poder mobilizadas pelo 
senhor no controle dos escravos para os homens livres e 
pobres circulando pelas cidades em rota de urbanização ace­
lerada. Por aí se pode ver algo como a constituição de um 
aparato repressivo de Estado no espelho da gestão soberana, 
disciplinar e privada das classes subalternas.

Se é, pois, de articulação que se trata o caso, e não pro­
priamente de superação, o decisivo é saber a direção geral 
dessas articulações. Salvo engano, essa direção é dada cada 
vez mais pela emergência e disseminação de uma racio­
nalidade neoliberal que se espraia por distintos âmbitos 
da sociedade. Em outras palavras, atravessando os engates 
entre topologias de poder, esferas e estruturas sociais, essa 
racionalidade imprime direção a esses processos e adquire 
configuração específica ao orientar as atividades de agências 
estatais e não estatais de controle.

O ponto a ser sublinhado, portanto, é que a experiência 
periférica e, em especial, a brasileira, poderia se constituir em 
plataforma privilegiada de observação não apenas do caráter 
híbrido das tecnologias de poder que se configuram na produ­
ção do encarceramento em massa e dos efeitos bumerangue 
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que mais e mais aproximam padrões de controle da conduta 
no centro e na periferia do capitalismo global, mas sobretudo 
da própria direção mais geral assumida por esses processos.

Dizendo de outro modo, trata-se de levar a sério a 
observação segundo a qual uma “tecnologia de poder pode 
proporcionar normas diretoras e um telos orientador. Mas 
ela não satura todas as relações de poder. Ela sugere antes 
um princípio de configuração que determina como ele­
mentos heterogêneos […] são reunidos e determinados  
(Collier, 2011, p. 261). E aqui “o mais importante” é aten­
tar para “uma série de edifícios complexos nos quais […] 
o que muda é, acima de tudo, a característica dominante,  
ou mais exatamente, o sistema de correlação entre meca­
nismos jurídicos-legais, mecanismos disciplinares e mecanis­
mos de segurança” (Foucault, 2007, pp. 6-7).

É na esteira desse “achado” da analítica do poder que a 
experiência brasileira é proposta como revelador heurístico 
de certos contornos frequentemente insuspeitados que a 
noção de racionalidade neoliberal pode assumir; uma racio­
nalidade que aqui se toma, justamente, como “princípio de 
configuração” ou “sistema de correlação” que determina 
a direção assumida por uma dada topologia de poder. E é 
à luz dessa mesma experiência brasileira, portanto, que se 
trata de sublinhar como a disseminação de uma grade eco­
nômica de inteligibilidade por diferentes esferas da vida e 
a busca por eficiência que lhe é correlata não ocorrem sem 
o apelo reiterado a mecanismos autoritários de controle e 
imposição de condutas.

Mercadoria política e racketeering
Considera-se que a articulação neoliberal entre autorita­

rismo e eficiência talvez se deixe entrever de modo mais nítido 
nos processos de criação e reprodução de mercados ilegais e 
informais no país, em que a extração de recursos econômi­
cos e a adoção de mecanismos de incremento e controle de 
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performance andam de par com a apropriação violenta de 
recursos e meios de poder. Nesse sentido, as conhecidas refle­
xões de Michel Misse (2007, 2008, 2018) sobre a reconfigura­
ção dos mercados ilegais e informais no país, em especial no 
Rio de Janeiro, na esteira do processo de “acumulação social 
da violência” e do recurso reiterado às mercadorias políticas 
como forma privilegiada de garantir o funcionamento desses 
mercados, poderiam ser mobilizadas como contribuições deci­
sivas para clarificar o conceito de racionalidade neoliberal.

Ao discutir a emergência de organizações criminosas 
voltadas aos mercados de tráfico de drogas e de armas, Misse 
nos faz ver como o papel desempenhado pela polícia com­
bina política de extermínio, negociação de proteção e busca 
de eficiência operacional: “A polícia veio crescentemente a 
adotar uma política de extermínio, oferecendo bônus aos 
oficiais por prisões ou execuções de chefes do tráfico […] 
Ao mesmo tempo que captura e mata, a polícia negocia 
proteção aos traficantes” (2018, p. 140). É nessa imbrica­
ção que o autor flagra a disseminação crescente do jogo das 
mercadorias políticas na gestão dos mercados ilegais. Como 
se sabe, uma mercadoria política é aquela produzida num 
contexto de troca assimétrica, “quase sempre compulsória, 
ainda que a sua realização seja geralmente do interesse de 
ambas as partes. O seu preço depende simultaneamente de 
um cálculo político e econômico” (Misse, 2018, p. 143).

Com apoio em Weber, Misse nota ainda que o capita­
lismo de rapina ou político, aquele que opera pela apro­
priação direta e violenta de recursos, não corresponde 
meramente a um passado pré-capitalista, mas persiste e se 
estende, ainda que sempre em tensão com a compreensão 
moderna de um mercado orientado pela livre concorrência 
e regulado pelo direito racional. Nessa linha ele afirma deci­
sivamente que “os ganhos nesse mercado não resultam exclu­
sivamente da lei da oferta e da demanda, mas de uma rela­
ção de força, uma relação de poder” (Misse, 2018, p. 144).  
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Se assim é, “não seria possível compreender a reprodução 
das organizações criminosas de todos os tipos sem fazer refe­
rência ao fato de que elas produzem ou estão submetidas à 
mercadoria política” (Misse, 2018, p. 144).

Do ângulo que mais nos interessa ressaltar aqui, essa 
situação não indicaria tanto a permanência complemen­
tar de práticas violentas de apropriação ao lado de práticas 
competitivas de livre mercado (Misse, 2018, p. 144), quanto 
a possibilidade de conceber, na sua crescente articulação, 
novos contornos da racionalidade neoliberal. Antes de tudo, 
importaria notar que essa racionalidade não é mera por­
tadora, sem mais, dos princípios da livre concorrência no 
mercado, da competição e da soberania do consumidor e da 
figura da empresa – a serem disseminados pelas mais dife­
rentes esferas da sociedade –, mas, antes, parece constituir 
uma nova forma de dominação em que estratégias securi­
tárias, disciplinares e soberanas se combinam e em que a 
competição não dispensa o recurso à apropriação direta e 
coercitiva de meios de produção, distribuição e circulação.

Trata-se a rigor de um jogo em que prevalece menos a 
ideia de livre concorrência e mais a luta por posições estra­
tégicas de domínio, tal como o jogo travado pelas grandes 
corporações que operam em mercados globalizados.10 Nessa 
chave de interpretação, o acionamento reiterado de práticas 
coercitivas seria constitutivo à razão neoliberal na medida 
em que a formação e consolidação de novos mercados 
depende cada vez mais, não de uma situação de igualdade 
entre os diferentes jogadores dada pela livre concorrência, 
mas de estratégias formais e informais, mais ou menos escu­
sas, de constituição de posições de domínio e manutenção 
das posições ocupadas pelos vencedores.

10   Para uma análise das tensões entre neoliberalismo e o jogo da livre concorrên­
cia no mercado, ver Crouch (2011).
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Noutras palavras, um jogo cada vez mais permeado 
pela troca de mercadorias políticas, tanto no andar de cima, 
quanto no andar de baixo da estrutura social, tanto nos mer­
cados informais e ilegais, quanto nos mercados formais. E não 
por acaso é justamente nesse contexto que se assiste, tanto ao 
norte e quanto ao sul, à reemergência e à intensificação de 
diversos esquemas de racketeering, em que a componente polí­
tica do jogo econômico neoliberal vem para o primeiro plano.

Em 1943, por ocasião da elaboração dos ensaios que 
integrariam a Dialética do esclarecimento (em coautoria com 
Adorno), Max Horkheimer esboçou, em texto que acabou 
ficando de fora do livro, os rudimentos de uma teoria do  
racket como ângulo privilegiado para pensar a reconfiguração 
das classes sociais no capitalismo oligopolista.11 Nesse trabalho,  
o autor relaciona a disseminação de práticas de achaque e pro­
teção, análogas às adotadas pelas máfias e gangues da Chicago 
nos anos 1930, e que emprestaram relevância ao termo racket, 
à tendência de concentração e centralização do capital:

O conceito de racket refere-se à luta de unidades grandes 
e pequenas pela apropriação da maior parcela possível 
de mais-valia, compreendendo os mais diversos grupos, 
do potentado capitalista ao pequeno grupo de pressão, 
trabalhando dentro ou fora da lei, junto aos estratos mais 
miseráveis da população. (Horkheimer, 2016, p. 20)

Assim é que a abolição paulatina do princípio estrito da 
livre concorrência possibilita à sociedade “reverter a formas 
mais diretas de dominação, que de fato nunca foram completa­
mente suspensas”. Nas novas condições, “a abolição do mercado 
como regulador da produção constitui sintoma da influência 

11  Para um debate sobre esse esboço de teoria, ver “Max Horkheimer and the 
sociology of class relations”, número especial da revista eletrônica Nonsite de 2016, 
que inclui a íntegra do ensaio do filósofo alemão; entre nós, uma cuidadosa discus­
são sobre a teoria dos rackets encontra-se em Regatieri (2015).
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decrescente de tudo aquilo que estiver fora do âmbito de ação 
dos grupos decisivos” (Horkheimer, 2016, p. 18).

Ainda segundo Horkheimer, uma teoria do racket pode­
ria auxiliar a compreender que esse “padrão de relação de 
classe torna-se típico não só para as relações dos grandes 
grupos da sociedade, mas penetra, a partir daí, todas as rela­
ções humanas, mesmo aquelas internas ao proletariado” 
(Horkheimer, 2016, p. 18, grifo nosso). É por isso que, aco­
plado ao processo de “crescente absolutismo do sistema de 
lucro”, as práticas de racketeering terminariam por engolfar os 
próprios sindicatos de trabalhadores. Como se pode notar, 
nos termos dessa análise, a direção do movimento de difusão 
de práticas de racketeering tende a se dar de cima para baixo, 
dos grandes para os pequenos grupos. Nesse sentido, “sob 
um certo ângulo, a Racket-Theorie pode ser encarada como 
uma teoria sobre a prática política das classes dominantes, 
como uma teoria das elites” (Regatieri, 2015, p. 82).

Do ponto de vista da tentativa de especificar o conceito 
de racionalidade neoliberal, parte da tarefa estaria em mos­
trar como o jogo das mercadorias políticas tende a ocorrer 
não só no nível dos mercados ilegais e informais, mas tam­
bém e cada vez mais no nível das altas finanças e da luta por 
posições de domínio entre global players, o que, no entanto, 
em muito ultrapassaria os limites deste trabalho.12

Racketeering de Estado: o caso Ferguson
Isto posto, e retendo certos traços definidores da dinâmica 

de funcionamento dos mercados informais e ilegais do país, 
bem como seguindo pelo atalho oferecido pela teoria do racket, 
vejamos como a racionalidade neoliberal – reespecificada pelo 
prisma da articulação truncada entre autoritarismo e eficiência 
presente na experiência nacional de acumulação de violência 

12  Para uma análise do acionamento crescente de práticas análogas às dos rac-
kets por parte de grandes conglomerados econômicos no capitalismo global, com 
ampla revisão bibliográfica, ver Granter (2017).
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e circulação de mercadorias políticas – poderia lançar luz sobre 
a natureza mais geral de aspectos do funcionamento do Estado 
contemporâneo e o papel que estratégias neoliberais exercem 
na produção do encarceramento em massa.

Na esteira do assassinato do jovem negro Michael 
Brown, em agosto de 2014, pela polícia de Ferguson, cidade 
norte-americana localizada no condado de Saint Louis, 
Estado do Missouri, e dos inúmeros protestos que se segui­
ram ao julgamento que decidiu pelo não indiciamento do 
policial suspeito de ter efetuado os seis disparos que resulta­
ram em sua morte, o Departamento de Justiça dos Estados 
Unidos (doravante USDJ) produziu relatório sobre mudan­
ças recentes nos modos de operação da polícia e da corte 
locais, seus efeitos sobre as estratégias de controle do crime 
e as relações dessas agências com a comunidade.

O arranjo institucional de governança em Ferguson 
encerra peculiaridades. A população elege o prefeito e os 
membros da assembleia municipal. A assembleia, por sua 
vez, indica o “gestor da cidade” (city manager), considerado 
o chefe administrativo do município. O mandato do gestor é 
por termo indeterminado e pode ser revogado por delibera­
ção da assembleia. Todos os departamentos administrativos 
e repartições públicas estão subordinados ao gestor. O chefe 
de polícia é nomeado pelo gestor da cidade. O juiz da corte 
municipal é eleito pela assembleia municipal e nomeado pelo 
gestor da cidade. A corte está instalada no departamento de 
polícia e é supervisionada pelo chefe de polícia. O juiz preside 
as sessões do tribunal, mas é o “contador da corte” (court clerk) 
quem toca o varejo do serviço judiciário, com amplos pode­
res, inclusive de natureza jurisdicional, para aceitar declara­
ções de plea guilt, expedir notificações e realizar a coleta de 
taxas e multas (UNITED STATES OF AMERICA, 2015, p. 8).

Entre 2010 e 2014, as agências encarregadas da aplicação 
da lei e da ordem em Ferguson expediram 90 mil intimações 
e notificações por supostas infrações ao código municipal. 
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Significativamente, o número alcançado em 2014 é 50% 
superior ao de 2010. Durante todo o período, as taxas de 
crime violento na cidade permaneceram estáveis (UNITED 
STATES OF AMERICA, 2015, p. 7). Nos últimos anos, a par­
ticipação dos recursos gerados com a aplicação da lei e da 
ordem no orçamento total da cidade tem crescido substan­
cialmente, passando de US$ 1,38 milhão de um orçamento de  
US$ 11,07 milhões (12,47%) em 2010 para US$ 3,09 milhões 
de um orçamento estimado em US$ 13,26 milhões (23,30%) 
em 2015 (UNITED STATES OF AMERICA, 2015, p. 10).

Nesse contexto se põe a principal conclusão do relatório 
do Departamento de Justiça, a saber, que diferentes agências 
e autoridades municipais de Ferguson têm reiteradamente 
concebido e desempenhado as atividades de execução da lei e 
manutenção da ordem a partir do imperativo da maximização 
dos recursos arrecadados (UNITED STATES OF AMERICA, 
2015, p. 9). Frequentemente sob a pressão de diretivas expe­
didas pelo “diretor financeiro” da cidade (finance director), 
braço direito do gestor, nota-se uma completa sinergia de 
esforços “para incrementar eficiências e maximizar a coleta” 
(UNITED STATES OF AMERICA, 2015, p. 10).

Dessa forma, dissemina-se entre diferentes atores do sis­
tema de justiça uma “cultura reflexiva de aplicação da lei” 
(UNITED STATES OF AMERICA, 2015, p. 12), segundo a 
qual o imperativo da maximização de recursos se descola 
progressivamente do objetivo de prover segurança pública à 
comunidade. No âmbito dessa cultura autorreferida de “arre­
cadação por arrecadação”, mecanismos de avaliação de per­
formance e controle da conduta de policiais, oficiais de fisca­
lização de penas comunitárias e auxiliares do juiz da corte, 
orientados por uma racionalidade fiscalista, têm sancionado 
a inobservância crescente de direitos e garantias dos cidadãos.

Assim é que, no âmbito judicial, a corte vai se conver­
tendo mais e mais em mera agência de instituição e coleta 
de multas, implicando a consequente usurpação da função 
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jurisdicional pelo quadro de gestores, o desrespeito sistemá­
tico aos direitos dos acusados e o uso da prisão como estraté­
gia de reforço de capacidades arrecadatórias, “sem qualquer 
relação com a gravidade da ofensa supostamente praticada” 
(UNITED STATES OF AMERICA, 2015, p. 55).

No âmbito policial, o recado das autoridades tem sido 
que “violações da lei e da política serão toleradas, desde que 
os oficiais continuem sendo ‘produtivos’ na realização de 
prisões e expedição de intimações” (UNITED STATES OF 
AMERICA, 2015, p. 12). Nesse cenário, não é de admirar 
que oficiais de polícia, crescentemente cobrados por pro­
dutividade, tenham efetuado operações de revista, busca e 
apreensões sem base legal, em clara afronta à quarta emenda 
da constituição norte-americana, que requer “causa prová­
vel” para a realização desses atos. Sublinhe-se, ainda, que a 
proliferação de práticas policiais e judiciais de legalidade 
duvidosa, para dizer o mínimo, assume inequívoco caráter 
racialista (UNITED STATES OF AMERICA, 2015, p. 65).

Desse ponto de vista, o “caso Ferguson” é emblemático 
da direção mais geral assumida por muitas práticas atuais de 
controle do crime e governo da conduta, incluindo a con­
duta de agentes encarregados da aplicação da lei e da ordem.  
Em contexto de austeridade fiscal, a dependência crescente 
de agências do sistema de justiça criminal em relação a meca­
nismos de extração forçada de recursos pelo incremento de 
taxas e multas tem se replicado em inúmeros estados norte-a­
mericanos, o que, entre outros efeitos, produz a banalização 
do cárcere como mecanismo trivial de coação arrecadatória.

Sem qualquer relação com a gravidade dos crimes even­
tualmente praticados e, portanto, em clara afronta ao princí­
pio da proporcionalidade da sanção penal, sanções monetá­
rias como a multa têm sido largamente utilizadas nos Estados 
Unidos, não como alternativa à pena de privação da liberdade, 
mas como suplemento fiscalista que, ao menos em parte, 
deve servir à manutenção das atividades das próprias agências 
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encarregadas de sua aplicação. Nessa medida, as penas monetá­
rias têm suscitado evidente conflito de interesses entre cidadão 
acusado e autoridades encarregadas da aplicação e execução 
dessas sanções (Beckett e Harris, 2011, p. 519).

Como as sanções recaem em regra sobre os setores mais 
desfavorecidos da população, elas tendem a produzir um efeito 
de “acumulação de desvantagens” pelo qual dívidas judiciais 
de longa duração estendem e intensificam os efeitos da san­
ção penal, reduzindo a renda das famílias e limitando o acesso 
a crédito, habitação, transporte e emprego (Harris, Evans 
e Beckett, 2010, p. 1791). Ainda que com óbvias limitações,  
o sistema de justiça criminal funcionou historicamente como 
importante provedor de serviços sociais aos pobres norte-a­
mericanos, em especial na “era de ouro” do correcionalismo. 
Estes, no entanto, hoje são crescentemente coagidos a pagar 
pela simples movimentação da máquina judicial, num círculo 
infernal em que as dívidas se avolumam de juro em juro, tor­
nando o pagamento cada vez mais improvável e abrindo cami­
nho, por sua vez, para o recolhimento à prisão por falta de 
pagamento (Harris, Evans e Beckett, 2010, p. 1792).

O decisivo aqui é a racionalidade que tende a legitimar a 
difusão dessas práticas, isto é, a ideia de que acusados e con­
denados devem ser obrigados a pagar, em sentido literal, bem 
entendido, pelos “custos” de autuação, defesa, julgamento e 
encarceramento, concebidos como “serviços” a serem remune­
rados pelo “usuário” da máquina judicial, e que as diferentes 
agências encarregadas do desempenho dessas funções podem 
arbitrar esses custos e fazer arrecadar diretamente os pagamen­
tos valendo-se da chantagem da prisão como moeda de troca 
(Harris, Evans e Beckett, 2010, p. 1792).13

13  O que na prática vem reabrindo o espectro do retorno da prisão por dívidas 
nos Estados Unidos. Se a lei veda o encarceramento de acusados pelo simples fato 
da sua indigência, “sem um verdadeiro processo judicial”, a lei é simplesmente 
contornada (Western, 2017, p. 249).
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Considerações finais
Essa experiência de Ferguson permite dimensionar 

alguns dos significados que o “estar diante da lei” vem assu­
mindo na sociedade contemporânea. Trata-se, ao mesmo 
tempo: (i) de oportunidades de incremento de arrecada­
ção fiscal, das quais depende crescentemente o próprio 
funcionamento da máquina judicial em tempos de políti­
cas de austeridade; (ii) de uma corrida pela extração direta 
de recursos por parte de agentes de aplicação da lei e da 
ordem pressionados por sistemas de controle de produti­
vidade; (iii) do repasse de atribuições jurisdicionais a téc­
nicos de agências administrativas que sobrepõem à razão 
jurídica dos direitos e garantias individuais uma razão 
eminentemente econômico-fiscalista; (iv) da circulação de 
um discurso de legitimação dessas práticas assentado na 
ideia de responsabilização individual, que articula noções 
econômicas como “usuário” e “serviço” e as transpõe sem 
mais para o universo da coação estatal; (v) de um sistema 
de justiça criminal que opera crescentemente descolado 
dos objetivos de prover segurança pública e fazer respeitar 
direitos de cidadania, agindo no espelho das práticas ile­
gais próprias de organizações criminosas, em que a prisão 
é reconfigurada como instrumento trivial de coação arre­
cadatória e moeda de troca.

Dessa forma, a generalização crescente das sanções 
monetárias e sua vinculação ao fenômeno do encarcera­
mento em massa permitem verificar como, sempre sob o 
império da razão econômica, práticas soberanas de con­
torno à lei e suspensão de direitos se articulam a práticas de 
governo da população, que reorientam o funcionamento do 
sistema de justiça da aferição dos efeitos jurídicos da con­
duta individual para o cálculo do potencial de rendimento 
da gestão de condutas no agregado. Por sua vez, a parafer­
nália disciplinar de monitoramento, avaliação e controle de 
condutas – tanto dos agentes do sistema quanto de acusados 
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e condenados – parece se inscrever cada vez mais no interior 
desse mesmo cálculo.14

Segundo a conhecida análise de Judith Butler sobre 
o estatuto da detenção indefinida, a imbricação contem­
porânea entre soberania e governamentalidade se dá pela 
suspensão da lei ou pelo seu uso tático pelo Estado, que a 
instrumentaliza para fins de controle e monitoramento de 
uma dada população (2004, p. 55). Nos termos precisos da 
autora, é nessa imbricação que o Estado produz, pela sua 
retirada seletiva do campo do direito, “uma lei que não é 
lei, um tribunal que não é tribunal, um processo que não é 
processo” (Butler, 2004, pp. 61-62). Desse ponto de vista, e à 
luz do caso Ferguson, talvez se pudesse dizer que o pequeno 
funcionário kafkiano desse não processo opera cada vez 
mais como planejador financeiro, gerente contábil e cobra­
dor de uma organização que adota práticas análogas às de 
um autêntico racketeer, no caso, um racketeering de Estado.

Assim é que suspensão de direitos, apropriação econô­
mica direta e governo das condutas se cruzam no processo 
de conversão de funções jurisdicionais em oportunidades 
de incremento e extração forçada de recursos. Para voltar 
ao ponto reiterado ao longo deste trabalho, trata-se de um 
cruzamento bem característico de certa experiência social 
marcada pela articulação entre autoritarismo e eficiência, 
em que a governamentalização neoliberal do Estado não 
vai sem o acionamento de mecanismos coercitivos de impo­
sição da conduta. A respeito, reafirme-se, na esteira das 
observações de Horkheimer, que o racket se estabelece fre­
quentemente pela apropriação privada de “funções social­
mente necessárias” e que o autor das situações de ameaça é 

14  Em Ferguson, o departamento de polícia realiza reuniões periódicas para divul­
gação da performance comparativa dos agentes tendo em vista possibilidades de 
incrementar o número de autuações por oficial. No âmbito judicial, o valor das 
multas é estipulado sem consideração da gravidade da ofensa nem tampouco da 
capacidade financeira do acusado.
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o próprio beneficiário da oferta forçada de proteção, a um 
tempo produtor da desordem e garante imposto da ordem;15 
e, mais uma vez na companhia de Misse, reafirme-se ainda 
que os esquemas racketeering frequentemente se constituem 
pela oferta de uma “mercadoria muito especial, constituída 
por relações de força e poder ou extraída simplesmente da 
autoridade pública, uma fração privatizada e mercantilizada da 
soberania do Estado” (2007, p. 142, grifo nosso).

Do ponto de vista da especificação do conceito de racio­
nalidade neoliberal, nossa experiência histórica marcada 
pela acumulação social da violência e pela circulação das 
mercadorias políticas se constituiria como revelador analí­
tico dos contornos precisos pelos quais a disseminação de 
uma grade de inteligibilidade econômica pelas mais dife­
rentes esferas sociais demanda o recurso crescente a práticas 
soberanas de disposição da vida e suspensão do direito.

Ao mesmo tempo que encerra traços históricos distinti­
vos, a articulação truncada entre gestão autoritária e gestão 
eficiente do crime e da violência – constitutiva da raciona­
lidade neoliberal – não deixa de configurar ao seu modo a 
face contemporânea que a razão instrumental vai assumindo 
pela imposição indiferenciada do cálculo econômico a dife­
rentes esferas da sociedade e pela inversão entre meios e fins 
que a busca cega da eficiência solicita.
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Mas se os trabalhadores pudessem viver do ar, não poderiam ser 
comprados por qualquer preço. Sua gratuidade é, portanto, um 

limite no sentido matemático, sempre inatingível, embora sempre 
aproximável. É a tendência constante do capital rebaixar os 

trabalhadores até este ponto niilista. Um escritor do século XVIII, 
frequentemente citado por mim, o autor do “Essay on Trade and 

Commerce”, apenas trai o segredo espiritual mais íntimo do capital 
inglês, ao esclarecer que a tarefa histórica da Inglaterra na vida é 

rebaixar o salário inglês para o nível do francês e do holandês. 
Marx, Erster Band1

Introdução
Este artigo objetiva uma revisitação temática sobre 

a categoria da reificação como fenômeno social, percor­
rendo passagens das obras de Marx: O Capital e Grundrisse. 

1   Do original: “Wenn aber die Arbeiter von der Luft leben könnten, so wären sie auch 
um keinen Preis zu kaufen. Ihr Nichtkosten ist also eine Grenze im mathematischen Sinn , 
stets unerrereichbar, obgleich stets anäherbar. Es ist die beständige Tendenz des Kapitals, sie 
auf diese nihilistischen Standpunk herabzudrücken. Ein oft von mir zitierter Schriftsteller 
des 18. Jahrhundert, der Vaerfasser des ‚Essay on Trade and Commerce”, verräter nur das 
inneste Seelengeheimnis des englischen Kapitals, wenn er für die historische Lebensaufgabe 
Englands erklärt, dn englischen Arbeitslohn auf das französische und holländische Niveau 
herbazudrücken”.

https://orcid.org/0000-0003-0052-2901
https://orcid.org/0000-0002-8356-2097


Reificação de Marx e Relações Jurídicas

Lua Nova, São Paulo, 109: 193-228, 2020

194

A proposta de realizar tal empreendimento se liga ao fato 
de que estamos conscientes da dificuldade da tarefa, pois 
se trata de uma tentativa de reinserir o assunto no atual 
debate sociológico-jurídico, o qual se desenvolve em muitos 
lugares do mundo. Consideramos, então, o conceito de rei­
ficação como um conceito-diagnóstico, ou pelo menos um 
elemento indispensável de diagnose de uma época histórica. 
Isto se deve, na verdade, ao fato de tal debate tratar de um 
fenômeno ligado às formas de consciência e dos conjuntos 
de práticas sociais inspirados nela, e que podem singulari­
zar um determinado tempo histórico. Semelhante campo 
temático foi abandonado por anos, ao menos desde os anos 
de 1980, pelas ciências sociais e jurídicas. Contudo, deve ser 
dito que tal temática foi central nos debates na Alemanha, 
na Áustria e na América Latina nas décadas de 1920 e 1930, 
perdurando, após a Segunda Guerra Mundial, até a década 
de 1980. Sendo assim, tal silenciamento pelos anos 1990 e o 
começo do século XXI ainda precisa ser explicado.

Entretanto, não cabe nos limites deste artigo tentar sua 
explicação, uma vez que precisaríamos investigar as razões 
políticas e teóricas para diagnosticar as causas profundas de 
semelhante silêncio. De qualquer maneira – e felizmente –,  
o tema que estamos discutindo foi retomado no debate 
sociológico internacional, em alto nível, por Axel Honneth 
(2007), entre outros autores importantes, tais como Rahel 
Jaeggi (2017) e Remo Bodei (2004) em reconhecidas obras. 
Os autores fazem outro percurso para discutir e analisar a 
temática em questão, utilizando-se de vasta pesquisa biblio­
gráfica contemporânea, tais como as teorias normativas da 
ação social, a psicanálise, a teoria política. Apropriam-se 
bastante da potência normativa de certo liberalismo, espe­
cialmente, o de inspiração kantiana, com destaque para os 
autores que trabalham com a temática da autonomia indivi­
dual, como Joseph Raz (The Morality of Freedom), com espe­
cial acento na ideia de autoria da própria vida, por parte 
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dos indivíduos. Apenas consideramos nosso dever esclarecer 
que, no texto que ora apresentamos, quisemos revisitar Marx 
e a principal formulação neste campo realizada em 1923 por 
Georg Lukács (2003), obra seminal que fertilizou e fertiliza o 
debate sobre a relação entre consciência e sociedade.2

Desta forma, o texto procurará discutir o conceito de 
reificação em Marx não somente relacionado com o modelo 
econômico de produção, caracterizador de sua teoria da his­
tória, embora não imobilizador desta consolidada tentativa 
teórica (Cohen, 2013; Shaw, 1978). Se por um lado o ponto 
de partida marxiano para a reificação destaca a condição 
econômica, por outro, os estudos marxianos deixam amplo 
espaço para a compreensão da reificação no âmbito de 
outras relações sociais, o que inclui aquelas legais decorren­
tes da prática e da aplicação concretas do Direito aos casos 
em disputas entre as distintas classes sociais.

O esforço aqui empreendido não consistirá na busca de 
encontrar em Marx uma teoria do Direito, pois se entregar 
a tal propósito seria inútil: não há uma teoria do Direito em 
Marx. Porém, o desafio parece ser mais instigante, isto é, o 
de procurar o que pode ganhar a teoria do Direito com Marx 
e suas reflexões, especialmente o Direito Constitucional, 
que nada mais é do que Direito Político.

O tema da reificação, de muitas maneiras, está posto 
na história do pensamento ocidental desde os gregos. Para 
tanto, pode-se invocar como representativo da preocupação 
com o problema a alegoria da caverna, de Platão. Ali, está 
exposto o jogo de luz e sombras existente na percepção dos 
sujeitos sobre os objetos do mundo.

2  Embora deva ser destacado que Axel Honneth é reconhecido por seus vínculos 
intelectuais e profissionais com a Escola de Frankfurt, especialmente a partir de 1996, 
quando ingressou na Universidade de Frankfurt e dirigiu de 2001 a 2018 o conhecido 
Instituto de Pesquisa Social (Institut für Sozialforschung), berço desta Escola. Honneth 
desenvolveu uma de suas principais obras: Kampf um Anerkennung: zur moralischen 
Grammatik sozialer Konflikte, cujo conceito de reconhecimento parte de Hegel.
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Segundo Leo Strauss, o acontecimento filosófico fun­
damental nesta perspectiva se refere ao fato pelo qual os 
gregos conseguiram problematizar a questão da natureza, 
e, por conseguinte, diferenciando o mundo da natureza e o 
da convenção, do artefato humano, ou seja, o das criações 
humanas, das fundações institucionais, políticas e sociais. 
Deste modo, é que Strauss chama atenção para a defini­
ção de Aristóteles: os filósofos são os homens que discutem 
sobre a natureza, distintos dos homens que discutem sobre 
os deuses. “a filosofia, diferentemente do mito, começou 
a existir quando a natureza foi descoberta, ou o primeiro 
filósofo foi o primeiro homem que descobriu a natureza” 
(Strauss, 2014, p. 134, tradução nossa). É necessário, neste 
sentido, que se recupere tal aspecto sem cair na fácil tenta­
ção de que se pode medir o passo com o metro do presente. 
O auxílio da perspectiva grega empresta-nos o exemplo de 
que relações com a natureza, com sua utilização e constante 
busca de sua submissão aos interesses humanos, são com­
plexas, e nem sempre os homens conseguem dominar a 
natureza como desejam. A atribuição das tarefas dos deuses 
para fenômenos naturais cuja explicação científica ainda era 
impossível constitui-se apenas num dos mais significativos 
elementos da cultura ocidental, isto é, no “maravilhoso”, 
ainda presente de forma lapidar no clássico épico da moder­
nidade, Os Lusíadas, cuja lembrança do Gigante Adamastor 
é somente uma das mais significativas3 – eis apenas uma das 
razões do interesse em recordar o referido ponto.

A lembrança traz à tona outro acontecimento: o da 
procura da verdade em se constituir como força condutora 
do ato de pensar; não basta mais narrar a tradição mitoló­
gica repetidamente rememorada: a verdade deve ser inves­
tigada. Aos sofistas e sua força na retórica argumentativa, 

3  “Tão grande era de membros que bem posso/Certificar-te que este era o 
segundo/De Rhodes estranhíssimo Colosso” (Camões, 2014, p. 134).
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sobrevieram os filósofos que buscavam a verdade, não se inti­
midando nem por sua eventual impossibilidade, como alar­
deada pelos sofistas, tampouco se curvando ao costume fácil 
pela obviedade da aparência, ou seja, da verdade. Emergiu 
deste mesmo movimento, como princípio diretivo da busca 
desta verdade, a desconfiança perene do pensamento, do 
mundo das aparências, das formas pelas quais os fenômenos 
se apresentam no mundo. Isto é, das ilusões formais que se 
produzem na superfície da sociedade.

Desta forma, o conceito marxiano de reificação pos­
sui suas raízes na recuperação do acúmulo deste passado 
cultural para a explicação encontrada no capítulo 48 do 
Livro III de O Capital. Neste momento, devidamente perce­
bido e dissecado por Lukács (2003, p. 212s), a reificação –  
Verdinglichung – se deixa traduzir nas formas adquiridas pela 
propriedade, pelas ações e relações humanas; formas agora 
independentes e que sujeitam a si os homens que a criaram, 
por meio do capital e de seu movimento. Como consequên­
cia, a reificação consistirá num caso “especial de alienação, 
sua forma mais radical e generalizada, característica da 
moderna sociedade capitalista” (Bottomore, 1983, p. 314). 
Nas conhecidas palavras de Marx:

No capital-lucro, ou melhor capital-juros, terra-renda 

fundiária, trabalho-salários, nesta Trindade econômica 

como conexão dos componentes de valor e riqueza além 

e acima de suas fontes, completam a mistificação do modo 

de produção capitalista, a reificação das relações sociais, a 

incomensurável junção das relações de produção material 

com sua determinação histórico-social: o mundo encantado, 

invertido e posto de cabeça para baixo, onde Monsieur le 

Capital e Madame la Terre assombram como fantasmas, ora 
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como personagens sociais e ao mesmo tempo como meras 
coisas. (Marx, 1969b, p. 838, tradução nossa)4

O ponto de partida do texto será esta percepção mar­
xiana, na tentativa de compreensão do fenômeno jurídico, 
limitada ao constitucional. A tradicional divisão entre Direito 
Público e Privado remete a categorias próprias, as quais se 
encontram em uma “metódica jurídica” – e não simples­
mente em um “método” jurídico – explicação satisfatória 
para a compreensão estruturante do Direito, com respeito 
às peculiaridades de suas formas de desenvolvimento. Em 
outras palavras, há requisitos de percepção para que seja 
claro o elo entre o Direito e a tensão política, não apenas 
como uma simples reprodução. A metódica jurídica possui, 
assim, a tarefa de esclarecer as outras funções da realização 
do Direito “(legislação, governo, administração, jurisprudên­
cia, ciência)”, sem ignorar a ação de outras “possibilidades 
de controle (políticas, sociais, públicas, não públicas, infor­
mais)” sobre o Direito (Müller e Christensen, 2002, p. 27).5

As relações acima identificadas por Marx entre capital, 
renda, terra e salários receberam modernização que não se 
pode cobrar de Marx: impossível exigir de um pensador reali­
dade inexistente à sua época. Por outro lado, a “metódica” de 
compreensão de como esta complexidade modernizou-se e sua 
essência, não assombrada pela aparência, parece ser possível 
e se se reconhece a dialeticidade de tal processo de mudança.

4  Do original: “Im Kapital-Profit, oder noch besser Kapital-Zins, Boden-Grundrente, 
ArbeitArbeitslohn, in diese ökonomischer Trinität als dem Zusammenhang der Bestandteile 
des Werts und des Reichtums überhaput mit seinen Quellen ist die Mystification der kapitalis-
tischen Produktionsweise, die Verdinglichung der gesellschfatlichen Verhältnisse, das unmitle-
bare Zusammenwachsen der stofflichen Produktionverhältnisse mit ihrer geschichtlich- sozialer 
Bestimmheit vollendet: die verzauberte, verkehrte und auf den Kopf gestellt Welt, wo Monsieur 
le Capital und Madame la Terre als soziale Charaktere und zugleich unmitelbar als bloße 
Dinge ihren Spuk treiben”.
5  Do original: “(Gesetzgebung, Regierung Verwaltung, Rechstsprechung, Wissenschaft) 
[…] (politische, soziale, öffentliche, nicht-öffentliche, informelle) Kontrollmöglichkeiten”.
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O objetivo do texto é enriquecer, portanto, a análise do 
Direito com a inspiração marxiana. A pesquisa é bibliográ­
fica, de busca nas fontes marxianas primárias, especialmente 
aquelas publicadas no Marx-Engels-Werke (MEW). A tradução 
das fontes utilizadas desta conhecida coleção é de inteira 
responsabilidade dos autores.

No primeiro momento do texto, julgamos necessária 
a abordagem do ambiente cultural europeu que assiste ao 
nascimento do capitalismo como forma de organização do 
Estado e da sociedade, uma vez que tradição cultural ali­
mentará não somente as estruturas do desenvolvimento do 
capitalismo, como será ela objeto das transformações. Uma 
vez compreendido e preparado o ambiente cultural, segue­
-se a incursão sobre o conceito de reificação nas relações 
jurídicas e como estas também se constituem em manifesta­
ções do Estado capitalista. Tais relações jurídicas reificadas 
alcançam a consciência política, o que consiste no terceiro 
instante deste artigo, a procurar compreender este processo. 
As conclusões apontam a síntese de nossa visão sobre o con­
junto aqui brevemente descrito.

Renascença e ilustração
A humanização da natureza pelo trabalho dos homens, 

por sua atividade racional que a modela, criando civiliza­
ção e cultura, no sentido que lhe conferiu Jacob Christoph 
Buckhardt, no seu clássico sobre A Cultura do Renascimento na 
Itália (1990), imporá aos homens sua visão de mundo, sua 
Weltanschauung. Os homens constituem-se como demiurgos do 
mundo, pois, no ato de transformação da natureza, transfor­
mam-na em civilização; nesta perspectiva, torna-se sujeito, por­
que pode modificar o mundo, agindo na história e transfor­
mando, assim, a natureza e a própria história, conferindo-lhe 
sentidos e significados, afinal, o que seria o agir no mundo?

Quais sentidos servirão como fundamentos do modo de 
produção capitalista, com os requisitos que lhe são inerentes, 
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e quais laços e experiências precisam ser dissolvidos para o 
capitalismo se reproduzir? Não se trata, portanto, da constru­
ção de sentidos e significados distantes da construção e pre­
servação da ordem econômica capitalista, apesar de compor­
tar divergências aqui e acolá, o que exige maior esforço para 
a compreensão de sua múltipla natureza. No âmago desta 
referida multiplicidade encontra-se, também, o Direito, e, 
não raro, sob a forma de Estado de Direito, o que não destitui 
a condição de reificação capitalista em suas relações intrín­
secas. Em outras palavras, o que se diz ser Estado de Direito, 
nada mais corresponderia ao “retrato” da luta de classes pela 
apropriação dos meios de produção, transformado pelo libe­
ralismo em Estado de Direito, como se este de todos fosse, 
como se a todos assegurasse indistintamente os pilares do 
mesmo liberalismo: igualdade, liberdade de expressão e de 
associação, liberdade de ir e vir, propriedade privada.

A temática da ação do homem sobre a natureza, decor­
rente de suas atividades econômicas e políticas, desdobra­
-se sobre outro problema, vale dizer: sobre quais mediações 
sociais, sobre que quadro societário se desenvolverão as rela­
ções entre homem e natureza, e, sobretudo, em que condi­
ções suas capacidades humanas são aproveitadas por eles 
mesmos, tornando-os, de fato, senhores de si, de seu corpo, 
de sua alma, de sua subjetividade, e, ao mesmo tempo, 
fazendo com que sejam objetos desta imanência.

As perguntas que brotam neste âmbito são numerosas. 
Selecionaremos uma das fundamentais: aquela que diz res­
peito à natureza dos fenômenos históricos, os modos como se 
constituem e se apresentam diante da consciência. Portanto, 
será posto para o pensamento o seguinte desafio: como expli­
car, como compreender e distinguir, neste processo, as rela­
ções entre essência e aparência da realidade dos fenômenos 
políticos que foram juridicizados, ou seja, que foram constitu­
cionalizados para que se recorra ao sentido da modernidade 
consagrado após a Revolução Francesa de 1789?
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Semelhantes perguntas apareceram de muitas maneiras ao 
longo da história do pensamento. A forte intuição filosófica que 
percebia que os mitos – as magias, os fantasmas, os ritos sacrifi­
ciais, os deuses, o mundo encantado dos demônios, das supers­
tições, dos ordálios como forma de prova jurídica – constituíam, 
fundamentalmente, um mundo encantado que, criado pelos 
homens, tornava-se fonte de escravidão de seus corpos e almas. 
Esta transfiguração alimentou a cultura grega desde o conhe­
cido diálogo socrático sofista, registrado por Platão: “Sócrates –  
[…] Tomam as formas de políticos, ou de sofistas, e outras vezes 
dariam ainda, para certas pessoas, a impressão de estarem com­
pletamente em delírio […]. Teodoro – A quem? Sócrates – Ao 
sofista, ao político e ao filósofo” (Platão, 1991, p. 206).

O caráter transcendente dos gregos não servia de fun­
damento final para a compreensão da política, do Estado e 
das ações, uma vez que esta antiguidade procurou a razão 
para guiar as ações humanas e, nesta mesma razão, a natu­
reza explicativa dos acontecimentos sociais. A transcendên­
cia como dado determinante das ações humanas, e para a 
formulação das formas jurídicas de Estado, é que persistiu 
nas formas de explicação das aparências pela modernidade, 
até que se apoderou da razão humana completamente sob 
a forma teológica. A emancipação do pensamento desta 
teologia encontrou em Spinoza decidida concepção: “quem 
faz da razão e da filosofia servas da teologia, ensandecerá” 
(Espinoza, 2003, p. 224).6 Deste ponto em diante, o duelo 
se estenderá até os dias atuais, com o registro de que, difi­
cilmente, a transcendência manteve sua hegemonia cultural 
após os séculos XVIII e XIX, no que pesem as tentativas, 
com destaque para aquela que se desenvolveu na segunda 
década do século XXI, travestida de histeria obscurantista 
chamada de neoliberalismo e no campo religioso de pente­
costalismo, tão presente nas Américas.

6  Do original: “hic scilicet sine ratione, ille vero cum ratione insaniet” (Spinoza, 2008, p. 444).
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O Iluminismo se apresentou e se opôs à religião, à con­
cepção do mundo e aos atos humanos como produto da 
fé. Tratou-se de um “programa de desencantamento do 
mundo. Seu objetivo era a dissolução dos mitos e a queda da 
imaginação através do saber”. Assim, consistia este programa 
no oferecimento de novos sentidos à história; novos senti­
dos que, até então, haviam sido impedidos pelos adeptos da 
tradição, pela aversão à dúvida, pelo fetichismo verbal res­
ponsáveis pela inexistência de um “casamento feliz da com­
preensão humana com a natureza das coisas” (Horkheimer 
e Adorno, 1997, p. 19, tradução nossa).7

Se este foi o objetivo do Iluminismo, mais tarde 
Horkheimer (1976, p. 17) reconhecerá que a mesma tão 
buscada razão, na verdade, “jamais dirigiu verdadeiramente 
a realidade social, mas hoje está tão completamente expur­
gada de quaisquer tendências ou preferências específicas, 
que renunciou, por fim, até mesmo à tarefa de julgar as 
ações e o modo de vida do homem”.

O triunfo do capitalismo foi saudado por Max Weber 
como desencantamento do mundo, isto é, como a inaugu­
ração de uma era onde a racionalidade estendia progressi­
vamente seu sentido e sua lógica a todo o devir histórico da 
humanidade. Por seu turno, Marx saúda o capitalismo (nas 
palavras quase eufóricas do Manifesto Comunista) como 
um momento especial da história, um período histórico de 
transformações tão profundas e velozes que revoluciona­
vam, de um modo nunca visto, todas as antigas formas de 
produção econômica, bem como todas as velhas concepções 
sobre o mundo em geral, o que inclui o Direito.

Agora se podia falar enfaticamente de uma história uni­
versal. Todos os povos nos mais longínquos recantos do pla­
neta seriam arrastados por esta avalanche irresistível que era 

7  Do original: “Das Program der Aufklärung war die Entzauberung der Welt. Sie wollte die 
Mythen auflösen und Einbildung duchr das Wissen stürzen. […] hat die glücklische Ehe des 
menschlichen Verstandes mit der Natur der Dinge vehindert”.
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o mercado mundial capitalista, o que tornaria possível a uni­
versalização do mundo burguês, no sentido amplo da palavra. 
Porém, diferentemente de Max Weber, se o capitalismo para 
Marx significava, de um lado, um inusitado progresso e a vitória 
de uma determinada razão – embora nem sempre razoável –,  
de outro fazia emergir das profundezas da história um reino 
enfeitiçado e desumano, o que exigia a retomada do funda­
mento de seu pensamento: o mundo da razão. Afinal, a origem 
do capital como relação social (e na sua forma de acumulação 
primitiva) figurará “nos anais da humanidade com traços de 
sangue e fogo” (Marx, 1969b, p. 743, tradução nossa).8

Fazia-se, então, imperativo de a razão mobilizá-la como 
tarefa irrenunciável à pesquisa e compreensão dos processos 
específicos de encantamento, agora da modernidade. Neste 
ponto, impõe-se examinar com cuidado o empreendimento 
de Marx, iluminista radical que se propõe a uma tarefa 
gigantesca, ou seja, compreender radicalmente a moderni­
dade, desvendar seus principais mistérios, enfim, cumprir 
radicalmente o programa iluminista. Para tanto, pesquisou 
os fundamentos da modernidade e suas principais promes­
sas encarnadas nas objetivações mais decisivas realizadas 
pelos homens. Em outros termos, compreender as razões 
mais profundas do fato dos homens pagarem o acréscimo 
de seu poder sobre a natureza, realizado através da ciência, 
com o estranhamento – agora alienação – diante daquilo 
que eles mesmos produziram. Por fim, desnudar pela razão 
metódica quais são os específicos encantamentos constituti­
vos da modernidade, isto é, do capitalismo, que muito longe 
de produzir liberdade e igualdade, gerara um tipo de domi­
nação e de servidão muito específico.

Neste sentido, tornava-se forçoso para o sujeito cognos­
cente atravessar as espessas névoas que envolvem as relações 

8  Do original: “Und die Geschichte dieser ihrer Expropriation ist in die Analen der 
Menschenheit eingeschrieben mit Zügen von Blut und Feuer”.
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sociais, políticas e econômicas e seus modos discursivos 
dominantes, e, até certo ponto, justificadores das relações 
determinantes deste tipo novo de sociedade. Neste sentido, 
o empreendimento investigativo de Marx é, em si mesmo, 
paradoxal, pois visa jogar luz em meio às luzes do progresso, 
cantadas em prosa e verso como o conteúdo profundo da 
forma moderna de convivência cívica. As luzes mais ofuscan­
tes eram, então, as iluminações provindas do liberalismo e 
de suas brilhantes promessas de igualdade e liberdade atra­
vés do trabalho e da racionalidade do mercado. Em resumo, 
a empresa de Marx, de um lado, se empenha em reconhecer 
o avanço fundamental que este corpo teórico e político sig­
nificou na história da humanidade e, de outro, pesquisa o 
fundamento mais recôndito de suas ilusões formais, dos seus 
modos discursivos de apresentar os fenômenos econômicos 
e sociais, que será uma tarefa maior.

Trata-se aqui de não somente procurar saber como o 
capitalista enriqueceu, mas sim de investigar seu poder, seus 
limites e o caráter desta complexa formação política e social 
à custa do trabalho da imensa maioria das populações rele­
gadas a miséria e intensa fragilidade de direitos. Trata-se de 
desvendar como uma inteira estrutura estatal foi sendo trans­
formada a partir da vivência de uma concreta e profunda 
experiência histórica rumo à satisfação das exigências desta 
forma de atividade econômica, cuja explicação a respeito da 
“legislação sanguinária contra os expropriados ao final do 
século XV” é somente um dos mais valiosos momentos da 
obra marxiana (Marx, 1968b, p. 761, tradução nossa).9

Qual fato decisivo descobre Marx? Identifica suas espe­
cíficas fantasias, seu encantamento, suas potentes máscaras 
mais engalanadas, vestindo traje a rigor, mas enfeitiçado­
ras tanto quanto os antigos ritos sagrados. Os templos e os 
ritos podem ser outros, mas permanecem enfeitiçando os 

9  Do original: “Die Blutgesetzgebung der Expropriierten seite Ende des 15, Jahrhundert”.
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homens porque engendram névoas mais espessas na reali­
dade dos fenômenos, a possuírem, de fato, mais potências 
ocultadoras que agem e coagem os sujeitos. Significa, por­
tanto, compreender as representações de toda uma época, 
decifrar os saberes, apreender o saber que não é saber e 
desconstruir analiticamente os modos como os fenômenos 
sociais se apresentam vestidos na realidade – vestidos agora 
com os trajes da acumulação, do capital, do dinheiro, dos 
juros e dos salários. A todos estes personagens, agora mos­
trados na forma concreta por Marx, acodem as formas jurí­
dicas; em outras palavras: à reificação das relações forma­
das por “Monsieur le Capital e Madame la Terre”, de que nos 
adverte Marx, corresponde à reificação também das relações 
jurídicas, mediadas pelo Direito. Não se trata de uma pre­
ponderância automática da primeira sobre a segunda forma 
de reificação mencionada, mas se trata de compreender os 
complexos nexos entre uma e outra.

Sobre o quê, então, falamos? Referimo-nos a um emara­
nhado de relações sociais envolvidas em formas de grande 
poder de convencimento social. Podemos, por exemplo, 
tomar os pressupostos da troca capitalista nas suas formas 
jurídicas. Quais são seus pressupostos? Não são desconheci­
dos: a igualdade, a liberdade dos agentes da troca, a liber­
dade de circulação de capital. Acompanhemos alguns pas­
sos da explicação do autor: nos Grundrisse, Marx explica 
como se opera a transformação do dinheiro em capital e, 
para tanto, há uma explicação anterior sobre a natureza do 
dinheiro, que é comparada ao ouro e à prata. Estes metais 
não são dinheiro, pois estão na natureza. “Ser dinheiro não 
é nenhuma propriedade natural do ouro ou da prata […]. 
Mas o dinheiro é imediatamente ouro e prata” (Marx, 1983, 
p. 165, tradução nossa).10 Marx sublinha, ainda, o fato de que 

10  Do original: “Geld zu sein ist keine natürliche Eingenschaft des Gold und Silbers […] 
Aber Geld ist unmittelbar Gold und Silber”.
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ninguém nasce mercadoria, e que a constituição da força de 
trabalho, seus músculos e nervos não contêm a propriedade 
“natural” de se converter em mercadoria, em valor de troca, 
assim como não é inerente ao ouro, na sua condição natural, 
conter suas propriedades de medida de valor monetário. Por 
exemplo, no Peru e no México das civilizações pré-colom­
bianas, o ouro servia para ornamentar templos, vestimen­
tas rituais (Marx, 1983), sendo que tais conversões nascem 
em determinadas formas societárias, ou seja, na sociedade 
capitalista. Deste modo, são convenções, são artefatos, são 
criações dos homens e, por esta razão, desnaturam-se. Neste 
processo de destituição de suas qualidades naturais, reificam­
-se, transformam-se em bens – ou em coisas – que serão for­
malizados em complexas relações jurídicas. Onde estaria a 
chave desta transformação que conduz o homem, o Estado 
e a sociedade a revolucionarem suas formas de organização 
para dar espaço às transformações do capitalismo em todas 
as instâncias de suas vidas? No valor de troca, Tauschwert, nas 
palavras de Marx (1983, p. 166, tradução nossa, grifo nosso):

assim, a contradição básica contida no valor de troca e no 
correspondente método de produção da sociedade emerge 
aqui em toda a sua pureza. As tentativas de abolir esta 
contradição, privando o dinheiro de sua forma metálica 
e fazendo dele uma lei externa a uma relação social, 
cuja última forma seria a do dinheiro do trabalho, já tão 
criticadas acima.11

Residiria no valor de troca um passo histórico na funda­
mentação da transformação do dinheiro em capital. Trata-se 

11  Do original: “Es tritt daher hier in der ganze Reinheit hervor der Grundwiderspruch, 
der im Tauschwert und der ihm entsprechenden Produktionsweise der Gesellschaft enthalten 
ist. Die Versuche, diesen Widerspruch aufzuheben, dadurch, daß dem Geld seine metallne 
Form entzogen und es auch äußerliche als von der Gesellschaft Gesetzes, als Ausdruck eines 
gesellschaftlichen Verhältnisses gesetz wird, wovon die letzte Form die von Arbeitsgeld wäre, 
its schon oben kritisiert”.
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do capitalismo, da modernidade, onde possuidores de mer­
cadorias diferentes, mas equivalentes, defrontam-se como se 
fossem “livres compradores e livres vendedores”, e se encon­
tram para trocar onde quiserem. É no ato da troca, portanto, 
que os sujeitos estão postos precisamente como indivíduos, 
como iguais; é também no ato da troca que os sujeitos se 
confirmam, ao mesmo tempo, como iguais, contudo, como 
indiferentes entre si. Será, pois, no âmbito do mercado que 
se concretiza a relação social e jurídica, na qual aos sujeitos 
pressupostos como iguais “se agrega a noção de liberdade”, 
como se, de um lado, não estivesse uma histórica situação 
de miséria que não deixa opção, senão, a venda do próprio 
corpo – e da consciência em nome da sobrevivência física – 
e, de outro, a acumulação e a circulação do capital.

Aqui, o reconhecimento recíproco da igualdade e da 
liberdade dos sujeitos constitui a condição natural da troca. 
Para compreender como se opera a troca entre o capital e o 
trabalho assalariado, Marx afirma que “o trabalhador troca 
sua mercadoria, seu trabalho, ou seja, seu valor utilitário, 
que como qualquer mercadoria também possui um preço, 
como todos os outros bens, por certa soma de valores, certa 
soma de dinheiro, que o capital lhe oferece” (Marx, 1983, 
p. 199, tradução nossa).12

De fato, no mundo da troca, no intercâmbio dos valo­
res de troca, a igualdade dos sujeitos não é uma ilusão, pois 
afirma-se como necessidade do capitalismo. A astúcia desta 
ilusão é que Marx procura comprovar que “o interesse uni­
versal passa a ser a universalidade dos interesses egoístas” 
(Marx, 1983, p. 170, tradução nossa).13

12  Do original: “Der Arbeietr tauscht seine Ware, die Arbeit, den Gebrauchswerte, die 
als Ware auch eine Preis hat, wie alle andren Waren, aus gegen eine bestimmte Summe 
Tauschwerte, bestimmte Summe Geld, die das Kapital an ihn ablässt”.
13  Do original: “Das allgemeine Interesse ist eben die Allgemeinheit der selsbtsüchtigen 
Interessen”.
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O mesmo se opera com a abstrata confusão entre igual­
dade e liberdade, como se fossem igualdade e liberdade 
de todos. Porém, quando se constata o mundo material da 
realização, tanto individual como coletiva, desta igualdade, 
coloca-se impositivamente a liberdade. “Desta maneira, 
igualdade e liberdade não são apenas respeitadas na troca, 
que se baseia em valores de troca, mas a troca de valores de 
troca é a base produtiva e real de toda a igualdade e liber­
dade” (Marx, 1983, p. 170, tradução nossa).14

Neste instante, Marx chama a atenção para um ponto 
importante, qual seja: essas noções de liberdade e igualdade 
são essencialmente referidas a um período histórico deter­
minado, não sendo universalidades abstratas. Por exemplo: 
“neste sentido, são igualdade e liberdade exatamente o oposto 
de liberdade e igualdade antigas, que não possuíram como 
base o valor cambial desenvolvido, mas foram destruídas pelo 
seu desenvolvimento” (Marx, 1983, p. 170, tradução nossa).15

Assim, postas nestas condições materiais, liberdade e 
igualdade passam a ser instrumentalizadas na conformidade 
das relações de troca e do aperfeiçoamento da circulação; 
se se oferece resistência a uma vontade, o outro lado será 
forçado a aderir às relações de troca. Sua coercibilidade 
impregna e se impõe sobre todas as vontades que a consti­
tuem: o meu interesse que passa a ser refletido em interesse 
geral, universal, com poder de obrigar a todos. Marx adverte 
que mesmo a situação de escravo na antiguidade romana 
não impediu que, noutros círculos, estranhos à situação do 
servus, o Direito desenvolvesse as “determinações da pessoa 
jurídica, exatamente como aquelas do indivíduo na troca, 

14  Do original: “Gleichheit und Freiheit sind also nicht nur respektiert im Austausch, der 
auf Tauschwerten beruht, sondern der Austausch von Tauschwerten ist die produktive, reale 
Basis aller Gleichheit und Freiheit”.
15  Do original: “Gleichheit und Freiheit in dieser Ausdehnung sind grade das Gegenteil der 
antiken Freiheit und Gleichheit, die eben den entwickelten Tauschwert nicht zur Grundlage 
haben, vielmehr an seiner Entwicklung kapputgehen”.
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o que antecipou o Direito da sociedade industrial (em suas 
determinações fundamentais)” (Marx, 1983, p. 171, tradu­
ção nossa).16 Como se sabe, a pergunta dos antigos versava 
sempre a respeito do modo de propriedade através do qual 
seriam criados os melhores cidadãos.

Os indivíduos que intercambiam existem sob determi­
nações diferenciadas do comprador e vendedor: um compra 
uma mercadoria particular, natural, que é a força de trabalho 
(músculos, nervos etc.), enquanto o outro vende sua própria 
pele. A indiferença constitutiva dessa relação está reportada 
no suposto da equivalência, afinal, o dinheiro (como coisa) 
circula, ora em umas mãos, ora em outras. Esta indiferença 
(o dinheiro como equivalente universal) dá materialidade à 
igualdade e, assim, o dinheiro, então, cumpre a função de 
nivelador radical, vinculando e abraçando todos os víncu­
los: “cada qual aparece como o proprietário do dinheiro do 
outro, até mesmo como dinheiro, se se considera o processo 
de troca” (Marx, 1983, p. 171, tradução nossa).17 A troca é 
percebida e vivida como ação recíproca dos indivíduos como 
forma e conteúdo, satisfação interessada de suas necessida­
des, e, do ponto de vista da forma, como intercâmbio de 
equivalentes. Enfim, o que sucede com o indivíduo como 
existência natural de troca? Sua força de trabalho se meta­
morfoseia em mercadoria; mercadoria que se reivindica 
produto de uma igualdade resultante de uma liberdade, na 
qual, na verdade, nem é livre o processo, nem tampouco 
resultará na igualdade de todos.

A existência do indivíduo enquanto produtor de valor de 
troca traz a negação absoluta de sua existência natural, tal como 
nos referimos anteriormente; configura-se, pois, o momento da 
sua desnaturação, como demonstra Marx. Tal relação ocorre 

16  Do original: “Bestimmungen der juristischen Person, eben des Individuums des 
Austauschs, entwickeln konnte und so das Recht (nach den Grundmestimmungen hin)”.
17  Do original: “Jeder erscheint als Besitzer des Geldes dem anderen gegenüber, selbst das 
Geld, soweit der Prozeß des Austauschs betrachtet wird”.
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porque “a condição prévia, o pressuposto não é, de modo 
algum, uma condição prévia para o indivíduo que decorre da 
vontade ou da natureza do mesmo indivíduo; mas é uma con­
dição prévia, histórica, a estabelecer o indivíduo como já deter­
minado pela sociedade” (Marx, 1983, p. 173, tradução nossa).18

Nesta medida, a liberdade e a igualdade são postas de um 
modo geral pelo pensamento liberal, pois não são referidas há 
um tempo histórico particular e a indivíduos históricos particu­
lares: o capitalista, o proletário, o camponês etc. Tais conceitos 
consubstanciam determinações abstrato-formais no sentido 
de negarem suas próprias formulações normativas; contudo, 
e como realidades formais, mágicas, é que se apresentam na 
realidade fenomênica. Convém sublinhar que, para Marx, 
estas aparências não são ilusões, mas fenômenos constitutivos 
do mundo social real. Existem, portanto, como diz Theodor 
Adorno, como aparências atuantes que norteiam efetivamente 
a prática de todos os agentes sociais envolvidos, e impõem-se 
ante suas consciências como exterioridades imperativas, ou 
seja, como coisas, como se fossem existências autônomas, dota­
das de vida própria e que se voltam contra seus criadores: os 
homens no interior de certas relações sociais e históricas.

Engendrado o fenômeno do estranhamento em relação 
ao produto de suas próprias criações, configura-se, então, a 
reificação de todas as relações sociais. Todas aparecem como 
naturais, sendo que a naturalização conforma um poderoso 
artefato ocultador das relações de domínio e de explora­
ção existentes e necessárias ao funcionamento da sociedade 
burguesa. Afinal, semelhante realidade fenomênica produz 
e consome suas próprias aparências, e uma delas é a forma 
do contrato capitalista de trabalho. Como se sabe, a validade 
jurídica do contrato, aqui, supõe a existência de vontades 
autônomas, da igualdade e da liberdade dos agentes nele 

18  Do original: “Daß also nicht nur die Voraussetzung keinesweges weder einem aus der 
Willen noch der unmitelbaren Natur des Individuums hervorgehende, sondern eine ges-
chichtliche ist und das Individuum schon als durch die Gesellschaft betimmt setzt”.
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envolvidos, capitalista e trabalhador. O contrato de traba­
lho, o pagamento pela prestação laboral, sua condição e sua 
duração são pactos firmados e que necessitam de uma regu­
lação em favor da expansão do capital.

Neste momento, Marx empenha-se em desvendar o con­
teúdo das formas sociais que legitimam e legalizam aquilo que 
aparece na superfície da sociedade como dotadas de vontades 
autônomas, independentes do processo social que lhes dá ori­
gem. Assim é que Marx, no capítulo XVII do Livro I de O Capital –  
“Transformação do Valor ou Preço da Força de Trabalho 
em Salário” (Verwandlung von Wert resp. Preis der Arbeitskraft in 
Arbeitslohn) –, demonstra como a identificação do salário com 
o “preço do trabalho” aparece e atua na sociedade como tal. 
Todavia, o que é o salário? É uma forma (ele a denomina de 
forma transmutada) que envolve misticamente, e igualmente, 
seus agentes principais, o capitalista e o proletário – o envoltó­
rio que extingue “todos os vestígios da divisão da jornada diária 
de trabalho em trabalho necessário e trabalho excedente em 
trabalho remunerado e não remunerado. Todo o trabalho apa­
rece como trabalho remunerado” (Marx, 1969a, p. 562, tradu­
ção nossa);19 enquanto na realidade não o é. Assim,

nesta forma de aparência, que torna invisível a relação 
visível e mostra exatamente o seu oposto, estão todas as 
relações jurídicas, seja do trabalhador, ou do capitalista, 
todas as mistificações do modo de produção capitalista, 
todas as suas ilusões de liberdade, todos os lapsos 
apologéticos do descanso vulgar da economia.  
(Marx, 1969a, p. 562, tradução nossa)20

19  Do original: “Die Form des Arbeitslohns löscht also jeder Spur der Teilung des Arbeitstags 
in notwendige Arbeit und Mehrarbeit in bezhlte und unbezahlte Arbeits aus. Alle Arbeit 
erscheint als bezahlte Arbeit”.
20  Do original: “Auf dieser Erscheijungsform, die das sichtliche Verhältnis unsichtbar 
macht und grade sein Gegenteil zeigt, beruhn alle Rechtsvorstellungen des Arbeiters, wie des 
Kapitalisten, alle Mystifikationen der kapitalistischen Produktionsweise, alle ihrer Freiheit 
Illusionen, alle apologetische Flause der Vulgärökonomie”.
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As lutas incessantes dos trabalhadores para a redução 
da jornada de trabalho, normalmente reprimidas na maio­
ria das vezes com violência, demonstram, por sua vez, seu 
verdadeiro caráter:

borra-se a nítida distinção entre público e o privado, 
a violência do Estado extravasa as antigas comportas e 
a luta social passa a contar com um novo contendor, 
os funcionários do Estado, nessa ambígua posição 
de representantes do todo e agentes do particular. 
(Gianotti, 1983, p. 299)

Desta feita, o que vem a ser a liberdade no que Marx 
identificou como: “mundo enfeitiçado, desumano e inver­
tido, onde os manipansos, o senhor capital e a senhora 
terra, protagonistas sociais e ao mesmo tempo coisas, fazem 
suas assombrações”? Esta liberdade se encontra nos espa­
ços onde a reificação passa a ser uma verdadeira “religião 
da vida cotidiana” (Marx, 1969b, p. 838, tradução nossa),21 
reduzidos a um mero cálculo economicista, “a proclamar 
em qualidade de dogma suas necessidades naturais de 
classe dominante” perante toda a sociedade (Marx, 1969b, 
p. 839, tradução nossa).22

Tal forma transmutada, tal categoria fenomênica, pos­
sui existência real, ativa. Mas o que ela oculta? Oculta o 
seu fundo, isto é, a relação social (capital) na qual ocorre 
a mais-valia, afinal, “na sociedade coisificada, nada sobre­
vive que por sua vez não tenha sido coisificado” (Adorno, 
1998, p. 286, tradução nossa).23 Toma-se como liberdade 
o que, de fato, é sujeição a um domínio muito potente, 

21  Do original: “Religion des Alltageslebens”.
22  Do original: “In dem sie die Naturnotwendigkeit und eiwige Berechtigung ihrer 
Einnahmequellen proklamiert und zu einen Dogma erhebt”.
23  Do original: Nichts hat innehalb der vedinglichten Gesellschaft eine Chance, zu überle-
ben, was nicht seinerseits verdinglicht wäre.
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exatamente porque seu envoltório místico assume a forma 
de ações entre iguais e livres, que não são – as coisas e os 
fenômenos não são o que são.

As reconstituições do pensamento de Marx sobre este 
assunto constituem tarefa de equipes de pesquisadores em 
virtude da magnitude da sua investigação. De qualquer 
modo, é necessário assinalar que será nos Livros II e III 
d’O Capital, que Marx exporá sua análise da esfera da circu­
lação do capital (não como coisa, mas como relação social, 
que, contudo, aparece também diante da consciência dos 
sujeitos como relação entre coisas).

Neste ponto, demonstrará como as formas de que o 
valor se revestirá se movimentam autonomamente, eclip­
sando todos os nexos causais das relações que lhes dão 
origem – as mediações desaparecem para dar lugar à 
dança das formas. Novamente, com o recurso a Adorno, 
os nexos de ofuscação se tornam cada vez mais fortes; as 
esferas da produção e da circulação, reciprocamente autô­
nomas, possuem, no entanto, determinações específicas 
e engendram formas abstratas também próprias, isto é, 
fetiches específicos. E nesta realidade concreta acha-se a 
relação jurídica.

Reificação e relações jurídicas
Em carta a seu pai, de 10 de novembro de 1837, Marx 

escreve que a forma dos conceitos (die Begriffe Form) e o con­
teúdo (Inhalt) do Direito “podem e devem desenvolver-se 
separados um do outro” (Lottig, 1961, p. 3).24 Observa-se, 
então, a contradição que o ainda jovem Marx enxergava nas 
formas racionais do Direito que – mesmo jovem – descre­
verá pela primeira vez no seu conhecido texto a respeito 
dos “Debates sobre a lei do furto de madeira”, aparecido 

24    Do original: Das eine könne und müsse getrennt von dem aderen sich entwickeln.
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na Rheinische Zeitung nº 298, de 25 de outubro de 1842, cuja 
autoria é atribuída a “um Renano” (von einem Rheinländer).

Marx separa neste texto as noções de Direito e de 
justiça, onde no mundo concreto um não quer dizer 
o outro,25 e onde um e outro existirão em suas formas 
independentes: os privilegiados realizam seus interesses 
por meio da legislação, e estes mesmos privilegiados não 
criam direitos, já que seus privilégios violam “o funda­
mento da igualdade de tratamento” (Lottig, 1961, p. 6, 
tradução nossa).26

A forma de questionamento de Marx sobre o Direito 
e sua reificação ganha em força argumentativa quando é 
desafiada a formação tradicional do Direito:

a natureza jurídica das coisas não pode, portanto, ser 
determinada pela lei; a lei é que deve ser determinada a 
partir da natureza jurídica das coisas. Se, no entanto, a lei 
chama de roubo de madeira aquilo que dificilmente seria 
um delito da madeira, então a lei mente e os pobres serão 
sacrificados por uma mentira legal. Há duas espécies de 
corrupções, afirma Montesquieu, uma quando os povos 
não observam as leis; a outra quando são corrompidos pelas 

25    Embora esta observação integre a obra do jovem Marx, é perceptível a noção 
de direito natural que Marx mostrava neste primeiro escrito, durante o colapso de 
Weimar e que foi tão cara a pelo menos expressivo marxismo. Aqui se ressalta a 
compreensão de Ernst Fraenkel e sua insistência na recuperação do direito natu­
ral em Marx, como instrumento necessário ao enfrentamento contra o nazismo: 
“As reflexões de Weber deixaram aqui claramente uma impressão significativa em 
Ernst Fraenkel, que dedica grande parte da sua energia intelectual, durante as 
décadas de 1920 e 1930, a articular uma resposta à análise que Weber faz do direito 
natural e do socialismo. No processo, Fraenkel desenvolve uma síntese idiossincrá­
tica do direito natural e do marxismo que reconhece o inegável mérito intelectual 
da reivindicação de Weber – sem abandonar a própria referência de Fraenkel à 
social-democracia. [...] Fraenkel implica que o racionalismo e o intelectualismo 
modernos exigem o inevitável desaparecimento do direito natural e dos seus tesou­
ros normativos” (Caldwell e Schuerman, 2000, p. 77-83, tradução nossa).
26    Do original: “den Grundsatz der Gleichbehandlung”.
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leis; que é um mal incurável, porque contido no próprio 
remédio. (Marx, 1977a, p. 112, grifo do autor)27

Marx demonstra e percebe a natureza “mágica” do 
Direito para as relações econômicas e sociais, sem incorrer 
na ingenuidade de que tal confusão representaria a con­
vicção da ilusão dos que mantiveram seus privilégios: estes 
possuem inteira consciência de seus atos, e da forma de 
criação do Direito para o fortalecimento cultural e intelec­
tual de seus interesses.

A proposital e criativa divisão entre o Direito e justiça, 
ou a divisão entre os dizeres do normativismo e a situação 
concreta geral da sociedade, traduz uma divisão anteci­
pada por Hegel, e que receberá também a crítica de Marx. 
Para Marx, separar a sociedade civil (bürgerliche Gesellschaft) 
do Estado político (politischer Staat) parece necessário 
(erscheint notwedig), a fim de também separar o cidadão, 
o cidadão do Estado (der Bürger, der Staatsbürger) de sua 
realidade empírica (empirischen Wriklichkeit) (Marx, 1977b, 
p. 281). E na mencionada realidade empírica encontram­
-se não somente as tensões da exploração e das desigual­
dades entre uns e outros, como também as raízes de tais 
explorações e desigualdades. Neste caminho, aliás, é que 
se encontra ainda a crítica do jovem Marx a Hegel, quando 
aponta a confusão de Hegel entre “o Estado como o existir 
por inteiro de um povo” com o Estado político como se de 
todos fosse (Marx, 1977b, p. 282, tradução nossa).28

27    Do original: “Die rechtliche Natur der Dinge kann sich daher nicht nach dem Gesetz, 
sondern das Gesetz muß sich nach der rechtlichen Natur der Dinge richten. Wenn das Gesetz 
aber eine Handlulng, die kaum ein Holzfrevel ist, einen Holzdiebstahl nennt, so lügt das 
Gesetz, und der Arme wird eine gesetzlichen Lüge geopfter. Il y a deux genres de corrpution, 
sagt Montesquieu, l’un lorsque le peuple n’observe point les lois; l’autre lorsqu’il est corrompu 
par le lois: mal incurable parce qu’il est dans le remède même”.
28    Do original: “Aber Hegel verwechselt hier den Staat als gazes Dasein eines Volkes mit 
dem politischen Staat”.
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O caminho da reificação em Marx passa pela complexa 
teia do Direito Privado.29 Na Crítica da Filosofia do Direito 
de Hegel estão as análises a respeito da utilização do poder 
do Estado como consolidação do direito de propriedade e da 
imposição deste direito como o Direito do Estado possível. 
Para Marx, esta forma de idealização hegeliana corresponde­
ria a uma base do Direito Privado que, por meio da proprie­
dade sagrada, passa ser o Direito do Estado. A compreensão 
hegeliana seria, então, a de que as distinções no interior dos 
estamentos privados do Estado teriam significado apenas pri­
vado e jamais um significado político amplo.30 O que Marx 
recusa é a assimilação de que o afastamento da política pro­
cura esconder-se na formulação normativa, isto é, no Direito. 
Nessa proposital recusa residiria inaceitável forma abstrata de 
compreensão da natureza do fenômeno jurídico.

Embora deva ser registrada a dificuldade de se encontrar 
uma Teoria do Direito em Marx, a busca por elementos mais 
robustos para a compreensão do Direito pode se socorrer do 
pensamento marxista. Assim, a adequada indagação seria, por­
tanto, o que pode o Direito ganhar com Marx e o marxismo?

Andrea Maihofer atualiza esta perspectiva de maneira 
singular. Como a grande maioria das pessoas, mesmo que 
conscientes das contradições históricas e estruturais do 
Direito nas sociedades, ainda mantém o mesmo modelo 
de Direito em suas mentes? “Por que as sociedades deixam­
-se regular deste modo?” (Maihofer, 1992, p. 51, tradução 

29    A divisão entre Direito Público e Direito Privado tem origem na obra de 
Ulpiano (2010, p. 23): “Publicum ius est, quod ad statum rei Romanae spectat, privatum, 
quod ad singulorum utilitatem”: Por direito público entende-se tudo o que diz res­
peito à coisa pública romana; privado, o que atende ao interesse de indivíduos: é a 
esta concepção estrita que Marx se refere, uma vez que esta era a ideia dominante 
sobre Direto Público e Privado no século XIX.
30    Do original: “daß die Unterscheidungen innerhalb des Privatstandes, die verschiedenen 
bürgerlichen Ständen, nun eine Privatebedeutung in bezug auf den Staat, keine politische 
Bedeutung haben”.
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nossa).31 Não se trata somente de que seja esclarecida a “dis­
crepância” (Diskrepanz) entre o Direito real e o positivado, 
mas sim, de que sejam devidamente esclarecidas tais discre­
pâncias do Direito como um todo, como um sistema social; 
“ou melhor dizendo: de todos os fenômenos com os quais 
as relações sociais de regras jurídicas têm a ver” (Maihofer, 
1992, p. 51, tradução nossa).32 Procurar enxergar as múlti­
plas facetas da reificação no âmbito do Direito representa 
a busca por desvendar, nos fenômenos constitucionais e 
políticos, elementos até então “invisíveis” aos olhos dos que 
lidavam com a ciência jurídica. Após a reflexão marxiana, 
intelectuais e juristas passaram a dispor de uma metódica a 
mais para tratar sua ciência ante a um olhar interdisciplinar 
e mais enriquecedor de seu milenar fenômeno jurídico.

Vista sob esta forma, a reificação percebida por Marx 
torna possível que se compreenda um dos momentos mais 
significativos do constitucionalismo moderno, notadamente 
aquele que produziu constituições como a mexicana de 1917 
e a de Weimar de 1919, isto é, o período entre as duas gran­
des guerras mundiais do século XX. Pela proximidade onto­
lógica, a de Weimar deu-se numa sociedade do já avançado 
capitalismo, onde a luta política e social também incluía a 
considerável força política de organizados atores comunistas, 
liberais, socialdemocratas e socialistas, além de ter experimen­
tado uma “democracia sem democratas”, cujo colapso condu­
ziu o mundo à barbárie de uma guerra sem precedente anti­
civilizatório, especialmente em relação a institutos jurídicos.

Weimar propôs um “compromisso mínimo” entre 
capital e trabalho, que pode ser resumido em seu “art. 151 
[Fundamentos] A organização da vida econômica deve 
estar em conformidade com os princípios da justiça, com a 

31    Do original: “Wie kommt es, daß die Menschen sich so etwas wie das Recht in den 
Kopfen setzen? Weshalb regeln sie ihre gesellschaftlichen Verhältnisse auf diese Weise?”.
32    Do original: “oder genauer: alle Phänomene, die mit der rechtlichen Regelung gesellscha-
ftlicher Verhältnisse zu tun haben”.
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finalidade de corresponder a todos uma existência humana 
digna” (Schuster, 1985, p. 201, tradução nossa).33 Foi esta 
opção por uma sociedade menos desigual e por democra­
cia nos moldes liberais que desencadeou a fúria do setor 
reacionário da Alemanha – nação egressa de uma derrota 
bélica e sem tradição democrática. Advinda de um processo 
revolucionário de novembro de 1918 para esta realidade, a 
Constituição de Weimar tentou dotar o país de ferramentas 
institucionais de superação de seus desafios, especialmente 
o de construção de uma sociedade econômica e politica­
mente democrática, além de tolerante. Nas palavras de Franz 
Neumann, estava-se diante de uma aposta para o futuro:

constituições escritas nos grandes momentos de viragem 
da história encarnam sempre decisões sobre as futuras 
estruturas da sociedade. Além disso, uma constituição é mais 
do que o seu texto jurídico; é também um mito que exige 
lealdade de um sistema eternamente válido. (Neumann, 
2009, p. 8, tradução nossa)

Os socialdemocratas de Weimar tiveram a habilidade 
de realizar a transição de monarquia reacionária para uma 
tentativa democrática, ao mesmo tempo em que foram capa­
zes de construir governos em momentos tormentosos das 
esferas econômica e política da Europa entreguerras. Os 
mesmos socialdemocratas não estavam preparados para a 
força de um inimigo tão poderoso, o nacional socialismo, 
que destruiu as precárias bases de uma democracia ainda na 
sua infância. Para esta destruição, a colaboração de juristas e 
do Poder Judiciário desempenhou relevante papel:

33    Do original: Art. 151 [Grundsätze] Die Ordnung des Wirtschaftslebens muß den 
Grundsätzen der Gerechtigkeit mit dem Ziele der Gewährleistung eines menschenwürdigen 
Daseins für alle entsprechen.
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no centro da contrarrevolução estava o poder judiciário. 
Ao contrário dos atos administrativos, que se baseiam em 
considerações de conveniência e oportunidade, a decisão 
judicial repousa na lei, ou seja, no certo e no errado, e eles 
sempre gozam da luz da ribalta da publicidade. O direito 
é talvez a mais perniciosa das armas nas lutas políticas, 
precisamente por causa da auréola que envolve os conceitos 
de direito e justiça. (Neumann, 2009, p. 20, tradução nossa)

Mais que o Poder Judiciário, o trabalhar de conceitos e 
instituições jurídicas para sua adaptação à institucionalidade 
nazista, e consequente ruptura com a “república marxista 
judaica” de Weimar (Hürter, 2016, p. 13), comprova a neces­
sidade da observação do fenômeno da reificação com novo 
significado, porém com o objetivo de manter formas de domi­
nação de classes e estamentos sociais, uns sobre os outros. 
Assim, a radicalidade nazista traz a novidade na fixação do 
conceito de amigo-inimigo, a fim de que o inimigo não seja 
simplesmente dominado e neutralizado, mas eliminado em 
sua existência pessoal, cultural, econômica e política.

O Direito como um todo – e não somente o Direito 
Público, o Privado ou o tradicional Direito do Estado – 
Staatsrecht alemão – passará a ser compreendido no sentido de, 
ao mesmo tempo, ser submetido e consolidar a moral nazista. 
A desnecessidade da lei frente à nova moral elaborada pelo 
nazismo fez com que conceitos de pureza racional, superio­
ridade cultural, científica e econômica oferecessem racionali­
dade para decisões administrativas e judiciais. A transição para 
o nacional socialismo teve, portanto, na “moralização ideoló­
gica do Direito” (ideologische Moralisierung des Rechts) sua espe­
cial função, na qual à forma de Estado da República de Weimar

faltaria uma relação interna com o povo alemão, a qual, 
do ponto de vista teórico do Direito, esgota-se num 
formalismo positivista sem substância. Como escreve 



Reificação de Marx e Relações Jurídicas

Lua Nova, São Paulo, 109: 193-228, 2020

220

Koellreutter: a derrubada de novembro de 1918 trouxe 
para a Alemanha uma vitória extraordinária da democracia 
formal e do positivismo jurídico. (Pauer-Studer, 2014, 
p. 13, tradução nossa)34

A crítica dos juristas contra Weimar vem, também, de um 
dos mais proeminentes juristas, Ernst Forsthoff, para quem 
esta constituição nada mais seria do que “a tentativa de um 
Estado sem substância (den Versuch zum Staat ohne Substanz)” 
(Forsthoff, 1933, p. 20). Como Weimar não escolheu sua 
substância – que poderia ser a “monarquia segundo a graça 
de deus, o povo, o líder, um mito” (die Monarchie von Gottes 
Gnaden, das Volk, der Fürher, ein Mythos sein) (Forsthoff, 1933, 
p. 20) –, seu vazio estaria somente no Direito positivado.

Não é necessário, portanto, muito esforço para perceber  
que a batalha intelectual e política a ser travada dar-se-ia 
ainda no interior da burocracia do Estado nazista, o qual se 
consolidava, e tinha em Hans Kelsen e na sua Teoria Pura 
do Direito os grandes adversários a serem eliminados. A con­
quista da legalidade procurou deslocar para o território da 
objetividade a aplicação da constituição e das leis, na qual 
poderiam ganhar setores populares mais abrangentes, uma 
vez que juízes estariam vinculados à legalidade, e não aos 
alegados valores morais tradicionais da sociedade. A clássica 
separação entre Direito e moral do positivismo consistiu no 
principal alvo do nazismo, de forma a confundir a interpre­
tação judicial com a moral, e, sob esta forma, impossibilitar 
que os próprios juristas e juízes identificassem as devidas 
diferenças quando se tratava de autoritarismo, ou quando se 
estava diante da “estatalidade” do Direito (Rechtsstaatlichkeit).

34  Do original: “die Weimarer Republik als eine Staatsform, der die innere Beziehung 
zum deutschen Volk fehle und die sich rechtstheoretisch im positivistischen und substan-
zlosen Formalismus erschöpfe. Wie Koellreutter schreibt: Das Novemberumsturz des Jahres 
1918 brachte in Deutschland eine äußerlichen Sieg der formalen Demokratie und des 
Rechtspositivismus”.
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Esta reificação do Direito pela moral não foi, claro, 
enfrentada por Marx. Porém, seu conceito de reificação de 
relações sociais dá pistas de como a complexa operacionali­
zação do nacional socialismo foi bem-sucedida na tarefa de 
reificar sua visão de mundo e de sociedade na direção de 
construir uma deformada compreensão política sobre moral 
e Direito, que correspondia ao interesse substancial da nova 
forma de organização política.

Nos dias que se seguiram durante o domínio do nacional 
socialismo, o Direito passou a ter a tarefa de reificação do sistema 
de valores do nazismo, deixando, com isso, a prova histórica de 
que a normatividade sozinha não dá conta da natureza explica­
tiva dos fenômenos constitucionais; e de que seria necessário ao 
sistema de valores morais, além do Direito escrito, positivado, 
juntar a ação concreta política da burocracia judiciária.

Reificação como estrutura da consciência política
A amplitude fenomênica da reificação das relações 

sociais faz com que formas adquiram roupagens cada vez 
mais refinadas, dotadas de forças ocultadoras mais potentes, 
e, o mais importante, mais autônomas e que compareçam 
na vida cotidiana dos indivíduos como dádivas, acidentes da 
natureza. A forma juros do capital-dinheiro talvez se confi­
gure como a maneira mais acabada de fetiche, de coisa por­
tadora de movimento, de ritmo, de luz própria. Na mesma 
medida em que se desenvolve e se torna mais complexo o 
próprio capitalismo e, sobretudo, na relação da sociedade 
civil com o Estado, mais ficam invisíveis os nexos causais 
internos às relações sociais. O dinheiro, na forma de movi­
mento do valor, aparece dotado de potência própria, trans­
ferindo-a, então como tal, às suas personificações sociais, no 
caso, os proprietários do dinheiro – como lembrava Marx, 
o dinheiro tem o poder de tudo vincular e de tudo desvin­
cular. A complexidade social e as diversidades das relações 
tornam ainda mais difícil estabelecer as mediações capazes 
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de recompor, ao nível da reflexão, a unidade do processo 
real de produção e do processo de circulação do capital.

Capitalismo avançado, agora, financeirizado internacio­
nalmente, equivale, de um lado, à forte centralização de capi­
tais e, de outro, à correspondente transfiguração do Estado 
que, então, assume mais o caráter de representante do “inte­
resse geral”, sem que o seja. Este se consubstancia na busca 
da riqueza abstrata do dinheiro que gera mais dinheiro, tor­
nando esta sua prática social e política dominante.

Nesta condição, produz incessantemente o discurso da 
suposta racionalidade em apresentar-se como sujeito funda­
mental das práticas virtuosas da austeridade, do cálculo fisca­
lista que, também, materializam-se por meio de instrumentos 
normativos. Entre nós, a brasileira Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000 – ou “lei de responsabilidade fiscal” 
– responde pelo melhor exemplo deste pretenso discurso da 
supra racionalidade; a sociedade haverá de ser controlada nos 
seus impulsos desejantes da vida boa. Trata-se de se apresen­
tar como responsável pelo controle dos resultados da labuta 
social, de se autoproclamar como a única agência com capaci­
dade racional e, para tanto, seus porta-vozes não hesitam em 
sepultar, no porão da história, todas as conquistas civilizatórias.

As heranças da civilização e das lutas sociais compare­
cem nas práticas discursivas dos Estados como testemunhas 
vivas das irracionalidades da sociedade, sobretudo as con­
quistadas pelas lutas democráticas pela vida boa – Welfare 
State soa como delírio, como irresponsabilidade e loucura 
coletiva. O mundo das coisas, dos fantasmas, invade todos os 
recantos da vida social, e a reificação aparece como iniludí­
vel racionalidade que se encarna nas práticas de austeridade 
fiscal. Pagar juros da dívida pública encerra um dos misté­
rios destas novas formas de apresentação como representan­
tes do interesse universal – formas arcaicas de religiosidade 
e de práticas sociais discriminatórias ganham status de racio­
nalidade máxima, uma vez que todas se fundem no mito do 
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Estado mínimo. Na verdade, os indivíduos voltaram a ser 
desnudados, estão novamente nus, tal como chegaram à tão 
coisificada modernidade, desnudados que foram nos sécu­
los da chamada acumulação primitiva. Chegaram à saudada 
modernidade totalmente nus e, destituídos de seus antigos 
direitos, passaram a transitar no mundo como seres disponí­
veis a qualquer uso de suas carnes e músculos.

Desta feita, objetivou-se o domínio do mundo das coisas 
sobre os destinos da humanidade. Isto confirma o grande 
temor de Marx, qual seja: o domínio das forças cegas do mer­
cado, das suas potências mais destrutivas, aquelas que não se 
detêm diante de nada: da morte, da guerra e do terror.

Diante de tudo isso, o que nos resta? Ou melhor,  
o que vem a ser a liberdade neste mundo que Marx (1969b,  
p. 838) detectou como “o mundo encantado, invertido 
e posto de cabeça para baixo, onde Monsieur le Capital e 
Madame la Terre assombram como fantasmas, ora como per­
sonagens sociais e ao mesmo tempo como meras coisas?”.

A liberdade aqui permanece a inscrever-se em possível his­
tórico que persegue, necessariamente, certos passos determi­
nados. Que determinações são estas? São aquelas advindas do 
próprio desenvolvimento do capitalismo e das necessidades, 
enfim, da luta social. Efetivamente, trata-se da emancipação 
do trabalho e de toda a ideologia que o acompanha (ética cal­
vinista etc.), o que remete, imediatamente, à questão da rela­
ção entre reino da liberdade e reino da necessidade. Onde 
começa, então, o reino da liberdade? Ou seja, a liberdade, para 
triunfar, supõe a superação do reino do imprescindível – a pro­
dução e a reprodução da vida; supõe, portanto, um desenvol­
vimento das forças produtivas capazes de satisfazer as sempre 
novas necessidades humanas, como também ampliá-las, alar­
gando, ao mesmo tempo, os modos de satisfazê-las.

Esta dialética, pois, entre a liberdade e a necessidade 
está fundada na história de homens reais e concretos. O iní­
cio desta longa e penosa travessia pressupõe a luta política, a 
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qual se inicia, antes de tudo, ao que parece, com a conquista 
de direitos sociais pelos trabalhadores: efetivamente, a 
começar pela condição fundamental desse desenvolvimento 
humano que é a redução da jornada de trabalho. E a esfera 
da política, para Marx, é o momento da universalidade, 
ou seja, é a passagem e a superação do particular. Pode-se 
apreender isto quando ele procede à distinção entre o movi­
mento social dos trabalhadores como sendo, inicialmente, 
particularista, parcial, episódico e descontínuo (do ludismo 
às primeiras coligações de trabalhadores por lutas salariais) 
até sua configuração em movimento político – este último 
configurando o momento das associações permanentes, o 
partido político, por exemplo.

Neste momento, colocam-se questões político-institucio­
nais que transcendem o movimento operário tomado de per si: 
referimo-nos ao sufrágio universal masculino. O cartismo inglês 
é referido por Marx como o momento em que uma perspec­
tiva imediatista, particularista, é superada por uma concepção 
mais universalizante da ação política. O momento da política 
e da formação de normas e leis que protejam os trabalhadores 
por meio das lutas e alianças, e espertezas e truques destas. Ou 
seja, tais momentos podem redefinir o princípio e a prática da 
cidadania (Marx, 1990). Deste ponto em diante, a cidadania 
alarga-se cada vez mais e redefine seu próprio sentido.

Por isso, nos dias que correm, em países em que sequer 
os direitos civis, políticos e sociais foram conquistados e, 
mais importante, assegurados e praticados efetivamente, a 
construção da esfera institucional liberal-democrática cons­
titui um imperativo histórico. Todavia, nesta altura da his­
tória mundial do capitalismo não podemos desconhecer o 
risco de reificação das instituições, pois elas podem nos mer­
gulhar perigosamente no mundo obscuro e invertido das 
ilusões formais; podem nos fazer emergir em novas formas 
de intransparência e reificação da vida social.
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Assim, informados pela experiência da história sobre os 
limites e alcances do Estado de Direito na sociedade moderna, 
parece-nos, entretanto, que pelo menos para nós, a instituição 
desse Estado se faz imperiosamente necessária. Somente isso 
poderá potencializar a criação de uma cultura política democrá­
tica indispensável à luta pela construção do reino da liberdade.

Breve conclusão
As considerações feitas anteriormente sobre as estrutu­

ras reificadas de consciência servem porque nos conduzem 
à retomada sociológica da crítica social, mais uma vez como 
crítica radical da ideologia, ou seja, das formas sociais que 
reificam a consciência, que modelam as estruturas profun­
das dos nossos sentimentos, da nossa percepção do mundo. 
As ideologias são ideias, conformam sistemas de convicções 
e sistemas de crenças; transformam-se, assim, em hábitos de 
pensar e agir dos homens e têm consequências práticas na 
vida social. Tais sistemas operam empiricamente, constituem 
práticas sociais, institucionais e simbólicas como na forma 
também analisada por Rahel Jaeggi (2016b).

Os homens atuam no mundo pela ideologia – no sentido 
de Marx, são movidos em suas ações por este amplo sistema de 
encantamento. Como vimos, as formas ideológicas ocultam as 
relações de domínio e, no entanto, penetram de forma inver­
tida como na conhecida e famosa imagem feita pelo autor da 
câmera escura que inverte a forma dos objetos por ela refle­
tidos. Porém, a inversão penetra fundamente na mente dos 
indivíduos, e assim se transmuta em violência material.

Crítica radical da ideologia é simultaneamente crítica do 
domínio e da exploração. Semelhante crítica deve decifrar os 
mecanismos profundos da dominação, iluminá-los na escuri­
dão das luzes do progresso e constituir-se no grande desafio 
do pensamento que se quer pensamento. Criticar a reifica­
ção da hipnose jurídica a partir da formação de conceitos do 
Direito, de formas distanciadas da realidade, será o elemento 
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da possibilidade de compreensão do funcionamento do 
Direito para além das aparências que esta mesma ciência jurí­
dica constituída procura esconder a fim de manter separada da 
realidade a potentia humana de sua liberação – material e ima­
terial – dos limites da alienação, que somente pode ser enfren­
tada pelo “fazer de um que é o fazer do outro” (Jaeggi, 2016a, 
p. 298, tradução nossa).35 Esta atualidade da reflexão marxista 
comprova-se para além do universo artístico, na reflexão teó­
rica. Nancy Fraser, em discussão recente com Rahel Jaeggi, 
enxerga a luta de fronteiras (boundary struggles) não como uma 
substituição da luta de classes de Marx (Fraser; Jaeggi, 2018, 
p. 168, tradução nossa), mas como um conceito que pertence:

no mesmo marco conceitual da visão ampliada da luta de 
classes que acabo de delinear, inclui-se também lutas sobre 
o trabalho não remunerado e expropriado, incluindo a 
reprodução social, e sobre as condições naturais e políticas 
que o sustentam.

Neste sentido, podemos retomar proficuamente o legado 
de Marx e assim, de fato, render-lhe a homenagem que lhe 
devemos em seu aniversário de 200 anos. Como certa vez lhe 
sentenciou Marshall Berman: Marx ainda continuará dan­
çando na Broadway, quando todos nós estivermos mortos.
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35  Do original: Das Tun des Einen ist das Tun des Anderen.
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Introdução
Quando surgem novas dinâmicas desenvolve-se uma 

tendência de as catalogar na categoria dos modismos.  
A cautela em questão tem a sua razão de ser e afigura-se 
como parte de um processo de reflexividade exterior sobre 
um determinado objeto de estudo. No que concerne às 
indústrias criativas1 (IC), o surgimento da sua problematiza­
ção pública há cerca de vinte anos no Reino Unido 
(United Kingdom, 1994) trouxe consigo algumas cautelas. 
Surgidas num contexto social de relativa euforia consumista 

1  De acordo com a classificação do Department of Culture, Media and Sports (DCMS), 
as IC são constituídas pelos subsectores seguintes: publicidade; arquitectura; artes e 
mercados de antiguidades; artesanato; design e design de moda; filme e vídeo; televi­
são e rádio; software interactivo de lazer; software e serviços de computador; música; 
artes performativas; livros e mercado editorial. Como Terry Flew (2012, p. 4) oportuna­
mente lembra a propósito da própria nomenclatura implícita nas indústrias criativas, 
“é a partir da inter-relação entre as formas e relações culturais e as estruturas, relações 
e instituições económicas […] que se cria o campo com que as Indústrias Criativas se 
ocupam”. Numa perspectiva proveniente da sociologia da cultura, Scott Lash e Celia 
Lury (2007, p. 4) sublinham que “os objectos culturais estão por todo o lado; como 
informação, como comunicações, como produtos de marca, como serviços financeiros, 
como produtos de media, como serviços e transportes de lazer”.

https://orcid.org/0000-0003-1731-2185
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pós-moderna (Featherstone, 1996; Jameson, 1993; Lopes, 
2000) e coincidentes temporalmente com o cultural turn na 
sociologia britânica (Crompton e Scott, 2005), as IC ancora­
ram-se, num primeiro momento, numa bandeira política do 
então governo trabalhista de Tony Blair. Nesse sentido, passa­
das duas décadas de implementação e difusão global,2 valerá a 
pena desenhar um panorama genérico do atual estado das IC 
e aquilatar a permanência (ou a finitude) da sua pertinência.

Com efeito, o artigo propõe-se abordar algumas coorde­
nadas macroeconómicas das IC e, em simultâneo, inseri-las 
no âmbito de alguns dos desafios que convocam as ciências 
sociais. Assim sendo, e em jeito introdutório, um primeiro 
desafio encontra-se nos interstícios entre a economia e a 
sociologia. Numa visão oposta à de uma certa teoria crítica  
(Gorz, 2005; Lazzarato, 1993; Postone, 1993) que foi fazendo 
um caminho disciplinar de recusa da inserção do conheci­
mento e do imaterial no universo económico da produção de 
mercadorias, nas secções deste artigo apresentar-se-ão dados 
e processos que reequacionam esse suposto desfasamento.  
O material apresentado procurará apresentar a hipótese de 
que a produção simbólica, o consumo e a produção de valor 
económico se imbricam de modo profícuo. É dessa imbrica­
ção frutuosa que as IC retiram o seu potencial económico 
mais sólido. Assim, a secção I procura apresentar alguns dos 
postulados que algumas correntes da teoria crítica contempo­
rânea desenvolveram a propósito do trabalho imaterial.

Um segundo desafio encarreira e prossegue o trabalho ino­
vador de Maria de Lourdes Lima dos Santos (1994) a propó­
sito das porosidades entre os diversos níveis de cultura. Neste 
âmbito, as IC repercutem um veio comunicante entre a cultura 
proveniente preferencialmente de produções artísticas erudi­
tas e o consumo de massas, sendo inclusive parte da criação do 

2  “A política cultural também é uma política económica. A cultura cria riqueza e 
acrescenta valor, tem um contributo essencial na inovação, marketing e design” 
(Australia, 1994, p. 7).
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que se poderá tentativamente denominar de “cultura popular 
de massas”. Entre muitos outros possíveis, parece fazer sentido 
o exemplo de Aguiar e Bastos (2013) acerca do impacto da 
escola minimalista no design contemporâneo e da sua subse­
quente utilização na produção de mobiliário urbano vendido 
numa escala global. A durabilidade e o grau de penetração das 
IC na sociedade e no tecido económico mais vasto (secção II) 
talvez sejam os testes empíricos mais fecundos para aquilatar 
a comunicabilidade entre esferas culturais e sociais distintas.

Em termos empíricos, recorrer-se-ão a três casos centrais 
em termos de material disponível: Portugal, nomeadamente o 
estudo de Augusto Mateus & Associados (2010); Reino Unido, 
dado que o fenómeno e o conceito de IC surgiram naquele 
país; e os relatórios das Nações Unidas (United Nations, 2008) 
e da Unesco (2013), dada a importância global do sector das 
IC. Não tendo objetivos de exaustão do tema, o enfoque nacio­
nal, europeu e global fornece, assim se espera, matéria empírica 
suficiente para definir a expressão macroeconómica das IC no 
plano do emprego e da criação de riqueza. Na mesma direção, 
a ênfase empírica aqui apresentada procura também fornecer 
elementos indutores que auxiliem uma maior complementari­
dade entre teoria e empiria no que concerne aos debates socio­
lógicos e à teoria social sobre o imaterial e o valor económico.

Em suma, se as indústrias criativas repercutem a capaci­
dade da economia em produzir valor a partir de conteúdos 
sociais de matriz cultural e simbólica, este artigo opera um 
exercício analítico simétrico e, nesse sentido, propõe-se discu­
tir sociologicamente a economia das indústrias criativas. Aliás, 
considera-se que a escassez3 de estudos publicados nas prin­
cipais revistas portuguesas de sociologia que documentem 

3  Para um objeto de estudo com cerca de duas décadas de existência internacional é 
de certa forma inusitada sua invisibilidade nalgumas das mais prestigiadas e qualificadas 
revistas científicas portuguesas que publicam artigos na área da sociologia. Apesar da 
natureza dialogante com a economia e com a sociologia, este artigo procura contribuir 
modestamente para o enriquecimento do debate deste objeto de estudo em Portugal.



Do trabalho imaterial como valor

Lua Nova, São Paulo, 109: 229-268, 2020

232

as propriedades fundamentais do campo económico das IC 
fornece uma motivação suplementar para a abordagem deste 
artigo. Por outras palavras, um mapeamento extenso de aspe­
tos estruturais do campo económico das indústrias criativas –  
um sector fortemente internacionalizado – surge como um 
passo analítico prévio sem o qual outros estudos empíricos 
mais específicos perdem coerência e articulação mútua.

Com efeito, o artigo parte da discussão das IC em ter­
mos concetuais (secção I), passando para uma descrição da 
sua inserção macroeconómica mais vasta (secção II), nomea­
damente no que diz respeito ao seu impacto em termos de 
criação de valor, emprego e comércio internacional, termi­
nando com uma discussão qualitativa final (secção III) sobre 
algumas das implicações das IC. O artigo propõe-se, por­
tanto, começar por debater as limitações de algumas pers­
petivas quase exclusivamente ensaísticas acerca do imaterial 
para, na sua secção nuclear, fornecer elementos empíricos 
que procuram demonstrar a importância económica das 
IC, tanto em termos de variáveis macroeconómicas – pro­
dução de excedente económico, emprego e comércio inter­
nacional – como em termos de manifestação específica de 
um sector com raízes no simbólico e no imaterial e que, 
como outras áreas de atividade, se reveste de uma inserção 
macroeconómica. A finalizar, o artigo debate qualitativa­
mente alguns contornos e impactos das IC.

Trabalho imaterial, economia e indústrias criativas 
O surgimento da designação institucional das indústrias 

criativas coincide temporalmente com a profusão de teorias 
sobre o trabalho imaterial.4 Em jeito introdutório, refiram-se 

4  Dito de uma forma simples, o trabalho imaterial reporta-se ao “trabalho que pro­
duz um bem imaterial, tal como um serviço, um produto cultural, conhecimento 
ou comunicação” (Hardt e Negri, 2000, p. 290), ao passo que o trabalho criativo é 
uma forma mais particular e circunscrita do trabalho imaterial na medida em que 
é “aquele que produz novas formas e designs que são prontamente transferíveis e 
largamente úteis” (Florida, 2002, p. 7).
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apenas alguns traços fundamentais e partilháveis entre as 
várias teorias críticas que endereçam o universo do imaterial 
em sede de uma suposta incompatibilidade relativamente aos 
processos macroeconómicos. Uma dessas abordagens foi a de 
Antonio Negri e de Maurizio Lazzarato. No entender destes 
autores, o trabalho imaterial típico dos modelos produtivos 
pós-fordistas teria resultado num conjunto de indetermina­
ções, mais especificamente a “subjetividade como elemento 
de indeterminação absoluta” (Lazzarato e Negri, 2001, p. 35).  
De acordo com o paradigma teórico dos autores, “o processo 
de produção de subjetividade […] se constitui ‘fora’ da relação 
de capital” (Lazzarato e Negri, 2001, p. 35). Isto significa que, 
por um lado, a subjetividade não poderia ser alvo de processos 
de rentabilização macroeconómica existentes noutras esferas 
da vida social e, por outro, isso abriria espaço ao espaço sim­
bólico e da imaterialidade para se constituir numa realidade 
outra relativamente às sociedades capitalistas. No quadro da 
inserção da força de trabalho nos sectores económicos ditos 
imateriais os autores consideram que essa mesma força de 
trabalho “não pode ser definida no interior de uma relação 
dialética, queremos dizer que a relação que esta tem com o 
capital […] está além do antagonismo, é alternativa, consti­
tutiva de uma realidade social diferente” (Lazzarato e Negri, 
2001, p. 36). Com efeito, a inflação dos domínios simbólicos e 
imateriais nas sociedades economicamente mais desenvolvidas 
representaria a “expressão radical do novo”, tendo em vista a 
constituição de um campo social em “ruptura” com o capita­
lismo (Lazzarato e Negri, 2001, p. 36). Em suma, as asserções 
aqui resumidas seriam “portadoras de um novo modo de pro­
dução” (Lazzarato e Negri, 2001, p. 48), o que equivale a erigir 
um fosso substantivo entre as lógicas económicas de produção 
prevalecentes nas sociedades contemporâneas e o universo 
multiforme das produções culturais e imateriais.

Numa lógica relativamente similar, André Gorz defen­
deu mais recentemente a não mensurabilidade como 
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propriedade intrínseca à produção de conhecimento,  
e portanto à produção de um dos componentes dos cam­
pos sociais dedicados à disseminação de veículos simbólicos. 
Na conceção deste autor, haveria uma “impossibilidade de 
mensurar o desempenho individual” (Gorz, 2005, p. 18), 
partindo do pressuposto de que o conhecimento “recobre e 
designa uma grande diversidade de capacidades heterogé­
neas, ou seja, sem medida comum” (Gorz, 2005, p. 29). Se os 
substratos simbólicos e imateriais não seriam compagináveis 
com a produção de mercadorias (bens ou serviços) nos mol­
des existentes nos mercados, então apenas um “monopólio 
do conhecimento”, que proporcione às empresas operar nes­
tes sectores “um rendimento exclusivo” (Gorz, 2005, p. 11),  
poderia gerar rentabilidade económica, mas de outro tipo. 
Isto é, uma renda e não propriamente um lucro, já que ape­
nas por ação legal e da propriedade intelectual poderia o 
imaterial tornar-se objeto de mercantilização.

A este propósito tem tido forte recetividade a asserção 
de que a mercadorização do conhecimento só teria respaldo 
por via da intervenção do Estado e de organizações como 
a União Europeia, portanto por via do registo de patentes. 
Para Kenney (1997, p. 89), “o consumo de conhecimento é 
facilmente coletivizável, e por isso difícil de privatizar. O capi­
tal tem respondido ao tentar usar a arena política [registos 
de propriedade industrial etc.] para garantir a apropriação 
privada do conhecimento socialmente produzido”. O que o 
autor apresenta assume contornos de interesse e é parcial­
mente verdadeiro. Por um lado, o capitalismo tem conseguido 
mercadorizar com pleno sucesso a informação e o conheci­
mento. Por outro lado, os sectores marginais (por exemplo, 
software livre) apesar de não se orientarem por princípios 
de mercado, têm uma importante função de produção cria­
tiva de novas aplicações que as grandes corporações do sector 
muitas vezes têm dificuldade em desenvolver de modo tão 
rápido e criativo. Só muito recentemente isso conseguiu ser 
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relativamente bem inserido.5 Ao mesmo tempo, estas faixas 
“marginais” funcionam de modo análogo ao pequeno capi­
tal relativamente às grandes empresas. Adicionalmente, e em 
jeito sumário, estas conceções de que só pelo lado político o 
capitalismo conseguiria impedir a expansão e a livre circu­
lação de conhecimento partem de dois pressupostos-chave 
que, de acordo com o que este artigo apresenta, dificilmente 
podem encontrar corroboração empírica: (1) o conheci­
mento seria “naturalmente” livre e quase como que “antica­
pitalista”; (2) nos interstícios do capitalismo já iriam germi­
nando formas de sociedade metacapitalistas.

Registe-se que o tempo de vida do software e os seus 
desdobramentos (número de utilizações) é idêntico ao uso 
de uma qualquer máquina:6 vai replicando porções do seu 
valor de produção por cada utilização unitária até atingir 
o seu estado de esgotamento (independentemente se este 
decorre de uma utilização até à sua exaustão física – se bem 
que neste plano o software seja “infinito”, ao contrário da 
máquina palpável – ou se este decorre da muito mais fre­
quente e esperada obsolescência tecnológica e comercial). 
Kenney (1997, p. 93) defende precisamente o contrário:  
“o software apenas precisa ser produzido uma vez porque a 
sua reprodução é muito simples. Isto contrasta largamente 
com a maioria dos outros bens que requerem quantidades 
significativas de capital e de trabalho para produzir mais 

5  Vide Google e seus ambientes de trabalho, ou o filme A rede social, dedicado 
aos primeiros anos de formação da rede social Facebook. Neste filme, a persona­
gem principal cita uma frase do fundador e impulsionador sobre os objetivos do 
Facebook: “pegar em toda a experiência da vida universitária e colocá-la online” 
(The Social, 2010).
6  “A economia da produção de conhecimento implica que a versão inicial de um pro­
duto requer um investimento substancial (um elevado custo fixo) e, por conseguinte, 
porque tem uma elevada quantidade de trabalho intelectual humano incorporado 
na primeira cópia acaba por também ter um elevado valor de troca. Mas, tal como a 
maquinaria perde valor à medida que versões mais baratas são utilizadas, as cópias de 
conhecimento, dependendo do custo de duplicar os ‘reservatórios de conhecimento’, 
têm o potencial de depreciar o valor de troca do original” (Davis e Stack, 1997, p. 135).
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unidades e que são consumidos no ato do seu próprio uso”. 
Sem deixar de dar alguma razão ao autor, gostaríamos de 
afiançar a incompletude do seu exercício analítico. De facto, 
Kenney – tal como Castells (2005), por exemplo – parte do 
conhecimento como um dado adquirido e como um ponto 
de partida. Como um “dado adquirido” na medida em 
que não perspetiva o conhecimento como o resultado de 
todo um complexo e por vezes longo processo de trabalho.  
E, correlativamente, como um “ponto de partida” pois 
assume o conhecimento previamente produzido como a ins­
tância primordial a partir da qual se geram novas externa­
lidades e novos produtos. Assim, tomando o conhecimento 
enquanto um dado adquirido e como ponto de partida, tor­
na-se natural e expectável a sua separação do universo das 
mercadorias, desde o momento da sua geração e produção, 
e não apenas como resultado da mera patenteação.

Dentro deste quadro, as indústrias criativas surgem 
como um conjunto de sectores de atividade económica e 
cultural suscetíveis de reequacionar os moldes apresentados 
por algumas teorias críticas. Desse modo, as IC articulam­
-se como um ramo que alavanca a expansão e criação de 
novas oportunidades de negócio. Por um lado, tal advém da 
normal criação de uma qualquer nova cadeia de produção 
e distribuição de bens e serviços. Nesse sentido, as IC cum­
prem o requisito evocado por Schumpeter de que “na reali­
dade capitalista […] não é o tipo de competição de preços 
que conta, mas a competição provinda da nova mercadoria, 
da nova tecnologia, da nova fonte de oferta, do novo tipo 
de organização”; é a competição deste tipo que “comanda 
uma vantagem de qualidade ou de custos decisiva e que 
impacta não as margens de lucro e os produtos finais das 
firmas existentes, mas suas fundações e suas próprias vidas” 
(Schumpeter, 1942, p. 84).

Por outro lado, começam a desenvolver-se estudos basea­
dos nos contributos inovadores de Robert Solow (1956, 1957), 
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considerando que a produção de trabalho imaterial nas 
sociedades de hoje comporta um potencial de crescimento 
económico a não desprezar. De acordo com alguns autores 
(Badinger, 2005, 2008; Baldwin, 1989; Baldwin e Wyplosz, 
2012, p. 203; Deardorff e Stern, 2002), a introdução crescente 
de capital-conhecimento permitiria um impacto considerá­
vel no crescimento da produtividade. A explosão das IC e de 
outros sectores que lidam diretamente com diversas formas 
de capital-conhecimento ainda é demasiado recente para que 
se possa confirmar em absoluto a existência de uma relação 
univocamente direta e automática. Porém, fica a nota de que 
o capital-conhecimento, nas suas diversas formas, já entrou 
nas cogitações do tecido empresarial e académico, nomea­
damente no que diz respeito à sua importância na promoção 
de novos índices de produtividade e de crescimento econó­
mico. Se há mérito nas propostas do capital-conhecimento, 
ele encontra-se na confirmação da importância económica 
da aplicação do trabalho imaterial e criativo na expansão das 
oportunidades de negócio. O bom desempenho económico 
das IC veio colocar em causa algumas noções que considera­
vam a crescente importância do trabalho imaterial e criativo 
nas economias como um fator decisivo para a superação de 
uma economia capitalista.

Em suma, é estranho que um sector aparentemente por­
tador de propriedades metacapitalistas esteja a ser tão bem 
aproveitado pelas empresas e seja, ao mesmo tempo, um sec­
tor em franco crescimento, das economias mais avançadas às 
economias emergentes.

Alguns dos eixos macroeconómicos das indústrias 
criativas 

Uma breve definição das indústrias criativas é dada 
por Hesmondhalgh e passa pela necessidade de os cien­
tistas sociais situarem “a criatividade como uma fonte de 
valor” (Hesmondhalgh, 2007). Esta consideração genérica 
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articula-se como um ponto de partida para que se possa com­
preender as observações de Will Hutton, chefe executivo da 
The Work Foundation: “todos estes sectores são muito dife­
rentes, mas o que eles têm em comum é o facto de que comer­
cializam valor expressivo – eles lucram da criatividade, do 
significado cultural e do simbolismo” (apud Hesmondhalgh, 
2007, p. 30). Estas imbricações entre as dinâmicas económicas 
e culturais mostram a construção de um espaço partilhado. 
Alan Freeman (2007) apresenta uma proposta que procura 
ligar as referidas dimensões económica e cultural. O autor 
começa por levantar uma simples questão: “o que realmente 
acontece quando um consumidor descarrega um podcast 
para o seu iPhone?”. A resposta de Freeman é a seguinte: “ele 
não compra o aparelho, as ondas de rádio ou os dígitos da 
gravação; ele compra a performance” (Freeman, 2007, p. 5). 
Isto leva-nos à formulação de Freeman (2007, p. 8) sobre o 
trabalho criativo, visto como “um trabalho que uma máquina 
não pode substituir”. Expandindo a análise, verifica-se que o 
padrão transversal do trabalho criativo que agrega o traba­
lho de “um ator, um músico, um jornalista, um operador de 
câmara ou mesmo a maquilhadora de um estúdio, o desig­
ner gráfico ou o técnico de luzes” reside no facto de que 
todos eles “são pessoas sem as quais a própria performance 
não ocorreria” (Freeman, 2007, p. 11). Assim, três caracte­
rísticas emergem na classificação dos trabalhadores criativos:  
“(1) produzem coisas definidas antes de mais pelo efeito, e 
não tanto pelo método de produção; (2) produzem coisas dis­
tintivas e diferenciadas em vez de produtos idênticos; (3) pro­
duzem uma especificação abstrata ou incompleta em vez de 
uma prescrição variável e completa” (Freeman, 2007, p. 13).  
Neste sentido, o trabalho criativo implica um paralelismo 
com uma conceção criativa e performativa do self. Isto é, as 
indústrias criativas fazem uma ponte entre a necessidade eco­
nómica de produzir valor e as dimensões estéticas e culturais 
capazes de serem aplicadas para propósitos comerciais.
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Identificados alguns dos contornos sociológicos e 
organizacionais que definem as indústrias criativas, apre­
sentam-se agora as razões para a escolha7 de dados relati­
vos ao emprego e ao valor acrescentado, nomeadamente a 
preferência por uma abordagem que se tem definido como 
“estrutural” e relativa ao “volume económico” (United 
Nations Educational, Scientific and Cultural Organization, 
2012, p. 82). Esta abordagem tem como principais suportes 
metodológicos de “medição da contribuição económica das 
indústrias criativas” o enfoque em estimativas da “contribui­
ção direta das IC na geração de agregados macroeconómi­
cos básicos” (United Nations Educational, Scientific and 
Cultural Organization, 2012, p. 82), tais como o produto 
e o valor económico gerados, o emprego, a distribuição 
de emprego criativo nos sectores criativo e não criativo, as 
exportações, as importações e o comércio. Neste sentido, 
esta abordagem coaduna-se com uma modulação econó­
mica a partir da definição estrutural de “agregados macroe­
conómicos” das IC. No seguimento deste modelo, ao longo 
desta secção serão apresentados dados internacionais que 
procuram descrever eixos macroeconómicos constitutivos 
do campo das IC.

As vantagens deste modelo explicitam-se na “mensura­
bilidade da contribuição económica das IC” a longo e curto 
prazo (United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization, 2012, p. 82). Antecipadamente se pode pers­
petivar o debate de um recente relatório do Department of 
Culture, Media and Sports (DCMS) ou a inserção da Tabela 2,  
e respetiva discussão, como exemplificações da plasticidade 
temporal deste modelo. Uma segunda vantagem repercute­
-se na comparação internacional, mesmo tendo em conta 

7  Em Macroeconomics (Abel, Bernanke e Croushore, 2008), o anterior presidente da 
Reserva Federal, Ben Bernanke, situa o crescimento económico – visto em termos 
de criação de riqueza e expansão do produto –, a economia internacional e o par 
emprego/desemprego no centro das variáveis macroeconómicas de base.
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as dificuldades de padronização e estandardização ineren­
tes à definição de indicadores socioprofissionais (van der 
Pol, 2008, p. 7) neste conjunto de sectores. Outras van­
tagens elencadas encontram-se na construção de aborda­
gens simplificadas que “permitem captar o impacto econó­
mico direto das IC no curto e no longo prazo”, bem como 
“permitem captar contributos” ao crescimento económico 
(United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization, 2012, p. 82). Em resumo, este modelo con­
substancia-se num “nível médio para a interpretação analí­
tica” (United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization, 2012, p. 82), o que permite construir ins­
trumentos que articulem generalidade interpretativa e 
alguma especificidade sectorial. Afinal, trata-se de inte­
grar variáveis fundamentalmente macro num universo de 
estudo plural e sectorial.

O eixo que enforma a filosofia das indústrias criativas 
decorre de uma reconfiguração da ligação entre mercado e 
cultura. Como se afirma num relatório encomendado pelo 
Ministério da Cultura à equipa de Augusto Mateus, publi­
cado em 2010, a “interpenetração crescente” entre os dois 
campos implica “uma visão alargada e dinâmica da cultura” 
(Augusto Mateus & Associados, 2010, pp. 7-8). De um modo 
mais pormenorizado, o relatório descreve como esta ten­
dência societal se desenvolveu nos seus traços gerais. Nas 
suas palavras, “o mercado penetrou a cultura, integrando-a 
progressivamente em circuitos comerciais alargados de pro­
dução e distribuição, ao mesmo tempo que os conteúdos 
culturais moldam de forma cada vez mais relevante a produ­
ção, distribuição e consumo de bens e serviços económicos” 
(Augusto Mateus & Associados, 2010, p. 9). Temos assim 
“a cultura, enquanto fator de competitividade” (Augusto 
Mateus & Associados, 2010, p. 9), ou o mesmo é dizer que 
operaria no sentido de ser mais uma mercadoria passível de 
criar vantagens perante outros concorrentes no mercado, 
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portanto como um fator estratégico para a competitividade 
internacional das empresas.

Em consonância, a esfera da produção de sentido surge 
considerada em termos de indústrias criativas, quer dizer, 
no sentido da conceção da cultura enquanto motor econó­
mico: “a designação ‘indústrias criativas’ nasceu do reconhe­
cimento de que a cultura e a criatividade se tinham tornado 
fatores competitivos estratégicos para quase todas as ativida­
des económicas de bens e serviços, em especial nos merca­
dos de consumo final mais dinâmicos” (Augusto Mateus & 
Associados, 2010, p. 16). Isso significa que a conexão entre 
a economia e a cultura se define por

um processo de radiação, com base num modelo centrado 
num núcleo originário de ideias criativas, que irradia 
para o exterior num processo em que estas ideias se vão 
combinando com cada vez mais inputs para produzir uma 
gama de produtos cada vez mais alargada. (Augusto Mateus 
& Associados, 2010, p. 35)

No que se pode inferir da análise deste relatório, cul­
tura, economia, economia da cultura e indústrias criativas 
surgem como termos (e conceitos) intercambiáveis. Sem nos 
cingirmos ao facial, a relativa coincidência no uso destes ter­
mos não se circunscreve ao seu terreno terminológico, mas 
aponta para uma visão do mundo cultural enquanto uma par­
cela capaz de fomentar uma expansão da esfera económica. 
Por conseguinte, a cultura mercadorizada – fulcro do estudo 
pormenorizado e minucioso de Augusto Mateus – associa 
um conjunto de camadas. Camadas com a sua especificidade 
concreta, intercomunicáveis entre si e com um movimento 
tendencialmente centrífugo, isto é, de um núcleo reduzido 
constituído por atividades artísticas fundamentais para uma 
série de especialidades aplicadas de conteúdos e/ou práticas 
estéticas e culturais. Assim, de acordo com esta noção, o
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núcleo central8 das Artes inclui produtos culturais não 
industriais. O primeiro círculo em redor deste núcleo inclui 
as Atividades Culturais, atividades industriais cujos outputs 
são exclusivamente culturais. O segundo círculo, designado 
por Atividades Criativas, inclui atividades cujos outputs não 
são culturais mas que incorporam no processo produtivo 
elementos culturais das duas camadas anteriores. O terceiro 
círculo, separado dos restantes mas deles dependente, 
designado por Atividades Relacionadas, inclui as atividades 
fortemente ligadas à cultura e à criatividade, mas cujos 
outputs não são culturais nem criativos, estabelecendo-se 
a ligação em virtude da produção e/ou venda de 
equipamentos cuja função é exclusiva ou principalmente 
facilitar a criação, produção ou utilização de bens culturais e 
criativos. (Augusto Mateus & Associados, 2010, p. 35)

Portanto, a arte propriamente dita (Becker, 2008) 
emerge como subsidiária relativamente às necessidades 
de incrementar a economia da cultura. Por conseguinte,  
a arte – as chamadas “atividades nucleares” – fornece maté­
ria-prima, meios, objetos, soluções e produtos de comer­
cialização ao mercado. Todavia, se em grande medida este 
tipo de abordagem pode levar a crer que a arte é funcio­
nal relativamente ao mercado e à necessidade de expandir 
o ciclo de negócios, importa considerar que ela não deixa 
de se estruturar em torno de princípios estéticos próprios 

8  De acordo com esta tipologia, o núcleo central é constituído pelo que podere­
mos designar por arte propriamente dita: dança, artes plásticas, escultura, fotogra­
fia etc. Por seu turno, o primeiro círculo agrega áreas como o cinema, a edição, 
a difusão musical ou os videojogos. O segundo círculo relaciona-se mais intima­
mente com o design (de moda, de publicidade, de produtos ou de interiores), 
a publicidade ou a arquitetura, ao passo que o terceiro círculo inclui aplicações 
mais a jusante como, por exemplo, no seu papel na produção de computadores 
pessoais, de leitores de ficheiros eletrónicos de música e imagem ou de telemóveis. 
Apesar da natural e justa destrinça entre os diversos círculos, importa atender a 
uma postura que busque integrar e dar conta da fluidez assinalável entre todos 
eles, nomeadamente no respeitante ao seu carácter primordialmente centrífugo.
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(Aguiar e Bastos, 2013). A sua secundarização não é sinó­
nimo de uma qualquer pura e simples destruição da estética 
ou uma substituição mecânica por princípios económicos. 
Mesmo que em condições laborais precárias (Borges 2007; 
Conde, 2009, pp. 7-10) vivenciadas pelos seus agentes pro­
dutores, o campo artístico continua a ser regido por crité­
rios estéticos – sem os quais não se poderia sequer falar em 
arte. Independentemente de os próprios critérios estéticos 
não serem de maneira nenhuma despiciendos para a rela­
ção do campo artístico (Bourdieu, 1996) com o exterior, 
seria bizarro advogar unilateralmente que a economia sim­
plesmente destruiria ou faria desaparecer a arte e a cultura 
(Lopes, 2011, p. 54; Maia, 2011, pp. 12-14), na medida em 
que a sua preservação é essencial para fornecer as ferramen­
tas e as linguagens simbólicas sem as quais as indústrias cria­
tivas não poderiam subsistir.

Após esta abordagem fundamentalmente concetual dar­
-se-á maior atenção à inserção económica propriamente dita 
das IC. A importância económica destas foi sublinhada por 
um relatório comissionado pela Comissão Europeia, publi­
cado em 2001, e que tinha estimado, para o período 1995-
1999, um crescimento de emprego na ordem dos 4,8% ao 
ano, quatro vezes maior que sua taxa média de crescimento de 
emprego (MKW Wirtschaftsforschung GmbH, 2001, p. 87).  
Ao mesmo tempo, 4,6% da força de trabalho encontrava-se 
nas IC, com as maiores taxas de crescimento a verificarem-se 
na Finlândia, Dinamarca e Suécia.

Esta força de trabalho era, já então, caracterizada por 
três características essenciais: maior taxa de autoemprego 
(40,4% contra a média europeia de 14,4%); maior qualifi­
cação acima do ensino secundário (47,2%; 22,5%); e maior 
percentagem em empregos temporários (14,2%).

Em 2006, a KEA publicou o estudo The economy of cul-
ture in Europe (KEA European Affairs, 2006). Ali estimava-se 
que as IC produziam 2,6% do PIB da União Europeia (o 



Do trabalho imaterial como valor

Lua Nova, São Paulo, 109: 229-268, 2020

244

valor acrescentado gerado pelo sector cultural e criativo na 
Europa em 2003 era estimado em 654 mil milhões de euros) 
e com uma taxa de crescimento na ordem dos 8,1%, maior 
em 12,3% do que a taxa média de crescimento à época. Em 
termos de população empregada nas IC, esta era constituída 
por 4,7 milhões de trabalhadores, isto é, 2,5% da força de 
trabalho. Mas se o peso das IC tinha crescido fortemente 
no conjunto da União Europeia, ocorria entretanto uma 
desigualdade territorial na sua inserção económica. Sendo 
assim, o maior contributo para o PIB das economias euro­
peias vem de países como França (3,4%), Noruega (3,2%), 
Dinamarca (3,1%), Reino Unido (3%), Holanda (2,7%) e 
Alemanha (2,5%), enquanto nos restantes países as IC não 
ultrapassavam, em 2003, os 2% do PIB nacional.

A afluência das indústrias criativas nas economias avan­
çadas é igualmente enfatizada pelos estudos clássicos de 
Florida (2002, p. 3): “nas passadas duas décadas a criativi­
dade tem-se tornado a força motora da nossa economia [dos 
EUA], e o sector criativo tem explodido, contando com mais 
de 20 milhões de empregos”.

Dentro deste panorama vale a pena descrever, de modo 
breve, a presença das IC noutras partes do mundo. No caso 
norte-americano, regista-se que relativamente às indústrias 
com propriedade intelectual, a International Intellectual 
Property Alliance (IIPA) estimava que as IC contabilizavam 
6% do PIB norte-americano e 4% da sua força de trabalho, 
e as indústrias relacionadas indiretamente com as primei­
ras com adicionais 6% do PIB e 4,5% da força de trabalho 
(Siwek, 2006). Na mesma onda, Florida (2002, p. 249) e a 
sua equipa calculavam que 47% da nova riqueza gerada nos 
EUA adviria do contributo direto e indireto das IC no con­
junto da economia.

Num outro texto, é-nos revelado mais sobre as IC e seu 
posicionamento na economia:
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As indústrias criativas estão atualmente entre os sectores 
mais dinâmicos do comércio mundial, apresentando 
uma estrutura de mercado flexível, que integra desde 
artistas independentes a microempresas, até algumas 
das maiores multinacionais do mundo. De acordo com 
o Creative Economy Report 2008, das Nações Unidas, o 
valor das exportações mundiais de bens e serviços criativos 
em 2005 atingiu o valor de 424,4 mil milhões de dólares, 
representando 3,4% do comércio mundial. No período de 
2000 a 2005, o comércio internacional de bens e serviços 
criativos cresceu a uma taxa sem precedentes de 8,7%. Na 
Europa, as indústrias criativas estão a crescer a uma taxa 
média anual de cerca de 12,3%. (Pinto, 2009, p. 22)

Os estudos do início deste século veiculavam propor­
ções muito aproximadas do peso das IC no conjunto das 
economias. Dentro das economias asiáticas, Singapura nota­
bilizava-se por suas IC contribuírem com cerca de 2,8% a 
3,2% do PIB (Singapore, 2003), anunciando a intenção de 
atingir os 6% do PIB em 2012. Em Hong Kong a situação 
era considerada ainda mais pujante, com as IC a atingirem 
os 3,8% do PIB para o mesmo ano de 2000 (University of 
Hong Kong, 2003).

Mas se os dados são bem elucidativos em países econo­
micamente mais desenvolvidos, eles são-no também no caso 
da China (Keane, 2013), onde existe uma evidente concor­
dância e simultaneidade entre o crescimento económico 
global e o crescimento das exportações de bens culturais. De 
acordo com dados fornecidos pela Conferência das Nações 
Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), em 
2002 o volume de exportações de produtos culturais prove­
nientes da China cifrava-se nos 32 mil milhões de dólares e, 
passados seis anos, ultrapassa a marca dos 84 mil milhões 
de dólares (a preços constantes) (United Nations, 2008). 
Deste modo, evidencia-se que o país dos BRIC que lidera 
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o comércio mundial de bens com componente criativa é o 
mesmo que mais tem crescido economicamente nas últimas 
duas décadas (Wuwei, 2011, pp. 21-22).

No caso brasileiro, um relatório da Federação das 
Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan) evidencia 
que “em 2011, 243 mil empresas formavam o núcleo da 
indústria criativa. Com base na massa salarial gerada por 
essas empresas, estima-se que o núcleo criativo gera um 
Produto Interno Bruto equivalente a R$ 110 bilhões, ou 
2,7% de tudo o que é produzido no Brasil. Esses resulta­
dos colocam o Brasil entre os maiores produtores de cria­
tividade do mundo, superando Espanha, Itália e Holanda” 
(Firjan, 2012, p. 5). Estes dados revelam uma penetração 
muito assinalável das indústrias criativas numa das econo­
mias de maior PIB do mundo. Em termos de mercado de 
trabalho, as indústrias criativas começam a aproximar-se do 
milhão de trabalhadores, mais concretamente “810 mil pro­
fissionais, o que representa 1,7% do total de trabalhadores 
brasileiros” (Firjan, 2012, p. 5). Dentro do leque multiface­
tado das indústrias criativas, “o segmento de Arquitetura & 
Engenharia é o que tem a maior representatividade, concen­
trando mais de um quarto (230 mil) desse universo. Logo 
em sequência vêm os segmentos de Publicidade e Design, 
que empregam mais de 100 mil trabalhadores cada” ( 
Firjan, 2012, p. 5).

Dada a natureza dos sectores que compõem as indústrias 
criativas, as remunerações tendem a ser superiores à média do 
salário brasileiro. “Enquanto o rendimento mensal médio do 
trabalhador brasileiro era de R$ 1.733 em 2011, o dos profis­
sionais criativos chegou a R$ 4.693, quase três vezes superior 
ao patamar nacional” (Firjan, 2012, p. 5). Apesar das discre­
pâncias salariais entre os vários estados, a remuneração média 
mensal dos profissionais criativos era sempre pelo menos o 
dobro da média nacional salarial brasileira.
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Entretanto, importa frisar a relevância que o sector tem 
vindo a assumir na economia portuguesa: “o Sector Cultural 
e Criativo originou, no ano de 2006, um valor acrescentado 
bruto (VAB) de 3.690,679 milhares de euros, isto é, foi respon­
sável por 2,8% de toda a riqueza criada nesse ano em Portugal” 
(Firjan, 2012, p. 78). Em termos de força de trabalho,

o Sector Cultural e Criativo era responsável, em 2006, por 
cerca de 127 mil empregos, representando, desse modo, 
cerca de 2,6% do emprego nacional total.
O emprego no Sector Cultural e Criativo criou, no período 
2000-2006, cerca de 6.500 empregos, registando um 
crescimento cumulativo de 4,5%, que traduz uma evolução 
particularmente positiva num contexto marcado por um 
crescimento cumulativo do emprego de apenas 0,4%, à 
escala nacional. (Augusto Mateus & Associados, 2010, p. 82)

Por este último dado fornecido pode-se aquilatar o dina­
mismo do sector na primeira metade da década passada. 
Numa economia tendencialmente marcada pela redução 
das taxas de criação de emprego, as IC surgem como um sec­
tor passível de forte investimento e correlativo retorno, mas 
também de incorporação de força de trabalho num valor 
relativamente interessante.

Num documento dedicado especificamente à interna­
cionalização das empresas de IC sediadas em Portugal, veri­
fica-se que “o peso destes bens e serviços no total das vendas 
do país ao exterior superou sempre 3%, aproximando-se 
mesmo dos 4% desde 2009” (Augusto Mateus & Associados, 
2014, p. 21). Com efeito, tomando como valor base 100  
para 2008, e a valores constantes, verifica-se que após um 
decréscimo nas exportações globais do sector em 2009 
(índice 95), em 2010 e em 2011 a trajetória é francamente 
ascendente (102 e 112 respetivamente) (Augusto Mateus & 
Associados, 2014, p. 23). Todavia, a capacidade concorrencial 
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e de internacionalização é ainda incipiente, já que “a percen­
tagem de empresas exportadoras culturais e criativas (3,2%) 
fica abaixo da percentagem de empresas exportadoras do 
país (3,8%) e é seis vezes inferior à percentagem de empre­
sas exportadoras nas indústrias transformadoras nacionais 
(19,4%)” (Augusto Mateus & Associados, 2014, p. 65).

Em termos estratégicos, surgem autores que enfatizam 
o potencial económico, social e cultural das IC. Por outras 
palavras, a criatividade é vista como um novo potencial 
motor de relançamento da economia.

Num momento de profunda crise económica e 
financeira, todos nós devemos equacionar novas formas 
de prosperidade. Acreditamos que as artes, a cultura e as 
indústrias criativas constituem para Portugal uma verdadeira 
opção: assentam numa economia da informação e do 
conhecimento, na produção de conteúdos, em empregos 
altamente qualificados e não deslocalizados e em fatores de 
competitividade que não são facilmente copiados como a 
língua, as tradições históricas ou a paisagem construída e 
habitada. (Pinto, 2009, p. 23)

Assumidas as IC como um “novo desígnio nacional” 
(Pinto, 2009, p. 23), o autor vai chamar a atenção para a 
importância de uma reorientação estratégica no tocante à 
inserção da esfera cultural no campo económico. Nas suas 
palavras, “com demasiada frequência vemos a cultura como 
um peso económico e não como um ativo, uma mais-valia, 
capaz de gerar riqueza” (Pinto, 2009, p. 23). É esse o ponto 
de contacto entre a produção cultural das IC e o seu impacto 
económico de expansão das oportunidades de negócio nos 
mercados globais.

Entretanto, o nosso artigo focará o caso britânico, na 
medida em que este tem sido expressivo no acolhimento 
que as IC tiveram nos últimos 20 anos. No período anterior 
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à crise económica de 2007-2009, no boletim de estima­
tivas económicas das indústrias criativas do DCMS, publi­
cado em 2006, é evidenciado o facto de que existiriam no 
Reino Unido “cerca de 117.500 empresas nas áreas das 
indústrias criativas. Isto representa 7,2% de todas as empre­
sas do Registo Inter-Departamental de Negócios” (United 
Kingdom, 2006). Tony Blair citou números semelhantes 
num dos seus últimos discursos como primeiro-ministro bri­
tânico: “as indústrias criativas contam com cerca de 7% da 
economia. Elas estão a crescer a 5% ao ano, mais do que a 
economia como um todo. As exportações do sector das artes 
contribuíram com mais de 13 biliões de libras para a balança 
comercial de 2004, o equivalente a 4,3% dos bens e serviços 
exportados” (Blair, 2007).

Em 2007, o DCMS publicou um novo relatório onde 
chamava a atenção para o contributo das indústrias criativas 
para o VAB britânico. Em termos dos seus sectores fulcrais, 
destacava-se, em primeiro lugar, o software, com um cresci­
mento médio de 9% ao ano no período entre 1997 e 2004, 
4,7 mil milhões de libras em exportações, para o ano de 
2004, e quase 600 mil empregos. Em segundo lugar, o sec­
tor editorial, com um crescimento de 2% ao ano, exporta­
ções no valor de 1,5 mil milhões de libras e 250 mil pessoas 
empregadas. Seguiam-se a rádio e a televisão, com um cres­
cimento económico de 8% ao ano, exportações de 1,3 mil 
milhões de libras em 2004, e quase 110 mil colaboradores 
empregados. Por sua vez, em termos de sectores significati­
vos das IC no Reino Unido, a publicidade contava com um 
crescimento médio anual de 3%, exportações de bens e de 
serviços avaliadas em 1,1 mil milhões de libras e pouco mais 
de 220 mil empregos. A preços correntes, em termos de cria­
ção de valor acrescentado em 2004, as IC abarcavam os 13 
mil milhões de libras e cerca de 1,5 milhões de empregos no 
sector (United Kingdom, 2007).
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Num estudo de caso focado em Londres, Knell e Oakley 
(2007, p. 7) estimavam que na capital britânica o contributo 
das IC “contabiliza directa e indirectamente cerca de 500.000 
empregos e estava na criação de um em cada cinco novos empre­
gos, e com um valor económico acrescentado estimado em 21 
biliões de libras, fazendo das indústrias criativas de Londres 
o segundo maior sector económico, logo a seguir aos servi­
ços financeiros”. Para o mesmo período – década passada –,  
o especialista australiano Terry Flew (2012, p. 9) estimava o 
contributo das IC para a economia na ordem dos “60 biliões 
de libras por ano, cerca de 5% do PIB britânico”.

Entretanto, em janeiro de 2014, o DCMS publicou um 
novo relatório sobre as IC no Reino Unido. Para além da 
salutar e necessária actualização periódica de dados, esta 
nova incursão sobre o estado das IC representa um teste à 
consistência do sector no período imediatamente seguinte à 
saída de uma situação de profunda crise económica e finan­
ceira na economia ocidental.

Assim, o mais recente relatório do DCMS começa por 
salientar que o crescimento do sector em 2012 chegou 
quase aos 10%, “ultrapassando todos os restantes sectores 
da indústria britânica” (United Kingdom, 2014). No mesmo 
sentido se percebe que o crescimento do sector foi acom­
panhado pela reaproximação do número de empregos dis­
poníveis relativamente ao verificado no período anterior 
à crise económica – 1,68 milhões de empregos em 2012, 
cerca de 5,6% dos empregos no Reino Unido. Mas se se 
acrescentarem os empregos nas IC com os empregos cria­
tivos9 gerados noutras áreas da economia, verifica-se que 
o conjunto da economia criativa “contabiliza 2,55 milhões 
de empregos em 2012”, o que representa “1 em cada  

9  Variáveis do trabalho criativo: “atividade de resolução de problemas no trabalho; 
novas aprendizagens no trabalho; desempenho de tarefas complexas; utilizar as 
suas próprias ideias no trabalho; possibilidade de escolher ou modificar aspetos 
do trabalho de cada um” (Lorenz e Lundvall, 2009, p. 161).
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12 empregos no Reino Unido” (United Kingdom, 2014).  
Importa também referir que a reação ao contexto de 
crise económica e financeira foi pujante e conseguiu criar 
emprego a um ritmo muito superior10 ao verificado no 
conjunto da economia britânica. De acordo com os dados 
disponíveis, “o emprego nas IC aumentou 8,6% entre 2011 
e 2012, uma taxa muito superior à da economia do Reino 
Unido como um todo (0,7%)” (United Kingdom, 2014).  
Segundo um estudo de Higghs et al (2008, p. 6), entre 1981 
e 2006 a força de trabalho britânica cresceu, em média, 
0,8% ao ano, ao passo que a força de trabalho nas IC cres­
ceu a uma média anual de 4,3%. A soma de trabalhadores 
criativos seria, em 2006, de 7%, portanto, totalizando 3,3 
milhões de trabalhadores nesse conjunto. As diferenças 
quantitativas entre este estudo e os números do relatório 
do DCMS referem-se sobretudo a critérios de classificação 
de determinadas empresas e atividades híbridas dentro  
(ou fora) das IC (van der Pol, 2008).

Em termos de desdobramentos dos mais de 2,5 milhões 
de empregos no conjunto da economia criativa britânica, 
verifica-se que os empregos nas IC não classificados como 
criativos atingem os 796 mil, enquanto os empregos cria­
tivos nos vários segmentos das IC ultrapassam os 888 mil. 
Ao mesmo tempo, os empregos criativos noutros sectores 

10  Estes estudos académicos tendem a trabalhar mais com projeções e estimati­
vas e menos com inquéritos à população e estatísticas coligidas diretamente por 
organismos oficiais. Nesse sentido, preferimos recorrer preferencialmente a dados 
de organismos oficiais. Todavia, ressalte-se que a tendência do peso do emprego 
criativo na economia é, em termos gerais, muito semelhante nos relatórios do 
DCMS e nos estudos académicos. A exceção mais notória talvez sejam os trabalhos 
de Richard Florida. Segundo este importante autor, nas duas últimas décadas a 
criatividade ter-se-ia tornado a “força motriz da economia” (Florida, 2002, p. 3) e, 
nos EUA, a força de trabalho criativa – a que Florida classifica como “classe cria­
tiva” – rondaria os 30%. Números muito aproximados destes seriam observados na 
Bélgica (29,97%), Holanda (29,5%) e Finlândia (28,6%) (Florida e Tinagli, 2004, 
p. 13). Parece-nos que Florida confunde a importância considerável da economia 
criativa no desenvolvimento económico global com toda e qualquer atividade dos 
serviços, o que o leva a inflacionar o contingente da força de trabalho criativa.
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atingem os 866 mil empregos, sendo por isso um espelho 
do impacto e da importância das IC na geração de capital 
humano para o conjunto da economia (Tabela 1).

Tabela 1
Interseção de empregos não criativos e de empregos criativos  

nas indústrias criativas e noutros sectores

Indústrias criativas – total de empregos

1.684.000

796 mil 888 mil 866 mil

1.754.000

Trabalho criativo propriamente dito
(indústrias criativas + resto da economia)

Fonte: United Kingdom, 2014.

Por outro lado, em termos de criação de valor, o relató­
rio dá conta de que as IC “valem agora 71,4 mil milhões de 
libras por ano na economia do Reino Unido – gerando algo 
acima de 8 milhões de libras por hora” (United Kingdom, 
2014). No fundo, estes valores representam um total de 
5,2% do PIB britânico. Comparando estes dados com os 
que foram fornecidos no relatório de 2006 da KEA para o 
ano de 2003, verifica-se um crescimento absoluto e relativo 
das IC no conjunto do tecido económico britânico. A este 
crescimento não está alheio o facto de que o VAB das IC 
“cresceu 15,6% desde 2008, comparado com o aumento 
de 5,4% da economia britânica como um todo” (United 
Kingdom, 2014). Mesmo no período pós-crise as IC viram 
o seu VAB gerado crescer 9,1% entre 2010 e 2011, e 9,4% 
entre 2011 e 2012 (o VAB da economia do Reino Unido 
cresceria 2,5% e 1,6% para os mesmos períodos). O relató­
rio ressalva que na contabilização estatística não entraram 
“micronegócios, particularmente para grupos nas áreas da 
Música e das Artes e Artesanato, onde o autoemprego é 
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substancial”, pelo que o VAB das IC “pode estar subesti­
mado” (United Kingdom, 2014).

No que diz respeito ao potencial concorrencial das IC 
britânicas, verifica-se que o “valor dos serviços exportados 
pelas IC foi de 15,5 mil milhões de libras”, o que representa 
8% do total das exportações de serviços do Reino Unido. 
Este indicador também corrobora a capacidade regenera­
dora e plasticidade do sector das IC na recuperação econó­
mica no período seguinte à crise de 2007-2009. “Entre 2009 
e 2011 o valor das exportações de serviços das indústrias 
criativas aumentou em 16,1%. Em comparação, as exporta­
ções de serviços aumentaram, no conjunto da economia, na 
ordem dos 11,5%” (United Kingdom, 2014).

Num plano mais vasto e comparativo, as IC têm sido ana­
lisadas pela UNCTAD. No relatório deste organismo inter­
nacional de 2008, o comércio mundial de bens e serviços 
das IC era estimado na ordem dos 424 biliões de dólares, o 
que totalizava 3,5% do comércio global. Deste conjunto, 335 
biliões eram referentes à exportações de bens criativos, com 
uma taxa anual de crescimento de 6,1% ao longo dos últi­
mos dez anos. Os serviços criativos chegavam aos 89 biliões 
de dólares, com uma taxa anual de 8,7% para o período 
entre 2000 e 2005 (United Nations, 2008, pp. 106-107).

Do ponto de vista da expressão geográfica do comér­
cio internacional de bens e serviços criativos, o relatório da 
UNCTAD dá conta de mais alguns dados empiricamente 
relevantes. Comparando a evolução entre 2002 e 2008, o 
relatório apresenta a China como principal exportador de 
bens e serviços criativos, chegando a deter mais de 20% do 
volume global das exportações. Se a isto se juntar a cota de 
8,2% detida por Hong Kong, torna-se mais visível a coinci­
dência entre o dinamismo exportador da economia chinesa 
e as IC. Seguem-se os EUA com cerca de 8,6% do total de 
exportações de bens e serviços das IC e, em terceiro lugar, a 
Alemanha, com 8,5%. Se se adoptar uma postura que veicule 
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blocos económicos e comerciais, então a União Europeia –  
representada nos vinte maiores exportadores mundiais 
pela já referida Alemanha, pela Itália (6,8%), Reino Unido 
(4,9%), França (4,2%), Holanda (2,6%), Bélgica (2,3%), 
Áustria (1,6%), Espanha (1,5%) e Polónia (1,3%) – detém 
qualquer coisa como 33,7% do volume global das exporta­
ções de bens e serviços criativos.

Visualiza-se, assim, que o conjunto das indústrias criati­
vas representa um sector muito relevante na e para a com­
petitividade global da economia europeia. As IC das econo­
mias mais avançadas da União Europeia são, deste modo, 
veículos de criação de oportunidades de negócio, pelo 
que assomam como um segmento de valor acrescentado  
muito considerável.

Num relatório de 2013, a Unesco avalia a evolução do 
comércio mundial no período entre 2002 e 2011. Assim, 
num período inferior a dez anos, as exportações de todos os 
bens criativos mais do que duplicaram, passando de pouco 
mais de 198 mil milhões de dólares para cerca de 454 mil 
milhões de dólares. Neste âmbito, os sectores das artes e 
artesanato (passagem de 17 mil para 34,2 mil milhões), do 
design (passagem de 114 mil milhões para mais de 301 mil 
milhões de dólares), dos novos media (dos 17,5 mil milhões 
para os 43,7 mil milhões) e do mercado editorial (dos quase 
30 mil milhões para pouco mais de 43 mil milhões de dóla­
res) (United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization, 2013, p. 162) surgem como os mais signifi­
cativos do ponto de vista do comércio internacional e do 
potencial de internacionalização competitiva.

Ainda no plano das exportações de bens criativos, o 
relatório da UNCTAD noticia que o comércio global de 
produtos criativos mais do que duplicou de 2002 a 2011, 
e que o “crescimento médio anual” no período “foi de 
8,8%” (United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization, 2013, p. 162) (Tabela 2).
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Tabela 2
Bens criativos: exportações por grupo económico entre  

2002 e 2011 (em milhões de dólares)

Mundo
Países em 

desenvolvimento
Países 

desenvolvidos
Economias 

de transição

2002 2011 2002 2011 2002 2011 2002 2011

Todos os bens 
criativos

198.240 454.019 73.890 227.867 123.169 222.597 1.181 3.555

Artes e ofícios 17.503 34.209 9.201 23.383 8.256 10.653 45 172

Audiovisuais 455 492 35 90 417 400 3 2

Design 114.694 301.262 53.362 172.223 60.970 127.239 362 1.800

Novos media 17.506 43.744 4.412 14.607 13.071 28,918 23 219

Artes 
performativas

2.754 - 250 - 2.478 - 26 -

Publicações 29.908 43.077 3.157 8.106 26.061 33.650 690 1.321

Artes visuais 15.421 31.127 3.474 9.456 11.916 21.631 31 40

Fonte: United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (2013).

Olhando de perto para a Tabela 2, regista-se igualmente 
o crescimento da internacionalização de bens criativos nos 
chamados países em desenvolvimento. Se em 2002 o con­
junto desses países era responsável por 37% das exportações 
mundiais desses bens, em 2011 não apenas triplicaram o seu 
valor absoluto (de mais de 73 mil milhões de dólares para 
mais de 227 mil milhões), como passaram a corresponder a 
50,2% do volume global.

Confirmando o estatuto de um sector relevante no 
comércio mundial, as IC em 2011 já tinham “excedido o 
pico pré-crise, em 2008”, avaliado em torno dos “620,4 mil 
milhões de dólares nas exportações” de bens e de servi­
ços (United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization, 2013, pp. 162-163). Assim, em 2011 as expor­
tações de bens e de serviços atingiram os 624 mil milhões 
de dólares. Este dado coincide com o sucedido no caso 
britânico, abordado anteriormente, como um indicador 
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da robustez do sector das IC e do seu dinamismo econó­

mico11. Neste cenário, as IC surgem como capazes de se 

incorporarem nos movimentos de incremento da globaliza­

ção económica e cultural. Por outro lado, como o estudo de 

Barrowclough e Kozul-Wright (2008) procurou evidenciar, 

as competências desenvolvidas nas indústrias criativas são 

frequentemente transferíveis para outros sectores e contex­

tos, pelo que a ausência de oportunidades de desenvolvi­

mento de uma força de trabalho criativa (e nas indústrias 

criativas) terá impacto sobre a possibilidade de uma eco­

nomia participar em cadeias de produção e distribuição de 

produtos e serviços com alto valor acrescentado.

As indústrias criativas entre a economia e os campos 
culturais

O carácter expansivo das IC traduz-se na capacidade 

que os processos de trabalho da criatividade comportam 

na captação e incorporação de aspetos não diretamente 

relacionados com as indústrias criativas (Villalba, 2009), 

o que nas palavras de Cunningham significaria que “as IC 

caracterizar-se-ão crescentemente por se tornarem inputs 

de outras indústrias, como os serviços ou a manufatura” 

(Cunningham, 2012, p. 7).

11  Um estudo da PricewaterhouseCoopers (2007) previa que as indústrias do entre­
tenimento e dos media esperavam crescer dos 1,3 biliões de dólares em 2005 para 
os 1,8 biliões de dólares em 2010. Neste capítulo, a Ásia era considerada o conti­
nente com a mais elevada taxa de crescimento na indústria do entretenimento, 
com uma expectativa de crescimento dos 274 mil milhões de dólares para os 425 
mil milhões, o que representaria uma taxa anual de crescimento em redor dos 
9,2%, sendo que a China chegaria a uma taxa de 26%. Num outro estudo, estimou­
-se que, nos anos 1990, a economia criativa nos países da OCDE teria crescido a 
uma taxa duas vezes superior à das indústrias de serviços e de quatro vezes superior 
à da manufatura (Howkins, 2013).
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Nesse âmbito, e de um modo singularmente exemplar, os 
clusters urbanos criativos12 representam um nódulo territorial 
onde se congregam e articulam espaço, indústrias criativas e 
impactos socioeconómicos noutros sectores. De acordo com 
a elaboração de Porter (1998, 2000), os clusters comportam 
heuristicidade, especialmente no que toca à compreensão das 
fontes dinâmicas e sustentáveis de vantagens competitivas de 
sectores que manuseiam diretamente capital-conhecimento 
e trabalho imaterial. De facto, nestes sectores as vantagens 
competitivas advêm menos de baixos custos e de eficiência de 
produção, e mais de elementos que promovam o crescimento 
da produtividade e da inovação no longo prazo. Dentro de 
um paradigma que busque a criação de clusters urbanos cria­
tivos, ganham importância formas específicas dos inputs do 
trabalho criativo em contexto urbano, que possuem conheci­
mento especializado e cujas competências podem ser adqui­
ridas/aplicadas numa base flexível e automaticamente inte­
grada, como é o caso do sistema organizacional just-in-time, 
ou a mais recente conectividade expressa na internet of things 
(Hui, 2014). Em conjugação, a organização da produção em 
redes densas de pequenas e médias empresas tecnológicas e 
criativas que se encontram articuladas umas com as outras e 
que fornecem reciprocamente inputs e serviços especializa­
dos corresponde ao terreno concreto do aproveitamento dos 
benefícios das sinergias.

Descrito sumariamente o exemplo dos clusters como nó 
de interseção entre as IC e outras áreas de atividade, importa 
avaliar e discutir, numa base mais qualitativa e menos des­
critiva (secção II), as implicações socioeconómicas dos eixos 
macroeconómicos das IC. Em resumo:

12    Parece ser a qualidade da densidade das redes inerentes aos clusters que permite 
o seu maior ou menor sucesso, e não apenas o facto de se situarem em cidades glo­
bais (Londres, Nova York, San Francisco, Tóquio). Cidades mais pequenas, como 
Austin, Boulder, Brisbane e Auckland, também conseguem funcionar como plata­
formas agregadoras de criatividade, inovação e produção de valor.
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•	 os ganhos de produtividade derivados do acesso a 
inputs de trabalhos criativos especializados e quali­
ficados, o acesso à indústria do conhecimento, ao 
desenvolvimento de relações complementares entre 
empresas e indústrias, e o papel das universidades e 
de outras instituições de formação em auxiliar a trans­
ferência de conhecimento;

•	 as oportunidades de inovação advenientes da proximi­
dade entre consumidores e produtores, e a existência 
de circunstâncias onde os factores de custo em relação 
a outros competidores são relativamente similares;

•	 a formação de novos negócios provenientes do acesso a 
informação acerca de oportunidades, bem como acesso 
a recursos de financiamento requeridos por startups.

Essas implicações funcionam, em conjunto, como exter­
nalidades positivas advenientes da interpenetração das IC no 
conjunto do tecido económico. Numa ótica sintética, as IC 
expressam-se enquanto plataformas económicas em espaço 
urbano, permitindo a promoção da identidade de marcas 
tanto da própria cidade como das empresas ali instaladas; o 
poder de atração de investidores e de pessoal qualificado; o 
estímulo a uma abordagem empreendedora das artes e da 
cultura; o estímulo à criatividade e à inovação através de estra­
tégias que levem à formação de micronegócios; a utilização 
de edifícios antigos e seu papel na reabilitação urbana; e o 
estímulo à democracia cultural e à diversidade cultural. Num 
ambiente concorrencial à escala global, a presença das IC no 
tecido económico concreto de um determinado território 
permite captar investimentos e, numa espiral ascendente, 
alargar o volume de valor criado, com impactos considerá­
veis no emprego, na requalificação urbana e na qualidade 
de vida. Nesse sentido, as IC constituem-se como um “fator­
-chave” (Perez, 1983) ou um “input fundamental” (Freeman 
e Louçã, 2005, p. 156) para a integração económica numa 
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época de complexificação dos sistemas de organização social 
(Luhmann, 1995). Sumariando, as IC representam uma face 
significativa do que Read intitulou como a “constituição da 
subjetividade”, perspetivada a partir do que o autor designa 
por “poder produtivo da subjetividade, a sua capacidade para 
produzir riqueza” (Read, 2003, p. 102). Esta habilitação das IC 
em incrementar o volume de excedente económico – tanto 
nas suas próprias atividades como nos seus impactos exter­
nos – enforma uma perspetiva integradora, na medida em 
que promove uma conexão entre o local e o global, dando 
respaldo à simultânea “emergência de espaços sociais trans­
nacionais e de novas formas de regionalismos” (Mezzadra e 
Neilson, 2013, p. 96). A este título, os mercados de comidas 
do mundo, da world music, do turismo global ou de objetos 
audiovisuais representam exemplos da interseção entre o 
local e o global que as IC ajudam a ampliar.

Relativamente a um dos outros grandes conjuntos de 
variáveis macroeconómicas, nomeadamente as respeitantes 
ao emprego, comece-se por mencionar que as características 
estruturais de uma moderna força de trabalho criativa (Borges 
e Costa, 2012) se adequam à “autoatualização através do tra­
balho”, o “que faz da atividade artística um polo atrativo”,  
se bem que tal ocorra “apenas se o resultado é imprevisível 
e se as possibilidades de invenção pessoal estiverem abertas” 
(Menger, 1999, p. 558). A conexão entre estética, criatividade 
e empatia com o desempenho laboral enunciada por Menger 
(2002, p. 558) significa que “esta força de trabalho empreen­
dedora é mais vocacionada a tomar riscos [risk-taking] do que 
a ter aversão ao risco e encontra-se mais predisposta a acei­
tar mais flexibilidade nos empregos e na carreira”. E inde­
pendentemente de estabelecerem ou não um negócio pró­
prio (e muitos fazem-no), os agentes sociais nestes sectores 
“partilham um [gosto pelo] risco explícito, individualizado 
e orientado para o lucro” (Neff, Wissinger e Zukin, 2005,  
pp. 309-310). De acordo com os mesmos autores, na força de 
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trabalho criativa expressa-se uma tendência de “forte alinha­
mento entre os valores destes profissionais e as formas em que 
as indústrias se projetam nos media e nas suas atividades de 
relações públicas” (Neff, Wissinger e Zukin, 2005, pp. 309-310).  
Por outras palavras, a homologia entre as expectativas das 
empresas e o desempenho dos seus empregados criativos 
modula comportamentos recíprocos, onde a flexibilidade e a 
individualização do risco são dadas por adquiridas. Ao mesmo 
tempo, apesar da coesão cultural concretizada entre empre­
sas criativas e a sua força de trabalho, subsistem preocupações 
relativas ao facto de que “empregos culturalmente desejáveis 
trazem, paradoxalmente, baixas expectativas de estabilidade 
económica” (Neff, Wissinger e Zukin, 2005, p. 331).

Se as IC acabam por cumprir um papel de auxílio à inte­
gração entre distintos sectores de atividade, o mesmo se pode 
aplicar no plano da força de trabalho. De acordo com Marazzi 
(1995, pp. 148-149), o trabalho imaterial, nas suas variegadas 
manifestações, criaria constantemente “mais-comunidade”, 
isto é, um “excedente de relações sociais”. De acordo com 
este autor, esse excedente de relações sociais seria criado a 
partir da necessidade de “estruturar hierarquicamente por 
linhas internas” as “faculdades comuns a todos”, as capacida­
des de trabalho “dadas pela própria comunidade” (Marazzi, 
1995, pp. 148-149). Explicitando, segundo Marazzi, o traba­
lho imaterial partiria da captação da subjetividade existente 
na comunidade e municiá-la-ia de modo a incrementar bens, 
serviços e práticas capazes de, por um lado, elevar o exce­
dente económico e, por outro, expandir as relações sociais 
que lhe estariam subjacentes. Endereçando novamente, e de 
modo breve, a análise para a inserção das IC em clusters criati­
vos, percebe-se que as empresas e projetos da economia cria­
tiva não se reduzem a criar novos objetos e serviços transacio­
náveis, mas implicam a criação de infraestruturas físicas e de 
redes de sociabilidade cultural densas e com potencial para 
se alargarem e definirem distritos ou zonas relativamente 
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consideráveis em determinadas cidades (cf. Nota 12). Neste 
quadro, as IC potenciam a constituição e renovação das rela­
ções sociais que estão em sua base, confirmando a existência 
de um vetor de endogeneidade.

Considerações finais
Começou-se o artigo apontando alguns desafios analí­

ticos e interdisciplinares em que a problemática das IC se 
encaixa. Assim, termina-se este artigo com o levantamento, 
necessariamente não exaustivo, de outros possíveis desafios 
que, em jeito de balanço, a pesquisa acabou por colocar.

Em primeiro lugar, falta alguma harmonização interna­
cional na delimitação dos critérios de contabilização das IC. 
Numa economia transnacional (Hoekman e Kostecki, 2012) 
e num sector fortemente globalizado, um maior consenso 
classificatório só beneficiaria o estudo científico das IC, 
bem como seria uma ferramenta mais robusta para os pró­
prios agentes económicos deste sector. Em segundo lugar, a 
penetração do trabalho criativo nos restantes sectores eco­
nómicos implica compreender em maior detalhe potenciais 
novos contributos das IC para o conjunto da economia. Por 
outras palavras, enquanto plataforma giratória entre a cul­
tura e a economia, a relação do campo das IC com os res­
tantes sectores de atividade económica merece um estudo 
mais profundo no que diz respeito aos complexos processos 
que começam nas esferas de produção cultural e repercu­
tem na fase do consumo. E, em terceiro lugar, a produção 
de trabalho imaterial e sua relação com o simbólico ainda 
está insuficientemente documentada, nomeadamente a des­
crição dos processos concretos de como o trabalho criativo 
e imaterial retira conteúdos da matéria-prima que é o subs­
trato simbólico. Será a partir do conhecimento detalhado 
destes processos de trabalho e organização que eventuais 
modelos económicos de produtividade do trabalho criativo 
poderão ser validados de um modo mais apurado.
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Numa perspetiva mais panorâmica sobre o assunto, Rasa 
Levickaitè (2011, p. 90) lembrou que “não existe uma defi­
nição única de economia criativa”. 

Por outras palavras, os debates constantes sobre as linhas 
e os pilares das IC decorrem de duas principais caracterís­
ticas deste sector. Por um lado, na linha do que se definiu 
no parágrafo anterior, o facto de as IC se estruturarem nas 
zonas de fronteira entre a economia, o simbólico e o imaterial 
acaba por acarretar uma correlativa plasticidade classificató­
ria. Por outro lado, o reconhecimento desse debate decorre 
igualmente da durabilidade e solidez macroeconómica do 
sector e do seu potencial de crescimento ainda existente. Por 
exemplo, quando Stuart Glover (2002, p. 78) critica o facto 
de Caves (2000) se “concentrar nas artes eruditas mais anti­
gas e manter um certo enviesamento contra novas práticas 
culturais”, o que aqui está em causa é um debate que decorre 
da própria capacidade de absorção de novos materiais e de 
expansão dos domínios de ação das indústrias criativas.

Nesse sentido, os contributos da sociologia e das ciências 
sociais para uma maior estabilização analítica nos estudos 
sobre as IC poderão decorrer precisamente de um ponto de 
partida, esse sim já estabilizado, isto é, o encarreiramento 
macroeconómico das indústrias criativas. Nesse sentido, a 
superação das perspetivas quase exclusivamente ensaísticas, 
que em determinados espaços europeus hegemonizaram o 
debate sociológico ou filosófico sobre o imaterial e o sim­
bólico nos últimos vinte anos, requer uma ponte entre a 
sociologia da cultura e a economia.

Tendo isso em mente, este artigo procurou apresentar 
características macroeconómicas fundamentais das indústrias 
criativas, que relevam contributos à criação de valor econó­
mico e de emprego. Do ponto de vista sociológico, e dada 
a escassez de estudos neste âmbito disciplinar específico, 
afigurou-se como pertinente dosear pesquisas focadas no 
cruzamento macroeconómico entre riqueza e emprego, no 
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cruzamento disciplinar entre a cultura e a economia e – algo 
que ficou fora do âmbito deste artigo – em torno das culturas 
organizacionais intrínsecas às instituições e empresas nesta 
área. Para além da conexão íntima entre produção simbólica 
e produção de novos bens e serviços, verificou-se a importân­
cia capital da criatividade e da criação dinâmica e inovadora 
nas economias mais desenvolvidas. A criatividade está, assim, 
no centro de cadeiras de criação de alto valor acrescentado. 
A este propósito, têm sido várias as instituições internacionais 
a chamar a atenção para a necessidade de se inscrever mais 
proficuamente a criatividade nas atividades económicas. De 
acordo com o Parlamento Europeu, “o caráter pluridimensio­
nal da criatividade significa que o conhecimento numa ampla 
variedade de domínios pode constituir a base da criatividade 
e inovação. A inovação consiste na concretização bem-su­
cedida de novas ideias; a criatividade é a condição sine qua 
non da inovação” (Parlamento Europeu, 2005). Conforme é 
avançado no mesmo documento, “certas competências como 
o pensamento criativo e a resolução avançada de problemas 
são, pois, tão essenciais nos domínios económico e social 
quanto nos domínios artísticos” (Parlamento Europeu, 2005).

Nesse sentido, empresas e organismos internacionais 
têm-se batido pela necessidade de uma mais íntima relação 
entre a produção intelectual criativa e a produção de valor 
económico. Esta é uma interação já presente nas indús­
trias criativas onde a arte surge como o seu núcleo central. 
Por conseguinte, as denominadas atividades criativas con­
substanciam-se como um núcleo fundador e com poten­
cial a ser aproveitado economicamente, nomeadamente no 
que diz respeito ao desenvolvimento de competências nas 
áreas da criatividade, do pensamento crítico e do capital 
humano. A maior preocupação de organismos interna­
cionais e de empresas com este tema é, assim, sintoma da 
solidez e durabilidade do campo social e económico das 
indústrias criativas.
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O anúncio da iniciativa do Cinturão Econômico da Rota 
da Seda em viagem do presidente Xi Jinping ao Cazaquistão, 
em setembro de 2013, apresentaria um plano de investimen­
tos em infraestrutura capaz de ligar a China à Europa, pas­
sando pela Ásia Central e o Oriente Médio. O projeto, parte 
da iniciativa Um Cinturão, Uma Rota, ou Cinturão e Rota, 
一带一路 yidai yilu (ICR), a qual também compreende a Rota 
da Seda Marítima, evidencia o senso de oportunidade do 
Partido Comunista Chinês (PCCh) ao se aproveitar da redu­
ção da influência russa e americana na Ásia para consolidar 
sua liderança política e econômica na região.

A vocação integradora da iniciativa perpassa assuntos 
econômicos, energéticos, científicos, culturais, educacionais, 
de saúde e de trânsito de pessoas. Para isso, impõe maior 
atenção ao controle de instabilidades e ao terrorismo1 na 

1  O termo terrorismo contém amplo número de definições, o que dificulta uma 
interpretação universal do seu significado. Para evitar uma ampla interpretação do 
sentido que a palavra cumpre neste artigo, optamos pela acepção de terrorismo 
como, “por um lado, uma doutrina sobre a presumível efetividade de uma forma 
ou tática especial de violência política coercitiva geradora de medo e, por outro 
lado, uma prática conspiratória de ação violenta direta calculada, demonstrativa, 
sem restrições legais ou morais, visando principalmente civis e não combatentes, 
realizadas por seus efeitos propagandísticos e psicológicos em várias audiências e 
partes em conflito” (Schmid, 2011, p. 86, tradução nossa, grifos nossos).
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região. Essa preocupação foi diretamente tratada por Xi 
Jinping em discurso realizado em 14 de maio de 2017, no 
Fórum Cinturão e Rota, no qual ressaltou que, no período 
recente, “conflito, turbulência, crise e desafio” passaram a ser 
associados a algumas regiões da antiga Rota da Seda. Para 
superar esse obstáculo, Xi clama por ações coordenadas com 
o objetivo de “intensificar esforços de combate ao terrorismo, 
abordar seus sintomas e suas causas profundas e [que] se 
esforce para erradicar a pobreza, o atraso e a injustiça social”  
(Xi Jinping, 2017, tradução nossa).

Dessa forma, Xi evidencia que uma análise da ICR res­
trita à perspectiva da política externa e da interação entre 
estados está fadada a limitar-se a apenas uma parcela da sua 
importância, ao ignorar que os impasses relevantes para a 
compreensão da elaboração dessa estratégia não são apenas 
regionais, mas também domésticos. A iniciativa pretende 
converter as regiões de fronteira nos principais eixos de 
comunicação da República Popular da China (RPC) com 
o exterior, valendo-se da proximidade cultural e étnica de 
suas províncias fronteiriças, tais como Xinjiang, Tibete e 
Mongólia Interior, com vizinhos.

Esse entendimento foi realçado pela Comissão Nacional 
de Desenvolvimento e Reforma no documento Vision and 
actions on jointly building Silk Road Economic Belt and 21st- 
Century Maritime Silk Road, que especifica as vantagens com­
parativas de cada uma das regiões da China, a começar pela 
Região Autônoma Uigur de Xinjiang:

Devemos aproveitar as vantagens geográficas de Xinjiang  
e seu papel como uma janela de abertura para o oeste para 
aprofundar a comunicação e cooperação com os países da 
Ásia Central, do Sul e do Oeste, tornando-o um centro-chave  
de transporte, comércio, logística, cultura e ciência, e uma 
área central no Cinturão Econômico da Rota da Seda. 
(China, 2015, tradução nossa)
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Diretamente relacionada à doutrina do “Sonho chinês”,2 
a estratégia fomenta sentimentos nacionalistas, ao mesmo 
tempo que sinaliza um esforço para integrar os 56 grupos 
étnicos que compõem a população chinesa (China, 2016). 
Esse desejo por uma integração nacional está diretamente 
relacionado aos interesses estratégicos e econômicos tra­
çados pelo governo chinês, para os quais Xinjiang impõe 
desafios específicos derivados da atuação dos movimentos 
separatistas uigures.

Para compreender o impacto que as instabilidades 
podem exercer sobre a concretização da ICR, é necessário 
pensar a atuação do Movimento Islâmico do Turquestão 
Oriental (Mito) e do Partido Islâmico do Turquestão (PIT) 
para além das suas ações em Xinjiang, ou até mesmo na 
China. Isso deriva do fato de tratar-se de um ator não 
estatal e, como tal, não ter no território um limite para 
seus atos. Somado a isso, devem ser consideradas as inte­
rações entre o PIT e outros atores regionais e globais, 
tais como o Movimento Islâmico do Uzbequistão (MIU), 
o Talibã, a Al Qaeda e, mais recentemente, o grupo  
Estado Islâmico (EI),3 devido ao caráter transnacional desses 
atores, que não podem ser compreendidos sem uma análise 
que englobe a região em que se inserem.

2  Definida por Xi Jinping como o “Sonho Chinês do rejuvenescimento da nação 
chinesa significa que vamos fazer a China próspera e forte, rejuvenescer a nação, 
e trazer felicidade para o povo chinês”, fundando bases para um patriotismo 
“guiado pelo pensamento estratégico de que apenas o desenvolvimento fará a 
diferença, e tomará firmemente o crescimento econômico como a tarefa central”  
(Xi Jinping, 2014a, tradução nossa).
3  Muitos debates foram levantados sobre a nomenclatura usada para se referir 
ao EI. O grupo, que já mudou seu nome inúmeras vezes, é referido em trabalhos 
acadêmicos e jornalísticos como ISIS, ISIL, Da’ish ou Daesh. A partir do desen­
volvimento do grupo, que levou à adoção de diversos nomes, e tendo consciência 
dos debates linguísticos acerca disso, este artigo opta pelo uso da sigla EI em razão 
desta referir-se a Estado Islâmico e ser a forma como o grupo se denomina no 
presente. O uso da sigla serve também para diferenciar o grupo das aspirações de 
movimentos políticos islâmicos de consolidação de um estado fundado na Sharia, 
evitando, ainda, uma ofensa a governos e populações islâmicas não jihadistas 
(Jones et al., 2017; Napoleoni, 2014).
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Este artigo está dividido de forma a tratar na primeira 
parte sobre o processo de formação e crescimento do 
movimento radical islâmico na Ásia Central após o fim da 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), focando 
especificamente no MIU, em sua relação com a Al Qaeda, 
Talibã e EI, mas sem deixar de abordar o surgimento de 
outros grupos uzbeques. Inclui, ainda, o combate promo­
vido pelo governo do Uzbequistão, a aliança dos governos 
centro-asiáticos com os Estados Unidos durante a guerra do 
Afeganistão e a formação da Organização de Cooperação de 
Shanghai (OCS).

Já a segunda seção é responsável por uma breve descri­
ção histórica de Xinjiang, seguida pela análise dos uigures; 
o surgimento do Mito e a mudança para o PIT; e a percep­
ção do PCCh da janela de oportunidade aberta a partir da 
“guerra ao terror” promovida pelo governo Bush para obter 
legitimidade internacional para combater os separatistas. 
Foi a partir do reconhecimento estadunidense de grupos 
separatistas uigures como terroristas que se desencadeou 
uma série de políticas que combinava desenvolvimento com 
repressão na manutenção do controle social em Xinjiang.

A terceira parte começa com a política de Desenvolvimento 
do Grande Oeste, de 2000, a qual definiu o desenvolvimento 
como instrumento essencial para combater as instabilida­
des na região, e acompanha a evolução dessas políticas até 
o segundo Fórum Central de Trabalho de Xinjiang, de 2014. 
Como resposta aos embates entre hans e uigures de 2009, a 
estratégia do governo chinês foi estabelecer zonas econômicas 
especiais em Kashgar Khorgas para desenvolver economica­
mente a região, partindo da crença de que ganhos econômi­
cos se traduziriam em conformação social.

A última divisão do artigo aborda o recente reforço 
repressivo do Estado no combate ao separatismo. Ao iden­
tificar o ano de 2014 como ponto de inflexão no qual as 
políticas coercitivas assumiram protagonismo na dissuasão 
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do ímpeto separatista, o artigo foca nas estratégias de homo­
geneização cultural a partir da ampliação do contato entre 
quadros do partido e famílias uigures, e da condução de 
indivíduos considerados extremistas para os centros de edu­
cação e treinamento vocacional.

O artigo conclui que as instabilidades provocadas por 
conflitos étnicos internos e pelo radicalismo islâmico da  
Ásia Central apresentam grave ameaça ao projeto integra­
dor chinês. As denúncias internacionais de instalação de 
centros de reeducação como campos de internação em 
massa para muçulmanos uigures alimentam as críticas por 
parte do Ocidente ao Estado chinês, o qual argumenta que 
se trata de centros voltados para a educação vocacional e 
treinamento.4 Entretanto, a banalização do conceito de ter­
rorismo por parte do governo chinês e a insegurança provo­
cada na parcela uigur da população quanto à perseguição 
à sua cultura e religião podem desencadear um resultado 
diverso do esperado pelo PCCh, impulsionando a aproxima­
ção entre os uigures e grupos radicais islâmicos.

Ásia Central, a ameaça terrorista e os interesses 
geopolíticos

O desmantelamento da URSS e o surgimento dos 
novos estados da Ásia Central, Cazaquistão, Quirguistão, 
Tajiquistão, Turcomenistão e Uzbequistão, em dezem­
bro de 1991, foram acompanhados de um período de 
crise econômica e de uma profunda mudança política na 
região, cujo paralelo só pode ser traçado com o período 
da Revolução de 1917, quando surgiu a URSS. Contudo,  
se em 1917 a imposição do regime soviético esmagou a 
aspiração de independência das elites regionais, divididas 

4    Este artigo não irá se aprofundar no debate sobre a terminologia adequada para 
tratar dos centros construídos na China por não fazer parte do escopo, ainda que 
apresente algumas críticas oriundas do Ocidente e respostas por parte da China. 
Esse debate poderá ser retomado em artigo futuro.
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em profundas lutas ideológicas entre islamismo, triba­
lismo, nacionalismo e socialismo, e incapazes de estabele­
cer uma liderança coerente capaz de cooptar as massas; em 
1991, parte dessa elite havia sido cooptada pelo socialismo 
soviético5 e rechaçava a emancipação, temerosa do avanço 
islâmico (Rashid, 1995).

A Ásia Central foi um importante centro do pensa­
mento islâmico ainda nos primeiros séculos do islamismo, 
que se consolidou como elemento central na formação 
identitária das populações locais. Entretanto, seja sob a 
dominação czarista russa seja sob a soviética, a repressão à 
prática islâmica sempre esteve listada entre as prioridades 
do governo, que considerava a religião como reacionária 
e atrasada, e a identidade muçulmana como um empeci­
lho para a consolidação do Homo sovieticus (Hunter, 2013). 
Apesar do profundo impacto negativo que as diversas polí­
ticas anti-islâmicas soviéticas tiveram nas regiões muçulma­
nas, a Revolução Iraniana e a derrota da URSS na guerra 
contra o Afeganistão alimentaram a percepção do islã 
como instrumento político emancipatório.

A expansão do islamismo político6 na Ásia Central já 
podia ser observada antes mesmo do declínio da URSS no 
período reformista de Gorbachev, quando emergiu um 

5  Cabe ressaltar que a elite centro-asiática não foi cooptada em sua totalidade pelo 
regime soviético, tendo uma parcela sofrido com a repressão stalinista.
6  Compreende-se por islamismo político “as tentativas de indivíduos, grupos e 
movimentos muçulmanos de reconstruir a base política, econômica, social e cul­
tural da sua sociedade de acordo com as linhas islâmicas. Esse processo envolve 
diferentes visões do lugar de Sharia na sociedade e a abordagem sobre a realização 
da mudança” (Esposito e Shahin, 2013, p. 1, tradução nossa). Cabe diferenciar, 
portanto, a existência de diferentes formas de atuação do islã político, separando 
suas expressões que já alcançaram o poder dos movimentos que participam do 
processo democrático e dos movimentos jihadistas, que utilizam táticas violentas 
como expressão de sua radicalização ideológica.
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“islamismo paralelo”7 fundado na tariqa Sufi, caracterizado 
por uma filosofia híbrida de religião e nacionalismo, com 
influência de antigos cultos locais e de outros sistemas filo­
sóficos (Lipovsky, 1996), e marcado pela particularidade da 
adoção de um conceito étnico amplo, que em última aná­
lise conduzia a uma solidariedade pan-islâmica entre muçul­
manos soviéticos. A herança autoritária soviética manteria,  
após 1991, a profunda repressão ao islã político, fortale­
cido pela emergência dos movimentos radicais islâmicos no 
Oriente Médio, em especial no Afeganistão e no Paquistão.

Afastados da política pela via democrática, os movimen­
tos islâmicos passaram a adotar práticas violentas e terro­
ristas, dentre os quais destaca-se o Movimento Islâmico do 
Uzbequistão (MIU). O MIU é legatário do Partido Adolat 
(Justiça), liderado por Tahir Yuldashev, que, após apoiar a 
candidatura do líder soviético Islam Karimov para a presi­
dência do Uzbequistão em dezembro de 1991, o qual pro­
metia o estabelecimento de um Estado Islâmico no caso de 
sua vitória, foi traído com a perseguição e o aprisionamento 
de seus apoiadores (Hunter, 2013).

A fuga de Yuldashev para o Tajiquistão e o seu envolvi­
mento na guerra civil que assolou o país entre 1992 e 1997, 
acabaria aproximando-o de Osama Bin Laden, com quem 
partiu para o Afeganistão após a assinatura do acordo de paz 
no Tajiquistão, em 27 de junho de 1997. O MIU foi fundado 
em 1998, sob a liderança ideológica de Yuldashev e militar 
de Juma Namangani, e determinou como objetivo final o 
estabelecimento do Estado Islâmico em toda a Ásia Central, 
incluindo Xinjiang. A aproximação do MIU à Al Qaeda e 

7  A religião muçulmana oficial soviética era extremamente restrita em seu número 
de fiéis, estimado em 50  milhões. Composta de quatro conselhos religiosos  
(um para o centro-asiático e Cazaquistão; um para a Rússia europeia e a Sibéria; 
um para o norte do Cáucaso e o Daguestão; e uma para a Transcaucásia, todas 
sunitas, sendo a última mista de sunitas e xiitas), com cerca de 2 mil funcionários, 
entre 350 e 400 mesquitas, dois madraçais e uma publicação periódica focada no 
público muçulmano externo (Broxup, 1987).
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ao Talibã, liderado por Muhammad Omar, aos quais jurou 
lealdade até 2015, levou o grupo a se firmar no norte do 
Afeganistão e no Paquistão, após o envio de tropas america­
nas para o primeiro.8

Se, por um lado, a afinidade do MIU com o Talibã pro­
vocaria um desvio na sua orientação, incorporando princí­
pios e objetivos do aliado paquistanês e se afastando do seu 
propósito de estabelecimento de um governo fundado na 
Sharia na Ásia Central, por outro, a notícia da associação 
dos dois grupos causaria o aumento da repressão por parte 
do governo Karimov, contra muçulmanos e opositores. O 
início da Operação Enduring Freedom, após os ataques ter­
roristas de 11 de setembro de 2001, aumentou o fluxo de 
capitais americanos na Ásia Central, principalmente após 
acordos de apoio às tropas americanas na região que quase 
dobrariam os investimentos no Uzbequistão e seus vizinhos 
já no início de 2002 (Weitz, 2004).

A perspectiva de aumento da taxa de crescimento eco­
nômico beneficiaria as elites políticas locais, o que se tra­
duziu no apoio às tropas americanas e à Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (Otan) na região, as quais legi­
timavam a perseguição religiosa. Esse cenário serviu como 
facilitador para a associação da atuação das tropas estran­
geiras com os regimes autoritários e repressivos da região, 
estabelecendo um novo inimigo para o MIU, cooptado pelo 
Talibã. Somado a isso, o impacto positivo na economia cen­
tro-asiática proporcionado a partir da presença estrangeira 
não seria traduzido em reformas políticas e sociais profun­
das; ao contrário, a manutenção das estruturas de poder e 
da repressão serviu como estímulo para o ingresso de jovens 
entre os militantes do MIU (Hunter, 2013; Rashid, 2010; 
Weitz, 2004).

8  Para maior aprofundamento na história da criação e evolução do MIU, e de sua 
aproximação com o Talibã, ver Hunter (2013), Rashid (2010), Walker (2003) e 
Weitz (2004).
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Outro grupo que ampliou seu número de seguidores 
a partir das ações do governo Karimov foi o Hizb ut-Tah­
rir (HT), um grupo não violento fundado em 1953, com 
base em Londres, no Reino Unido, e que conta com ampla 
adesão entre universitários europeus e de todo o mundo 
muçulmano. Apesar de seu amplo número de adeptos, espe­
cialmente na Ásia Central, sua natureza internacional faz 
com que seus objetivos sejam muito amplos, como a criação 
de um Estado Islâmico mundial com um único Califa, não 
representando grande ameaça à estabilidade dos governos 
da região (Rashid, 2010; Walker, 2003).

Sob a perspectiva chinesa, a presença militar americana 
no seu entorno representava uma oportunidade de elimina­
ção da ameaça jihadista não só na Ásia Central, mas em casa. 
Conforme abordado a seguir, separatistas uigures vinham 
sendo treinados pelo Talibã e pelo MIU em campos da  
Al Qaeda, e seu fortalecimento e radicalização poderiam 
vir a ameaçar a unidade territorial chinesa. Contudo, a 
influência estadunidense na sua vizinhança também podia 
ser analisada como um obstáculo à pretensão da China à 
liderança, considerando os esforços para o combate às “três 
ameaças”: terrorismo, separatismo e extremismo regionais  
(Joint…, 2002), evidenciadas a partir da criação da 
Organização de Cooperação de Shanghai (OCS), em 15 de 
junho de 2001, pouco menos de três meses antes dos ata­
ques de 11 de setembro nos Estados Unidos.

O grupo formado a partir do ingresso do Uzbequistão 
no “Cinco de Shanghai”, mecanismo formado em 1996 com 
China, Rússia, Cazaquistão, Quirguistão e Tajiquistão, já exi­
bia na sua essência o embrião do pensamento chinês que 
daria origem à ICR, ao estabelecer como guia o “Espírito 
de Shanghai”, o qual se confunde com o espírito da Rota 
da Seda (Fredholm, 2013). Dessa forma, os princípios bási­
cos da formulação da OCS coincidem com os estabelecidos 
pelas diferentes doutrinas de política externa chinesas desde 
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Jiang Zemin, quais sejam: “confiança e o benefício mútuos, 
a igualdade, consulta, respeito de diferentes civilizações e 
prosperidade comum” (Jiang…, 2002, tradução nossa).

A declaração conjunta de líderes de estado da OCS de 
2002, ainda que se afirme aberta à cooperação com atores 
extrarregionais para o estabelecimento da segurança e da 
estabilidade na região, deixa evidente o interesse de que tais 
assuntos sejam tratados internamente, ao externar a crença 
de que “o sistema global de luta contra o terrorismo deve 
basear-se em estruturas regionais, sub-regionais e nacionais” 
(Joint…, 2002, tradução nossa). A abertura da Estrutura 
Regional Antiterrorismo (ERAT) da OCS, com sede em 
Tashkent, seria a mais alta expressão desse posicionamento 
e acabaria por especializar a vertente de defesa da organiza­
ção no combate ao terrorismo, tema cujo consenso é mais 
fácil de ser atingido, quando comparado a outros temas sen­
síveis de segurança.

Entretanto, esse desejo de resolução de problemas regio­
nais sem a interferência de outros atores não significa que 
não houveram interações entre China e Estados Unidos no 
combate aos grupos radicais locais, ainda que suas interpre­
tações sobre o problema sejam divergentes. Para o governo 
americano, a instabilidade da Ásia Central estaria relacionada 
com a distância entre a região e a ordem liberal global, para 
a qual a solução seria a sua própria proposta de “Iniciativa da 
Nova Rota da Seda”, apresentada em 2011, e que pretendia 
promover a liberalização do comércio e cooperação econô­
mica para uma versão ampliada da Ásia Central, incluindo, 
entre outros, Afeganistão e Xinjiang (Clarke, 2016).

Essa iniciativa possibilitaria a retirada de tropas america­
nas do Afeganistão, consolidando o país como eixo integra­
dor entre o centro e o sul asiáticos, por onde seriam trans­
portadas commodities e energia da Ásia Central para Índia e 
Paquistão, e, ao mesmo tempo, afastando a influência chinesa 
e russa (Kim e Indeo, 2013). A iniciativa, assim como o plano 
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de retirada das tropas, acabaria sendo preterida diante de 
outras iniciativas dos Estados Unidos para o continente asiá­
tico, especialmente na Ásia Pacífico, deixando em parte das 
elites políticas centro-asiáticas uma sensação de desamparo 
que as aproximaria ainda mais da Rússia e da China.

A morte de Namangani e de diversos seguidores do 
MIU em um bombardeio aéreo norte-americano no norte 
do Afeganistão, em novembro de 2001, levaria Yuldashev e 
os seguidores remanescentes do MIU a migrar para as áreas 
tribais do Paquistão, onde seu efetivo encolheu considera­
velmente. O número de combatentes do MIU continuaria a 
reduzir ainda mais, principalmente após a confirmação do 
óbito de Yuldashev em 2009, o qual já havia sido especulado 
diversas vezes desde 2004 (Siddique, 2009), e a ascensão 
do EI na Síria, região com significado histórico e religioso 
maior do que o Afeganistão.

A escalada de Abu Bakr al Baghdadi à liderança da  
Al Qaeda no Iraque, em 2010, iniciou o afastamento do 
grupo da Al Qaeda, retomando o nome original do grupo 
de Estado Islâmico no Iraque e assumindo, posteriormente, 
os nomes de Estado Islâmico do Iraque e do Levante e, mais 
recentemente, de grupo Estado Islâmico (Napoleoni, 2014). 
Antes mesmo da sua proclamação do Califado, em 2014,  
a Síria já se apresentava atrativa para grupos radicais uzbe­
ques. Alguns integrariam o EI, outros declararam lealdade à 
Al Qaeda e ao Talibã, como o Katibat Tawhid wal Jihod (KTJ)  
e o Imam Buhari Brigade (IBB), que planejaram ataques 
conjuntos com a afiliada da Al Qaeda na Síria, Jabhat al-Nus­
ra,9 mas também com o PIT e grupos chechenos que migra­
ram para a Síria (Zenn, 2016).

O crescimento do EI frente à Al Qaeda contrastava 
com o percentual de fidelidade de grupos uzbeques entre 

9    O grupo teria seu nome alterado pelo seu líder, Abu Muhammad al-Julani, para 
Jabhat Fateh al-Sham, em 28 de julho de 2016.
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os dois. Jacob Zenn (2016) calcula que cerca de 80% 
dos centro-asiáticos lutando na Síria estejam vinculados 
ao KTJ, ao IBB ou a outros grupos aliados da Al Qaeda. 
Contudo, à revelia desses dados e dos laços históricos do 
MIU com a Al Qaeda e com o Talibã, Usman Ghazi, novo 
líder do MIU, jurou lealdade ao EI em agosto de 2015, 
após desentendimento com o Talibã decorrente da omis­
são da morte de seu líder, Muhammad Omar, por dois 
anos (Sharipzhan, 2015).

O grupo sofreu nova fragmentação, e os seguidores 
de Ghazi, juntamente com membros do EI, entraram 
em confronto com o Talibã na província de Zabul, no 
Afeganistão. Como resultado, o grupo do MIU foi dizi­
mado, levando seus segregados a reclamar seu nome, ao 
declarar que “continuará suas atividades islâmicas com a 
graça de Allah contra os inimigos da religião e estará de 
braços dados com [os crentes] e os irmãos muçulmanos 
do Afeganistão” (Roggio e Weiss, 2016, tradução nossa), 
reafirmando sua aliança com a Al Qaeda e o Talibã. A 
retomada e a reaproximação do MIU com a Al Qaeda e 
o Talibã, juntamente com o surgimento de novos grupos 
formados em sua maioria por grupos étnicos centro-asiá­
ticos, como o KTJ e o IBB, confirmam que as ameaças à 
estabilidade da região permanecem latentes.

Todavia, independentemente da instabilidade cau­
sada por ameaças e conflitos decorrentes da radicalização 
de movimentos islâmicos na Ásia Central, o interesse chi­
nês na região está diretamente relacionado ao seu próprio 
desenvolvimento econômico, especialmente para Xinjiang. 
Transformar a região em um polo integrador da China 
com o centro, o sul e o oeste asiáticos é a principal estra­
tégia do governo para garantir sua integridade nacional. 
Nesse contexto, a ICR promete ser a estratégia central para 
promover prosperidade e reduzir as tensões regional e 
domesticamente.
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Uigur, uma minoria étnica sob influência do radicalismo 
islâmico?

A Região Autônoma Uigur de Xinjiang possui popula­
ção de 23,6 milhões de pessoas, das quais quase 60% são 
minorias étnicas, incluindo uigures, mongóis, huis, caza­
ques, quirguizes, xibes, tadjiques, uzbeques, russos e tatares 
(China, 2016). É uma região rica em recursos naturais, com 
grandes reservas de petróleo e gás natural, responsável pela 
produção de um terço do petróleo, dois terços do carvão, 
um terço do algodão e de 8% das reservas de ouro, jade e 
outros metais preciosos da China, além de possuir diversos 
campos de teste nuclear, de ser a região de contato da China 
com a Ásia Central (Cunningham, 2012) e de sua população 
ser de quase 70 milhões de pessoas.

A derrota soviética na guerra contra o Afeganistão, 
em 1989, e o fim da URSS, em 1991, não representaram 
desafios apenas para as elites políticas da Ásia Central. O 
ressurgimento de movimentos radicais islâmicos na região 
aumentou a identificação por parte das minorias étnicas na 
China, em especial os uigures, da Região Autônoma Uigur 
de Xinjiang, com os povos vizinhos. A liberalização de prá­
ticas culturais e religiosas para minorias étnicas chinesas 
já havia sido promovida desde o início da década de 1980, 
reflexo das reformas de 1978, que romperam com os prin­
cípios previamente estabelecidos pela Revolução Cultural e 
que, somadas à substituição do discurso marxista-leninista 
pelo do crescimento econômico como estrutura legitima­
dora do PCCh, provocaria a redução no controle do partido 
sobre as minorias étnicas (Clarke, 2011).

Diferentemente dos huis, a maior dentre as minorias 
muçulmanas chinesas que está dispersa pelo território chinês 
e integrada culturalmente com a maioria han, os uigures são 
de origem túrquica e se concentram na região de Xinjiang 
antes mesmo do surgimento do islamismo, no século VII d.C. 
(Armijo, 2008). O povo uigur tem raízes turcomanas, com 
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reflexos na língua uigur, que é diferente da língua oficial 
chinesa, na identidade e cultura, com referências diretas à 
Turquia e à base religiosa islâmica de origem sufista.

A abertura política de Deng Xiaoping resultou no 
aumento na interação entre uigures e outras minorias étni­
cas de Xinjiang com o exterior, promovendo trocas culturais 
e religiosas. O pan-islamismo característico da Ásia Central 
e do Cáucaso começava a penetrar entre os uigures, influen­
ciando o surgimento de um “panturquismo” que culminou 
em uma série de protestos ao longo da década de 1980 
em Kashgar e Ürümqi (Hao e Liu, 2012). A maior revolta 
de uma minoria étnica contra os hans desde a Revolução 
Cultural ocorreu entre 5 e 6 de abril de 1990, após a repres­
são do governo a atividades políticas e religiosas “ilegais” –  
nominalmente contra a construção de mesquitas ilegais e 
escolas islâmicas – em março de 1990.

Em decorrência dos atos do governo, uigures e quirgui­
zes iniciaram um protesto pela independência de Xinjiang e 
pela formação da República do Turquestão Oriental. Surgia o 
Movimento Islâmico do Turquestão Oriental (Mito), também 
identificado como Partido Islâmico do Turquestão (PIT),  
após o líder da rebelião de Baren, uma cidade da Prefeitura 
Autônoma Kizilsu Quirguiz,10 Zahideen Yusuf, declarar uma 
jihad contra o Estado chinês (Clarke, 2011). O pleito pela 
criação de um estado evidenciava a influência dos movimen­
tos políticos islâmicos da Ásia Central e do Afeganistão, e 
anunciava os desafios a serem enfrentados pelo PCCh para 
manter sua integridade territorial após o fim da URSS, em 
um momento em que sofria pressões internacionais pela 
repressão aos protestos da Praça Tiananmen no ano ante­
rior e, por isso, em um contexto que o uso de meios repres­
sivos não seria tolerado internacionalmente.

10  Prefeitura Autônoma Kizilsu Quirguiz é uma região de Xinjiang no limite com 
o Quirguistão e próxima de Kashgar, tendo sede em Artux.
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A década de 1990 seria marcada por revoltas uigures 
em diversas cidades, provocando uma mudança na atitude 
do governo chinês em relação à condução de incidentes 
envolvendo separatistas uigures em Xinjiang. Em 1996 e 
em 2001 o governo respondeu com campanhas nacionais 
de “combate pesado” contra o crime, acelerando prisões, 
julgamentos e condenações direcionadas a revoltosos. 
Também em 2001, formou, com estados da Ásia Central e 
com a Federação Russa, a OCS, com foco no combate ao ter­
rorismo, ao separatismo e ao extremismo, conforme tratado 
previamente. E, em janeiro de 2002, publicou uma declara­
ção oficial listando os “terroristas do Turquestão Oriental”, 
incluindo o Mito, a Organização para a Libertação do 
Turquestão Oriental (OLTO), o Partido Reformista Islâmico 
“Brigada de Choque”, o Partido Islâmico do Turquestão 
Oriental, entre outros (Davis, 2008).

Os atentados de 11 de setembro de 2001 proporciona­
ram ao PCCh a oportunidade de reprimir violentamente os 
separatistas em Xinjiang e de conter a integridade de sua 
fronteira porosa contra o ingresso de movimentos islâmi­
cos radicais do Afeganistão, Paquistão e Ásia Central (Davis, 
2008). A China passaria a associar os grupos radicais uigu­
res a outros grupos com atuação na Ásia Central, como o 
MIU, a Al Qaeda e o Talibã, como forma de pressionar o 
governo Bush, no contexto da “guerra ao terror”, a incluir o 
Mito na lista oficial de “organizações terroristas internacio­
nais” (Clarke, 2008). Essa pressão atingiu o resultado espe­
rado em dezembro de 2002, transformando, por meio do 
discurso, um ator que tinha antes abrangência local, ou no 
máximo regional, em ameaça global.

Um funcionário do corpo diplomático americano 
foi além, ao afirmar que o Mito estava planejando ata­
ques conjuntos com a Al Qaeda à embaixada dos Estados 
Unidos no Quirguistão. A declaração levou o líder do Mito, 
Hasan Mahsum, a se pronunciar, afirmando “não possu[ir] 
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quaisquer contatos ou relações organizacionais com a Al 
Qaeda ou com o Talibã” (Davis, 2008, p. 22, tradução nossa). 
Cunningham (2012) acrescenta que muitos acadêmicos de 
Xinjiang ficaram surpresos com a inclusão do Mito – um 
grupo até então muito pouco conhecido até mesmo para 
ativistas pela independência – na lista americana de terro­
ristas, servindo como meio de confirmação da sua própria 
existência em um período marcado por ausência de inciden­
tes violentos em Xinjiang. 

A ação precipitada do governo americano de incluir gru­
pos uigures na lista de terroristas internacionais resultou na 
ampliação do escopo dos movimentos separatistas, que amplia­
ram sua atuação para outras áreas da Ásia Central e do Oriente 
Médio. Seria o início de uma série de políticas voltadas para 
o combate a um movimento precocemente classificado como 
terrorista e que levaria, no longo prazo, a políticas de repressão 
étnica. Se, por um lado, as ações do PCCh no combate ao sepa­
ratismo mudariam a partir do reconhecimento estadunidense, 
o mesmo aconteceria com o Mito. Mahsum, que estava exilado 
no Afeganistão desde a década de 1990, seria morto em um ata­
que paquistanês a um complexo da Al Qaeda, em 2003, sendo 
sucedido por Abdul Haq al Turkistani e desencadeando uma 
atuação mais internacionalista.

A escassez de fontes sobre o Mito faz com que seja difícil 
traçar uma história do seu desenvolvimento e objetivos, pois 
muitas vezes essa tentativa é limitada às informações passa­
das pelo governo chinês (Clarke, 2008). Jacob Zenn (2014) 
chega a questionar a existência do grupo, ou se os uigures 
haviam sido absorvidos pelo MIU, conforme orientados por 
Muhammad Omar, ou se nem mesmo havia um nome for­
mal e eles eram abrigados em campos da Al Qaeda coman­
dados por Bin Laden. Sob a liderança de Abdul Haq foi 
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fundado o Partido Islâmico do Turquestão (PIT),11 dotado 
de um sofisticado braço de mídia, o Islom Awazi, ou Voz do 
Islã, responsável pela produção de vídeos, sendo o primeiro 
deles nomeado Jihad no Turquestão, de 2006, e pela publica­
ção da revista trimestral Turquestão Islâmico, escrita em árabe 
e lançada em 2008.

O desenvolvimento como instrumento de coesão social 
A diferença econômica herdada da política que prio­

rizou investimentos na costa oeste, economicamente mais 
desenvolvida do que o leste desde Deng Xiaoping, levaria o 
governo a acreditar ser a pobreza a principal causa de insta­
bilidades na região, partindo da perspectiva de que “a maio­
ria das pessoas, inclusive uigures, desejam principalmente 
uma vida econômica melhor para elas e para seus filhos” 
(Davis, 2008, p. 19, tradução nossa). A solução apresen­
tada passava pelos investimentos econômicos da campanha 
de Desenvolvimento do Grande Oeste, lançada por Jiang 
Zeming, em 2000, que pretendia consolidar Xinjiang como 
um corredor energético e de comércio por meio da maior 
interação e cooperação entre a China e os vizinhos da Ásia 
Central (Clarke, 2016).

O investimento até 2006 de um total de US$15 bilhões 
para a construção de projetos de infraestrutura comple­
tou doze rodovias ligando Xinjiang a Rússia, Cazaquistão, 
Quirguistão, Uzbequistão, Tajiquistão e Paquistão, e uma 
maior ligando Xinjiang ao Uzbequistão, Irã, Turquia, até 
chegar à Europa, um gasoduto oeste-leste, linhas de trans­
missão de energia oeste-leste, obras de desvio de água do 
sul para o norte e uma ferrovia trilateral ligando Xinjiang 
ao Uzbequistão e ao Quirguistão (Clarke, 2011; Davis, 
2008). A percepção era de que Xinjiang deveria se tornar 

11  Apesar do uso de ambas as nomenclaturas PIT e Mito na literatura, o artigo 
passará a tratá-lo apenas pela mais recente, adotada por Abdul Haq após sua che­
gada à liderança, pois acredita serem os dois grupos parte do mesmo aglomerado.
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intimamente conectada não só aos vizinhos, mas princi­
palmente à China, como forma de prevenção dos instintos 
separatistas, considerando as íntimas relações culturais entre 
uigures e outros povos da Ásia Central, cuja aproximação foi 
possibilitada pela liberalização da década de 1980.

Contudo, uma série de políticas promovidas pelo 
governo ampliaram o descontentamento de uigures. Michael 
Clarke (2016) destaca a “revitalização” da antiga cidade de 
Kashgar, ao sul de Xinjiang, centro tradicional da cultura 
uigur e parte da antiga Rota da Seda, na qual uma “Reforma 
de Casas Perigosas de Kashgar” dispendeu US$500 milhões 
para deslocar milhões de uigures e estimular a migração de 
hans para a região. Outra política destacada pelo autor é a 
campanha do Projeto Beleza, que desencorajava mulheres a 
usar lenços e véus tradicionais da cultura uigur. Enquanto o 
objetivo do governo chinês é estimular os uigures a assumi­
rem parte integral na identidade nacional chinesa, a preo­
cupação de parte dos uigures é de o governo chinês estar 
tentando suprimir suas liberdades culturais e religiosas, 
extinguindo suas tradições (Cunningham, 2012).

O governo chinês noticiou novos ataques do PIT 
durante o período preparatório dos Jogos Olímpicos de 
Beijing, em 2008, quando a polícia prendeu 82 pessoas com 
conexões com conspirações terroristas em Xinjiang, tendo 
como vítimas cidadãos de etnia han (Cunningham, 2012).  
O aumento das tensões entre uigures e hans chegou ao 
ápice em julho de 2009, após rumores de que um uigur teria 
estuprado garotas han, o que provocou o linchamento e a 
morte de um migrante uigur por trabalhadores han em uma 
fábrica a oeste de Shaoguan, na província de Guangdong.  
O fato, filmado e publicado no YouTube, culminou em gran­
des protestos uigures, no dia 5 de julho, exigindo justiça 
pelo ocorrido. Os protestos evoluiriam para revoltas violen­
tas, atacando chineses han nas ruas. A resposta foi obser­
vada no dia seguinte: grande parcela da população han de 



Victor Carneiro Corrêa Vieira﻿﻿﻿

Lua Nova, São Paulo, 109: 269-301, 2020

287

Ürümqi tomaria as ruas armada, atacando uigures e seus 
negócios antes de ser dispersada pela polícia (Clarke, 2011; 
Cunningham, 2012; Hao e Liu, 2012; Mackerras, 2015).

As estimativas são de 197 mortos e de 1,7 mil feridos, 
provocando pressões populares, inclusive apoiadas por 
hans, pela saída do Secretário do PCCh para Xinjiang, Wang 
Leguan, o qual resistiria, sendo substituído apenas em abril 
de 2010 por Zhang Chunxian, após sua renúncia. Os acon­
tecimentos provocaram, inclusive, críticas do primeiro-mi­
nistro turco, Recep Tayyip Erdogan, que ofereceu visto à 
líder uigur exilada, Rebiya Kadder, e declarou que “estes 
incidentes na China são como genocídios. Nós clamamos 
que o governo chinês não permaneça como um espectador 
desses incidentes. Existe claramente uma selvageria nesse 
caso” (Hao e Liu, 2012, p. 219, tradução nossa).

Como resposta, o governo enviou, em novembro de 2009,  
uma delegação com oficiais de diversas áreas para elabo­
rar um plano para estabilizar e desenvolver Xinjiang, for­
mando, em março de 2010, o primeiro Fórum de Trabalho 
de Xinjiang de âmbito nacional desde 1949 (Chou e Ding, 
2015). O Fórum, que excluiu os uigures do debate, con­
cluiu, nas palavras de Zhang, que “má estrutura econômica, 
falta de capital, infraestrutura e habilidades, além de ins­
tabilidade social, impedem o desenvolvimento da região”  
(Jia, 2010, tradução nossa). Para superar esses constrangi­
mentos, foi elaborado um plano estratégico com o foco na 
promoção de um “desenvolvimento pula-etapas e estabili­
dade duradoura” [leapfrog development and lasting stability].

O resultado foi um plano de investimentos para indús­
tria, infraestrutura, educação, criação de empregos, redução 
da pobreza, ampliação da cobertura do sistema de pensões, 
ampliação do acesso a serviços público, tendo como objetivo 
o aumento do PIB per capita para atingir a média nacional. 
Outras políticas incluíram a remoção de famílias de áreas 
consideradas de risco; a promoção da educação bilíngue, a 
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qual incluiu a obrigatoriedade do ensino do mandarim em 
áreas onde predominam minorias étnicas com línguas pró­
prias e estabeleceu a meta de que até 2020 a totalidade de 
estudantes sejam fluentes em mandarim; além de políticas 
de facilitação do acesso ao emprego (Jia, 2010).

Muitas medidas foram discutidas ao longo do Fórum, con­
tudo, o maior foco do PCCh foi empregado na transformação 
de Kashgar e de Khorgas (na fronteira com o Cazaquistão) 
em zonas econômicas especiais (ZEEs), seguindo os mode­
los de Shenzhen, Zhuhai, Shantou, Xiamen e Hainan, como 
forma de estimular investidores e o comércio na região, parte 
da teoria de que a prosperidade reduziria a propensão das 
pessoas a se rebelar (Mackerras, 2015). As indústrias definidas 
como basilares para o desenvolvimento de Kashgar incluíam 
eletrônicos, energia renovável, metalurgia e têxteis, enquanto 
em Khorgas foi planejada a construção de um centro de livre­
-comércio para facilitar as trocas transfronteiriças, além de 
indústria farmacêutica, química e de produtos agrícolas.

Juntamente com os novos postos de trabalho oferta­
dos, a extensão da ferrovia de passageiros de Ürümqi até 
Khorgas, passando por Kashgar, foi concluída em 2011, faci­
litando a migração de trabalhadores da capital para a fron­
teira. Contudo, conflitos étnicos não pararam na região ou 
em outras partes da China, como em 23 de agosto de 2013, 
quando doze uigures suspeitos de estarem participando de 
um treinamento terrorista foram mortos pela polícia, em 
operação que deixou outros feridos (Chou e Ding, 2015). 
Em 28 de outubro de 2013, em ato de autoria assumida pelo 
PIT, um veículo dirigido por um uigur atropelaria pedestres, 
batendo em uma ponte de pedra na sequência e pegando 
fogo na Praça Tiananmen, matando cinco pessoas e dei­
xando dezenas feridas (Kaiman, 2013).

A ERAT chegou a ser acionada para o combate de atos 
terroristas em Xinjiang em 2013. A justificativa apresentada 
pelo diretor do comitê executivo da ERAT à época, Zhang 
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Xinfeng, foi de que os “ataques terroristas em Xinjiang estão 
intimamente relacionados com as atividades das forças ter­
roristas, separatistas e extremistas na Ásia Central, então, 
esforços antiterroristas conjuntos dos países-membros são 
cruciais para a estabilidade da China, e são uma missão a 
longo prazo” (Weitz, 2014, tradução nossa). Ainda que 
seja muito recente para tirar conclusões sobre o sucesso da 
implantação da ZEE em Kashgar, a ineficácia na redução 
dos incidentes envolvendo minorias étnicas suscita questio­
namentos se a estratégia de estímulo econômico na região 
será suficiente para acalmar os ânimos separatistas.

Diversos ataques continuaram a ser relatados na China 
e no exterior, sendo atrelados ao PIT e a outros grupos com 
os quais estaria associado, entre os quais se destacam o MIU, 
a Al Qaeda, a Jabhat Fateh al-Sham e o Talibã. A mudança 
do PIT para o Paquistão levaria o grupo a participar mais ati­
vamente de operações do Talibã, inclusive com Abdul Haq 
tendo sido considerado morto em um ataque de drone ame­
ricano em 2010, ocasião em que foi seriamente ferido, rea­
parecendo para liderar o grupo somente em 2014 (Roggio, 
2015). As interações com o MIU também foram aprofunda­
das com a aproximação no Paquistão, inclusive passando a 
produzir vídeos em conjunto com o Islom Awazi e o Estúdio 
Jund Allah, braço de mídia do MIU (Zenn, 2014).

O aumento da atividade do PIT no exterior não se tradu­
ziu na redução de ataques na China. De acordo com dados 
retirados do Global Terrorism Database (2017), ao longo do 
ano de 2013 foram mortas 61 pessoas em ataques terroristas; 
em 2014 esse número subiu para trezentos; e, em 2015, foi de 
123. Contudo, a veracidade desses dados é dificilmente verifi­
cável. É indiscutível que haja por parte da população uigur o 
temor pela extinção da sua cultura, em grande parte devido 
ao rápido aumento da população han em Xinjiang. Somado 
a isso, a política de rapidamente classificar qualquer inci­
dente como ataque terrorista por parte do governo chinês, 
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provocando uma banalização do termo para abranger atos 
de violência cotidiana, combinado com a segregação étnica, 
pode fornecer o combustível necessário para a associação de 
uigures insatisfeitos com grupos radicais.

O segundo Fórum Central de Trabalho de Xinjiang foi 
concluído em 2014, expressando uma nova percepção do 
PCCh diante dos problemas da região e expandindo a interpre­
tação de que bastaria desenvolvimento econômico para dissi­
par o ímpeto separatista para incluir políticas mais amplas. Sob 
a defesa da “estabilidade social e estabilidade de longo-prazo”, 
Xi Jinping defendeu uma frente dupla, doméstica e interna­
cional, de combate ao terrorismo e elegeu a unidade nacional 
como o principal desafio a longo prazo da região. Segundo Xi, 
“todos os grupos étnicos [devem] mostrar mútua compreen­
são, respeito, tolerância e apreciação, e aprender a ajudar uns 
ao outros, para que eles se unam firmemente, como as semen­
tes de uma romã” (Xi Jinping, 2014b, tradução nossa).

Foi mirando no sentimento de insegurança dominante 
em Xinjiang que o EI divulgou uma música em mandarim, 
em dezembro de 2015, e um vídeo, em março de 2017, con­
vocando uigures para a sua jihad e prometendo levar a luta 
até a China (Osborne, 2015, 2017). Muitos uigures seguiram 
os passos de outros povos centro-asiáticos para a Síria, onde 
integraram quadros de muitos grupos jihadistas, entre eles 
o EI. Porém, diferentemente do MIU, o PIT manteria sua 
lealdade ao Talibã, condenando o Califado de al Baghdadi. 
Inclusive, o rompimento de Ghazi com o Talibã para afi­
liar-se ao EI seria publicamente criticado por Abdul Haq al 
Turkistani, em áudio postado na internet em 30 de maio de 
2016 (Joscelyn e Roggio, 2016).

A homogeneização cultural como combate ao terrorismo, 
separatismo e extremismo

O combate ao terrorismo assumiu centralidade nas 
políticas do Estado chinês, passando a afetar o cotidiano 
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das minorias étnicas de Xinjiang. A mudança nas políticas 
de Estado ocorreu na sequência de três episódios perpe­
trados por uigures e que resultaram em muitas vítimas ao 
longo do ano de 2014. O primeiro deles ocorreu em 1º de 
março de 2014 em Kunming, onde três homens da etnia 
uigur perpetraram um ataque com facas em uma estação 
de trem, deixando 31 mortos e 141 feridos (Wong, 2015). 
O segundo combinou a explosão de uma bomba com ata­
ques com faca, deixando três mortos e 79 feridos em uma 
ferrovia de Urumqi, em 30 de abril, na mesma semana da 
primeira visita de Xi Jinping a Xinjiang na posição de pre­
sidente (Wan, 2014). O terceiro, de 22 de maio, ocorreu 
em um mercado em Urumqi, onde dois carros atropelaram 
pedestres enquanto jogavam bombas pelas janelas, matando 
39 e ferindo noventa pessoas (Jacobs, 2014).

A partir de então, o PCCh elaborou novas campanhas 
voltadas para o controle e desradicalização de uigures que 
se tornariam alvo de críticas internacionais. Em 2014, foi 
criada uma iniciativa “visitando os costumes das pessoas, 
beneficiando as pessoas, reunindo os corações das pessoas” 
[访民情, 惠民生, 聚民心 fang minqing, hui minsheng, ju min-
xin], para a qual 200 mil funcionários de diversas agências 
do governo de Xinjiang foram cedidos para conduzir entre­
vistas nas aldeias do interior de Xinjiang com o objetivo de 
promover a estabilidade social (访民情, 2019). Em 2016, 
uma nova campanha com o nome de 结对认亲 jiedui renqin – 
traduzida em inglês para Becoming family, mas com o sentido 
mais apurado de “Reconhecendo como pares a família do 
cônjuge” – foi estruturada, envolvendo 110 mil funcionários 
e conduzindo entrevistas a cada dois meses com o objetivo 
de “fomentar a harmonia étnica” (Liu, 2016).

No ano seguinte, o número de quadros do Partido mobili­
zados para a campanha subiu para mais de 1 milhão. As ações 
passaram a incluir um período de seis dias do funcionário do 
PCCh morando na mesma casa de uma família da aldeia ou 
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comunidades de Xinjiang, em atividade intitulada “Semana 
de casamento” [结亲周jieqin zhou], que foi considerada por 
Zhu Hailun, Vice-Secretário do Partido da Região Autônoma 
de Xinjiang, como fundamental para implementar a meta 
de “estabilidade social e estabilidade de longo prazo”, e foi 
um “poderoso ponto de partida para consolidar o desenvol­
vimento da unidade nacional e promover a transformação 
do estilo de trabalho dos quadros” (新疆启动民族团结” 

结亲周”百万干部职工分批下基层, 2017, tradução nossa).
Em 2018, o período de permanência nas casas foi 

expandido para seis dias a cada mês, período no qual os 
funcionários produzem um relatório listando situações con­
sideradas não usuais ou problemáticas, tendo por objetivo 
compreender as demandas das pessoas e reduzir a susceti­
bilidade a comportamentos considerados radicais. As cam­
panhas de “combate pesado” também foram intensificadas 
com a nomeação de Chen Quanguo como Secretário do 
Partido de Xinjiang em agosto de 2016. Entre as políticas 
adotadas pelo PCCh para o combate ao terrorismo e ao radi­
calismo, a mais noticiada no Ocidente é a instalação dos 
centros de educação vocacional e treinamento, denunciados 
como campos de concentração de uigures.

A instalação dos centros, inicialmente negada por 
Beijing, passou a ser prevista com a atualização dos 
Regulamentos de Desextremização da Região Autônoma 
Uigur de Xinjiang, em outubro de 2018. Os regulamentos 
manifestam que:

Artigo 17: Governos acima do nível municipal podem criar 
centros de educação e treinamento vocacional e outras 
instituições de transformação educacional e departamentos 
administrativos para educar e transformar pessoas que 
foram influenciadas pelo extremismo.

[…]
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Artigo 33: Centros de educação vocacional e treinamento 
e outras instituições de transformação educacional devem 
ensinar a língua comum nacional, leis, regulações e 
habilidades vocacionais. Os centros devem organizar e 
conduzir educação ideológica anti-extremista, correção 
psicológica e correção comportamental para promover a 
transformação do pensamento dos treinados e ajudá-los a 
retornar à sociedade e para suas famílias. (Xinjiang, 2018, 
tradução nossa)

A narrativa oficial chinesa, que antes negava a existência 
dos centros, hoje, após a divulgação de imagens de satélite 
que evidenciam o crescimento dos complexos (Studworth, 
2018), declara que as políticas implementadas em Xinjiang 
são um modelo na proteção dos direitos humanos. Matéria 
publicada na imprensa extraoficial do partido afirma que:

Independentemente de seu tamanho populacional, nível de 
desenvolvimento e crença religiosa, todos os grupos étnicos 
têm gozado de direitos humanos e os mesmos direitos 
políticos, econômicos, sociais e culturais que seus pares han, 
graças a várias políticas e medidas introduzidas pelo governo 
central. Isso, por sua vez, ajudou a restaurar a estabilidade e 
promoveu o desenvolvimento socioeconômico em Xinjiang. 
(Zhian, 2019, tradução nossa)

Essa versão defendida pelo governo chinês foi questio­
nada em carta assinada por 22 representantes de estados no 
Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas em 8 de 
julho de 2019, clamando para que a China “respeite os direi­
tos humanos e as liberdades fundamentais, inclusive liber­
dade de religião e crença, em Xinjiang e em toda a China” 
(Human Rights Council, 2019, tradução nossa). Sob o argu­
mento de combate ao terrorismo, separatismo e extremismo, 
o governo chinês tem promovido políticas que definem como 
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alvo grande parcela da minoria étnica, restringindo práticas 
culturais e religiosas, e aprisionando milhares nos centros de 
educação e treinamento vocacional com o objetivo de elimi­
nar comportamentos considerados radicais.

Em sua defesa, o PCCh tem cuidado para evitar a gene­
ralização da religião islâmica como a responsável pelas insta­
bilidades em Xinjiang em documentos oficiais. A diferença 
entre o “mal” islã e o “bom” islã estaria mais associada a 
um radicalismo alimentado por potências estrangeiras do 
que por um ímpeto inerente da fé. O Livro branco de luta 
contra o terrorismo e extremismo e proteção dos direitos humanos 
em Xinjiang, de março de 2019, nega o islamismo como a 
única crença praticada em Xinjiang para destacar a coe­
xistência de múltiplas religiões de forma harmônica, atri­
buindo à influências estrangeiras a incitação ao separatismo 
e ao extremismo religioso sob a forma do “panturquismo” e 
“pan-islamismo”.

A história de Xinjiang mostra que a coexistência de 
múltiplas religiões com um ou dois predominantes sempre 
foi uma característica básica da estrutura religiosa de 
Xinjiang, e a mistura e a coexistência de diferentes religiões 
tem sido a norma ali. O Islã não é uma crença endógena 
dos uigures e de outros grupos étnicos, nem o único do 
povo uigur. Hoje, em Xinjiang, um número bastante grande 
de pessoas não acredita em religião ou acredita em outras 
religiões além do islamismo. […]

Na virada do século 20, separatistas e extremistas religiosos 
dentro e fora da China, herdando as chamadas teorias 
de “panturquismo” e “pan-islamismo” criadas por antigos 
colonialistas, propagaram a ideia de que os uigures eram 
os únicos “mestres” de Xinjiang, que as culturas étnicas 
de Xinjiang não eram cultura chinesa, e que o Islã era a 
única religião praticada por grupos étnicos de Xinjiang. 
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Eles incitaram todos os grupos étnicos que falavam Turki 
e acreditaram no Islã a se unirem na criação do estado 
teocrático do assim chamado “Turquistão Oriental”. Eles 
negaram a história da China construída em conjunto por 
todos os seus grupos étnicos, e clamavam por “oposição 
a todos os grupos étnicos que não os turcos” e pela 
“aniquilação dos pagãos”. (China, 2019)

Em julho de 2019, o novo Livro Branco da China de Defesa 
Nacional na Nova Era lista os separatismos de Taiwan, Tibete e 
Xinjiang como as maiores ameaças para a segurança nacional 
chinesa, reforçando a narrativa que justifica as políticas ado­
tadas em Xinjiang. Se, por um lado, o Ocidente denuncia as 
políticas praticadas pelo PCCh, aliados de Beijing declaram 
seu apoio às iniciativas tomadas, em uma carta assinada por 37 
países em 12 de julho de 2019. O argumento é de que “con­
frontada com o grave desafio do terrorismo e do extremismo, 
a China empreendeu uma série de medidas de combate ao 
terrorismo e desradicalização em Xinjiang, incluindo a criação 
de centros de ensino e formação profissional” (Miles, 2019).

Tanto para críticos quanto para apoiadores, são inques­
tionáveis os esforços desempenhados pelo governo chinês 
para a “sinicização” do islamismo. O combate ao radicalismo 
assumiu papel central nas políticas destinadas para Xinjiang, 
seja pelas políticas de desenvolvimento encabeçadas pelos 
investimentos da Iniciativa Cinturão e Rota, seja pelas polí­
ticas de vigilância promovidas pelos avançados aparatos 
tecnológicos, seja, ainda, pela coerção dos grupos radicais, 
incluindo a implantação dos campos de educação vocacio­
nal e treinamento.

Ainda que seja compreensível o aparente receio por 
parte do PCCh com relação à ameaça que o movimento 
separatista uigur possa representar para a manutenção da 
sua integridade territorial, para sua legitimidade enquanto 
líder político e para a sua expectativa de liderança na Ásia 
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Central, adotar políticas repressivas pode surtir efeito oposto 
do esperado. A banalização do conceito de terrorismo e a 
escalada repressora contra elementos da identidade uigur 
parecem servir de ponte entre minorias étnicas marginali­
zadas e grupos extremistas, capazes de utilizar as redes de 
comunicação para difundir sua luta, levantando questiona­
mentos relacionados à precisão da política adotada diante 
do desafio encontrado.

Considerações finais
A história da Região Autônoma Uigur de Xinjiang está 

diretamente relacionada com a de sua fronteira, a Ásia 
Central, e com o comércio praticado na antiga Rota da 
Seda. Foi pensando em sua posição geográfica privilegiada 
que, a partir de 1991, o PCCh passou a percebê-la como 
eixo estratégico de integração com os vizinhos, onde preten­
dia exercer sua influência política, econômica, estratégica 
e militar. Contudo, o fim da URSS seria combinado com 
a multiplicação de movimentos políticos radicais islâmicos, 
dentre os quais o MIU e o Mito merecem o destaque, não só 
pelo seu local de surgimento, como também pelos objetivos 
almejados de criação de um Estado Islâmico na Ásia Central 
que incluiria o território de Xinjiang.

A aproximação dos grupos da Al Qaeda e do Talibã, 
após seus líderes serem perseguidos e exilados pelos gover­
nos de seus países, possibilitou o aumento na sua capaci­
dade de planejamento e a formação de uma rede terrorista 
complexa com atuação transregional. A morte de Hasan 
Mahsum e a ascensão de Abdul Haq al Turkistani à liderança 
do Mito provocaria a alteração no seu nome para PIT e a 
criação de um braço midiático para o grupo, que se tornava 
mais internacional. Surgia o Islom Awazi, que produziria 
conteúdo digital para a convocação de novos combatentes, 
e a revista trimestral Turquestão Islâmico.
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A principal estratégia estabelecida pelo PCCh no com­
bate ao radicalismo islâmico é promover o crescimento eco­
nômico de Xinjiang, partindo da crença de que a melho­
ria das condições de vida dos uigures levaria à redução dos 
ímpetos separatistas. Contudo, o aumento da população 
han e a proibição de símbolos islâmicos, como o uso de véus 
pelas mulheres, provocou embates étnicos entre as duas 
etnias. Essas políticas podem alimentar uma sensação por 
parte dos uigures de perseguição às suas tradições culturais 
e religiosas, a qual pode vir acompanhada de uma ameaça 
de aproximação com grupos com intuito separatista e com 
o radicalismo islâmico jihadista.

O PCCh estabeleceria ZEEs em Kashgar e Khorgas como 
forma de estimular investimentos e promover o crescimento 
econômico, ainda que sua localização afastada do litoral crie 
desafios para desenvolver a região. Nesse sentido, o Corredor 
Econômico China-Paquistão ligando a ZEE de Kashgar ao 
porto de Gwadar, no Mar Arábico do Paquistão, e parte da 
Iniciativa ICR, prometem uma nova investida econômica para 
estimular fluxos de capitais e para integrar Xinjiang à China e 
ao exterior. Resta saber se essa integração será mais benéfica 
ao governo chinês ou aos separatistas uigures, algo que possi­
velmente só poderá ser respondido a longo prazo.

Victor Carneiro Corrêa Vieira 
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Introdução
Em que momento as ideias de Frantz Fanon chegaram 

ao Brasil e quais foram os seus principais interlocutores? 
Neste estudo, dialogo criticamente com a hipótese de um 
possível contato ou influência entre Fanon e alguns inte­
lectuais ligados à Associação Cultural do Negro (ACN) no 
final da década de 1950 e início da década de 1960, para, em 
seguida, problematizar, de maneira mais ampla, o contexto 
de circulação das ideias fanonianas no Brasil.

Passados mais de 60 anos da publicação do seu primeiro 
livro, Peau noire, masques blancs (Fanon, 1952), pode-se observar na 
literatura internacional uma vasta produção teórica em torno do 
que seria o legado e a contribuição de Frantz Fanon para a com­
preensão da sociedade contemporânea. A lista honrosa de perso­
nagens por ele influenciados inclui nomes relacionados aos Black 
Panther Party, como Bobby Seale, Huey Newton e Angela Davis, 
nos Estados Unidos; Steve Biko, criador do Black Consciousness 

1   Comunicação apresentada no Grupo de Trabalho de Cultura, Diferenças e 
Desigualdades do V Seminário Internacional do Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia da UFSCar: Descentramentos, 2015.
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Movement, na África do Sul; Bobby Sands, membro influente do 
Irish Republican Army (IRA), na Irlanda do Norte; Ali Shariati, 
importante intelectual da revolução iraniana; o escritor e ati­
vista paquistanês Tariq Ali; o filósofo argentino Enrique Dussel,  
formulador da filosofia da libertação; o brasileiro Paulo Freire, 
formulador da pedagogia da libertação; os críticos culturais 
anglófonos Edward Said, Homi Bhabha, Stuart Hall e Gayatri 
Chakravorty Spivak; o filósofo jamaicano Lewis Gordon; o filósofo 
e teórico crítico esloveno Slavoj Zizek; o geógrafo britânico David 
Harvey; a filósofa estadunidense Judith Butler, entre outros.

São intelectuais tão diversos em suas proposições e pers­
pectivas quanto nos pressupostos teóricos e epistemológicos 
que sustentam suas posições. Por essa razão, vários estudio­
sos têm chamado a atenção para a existência de distintos 
“fanonismos”, ou enfoques – mesmo que críticos – dados às 
reflexões elaboradas pelo autor (Faustino, 2015; Sekyi-Otu, 
1996). Com vistas a essa diversidade, Lewis Gordon, Denean 
Sharpley-Whiting e Renée White (1996) propõem uma sis­
tematização temporal, dividindo-a em cinco grandes fases:

A primeira fase, de embocadura anticolonial e terceiro­
-mundista, vigorou do anos de 1950 até os anos de 1970, abri­
gando autores liberais, como Hannah Arendt e Sidney Hook; 
marxistas-leninistas como Nguyen Nghe e Jack Woddis, ou 
anticoloniais como Albert Memmi e Huey Newton. De acordo 
com os autores, essa fase, que mais se aproxima do período 
que discutiremos neste artigo, foi voltada às adesões ou rejei­
ções imediatas – como é o caso de Arendt – à obra fanoniana, 
focando nos temas como violência e práxis revolucionária.

A segunda fase, por sua vez, vigente durante a década de 
1970, é marcada pelas biografias produzidas por Peter Geismar, 
David Caute, Irene Gendzier, Patrick Ehlen, David Macey e, 
depois, pelo trabalho de Alice Cherki, caracterizados pelo 
interesse na trajetória pessoal de Fanon. Na terceira fase, ini­
ciada na década de 1980, destacam-se os trabalhos de Hussain 
Adan, Emmanuel Hansen e Renate Zahar por evidenciarem 
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a importância de Fanon para as ciências sociais e humanas; 
enquanto a quarta fase, iniciada ao final dos anos de 1980 e 
vigente ainda hoje, seria expressa pelo advento dos estudos cul­
turais, pós-coloniais e pós-modernos na academia. Esse enqua­
dramento, como argumentam os autores, teria sido inaugu­
rado pelos trabalhos de Edward Said, Homi Bhabha, Abdul 
Jan Mohamed, Henry Louis Gates, entre outros.

Gordon, Sharpley-Whiting e White (1996) apresentam 
ainda uma quinta fase, a qual denominam “compromisso 
com o pensamento de Fanon para o desenvolvimento de seu 
trabalho”. Esse período de estudos seria caracterizado pela 
busca de “elementos úteis em Fanon para entender a reali­
dade atual” (Gordon, Sharpley-Whiting e White, 1996, p. 7). 
Para os autores, o livro Frantz Fanon and the psychology of oppres-
sion (Bulhan, 1985) é um texto inaugural dessa fase, que só 
se consolida em 1995 com a publicação de The hermeneutics of 
African philosophy, de Tsenay Serequeberhan (1994); Fanon’s 
dialectics of experience, de Ato Sekyi-Otu (1996); e Fanon and the 
crisis of European man, de Lewis R. Gordon (1995).

Passados quase dez anos desde essa primeira sistematiza­
ção, Lewis Gordon (2015) volta ao assunto em seu What Fanon 
said: a philosophical introduction to his life and thought, atuali­
zando a lista de autores inseridos na quinta fase ao acrescen­
tar nomes como Judith Butler, George Ciccariello-Maher, 
Drucilla Cornell, Nathalie Etoke, Nigel Gibson, Jane Anna 
Gordon, Neil Roberts, Henry Paget, Nelson Maldonado-
Torres, Walter Mignolo, Boaventura de Sousa Santos, Michael 
Monahan, Alejandro J. de Oto, Richard Pithouse, Michel 
Contat, Michel Rybalka., Françoise Vergès, Sylvia Wynter, 
entre outros autores relacionados ao feminismo, à depen­
dência global, à Africana theory, ao pensamento anticolonial, 
à filosofia latino-americana e à filosofia da libertação.

Gordon (2015) sugere ainda a emergência de uma sexta 
fase, considerada por ele como a emergência stricto sensu do 
Fanon studies. A esse período é atribuída a tarefa de caracterizar 
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os estudos sobre Fanon a partir da prática teórica-político-filo­
sófica da autorreflexão. É o momento em que o campo sabe e 
problematiza a própria existência. É importante lembrar aqui 
que Gordon é filósofo e, portanto, o emprego do termo “autor­
reflexão” não é fortuito, pois expressa a sua argumentação pela 
defesa de um campo teórico próprio. Essa fase, segundo ele, 
é inaugurada pela reflexão crítica de autores como Henry 
Louis Gates Jr., Anthony Alessandrini, Nigel Gibson e Cedric 
Robinson sobre o Fanons studies, e é ampliada pelos traba­
lhos de Jane Anna Gordon, Alejandro D. Oto, Michel Contat, 
Michel Rybalka, Mireille Fanon-Mendès-France, Sonia Dayan-
Hezbrun, Étienne Balibar, Achille Mbembe, Valentin-Yves 
Mudimbe, Matthieu Renault, Jean-Paul Rocchi.

A diversidade de abordagens a respeito da obra de 
Frantz Fanon também pode ser observada no Brasil, mas 
aqui uma série de fatores internos imprimirá uma lógica 
própria – embora não isolada do quadro acima descrito – na 
recepção de Fanon. Como já foi abordado em outro lugar 
(Faustino, 2015), a recepção de Fanon no Brasil pode ser 
pensada em três grandes blocos temáticos e temporais: 1) 
a autenticidade nacional; 2) a autenticidade negra; e 3) o 
crescente interesse por Fanon.

O primeiro bloco, iniciado na década de 1960 e que 
vai até o final dos anos de 1970, foi protagonizado pela 
esquerda católica e/ou existencialista que se apoiará em  
Les damnés de la terre (1961), bem como na oposição inconci­
liável entre colonizadores e colonizados, para problematizar 
o imperialismo e a identidade nacional. O segundo bloco, 
também apoiado na polarização colonizador/colonizado, foi 
protagonizado pelos intelectuais do movimento negro, a par­
tir da (re)ascensão do movimento no final década de 1970. O 
que diferencia os blocos – ambos apoiados em Les damnés de la 
terre – é que o primeiro pensará a colonização/descolonização 
em termos de classe, enquanto o segundo em termos de raça. 
O terceiro bloco, observado a partir dos anos 2000, é, por sua 
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vez, marcado em primeiro lugar pela influência dos estudos 
culturais e/ou pós-coloniais britânicos no debate racial brasi­
leiro – e pela sua adesão ao Peau noire, masques blancs (1952) 
ao invés de Les damnés de la terre (1961) – e, em segundo lugar, 
pela ampliação da participação negra nas universidades, fruto 
das ações afirmativas (Faustino, 2015).

O desafio assumido por este artigo é o de problematizar 
as pistas de uma recepção de Fanon no Brasil anterior a esses 
três blocos – a década de 1950 –, discutindo, portanto, de 
maneira mais ampla, as particularidades dessa recepção diante 
das características históricas, políticas e sociais em que a colo­
nização, o racismo e a luta antirracista se erigiram no Brasil.

A possível chegada de Fanon ao Brasil
As perguntas a respeito de quando teriam se dado os pri­

meiros contatos entre o pensamento de Fanon e os intelectuais 
brasileiros foram levantadas originalmente por trabalhos de 
pelo menos três importantes estudiosos da realidade brasileira: 
o livro Cultura brasileira e identidade nacional, de Renato Ortiz 
(2012); o artigo “A recepção de Fanon no Brasil e a identidade 
negra”, de Antônio Sergio Guimarães (2008); e a seção “Frantz 
Fanon e o ativismo político-literário negro no Brasil: 1960-
1980”, alocado no oitavo capítulo do livro A descoberta do insó-
lito: literatura periférica no Brasil (1960-2000), de Mário Augusto 
Medeiros da Silva (2013a). No mesmo ano, esse autor publica 
um artigo intitulado “Frantz Fanon e o ativismo político-cultu­
ral negro no Brasil: 1960/1980” (Silva, 2013b), em que retoma 
o texto anterior de forma revisada. Esses estudos inauguraram 
a investigação sobre os possíveis caminhos pelos quais o pensa­
mento de Fanon chegou ao Brasil.

Ao realizar uma busca exaustiva nos principais periódi­
cos da década de 1950, procurando identificar quais teriam 
sido os possíveis ecos de Fanon entre a intelligentsia brasileira, 
Guimarães (2008, p. 100) afirma: “É como se a publicação de 
Peau noire, masques blancs (1952) tivesse passado despercebida”. 
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O autor explica que, nessa época, a intelectualidade brasi­
leira acompanhava atentamente tudo que se disponibilizava 
nos periódicos franceses em que Fanon publicou seus textos 
ou foi comentado. Como se sabe, em 1951 Fanon publicara 
“L’Expérience vécue du noir” na revista Esprit, n. 179, e em 
1952 publica “Le syndrome nord- africain”, na edição n. 187. 
Em 1955, na edição n. 223 da mesma revista, lança “Antillais 
et Africains”, enquanto em 1956 publica o seu magistral 
“Racisme et culture”, na revista Présence Africaine. Em feve­
reiro de 1959 publica “Fondement réciproque de la culture 
nationale et des luttes de libération”, ainda na revista Présence 
Africaine. Em 1959 e 1961, publica, respectivamente, “La mino­
rité européenne d’Algérie en l’An V de la Révolution” e “De la 
violence”, na famosa revista Les Temps Modernes.

Esses escritos não passaram despercebidos no debate fran­
cês, configurando-se como objeto privilegiado da análise para 
importantes autores que, por sua vez, foram lidos atentamente 
pela intelectualidade brasileira da época. Curiosamente, 
insiste Guimarães (2008), nem a Revista Anhembi, coordenada 
por Roger Bastide e Florestan Fernandes no momento em 
que Bastide retorna de Paris, nem a revista Brasiliense, onde 
escreviam Clóvis Moura, Florestan Fernandes e Octavio Ianni, 
e nem mesmo as publicações de Sérgio Milliet sobre Jean-
Paul Sartre, Léopold Senghor, Aimé Césaire e outros temas 
referentes ao movimento de negritude renderam alguma 
referência direta ou indireta a Fanon, caracterizando, assim, 
um “silêncio impactante” (Guimarães, 2008, p. 99).

Duas décadas antes de Guimarães, Renato Ortiz (2012) 
já teria chegado a conclusões parecidas. Embora não fosse o 
seu objetivo mapear a recepção de Fanon, mas remontar as 
diferentes maneiras pelas quais a identidade nacional e a cultura 
foram discutidas nas ciências sociais brasileiras, Ortiz oferece 
importantes pistas para pensarmos essa recepção. Em primeiro 
lugar, como argumenta, há uma confluência entre os temas e 
os referenciais teóricos utilizados por Fanon e os intelectuais 
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do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb): da tra­
dução francesa de Hegel por Hypolite e Kojeve dos anos de 
1940, com o respectivo enfoque na “dialética do senhor e do 
escravo” como metáfora para a dominação social, econômica 
e cultural, à divulgação e circulação dos Manuscritos econômicos 
e filosóficos, de Karl Marx, em sua anunciada vinculação com 
Hegel; da ampla influência do humanismo de Jean-Paul Sartre 
(1943, 1956) às problematizações sobre a “situação colonial” 
de Balandier (1955), observam-se intrigantes similaridades nos 
usos dos conceitos fundamentais de alienação e situação colonial:

O célebre livro de Sartre L’Existentialisme est un humanisme é 
somente um dos escritos que enfatizam a dimensão humana 
da libertação, e mostra que o debate entre marxismo e 
existencialismo se realiza sob o signo do humanismo. O 
debate terá influências diretas em Fanon, que não hesitará 
em pensar a libertação nacional em termos de humanização 
universal do próprio homem. As repercussões são também 
nítidas nos pensadores do Iseb, e Álvaro Vieira Pinto não 
deixa de considerar o problema em seu livro Consciência e 
realidade nacional. (Ortiz, 2012, p. 51)

Ortiz sugere que as semelhanças entre Fanon e os pen­
sadores do Iseb se expressavam, principalmente, através da 
“necessidade premente de uma busca por identidade”, pois, 
segundo explica, “para além das categorias de colonizador/
colonizado, branco/negro, opressor/oprimido, permanece 
[em ambos] a pergunta ‘quem somos nós?’ ou ‘por que esta­
mos assim?’” (Ortiz, 2012, p. 55). No entanto, apesar dessa 
notável confluência, o autor não observa nenhuma referên­
cia a Fanon nessa época de consolidação do Iseb:

Não estou insinuando que exista uma filiação direta entre 
o pensamento de Fanon e os intelectuais do Iseb, algo 
como uma influência de um sobre o outro. Tudo indica 
que os trabalhos de Fanon são elaborados sem maiores 
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conexões com os pensadores nacionalistas brasileiros. Mas 
é justamente essa independência de pensamento que torna 
o problema mais interessante. A referência a um tipo de 
ideologia não brasileira introduz novos elementos para a 
compreensão do discurso isebiano e nos permite entender 
como a história penetra e estrutura o próprio discurso 
político. Por outro lado, ela dá uma abrangência maior à 
discussão da problemática do nacional, pois não se restringe 
à particularidade do quadro brasileiro. (Ortiz, 2012, p. 50)

Nem mesmo Guerreiro Ramos, que, ao que se sabe, bebeu 
em quase todas as fontes de Fanon, teria rompido o silêncio obser­
vado por Guimarães (2008).2 A possível explicação seria a dife­
rença de horizontes entre os dois autores: enquanto Fanon 
buscava resolver os problemas coloniais através da práxis revo­
lucionária no contexto da luta de classes, o sociólogo baiano, 
bem como o conjunto de pensadores do Iseb, tendia para posi­
ções nacionalistas e populistas (Guimarães, 2008; Ortiz, 2012). 
O fato é que, para Guimarães (2008), é apenas a partir da visita 
de Jean-Paul Sartre e Simone de Beauvoir ao Brasil em 1960 
que o “silêncio sobre Fanon” se relativiza para dar lugar a uma 
“morna recepção” por parte da esquerda brasileira.

Um novo personagem entra em cena
Em um caminho diferente dos autores anteriores, Silva 

(2013a, 2013b) propõe analisar a recepção de Fanon no 
Brasil do período supracitado por um vetor até então pouco 

2   A suposição segundo a qual Guerreiro Ramos conhecera (Guimarães, 2008) 
ou foi influênciado por Fanon (Filgueiras, 2012) ainda carece de investigação. 
O que se sabe é que ele não se refere ao autor martiniquenho em nenhum dos 
seus textos. Como afirma Guimarães (2008, p. 103), na 13ª nota de rodapé de 
seu artigo: “Em A redução sociológica, de 1958, Guerreiro cita explicitamente Aimé 
Césaire (Discours sur le colonialisme, Paris: Présence Africaine,1955), Cheik Anta 
Diop (Nations nègres et culture. Paris: Présence Africaine, 1954) e Sartre (“Le colo­
nialisme est un système”. Les Temps Modernes, no 126, 1956) em francês, mas não se 
refere a Fanon. Na segunda edição, de 1965, Guerreiro acrescenta a essas leituras 
Balandier (Sociologie actuelle de l’Afrique noire. Dynamique des changements sociaux en 
Afrique centrale. Paris: PUF, 1955) e continua sem se referir a Fanon”.
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explorado pela literatura que o antecedeu: o ativismo negro. 
Para tal, defendeu a existência de um fluxo de ideias esparso, 
mas importante, entre intelectuais africanos, afro-norte-ame­
ricanos e afro-brasileiros entre o período de 1920 e 1960 que 
poderia oferecer algumas pistas relevantes ao debate:

A circulação de ideias sobre África ou de intelectuais e 
militantes africanos em São Paulo ainda carece de pesquisas 
mais articuladas. Memórias como as do militante José Correia 
Leite […] ou entrevistas como a de Oswaldo de Camargo […] 
mostram que, entre os anos 1920 e 1960, as associações negras 
paulistanas tiveram contatos esparsos com obras traduzidas, 
escritores, jornalistas e debates que remetiam a temas como 
o pan-africanismo, os movimentos que visavam ao retorno ao 
continente africano, as lutas anticoloniais e pela libertação de 
países, a violência do apartheid etc. (Silva, 2013b, p. 371)

A sugestão do autor é que a recepção de Fanon no 
Brasil poderia ser mais bem compreendida se focássemos 
nesse fluxo afro-transatlântico de ideias. Como se sabe, 
Frantz Fanon participou ativamente dos debates internacio­
nais sobre a libertação dos países colonizados, circulando, 
portanto, entre os principais espaços de articulação política 
anticolonial (Faustino, 2018; Geismar, 1972; Gordon, 2015; 
Macey, 2000). A Associação Cultural do Negro, com sede em 
São Paulo, esteve presente em um desses espaços, a saber: 
o II Congresso de Escritores e Artistas Negros, ocorrido em 
Roma em 1959,3 como se pode constatar menção à Geraldo 
Campos de Oliveira na lista de presença desse congresso:

3  Como mostra Silva, ao retomar as memórias do militante José Correia Leite: 
“[Em 1959] O Geraldo Campos, ainda como presidente [da Associação Cultural do 
Negro], tinha ido ao II Congresso de Escritores e Artistas Negros realizado em Roma. 
[…] Em Roma já havia uma pessoa para representar o Brasil. Era o pintor Tibério, 
que morava em Paris. O Geraldo Campos trouxe de lá uma porção de documentos, 
teses e outras coisas, inclusive um distintivo que ele me deu, com o símbolo da revista 
Présence Africaine” (Leite e Cuti, 1992 apud Silva, 2013a, pp. 517-518).
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Figura 1
Lista de presença do II Congresso de Artistas e Escritores Negros, Roma, 1959 –  

Destaque para Monsieur Campos de Oliveira, Brésil; Monsieur Frantz Fanon, 
Martinique; e Monsieur Tibério, Bresil

Fonte: Faustino (2015, p. 257).

Essa participação, segundo infere Silva (2013a), teria 
aberto a possibilidade de os intelectuais afro-brasileiros terem 
tido contato com as ideias e posições políticas de Fanon. 
Vale lembrar, a esse respeito, que embora a posição defen­
dida por Fanon não tenha sido hegemônica (Marzioli, 2013)  
e ele próprio não tenha sido apresentado com o seu nome 
verdadeiro,4 o autor e ativista estava entre as figuras mais notá­
veis do Congresso (Cannelli, 2007). Entretanto, como reco­
nhece Silva (2013a), essa hipótese de um possível encontro 
ainda carece de fontes mais específicas para ser confirmada:

4  Como relatou Amady Aly Dieng na ocasição de comemoração do 50º aniver­
sário da Présence Africaine: “Neste memorável congresso houve vários incidentes. 
O governo francês era hostil à presença do dr. Frantz Fanon, membro da FLN –  
Frente de Libertação Nacional, que foi obrigado a se pronunciar sob o pseudô­
nimo de Dr. Oumar” (Dieng, 2006, p. 109).
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Dadas as informações lacunares, é difícil afirmar, sem 
pesquisa exaustiva no acervo da associação, o que Oliveira –  
um dos representantes brasileiros – efetivamente carregou 
consigo de Roma, qual nível de discussão foi capaz 
de estabelecer no congresso, seu domínio de línguas 
estrangeiras [em particular, o francês] e, o mais importante 
para agora, se conheceu Fanon e se interessou pelo mesmo. 
(Silva, 2013a, p. 518)

Ainda assim, a despeito da carência de fontes, as pistas 
levantadas oferecem um animador convite à reflexão, espe­
cialmente quando observadas à luz das apropriações que os 
intelectuais afro-brasileiros das décadas seguintes estabele­
ceram com o pensamento de Fanon. O ativismo cultural 
negro da década de 1980, por exemplo, elegerá justamente 
os textos fanonianos – apresentados por Fanon no I e II 
Congresso de Escritores e Artistas Negros, em 1956 e 1959, 
respectivamente – como referência para pensar as relações 
entre cultura negra, colonização e luta política.5

Silva (2013a) observa uma importante troca de ideias 
entre a ACN, a Présence Africaine e alguns outros intelec­
tuais do movimento de negritude nos anos de 1950 e no 
início da década de 1960. Essa troca apontaria, já em 1959, 
para uma relação muito mais próxima do que se imaginava. 
Como comprova a carta encontrada pelo autor na Coleção 
da Associação Cultural do Negro, no Acervo Ueim-UFSCar, 
escrita pelo vice-presidente da ACN aos jornais da época:

5  Ao analisar a produção intelectual de Márcio Barbosa no Quilombhoje,  
Silva (2013a, p. 519) conclui: “Suas fontes bibliográficas citam, entre outros: Os con-
denados da terra (1979), com o texto ‘Sobre a cultura nacional’; e ‘Racismo e cultura’, 
publicado em tradução portuguesa no livro Em defesa da revolução africana, em 1980”.  
Antes, este livro é o original Pour la révolution africaine, conjunto de ensaios disper­
sos editado pela François Maspero em 1969 e traduzido em Portugual pela Sá da 
Costa Editora, na “Coleção Terceiro Mundo”. “Racismo e cultura” é a conferência 
de Fanon ao I Congresso de Escritores e Artistas Negros (1959); “Sobre a cultura 
nacional” é a sua conferência de 1959, para a segunda edição do evento.



Revisitando a recepção de Frantz Fanon

Lua Nova, São Paulo, 109: 303-331, 2020

314

A “Société Africaine de Culture”, ciente da importância 
da contribuição dada pelo elemento africano à cultura do 
Brasil, acolheria com imensa satisfação uma representação 
de nosso país. Por isto, solicitou à Associação Cultural do 
Negro […] para que [se] tornasse intérprete de tal desejo, 
pedindo outrossim divulgar as notícias referentes ao 
conclave e possivelmente tomar contato com o ambiente 
cultural do país, assinalando as figuras que dele desejam 
participar. Solicitamos então aos intelectuais negros e 
aos estudiosos eventualmente interessados no assunto, o 
envio de sua adesão, para que a ACN possa transmiti-la 
à “Société Africaine de Culture”, recolhendo, outrossim, 
os pormenores sobre a viagem para conhecimento 
daqueles que desejam participar do Congresso. […] A 
“S.A.C”, com a qual a Associação Cultural do Negro deseja 
estabelecer laços de amizade e de profícua colaboração, 
sugeriu também a criação no Brasil de uma associação 
“Amis de Présence Africaine”, com membros brancos e 
negros, objetivando estudar os problemas ligados à cultura 
afro-brasileira e a divulgação de todas as manifestações 
relativas a ela […] A Associação Cultural do Negro 
aproveita então esta oportunidade para lançar o seu apelo 
aos intelectuais brasileiros, negros e brancos, para que 
seja fundado em São Paulo um centro filiado à “S.A.C” 
digno de representar no estrangeiro a cultura africana 
no Brasil. Com este objetivo a A.C.N fará realizar dia 27 
de fevereiro próximo, em sua sede social, uma reunião 
para tratar do assunto, estando desde já convidados todos 
os interessados […] Finalmente, o senhor Alioune Diop, 
Secretário Geral da “Société Africaine de Culture”, solicita 
o apoio e a solidariedade da intelectualidade brasileira, 
das associações culturais e das entidades que congregam 
o elemento negro, traduzidos no envio de mensagens por 
ocasião do congresso. (Américo Orlando da Costa, 1959 
apud Silva, 2012, pp. 250-251)
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Em outro trecho, Silva (2012) relata, a partir dos dados 
encontrados, que o contato afro-atlântico-diaspórico da ACN 
não se resumiu à sua participação no Congresso de Roma, em 
1959, pois seguiu ativo e possibilitando frutos diversos, dos 
quais o mais notável é a participação de alguns de seus mem­
bros em uma edição organizada por Léon Damas, importante 
articulador internacional do movimento de negritude:

Todavia, não foi apenas a eles que a ACN despertava 
curiosidade. Léon Gontran Damas, para organizar com 
poetas brasileiros a sua Nouvelle somme de poésie du monde 
noir, editada em francês, inglês, português e espanhol 
pela Présence Africaine […], recorre àquele conglomerado 
de ativistas. Ali, segundo Camargo, toma conhecimento e 
recolhe os poemas de Natanel Dantas, Eduardo de Oliveira, 
Carlos de Assumpção, Luiz Paiva de Castro, Marta Botelho e 
do próprio entrevistado. Quase uma década antes, o poeta 
cubano Nicolas Guillén, a quem Solano Trindade dedicou 
um poema em Cantares ao meu povo, também já havia travado 
contato com alguns dos frequentadores da agora ACN – em 
particular Correia Leite. (Silva, 2012, p. 247)

Embora essa rede (afro)transnacional de influências recí­
procas anteceda o período aqui analisado,6 ela adquire uma 
dimensão mais ampla sob a economia moral do antifascismo 

6  Clóvis Moura (2013), em seu Dicionário da escravidão negra no Brasil, dedica 
um capítulo inteiro à revolução haitiana e a sua influência nas lutas negras de 
todo o continente americano, inclusive em ações políticas antiescravistas como 
a Inconfidência Baiana, de 1978, a Pedrosada, de 1823, a Revolução de 1817, em 
Pernambuco, entre outras. Em outro lugar, ao elencar os diversos peródicos publi­
cados pela imprensa negra brasileira das primeiras décadas do século XX, destaca 
um veículo que expressa bem o quanto o associativismo negro estava atento aos 
acontecimentos internacionais. Segundo ele: “O [periódico] Menelik foi um dos 
primeiros jornais associativos que surgiram em São Paulo, criado pelo poeta negro 
Deocleciano Nascimento […]. Esse Menelike, por causa da época da guerra da 
Abissínia com a Itália, teve repercussão muito grande dentro de São Paulo. Todo 
negro fazia questão de ler o Menelik” (Moura, 1983, pp. 53-54).
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de meados do século XX. Temas como “alienação”, “eman­
cipação” e “libertação nacional” passam a circular entre 
importantes intelectuais do então chamado “terceiro mundo” 
(Ortiz, 2012), especialmente aqueles posicionados a partir 
das diversas localidades da diáspora africana, que se apro­
priarão dos termos em voga para decodificarem as diversas 
facetas da política racializada (Gilroy, 1992). Nesse cenário, é 
plausível supor que os intelectuais afro-brasileiros presentes 
no já mencionado congresso pudessem ter tido contato e, 
eventualmente, se interessado pelas ideias de Fanon.

Entretanto, se considerarmos seriamente essa hipótese res­
tará ainda um elemento a ser encarado – uma vez que a pouca 
disponibilidade de fontes nos limita quanto a fazer suposições7 –,  
que é a relação entre sincronicidade e diacronicidade, não apenas 
da racialização, mas sobretudo das agências atlânticas negras 
que se estabeleceram nas diferentes partes da diáspora afri­
cana (Gilroy, 1992, 2000). Para além do já comprovado fluxo 
de influências políticas e estéticas afro-diaspóricos, resta ainda 
se questionar em que medida as perguntas e problemas enfren­
tados pelos já mencionados intelectuais afro-brasileiros pode­
riam encontrar guarida nas respostas oferecidas por Fanon 
no Congresso de Roma. Como veremos, é exatamente nesse 
aspecto que as informações parecem não se encaixar.

Fanon seria útil ao antirracismo brasileiro dos anos  
de 1950?

O confronto entre as perspectivas defendidas pelos inte­
lectuais da Associação Cultural do Negro (ACN) à época 
do II Congresso de Artistas e Escritores Negros, em Roma, 
em 1959, e as posições defendidas por Fanon nesse mesmo 
período sugerem algumas diferenças substanciais entre eles, 
especialmente nos temas referentes à relação entre cultura 

7  Silva (2012, 2013a, 2013b) chama a atenção para a necessidade de pesquisas mais 
exaustivas na Coleção Associação Cultural do Negro, no Acervo Ueim-UFSCar.
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(estética) e política. Essa diferença, como procuraremos 
argumentar, dificultaria a absorção das ideias de Fanon por 
parte dos intelectuais brasileiros do período.

Para Fanon, por exemplo, seria a ruptura radical por 
meio de uma práxis revolucionária anticolonial – e não a 
integração ou a afirmação da cultura – os elementos que 
poderiam levar o colonialismo a termo. No contexto do 
Congresso, a atuação de Fanon como embaixador e mobi­
lizador político e revolucionário da Frente de Libertação 
Nacional da Argélia junto aos países da África subsaariana, 
o avançar das lutas de libertação, resultando nas indepen­
dências de países como Sudão, Marrocos e Tunísia (1956),  
Gana (1957), Guiné (1958) e o advento da revolução cubana 
poucos meses antes do II Congresso influenciaram decisiva­
mente a forma de Fanon pensar a relação entre cultura e 
política, levando-o a se diferenciar ainda mais das posições 
defendidas pela maioria dos intelectuais do movimento de 
negritude à frente da revista Présence Africaine,8 com o qual 
os brasileiros tinham bastante proximidade.

Em sua conferência no II Congresso, Fanon afirma que 
a “condição de existência da cultura é, pois, a libertação 
nacional, o renascimento do Estado” (Fanon, 2010, p. 280).  
Isso significa que, para ele, o caminho que deveria ser ado­
tado pelos intelectuais presentes não deveria ser o enal­
tecimento da cultura africana – sistematicamente negada 
pelo jugo colonial –, mas o engajamento dos artistas, 
junto ao povo colonizado, seus saberes e (pré)conceitos,  
em direção a uma práxis política de transformação das 
condições concretas de existência. Seria apenas a partir 
desse engajamento rumo à construção da nação, encar­
nando “as aspirações reais do povo” e, principalmente,  

8  Vale lembrar, como já discutimos em outro espaço (Faustino, 2013), que algumas 
dessas diferenças já se observam em Peau noire, masques blancs (1952) e “Racisme et 
culture” (1945), quando Fanon denuncia um certo essencialismo e culturalismo 
nas posições defendidas pelo movimento de negritude.
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modificando o Estado, que seria possível, segundo o autor, 
o surgimento de “formas de fecundidade cultural excep­
cional” (Fanon, 2010, p. 281), como se pode ler no mesmo 
trecho, apresentado no Congresso:

Pensamos que a luta organizada e consciente empreendida 
por um povo colonizado para restabelecer a soberania 
da nação constitui a manifestação mais plenamente 
cultural que exista. Não é unicamente o sucesso da luta 
que dá, posteriormente, validade e vigor à cultura, não há 
hibernação da cultura durante o combate. A própria luta, 
no seu desenrolar, no seu processo interno, desenvolve as 
diferentes direções da cultura e esboça novas orientações. 
A luta de libertação não restitui à cultura nacional o seu 
valor e os seus contornos antigos. Essa luta, que visa uma 
distribuição fundamental das relações entre os homens, 
não pode deixar intactos nem as formas nem os conteúdos 
culturais desse povo. (Fanon, 2010, pp. 280-281)

Fora desse movimento prático-sensível, restariam, 
para ele, apenas duas opções: adorar a cultura do coloni­
zador, legitimando-a enganosamente como a única verda­
deiramente válida e contribuindo, assim, para disseminar 
preconceitos em relação à cultura autóctone, ou lançar-se 
apaixonadamente à cultura dos povos colonizados, cul­
tura esta “mumificada”, “substancializada”, “solidificada” 
e “esterilizada” pelo colonialismo. Essa segunda opção –  
que, para Fanon, é partilhada pela maioria dos intelec­
tuais do movimento de negritude – foi alvo de duras crí­
ticas ao longo deste e de outros textos escritos pelo autor. 
Não é à toa que a coletânea de textos apresentados à 
Conferência dos Intelectuais da África e da Diáspora, orga­
nizada em 2004 pela União Africana, em Dakar, apresenta 
alguns trechos do capítulo IV, “Sur la culture nationale”,  
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de Les damnés de la terre (1961), sob o título “A crítica da 
negritude por Frantz Fanon”.9

O discurso de Alione Diop para a primeira edição da 
revista Présence Africaine, em 1947, explicita bem as diferen­
ças que futuramente Fanon assumiria, pois segundo Diop 
a revista estaria aberta à colaboração daqueles que estives­
sem dispostos a ajudar a “definir a originalidade africana e 
acelerar a sua inserção no mundo moderno” (Diop, 2006, 
p. 100), já que a Europa, “uma minoria de seres que produ­
zem e criam”, impôs ao resto do mundo, os “menos ativos”, 
que “produzem menos”, a sua “produtividade” (Diop, 2006, 
p. 101). A esse modo “patológico” e “militante” da Europa, 
deve se opor, portanto, a “sensibilidade muito viva e uma 
história longa e singular” (Diop, 2006, pp. 102-103), própria 
de uma humanidade negra:

A língua pela qual essa humanidade vai se exprimir em nossa 
revista (o francês) não deixará de revelar novas temáticas 
pitorescas e morais e formais inéditas de sensibilidade. 
Acrescentaríamos até que esta humanidade negra pode 
enriquecer a civilização europeia. Estamos convencidos de 
que sim. Pois um dos traços característicos da vida moderna 
é acreditar que as consciências podem se comunicar entre 
si. O negro-africano, por sua vez, não acredita nisso. Para 
ele, de fato, não falta prazer no amor e na amizade, mas 
ele desconhece um pouco a intimidade. Pelo contrário, os 
europeus acham até que o ser humano só é real quando 
pode expressar a sua humanidade. As instituições sociais 
o consideram dentro deste quadro somente. […] Todo 
o ser humano que não manifestar sua personalidade é 
negado nesta sociedade militante, na qual cada um assume 

9  A coletânia disponibiliza o texto de resolução dos congressos pan-africanistas 
e algumas das conferências que permearam as suas reflexões (Fanon, 2006).  
O trecho pode ser encontrado nas páginas 177-186 da edição brasileira de 1979 
(Ed. Civilização Brasileira) e nas páginas 246-259 da edição de 2010 (Ed. UFJF).
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inteiramente o seu próprio destino, na qual só se valorizam as 
leis e os fatos, revelados pela ciência e pelo pensamento […]. 
Quanto a nós, africanos, esperamos destas atividades culturais 
resultados bem específicos. Que Présence Africaine nos 
franqueie uma inserção e um posicionamento na sociedade 
moderna, ao mesmo tempo que nos revele ao mundo, nos 
ensinando a crer na ideia. Pois ainda somos bem diferentes 
do europeu em relação a isso […]. O universo é, para nós, 
ilimitado em maravilhas, é fecundidade infinita oferecida ao 
nosso vigoroso apetite. Nos preocupamos pouco em conhecer 
e domar o mundo, mas sim em usufruir dos alimentos que 
a atualidade presente carrega. Vivemos hic et nunc. De certa 
maneira, somos burgueses lá onde o europeu é um militante. 
(Diop, 2006, p. 103)

É óbvio que essa visão essencialista foi ressignificada ao 
longo dos anos com o desdobramento das lutas de liber­
tação nos diversos países africanos e que a revista Présence 
Africaine não ficou imune às novas influências, mas até o 
período do II Congresso as ideias hegemônicas estavam 
entre o movimento de negritude cultural, de Léon Damas, 
Aimé Césaire, Léopold Senghor e Alione Diop, e o farao-
nismo, de Cheikh Anta Diop. O primeiro buscava “reabilitar” 
a raça negra a partir da estética, em especial a ideologia e a 
poesia, enquanto o segundo almejava ser uma forma “cientí­
fica de negritude”, voltada à exaltação de um passado negro 
glorioso.10 O ponto é que a posição radical de Fanon era 
sabidamente crítica dessas duas tendências e poderia ter 
ganhado um eco maior nos anos de independência que se 

10  Dieng (2006, p. 112) lembra que, a despeito dessas duas vertentes dominantes, 
a “Présence Africaine não deixa de publicar obras de tom anticolonialista, como O 
discurso sobre o colonialismo, de Aimé Césaire; Os estudantes negros falam (1953), As 
massas africanas e a atual condição humana (1956) e A companhia do Senegal (1958), 
de Abdoulaye Ly; Carta a Maurice Thorez (1956), de Aimé Césaire; A contribuição ao 
estudo dos problemas políticos na África negra (1958), de Mahjemout Diop; A África 
negra pré-colonial e A unidade cultural da África negra (1960), de Cheikh Anta Diop”.
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seguiram, se não fosse a sua morte precoce aos 36 anos, em 
1961. Enquanto isso, no II Congresso, ele defendia uma 
abordagem da cultura que pudesse ser articulada a partir da 
luta (revolucionária) pela construção da nação, pelos dese­
jos e visões de mundo do povo e por uma visão humanista e 
internacionalista que refutasse o nacionalismo, o particula­
rismo e qualquer visão reificada de identidade:

Se o homem é o que ele faz, então diremos que a coisa mais 
urgente hoje para o intelectual africano é a construção da sua 
nação. Se essa construção for verdadeira, isto é, se traduzir a 
vontade manifesta do povo, se revelar em sua impaciência os 
povos africanos, então a construção nacional se acompanhará 
necessariamente da descoberta e da promoção de valores 
universalizantes. Longe, pois, de afastar-se das outras nações, 
é a libertação nacional que torna a nação presente no palco 
da história. É no coração da consciência nacional que se 
eleva e se vivifica a consciência internacional. E essa dupla 
emergência é apenas, definitivamente, o núcleo de toda 
cultura. (Fanon, 2010, p. 283)

Já o ativismo brasileiro daquele momento, revela Silva 
(2012), buscava respostas bastante distintas para as suas ques­
tões políticas e estéticas. Como se pode constatar no mani­
festo escrito pelos intelectuais da ACN, na ocasião de come­
moração dos 70 anos da abolição da escravidão, havia pouco 
ou nenhum espaço para o radicalismo defendido por Fanon:

Neste ano de 1958, em que comemoramos o 70º aniversário 
da abolição da escravatura no Brasil, as organizações 
culturais, esportivas, recreativas e as pessoas que a este 
subscrevem, uniram-se para homenagear os grandes 
vultos que, no passado, batalharam nas tribunas, na 
imprensa, nos parlamentos, nos eitos, nas senzalas e nos 
quilombos por causa tão justa e humana. […] Tais vultos 
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merecem a homenagem e o respeito de todo o povo 
brasileiro, e, os ideais de liberdade e independência que 
nortearam suas grandes ações, elevam e enobrecem os 
sentimentos de humanidade de nossa gente. […] No 
momento em que se exaltam no Brasil os sentimentos de 
nacionalidade, independência e liberdade, adquire ainda 
maior oportunidade a comemoração do grande feito de 
1888 […] Através de sessões cívicas, conferências culturais, 
representações de teatro, festejos populares, atividades 
esportivas e recreativas, desejamos que todos os brasileiros 
participem das festividades comemorativas do “O Ano 70 
da Abolição”, contribuindo dessa maneira para elevar ainda 
mais alto a chama democrática da igualdade jurídica e social 
das raças. Salve o Ano 70 da Abolição. [São Paulo, janeiro 
de 1958]. (Carta da ACN apud Silva, 2012, p. 243)

O tom agregador da carta, explica Silva, corresponde 
à necessidade de congregar os elementos mais díspares da 
sociedade em um acontecimento considerado de maior 
importância e é reveladora quando contrastada com o 
discurso de Fanon, acima apresentado. Para além disso, o 
fantasma da repressão política sofrida pela Frente Negra 
Brasileira, associada às características próprias do racismo 
brasileiro,11 fazia com que, nesse momento, os mentores de 
diversas organizações negras apostassem mais nas formas 
culturais de articulação política do que nas formas clássicas 
de enfrentamento. Como afirma o autor a respeito da ACN:

Criada como um fato político e cultural, por mais que seus 
mentores quisessem minimizar o primeiro adjetivo, ela se torna 
uma referência do ativismo negro, sendo chamada a emitir 

11  Hanchard (2001), olhando um momento distinto deste que ora analisamos, 
sugere em seus estudos que a aglutinação de negros em torno das entidades de 
cunho cultural – em detrimento das organizações políticas – foi uma estratégia bas­
tante utilizada no Brasil, dada a perseguição sistemática à auto-orgnização negra.
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opinião ou se posicionar sobre os mais diversos assuntos, em 
diferentes momentos, acerca de questões que nem sempre 
pôde dar a resposta esperada. (Silva, 2012, p. 247)

Assim, embora o ano de 1959 seja um momento decisivo 
para as lutas de libertação que se seguiram no continente 
africano, cujos desfechos bem ou malsucedidos não passa­
ram batido a esses intelectuais e ativistas afro-brasileiros,12 
parece ser mais provável que foram as frações hegemônicas 
do movimento de negritude, e não Fanon (revolucionário), 
com suas críticas ao movimento, que se aproximavam mais 
das perspectivas buscadas pela ACN:

Na tensa relação de fazer história e fazer sentido, a ACN 
procurou marcar um lugar importante para o grupo 
negro paulistano, tentando se por em compasso com o 
andamento das transformações da sociedade, abrindo 
uma brecha, às suas custas e às expensas de poucos 
apoios de alguns intelectuais não negros, para cravar 
no cenário da modernidade precária emergente de São 
Paulo uma imagem do negro alternativa à da escravidão, 
que fosse reivindicativa, crítica, propositiva e combativa. 
Os condicionamentos sociais para sua produção foram 
determinantes para reafirmar a marginalidade da iniciativa 
cultural negra, embora tenha sido capaz de, fato raro, alçar 
um público não endógeno, num momento favorável, em 
aberto, com disposições democráticas. (Silva, 2012, p. 270)

Isso sugere que, mesmo que os membros da ACN 
tenham tido algum contato com as ideias de Fanon, estas 
ainda não ofereciam, nesse momento, alguma utilidade 
ao debate afro-brasileiro. Como aponta Silva (2013b) em 

12  Como mostra o Manifesto da ACN, em 25/03/1960, em repúdio aos “aconteci­
mentos sangrentos de Shaperville” (Silva, 2012, pp. 253-254).
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outro lugar, foi preciso que as ideias de Fanon esperassem 
por uma nova geração de intelectuais e ativistas para serem 
retomadas e discutidas à luz do contexto brasileiro.

Considerações preliminares
Mário Augusto Medeiros Silva (2012, 2013a, 2013b) 

tem oferecido fartas evidências a respeito da importância 
da Associação Cultural do Negro, em primeiro lugar, para a 
configuração do movimento negro brasileiro do século XX, 
na medida em que agregava intelectuais-chave tanto dos 
períodos anteriores – tais como a Frente Negra Brasileira –  
quanto posteriores à sua emergência e consolidação.  
Em segundo lugar, a ACN fazia-se importante pela contribui­
ção crucial dessa agremiação para a constituição da sociolo­
gia uspiana que compôs o famoso Projeto Unesco, em que 
se destacam alguns nomes, como Roger Bastide e Florestan 
Fernandes. O autor tem argumentado que “esses cientistas 
sociais se valeram do contato com os ativistas negros, cir­
culando em seus espaços e estabelecendo relações, que 
foram importantes para seus principais trabalhos sobre a 
questão racial” (Silva, 2012, p. 230). Dito de outro modo, 
poderíamos afirmar com o autor que a derrubada do cha­
mado “mito da democracia racial” pelo Projeto Unesco teve 
o próprio negro – e não a academia, ainda majoritariamente 
branca – como o seu demiurgo.

Esse dado é relevante para compreender a aposta 
empreendida pelo autor no que tange às possíveis relações 
entre Fanon e a ACN. Se o ativismo negro brasileiro foi o 
grande sujeito dessa virada sociológica, teria sido este tam­
bém o responsável pela introdução e circulação das ideias 
de autores negros internacionais no Brasil? Acredito, como 
procurei demonstrar, que a pergunta, embora preciosa e 
farta de pistas instigantes, esbarra nas diferenças políticas e 
teóricas existentes entre Fanon e os intelecuais da ACN, bem 
como entre as lutas de libertação nacional – em especial as 
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de via radical, como a Frente de Libertação Nacional, de 
Fanon – e as lutas antirracistas no Brasil dessa época.

Ainda assim, esse debate é bastante valioso para a pro­
blematização das relações raciais no período pós-guerra e do 
quanto o Brasil – sempre visto como atrasado – não estava 
deslocado de importantes debates levantados no âmbito das 
ciências sociais. A despeito das diferenças aqui levantadas, 
tanto Frantz Fanon – bem como o conjunto de intelectuais 
do movimento de negritude – quanto o ativismo negro bra­
sileiro tinham diante de si o desafio de dar conta de três 
grandes problemas conjugados.

Em primeiro lugar, os efeitos de um processo abolicio­
nista que não apresentou estratégias de inserção do africano 
e seus descendentes escravizados. Aliás, não apenas a abo­
lição em si, como fenômeno jurídico, mas também todo o 
metabolismo social se vê marcado por aquilo que Florestan 
Fernandes (1979) nomeia como “descolonização interrom­
pida”, ou mesmo, em termos fanonianos e nkrumahnianos, 
o neocolonialismo (Nkrumah, 1967), ou seja, a não supera­
ção radical e definitiva do colonialismo levaria as sociedades 
que conquistaram a independência à saltos históricos que 
não rompem essencialmente com a sua dinâmica colonial.

O segundo problema, profundamente vinculado ao pri­
meiro, é a permanência da eugenia na sociedade moderna13 
– como a vertente mais radical, mas não única, do racismo 
científico – até meados do século XX. Nunca é exagero lem­
brar que a eugenia não era exclusividade das experiências 
fascistas, como a alemã, mas uma ciência amplamente difun­
dida nos principais países do centro e da periferia capitalista 
na primeira metade do século XX. Enquanto Fanon ainda 
tinha que enfrentar os seus resquícios na psiquiatria e até 
na psicanálise, autores como Nina Rodrigues, Oliveira Viana 
e Renato Khel ainda eram vistos e lidos com admiração no 

13  Sobre a eugenia, ver o trabalho de Góes (2017).
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período aqui estudado. É verdade, porém, como veremos, 
que desde a década de 1930 o pensamento conservador de 
cunho mais biologicista começa a ser relativamente ques­
tionado por autores como Silvio Romero e Gilberto Freyre, 
mas ainda assim persiste, mesmo em argumentos mais socio­
lógicos, a tentativa de responsabilizar o próprio negro pela 
sua desgraça, isentando, assim, as relações sociais da des­
colonização interrompida. No caso de Fanon, até alguns 
importantes expoentes da psicanálise acabam por naturali­
zar os efeitos do colonialismo.14

O terceiro problema está ligado, portanto, ao esgota­
mento moral (e teórico) do projeto eugenista e, principal­
mente, ao que se propõe colocar em seu lugar. Se o surgi­
mento da antropologia, da psicologia e mesmo da sociologia 
foram acompanhados por uma noção de ser humano que 
vincula mecanicamente natureza, cultura e personalidade, 
o desvelamento do holocausto gerou uma comoção pública 
diante das possíveis consequências do conceito de raça: a 
base epistêmica da eugenia. Assim, vê-se, no âmbito inter­
nacional – especialmente na então recém-criada Unesco –,  
uma busca por experiências antirracistas e, ao mesmo 
tempo, outros conceitos que permitissem explicar as dife­
renças culturais sem naturalizá-las.

O problema, já percebido por Fanon nesse momento, 
é que a troca da raça pela etnia não resolvia, por exemplo, o 
problema do colonialismo, do racismo e da racialização, mas 
apenas o colocava em novos termos, sofisticando aquilo que, 
em essência, permanecia o mesmo. O negro deixava de ser 
selvagem, mas ainda era visto como primitivo (Silvério, 2013),  
e a sua cultura não poderia compor as noções de “progresso” 
e “civilização”, nem mesmo nas propostas que consideravam 

14  Ver, nesse sentido, a crítica de Fanon a Psychologie de la colonisation, de Octave 
Mannoni (Fanon, 1952, pp. 135-189).
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a possibilidade de antropofagia ou cópula com essa cultura.15  
É nesse sentido que podemos entender a conferência pro­
ferida por Fanon em 1956, no I Congresso dos Escritores e 
Artistas Negros, em Paris. A comunicação, nomeada como 
“Racismo e cultura”, alerta que a substituição do termo 
raça pelo termo cultura (poderíamos também pensar em 
“etnia”) não resolve o problema do racismo, mas, sobretudo,  
o maqueia, dando a impressão de avanço quando, na verdade, 
existe apenas a sofisticação da dominação (Fanon, 1964).

No caso do Brasil, como argumenta Silva (2012), é exa­
tamente este o problema enfrentado pelos negros na década 
de 1950, especialmente em sua capital econômica – a des­
proporcionalmente urbanizada São Paulo –, onde o negro 
é sempre visto como oposto do progresso bandeirante,  
da modernidade e da superação do atraso. Por essa razão, a 
ruptura representada pelo ativismo negro, bem como a sua 
influência junto ao Projeto Unesco, foi muito importante, 
uma vez que inverte a chave analítica em voga e coloca – 
não sem contradições – o “preconceito racial” no centro do 
debate, tirando da cultura negra a responsabilidade pela 
derrubada das barreiras raciais e abrindo espaço para um 
processo de reconhecimento e valorização desse arcabouço.

A primeira questão, tipicamente fanoniana, como vimos, 
é que a valorização da cultura negra é apenas uma parte 
do processo de emancipação e não o seu objetivo único.  
Ao contrário, o foco na dimensão política da cultura pode 
levar a uma desconsideração da dimensão cultural da polí­
tica, invertendo as prioridades da luta social e incorrendo, 
portanto, na sua inviabilização. A segunda questão, também 
de matriz fanoniana, é que todas as contradições sociais 

15  O caso mais emblemático, para o contexto brasileiro, são os escritos de Gilberto 
Freyre, que, embora represente uma recusa aberta à perspectiva biologicista de 
seus antecessores, deslocando, portanto, o debate da biologia para a cultura, ainda 
via a cultura negra como oposta ao desenvolvimento.
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devem ser consideradas em seu tempo e espaço próprios, 
de forma a evitar anacronismos estéreis e a-históricos.

Isso nos provoca a refletir, quando se equacionam as 
particularidades das relações raciais no Brasil e na Argélia 
anticolonial de Fanon, se de fato as suas propostas mais 
conhecidas na ocasião serviriam para o contexto brasi­
leiro. O Fanon revolucionário terceiro-mundista do I e II 
Congresso de Escritores e Artistas Negros não parece ser 
desinteressante para os intelectuais da ACN apenas por uma 
incompatibilidade de ideias, mas talvez pela própria dife­
rença histórico-concreta pela qual a racialização se deu nos 
dois contextos em que cada um emergiu.
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pré-história ao século XVI. Brasília, DF: Unesco.
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INTERFACES SOCIOESTATAIS E INSTITUIÇÕES 
PARTICIPATIVAS: DIMENSÕES ANALÍTICAS

LÍGIA HELENA HAHN LÜCHMANN

Resumo: Mobilizando os conceitos de interfaces socioestatais e 
de instituições participativas, o trabalho visa apresentar algu­
mas dimensões analíticas para o avanço dos estudos voltados 
à compreensão da vocação e do lugar ocupado por estas no 
interior do aparelho estatal, com o foco na sua inserção, 
ou maior ou menor integração, com outros dispositivos e 
programas de interfaces socioestatais. Sugerimos aqui ana­
lisar as relações das interfaces a partir das seguintes dimen­
sões: a dimensão da vocação e da autoridade, medida por 
elementos como a origem, os propósitos e a competência 
(se são informativas, consultivas e/ou decisórias); e a dimen­
são do desenho institucional, medida por regras e normati­
vas que ordenam a sua estrutura e funcionamento.

Palavras-chave: Interfaces Socioestatais; Instituições 
Participativas; Democracia; Participação; Governança.

SOCIO-STATE INTERFACES AND PARTICIPATIVE 
INSTITUTIONS: ANALYTICAL DIMENSIONS

Abstract: Mobilizing the concepts of socio-state interfaces and 
participative institutions, the present work presents some analytical 
dimensions for the advancement in studies aimed at understanding 
the vocation and the place that these interfaces occupy in the 
interior of the state apparatus, with the focus on its insertion, 
or more or less integration, with other socio-state interfaces. 
We suggest here to analyze the interface relationships from the 
following dimensions: the dimension of vocation and authority, 
measured by elements such as origin, purpose and competence (if 
they are informative, advisory and / or decision-making); and 
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the dimension of institutional design, measured by rules and 
regulations that order its structure and functioning.

Keywords: Social-State Interfaces; Participative Institutions; 
Democracy; Participation; Governance.
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DA FORMAÇÃO CULTURAL À MOBILIZAÇÃO SOCIAL: ESPAÇOS 
DE FORMAÇÃO E MOBILIZAÇÃO AO LONGO DE TRÊS 
GERAÇÕES NAS PERIFERIAS DE SÃO PAULO

LEONARDO DE OLIVEIRA FONTES
Resumo: O objetivo deste artigo é analisar empiricamente 
como uma “cultura pública” foi formada e tornou-se capaz 
de dar forma e material a mobilizações coletivas nas peri­
ferias de São Paulo. Para tanto, o artigo dá um passo atrás 
em relação ao que é tradicionalmente entendido como 
análise dos movimentos sociais e da ação coletiva e se con­
centra nas experiências de formação individual e coletiva 
dos sujeitos políticos. A pesquisa aqui apresentada baseia-se 
em uma etnografia realizada em dois bairros da periferia 
de São Paulo e em uma análise histórica sobre a luta polí­
tica de três gerações de moradores das periferias da cidade. 
Assim, além de explorar as mudanças históricas em termos 
de repertórios de ação, o artigo analisa as conexões entre o 
modo de vida dos sujeitos, os espaços de deliberações e de 
formação política – aqui entendidos como “esferas públicas 
subalternas” – e ações coletivas nas periferias de São Paulo 
para cada uma das gerações estudadas. Argumenta-se que 
para a primeira geração, os espaços prioritários de forma­
ção estavam situados em torno da Igreja Católica, sobretudo 
nas Comunidades Eclesiais de Base. Para os pertencentes à 
segunda geração, os espaços mais relevantes foram as pró­
prias instituições formadas a partir da mobilização dos anos 
anteriores com destaque para ONG e canais oficiais de par­
ticipação popular. Finalmente, para a terceira geração, cole­
tivos culturais e principalmente os saraus de poesia ganham 
destaque.

Palavras-chave: Mobilização Coletiva; Periferia; Movimentos 
Sociais; Cultura; São Paulo.
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FROM CULTURAL FORMATION TO SOCIAL 
MOBILIZATION: SPACES FOR FORMATION AND 
MOBILIZATION OVER THREE GENERATIONS IN THE 
SÃO PAULO OUTSKIRTS

Abstract: This paper analyzes empirically how a “public culture” was 
formed and became capable of giving form and material to collective 
mobilizations in the São Paulo outskirts. For such, this article 
takes a step backwards from what is traditionally understood as 
an analysis of social movements and collective actions and focuses 
on the subjects’ formational experiences. The research presented 
here is based on an ethnography performed in two districts on the  
São Paulo outskirts, as well as on a historical analysis concerning 
the political struggle of three generations of outskirt residents. Thus, 
in addition to exploring historical changes in terms of repertoires 
of action, this paper analyzes the connections between the subjects’ 
way of life, spaces for deliberation and political formation – here 
understood as “subaltern public spheres” – and collective actions in 
the outskirts of São Paulo for each generation studied. The priority 
spaces of formation for the first generation are argued to be related 
with the Catholic Church, especially in the Base Ecclesiastical 
Communities. For those belonging to the second generation, the 
most relevant spaces were the institutions themselves formed from the 
mobilization of previous years, with emphasis on NGOs and official 
channels for popular participation. Lastly, for the third generation, 
cultural collectivities and especially poetry soirees were prominent.

Keywords: Collective Mobilization; Outskirt; Social Movements; 
Culture; São Paulo.
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POPULISM IN BRAZIL’S 2018 GENERAL ELECTIONS:  
AN ANALYSIS OF BOLSONARO’S CAMPAIGN SPEECHES

EDUARDO RYO TAMAKI, MARIO FUKS

Abstract: Through an analysis of Bolsonaro’s speeches during his 
official campaign, we aim to identify the presence of populist traits in 
his discourse. Preliminary results suggest that Bolsonaro’s discourse 
have, compared to its predecessors, higher levels of populism.  
As a theoretical framework, we use the ideational approach to 
populism. The data was collected and analyzed by Team Populism 
using the “holistic grading” textual analysis method. Results 
revealed that, despite his anti-elite, polarizing, and Manichean 
speech, Bolsonaro is an incomplete populist. In his rhetoric, 
populist traits vie for space with patriotic elements.

Keywords: Ideational Approach to Populism; Populism; Bolsonaro; 
Populist

POPULISMO NAS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS DE 2018: 
UMA ANÁLISE DOS DISCURSOS DE CAMPANHA DE 
BOLSONARO

EDUARDO RYO TAMAKI, MARIO FUKS

Resumo: Por meio de uma análise dos discursos de Bolsonaro 
durante sua campanha oficial, nosso objetivo é identificar 
a presença e intensidade de traços populistas em seus dis­
cursos. Os resultados sugerem que o discurso de Bolsonaro 
apresenta, em comparação com seus antecessores, níveis 
mais altos de populismo. Como referencial teórico, usamos 
a abordagem ideacional do populismo. As falas foram ana­
lisadas por meio do método de análise textual conhecido 
como “classificação holística” e os dados coletados e ana­
lisados pelo Team Populism. Os resultados revelaram que, 
apesar de apresentar um discurso antielite, polarizador e 
baseado em uma visão de mundo maniqueísta, o populismo, 
no discurso de Bolsonaro, tem presença moderada. Na sua 
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retórica, traços populistas disputam o espaço com elementos 
fortemente patrióticos.

Palavras-chave: Abordagem Ideacional do Populismo; 
Populismo; Bolsonaro
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AS POLÍTICAS DE ABATE SOCIAL NO BRASIL 
CONTEMPORÂNEO

AMÉLIA COHN
RESUMO: O artigo percorre as trajetórias da construção e da 
desconstrução da rede de proteção social no Brasil até 2020. 
O objetivo é ressaltar os traços históricos desse processo, 
com ênfase no período pós-constituição de 1988, e como 
se avançou, até 2016, na construção de um arcabouço ins­
titucional inspirado num modelo de Estado de Bem-Estar 
Social. A partir de 2016 analisa-se a desconstrução desse 
arcabouço, e a partir de 2019 a sua destruição. As transições 
sem rupturas, seja entre regimes políticos, seja entre gover­
nos, deixaram suas marcas, onde conciliações e enfraqueci­
mento dos laços do Estado com a sociedade apontam para 
a insuficiência dos projetos políticos com forte conteúdo 
social experimentados no pós 1988, sobretudo a partir deste 
século, para a resistência da garantia na atualidade dos direi­
tos sociais conquistados.

PALAVRAS CHAVE: Destruição dos Direitos Sociais; Direitos 
Sociais e Inclusão Social; Políticas Sociais de Inclusão e de 
Exclusão social.

ABOUT THE POLICIES OF SOCIAL SLAUGHTER IN 
CONTEMPORARY BRAZIL

ABSTRACT: The article revisits the trajectories of both the building 
and the deconstruction of the Social Protection Network in Brazil 
until 2020. Its goal is to retrace the historical trends of the process, 
emphasizing the period prior to the 1988 Constitution, and how 
it advanced, up to 2016, in the construction of an institutional 
framework that was inspired in a Social Welfare State. Following 
this period, the article analyses the liquidation of this very 
framework and, from 2019 on, its destruction. Transitions which 
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were defined as not bringing actual ruptures, be those on political 
regimes or between governments, are shown to have left their marks, 
by which conciliations and the weakening of ties between the State 
and civil society point out to the insufficiency of political projects 
that would have strong social content and which were experienced 
after 1988. This trend is even stronger during this century, and this 
insufficiency influences the capacity of resistance and maintenance 
of guarantees for keeping the conquered rights as established from 
their emergence and the struggle that founded them.

Keywords: Social Rights Liquidation; Social Rights and Social 
Inclusion; Social Policies; Social Inclusion and Exclusion.
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ENCARCERAMENTO EM MASSA, RACKETEERING DE ESTADO  
E RACIONALIDADE NEOLIBERAL

LAURINDO DIAS MINHOTO
Resumo: Argumenta-se que a análise da natureza dos regi­
mes punitivos de países do sul global constitui plataforma 
privilegiada de observação do fenômeno contemporâneo 
do encarceramento em massa. Não apenas para iluminar 
o caráter articulado das tecnologias de poder e dos efeitos 
bumerangue que aproximam padrões de controle da con­
duta e governo das populações em diferentes formações 
sociais do capitalismo global, mas, sobretudo, para revelar a 
própria direção mais geral desses processos. Dessa perspec­
tiva, analisar a experiência brasileira poderia contribuir para 
especificar o conceito de racionalidade neoliberal e o modo 
como ele configura o encarceramento em massa, na medida 
em que a articulação truncada entre gestão autoritária e efi­
ciente do crime e da violência que está na base de processos 
de criação e reprodução de mercados ilegais e informais no 
país, com a consequente saturação econômica de sentido 
de diferentes esferas sociais, anda de par com a adoção de 
práticas análogas às dos rackets e com a apropriação violenta 
de recursos econômicos e meios de poder.

Palavras-chave: Encarceramento em Massa; Tecnologias de Poder; 
Racketeering; Racionalidade Neoliberal; Sociologia da Punição.

MASS INCARCERATION, STATE RACKETEERING AND 
NEOLIBERAL RATIONALITY

Abstract: The nature of punitive regimes in southern countries is 
argued to serve mainly as a means to observe the contemporary 
phenomenon of mass incarceration, not only to clarify the articulated 
nature of the technologies of power and the boomerang effects that 
bring together patterns of the control of conduct and government of 
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populations in global capitalism but, above all, to reveal the more 
general direction of these processes. Thus, analysis of the Brazilian 
experience could contribute to specify the concept of neoliberal 
rationality and the way in which it constitutes mass incarceration, 
insofar as the truncated articulation between authoritarian and 
efficient management of crime and violence—which forms the basis 
of processes of creation and reproduction of illegal and informal 
markets in the country—and the consequent economic saturation 
of meaning of different social spheres go hand in hand with the 
adoption of racket-like practices and the violent appropriation of 
economic resources and means of power.

Keywords: Mass Incarceration; Technologies of Power; Racketeering; 
Neoliberal Rationality; Sociology of Punishment.
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ATUALIDADE DA REIFICAÇÃO DE MARX COMO INSTRUMENTO 
DA ANÁLISE DE RELAÇÕES JURÍDICAS E SOCIAIS

MARTONIO MONT’ALVERNE BARRETO LIMA; WALQUÍRIA GERTRUDES 
DOMINGUES LEÃO REGO 
Resumo: Este artigo procura investigar a reflexão de Karl Marx 
sobre a reificação das relações sociais no desenvolvimento 
econômico e político do sistema capitalista, a partir da noção 
de reificação – Verdinglichung – estabelecida no Livro III de 
O Capital. Trata-se de uma tentativa de reinserir o assunto 
no atual debate sociológico-jurídico, que se desenvolve em 
muitos lugares do mundo. Consideramos o conceito de rei­
ficação como um conceito-diagnóstico, ou pelo menos um 
elemento indispensável de diagnose de uma época histórica. 
Isto se deve, na verdade, ao fato de tal debate tratar de um 
fenômeno ligado às formas de consciência e dos conjuntos 
de práticas sociais inspirados nela, e que podem singulari­
zar um determinado tempo histórico. Semelhante campo 
temático foi abandonado por anos, ao menos desde os anos 
de 1980, pelas ciências sociais e jurídicas. Contudo, deve ser 
dito que tal temática foi central nos debates na Alemanha, 
na Áustria e na América Latina nas décadas de 1920 e 1930. 
Assim, o texto do artigo parte desta necessidade histórica 
para propor uma atualização do conceito de reificação, o 
qual pode ser atualizado para os tempos modernos, o que 
confere ao Direito uma preciosa ferramenta ontológica de 
explicação de suas formas fenomênicas da modernidade.

Palavras-chave: Karl Marx; Direito; Verdinglichung; Reificação; 
Relações Sociais; Relações Jurídicas.
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HOW CURRENT IS THE REIFICATION OF MARX AS 
AN INSTRUMENT TO ANALYZE LEGAL AND SOCIAL 
RELATIONS

Abstract: This article investigates Karl Marx’ reflection on the 
reification of social relations in the economic and political 
development of the capitalist system according to the notion of 
reification (Verdinglichung) established in Book III of The 
Capital. This is an attempt to resurge the subject in the current 
sociological-legal debate which is being developed in many places 
of the world. We consider the concept of reification as a concept-
diagnosis, or at least an indispensable element for the diagnosis of 
a historical epoch. This is due, in fact, to the fact that such a debate 
deals with a phenomenon related to the forms of consciousness and 
the sets of social practices inspired by it, which can make unique a 
certain historical time. Such a thematic field has been abandoned 
for years, at least since the 1980s, by the social and legal sciences. 
It must be said, however, that this topic was central to the German, 
Austrian and Latin American debate in the 1920s and 1930s. 
Thus, this paper starts from this historical need to propose an update 
of the concept of reification, which can be updated for modern times, 
providing Law a precious ontological tool to explain its phenomenal 
forms of modernity.

Keywords: Karl Marx; Law; Verdinglichung; Reification; Social 
Relations; Legal Relations.
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DO TRABALHO IMATERIAL COMO VALOR: O EXEMPLO DA 
ESTRUTURA MACROECONÓMICA DAS INDÚSTRIAS CRIATIVAS

JOÃO AGUIAR
Resumo: O artigo propõe-se descrever e debater as proprieda­
des constitutivas do campo social e económico das indústrias 
criativas. Situado nos interstícios entre a produção de bens 
e serviços e os universos simbólicos, o campo das indústrias 
criativas repercute um aproveitamento económico massivo 
das potencialidades derivadas da produção simbólica pro­
priamente dita. Como se discutirá no artigo, daqui deriva um 
efeito replicador de criatividade a outros sectores da atividade 
económica, com benefícios multiplicadores no plano do cres­
cimento económico, da criação de emprego e da própria inte­
gração económica internacional, mais especificamente com 
sua inserção nas redes de comércio internacional. A análise 
de dados nacionais e internacionais procura definir os traços 
macroeconómicos evidenciados anteriormente, complemen­
tada por uma discussão analítica final acerca de algumas das 
propriedades socioeconómicas deste sector.

Palavras-chave: Sociologia; Economia; Indústrias Criativas; 
Trabalho Imaterial; Criatividade.

IMMATERIAL WORK AS VALUE: THE MACROECONOMIC 
STRUCTURE OF CREATIVE INDUSTRIES

Abstract: This article describes and discusses the properties of 
creative industries as a social and economic field. Situated between 
the production of goods and services and symbolic universes, the 
creative industries field shows the existence of a massive economic 
appropriation of the possibilities presented by the symbolic production 
itself. As it will be discussed in this article, there is a replication effect 
of creativity towards other economic branches, with several benefits 
in what concerns economic growth, jobs, international economic 
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integration, and especially with regard to its insertion in global trade 
networks. The national and international databases help to define 
the macroeconomic axis. In the end, there is an analytical discussion 
about some of the socioeconomic features of creative industries.

Keywords: Sociology; Economy; Creative Industries; Immaterial 
Labour; Creativity.
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PANTURQUISMO EM XINJIANG E NA ÁSIA CENTRAL: ENTRE O 
SEPARATISMO E A INTEGRAÇÃO 

VICTOR CARNEIRO CORRÊA VIEIRA
Resumo: A manutenção da estabilidade social tem sido con­
siderada pelo Partido Comunista Chinês (PCCh) condição 
primordial para a manutenção de sua hegemonia nacional, 
porém, a repressão à minoria étnica uigur tem alimentado 
pleitos separatistas. Este artigo analisa o desenvolvimento do 
movimento radical islâmico na China e sua interação com 
outros grupos da Ásia Central e com a repressão estatal. 
Primeiro aborda o desenvolvimento da atuação extremista 
de grupos islâmicos na Ásia Central para, na segunda parte, 
analisar sua interação com o movimento separatista uigur; e, 
na terceira e quarta partes, discute as estratégias de desenvol­
vimento e repressão empregadas pelo PCCh para a dissuasão 
do ímpeto separatista. Conclui-se que o radicalismo islâmico 
da Ásia Central e os conflitos étnicos são fontes de instabili­
dade que podem ameaçar a integridade territorial e os proje­
tos de integração chineses. Contudo, reprimir a cultura, reli­
gião e costumes uigures e banalizar o conceito de terrorismo 
pode provocar um efeito reverso ao esperado por parte do 
PCCh, estimulando a radicalização dos grupos separatistas.

Palavras-chave: Xinjiang; Panturquismo; Uigures; Ásia Central; 
Separatismo; Integração.

PANTURKISM IN XINJIANG AND IN CENTRAL ASIA: 
BETWEEN SEPARATISM AND INTEGRATION 

Abstract: The maintenance of social stability has been considered 
by the Communist Party of China (CPC) as a prime condition for 
maintaining its national hegemony, yet, repression of the Uyghur 
ethnic minority has fueled separatist movements. This paper analyzes 
the development of the radical Islamic movement in China and 
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its interaction with other groups in Central Asia and with state 
repression. First, it discusses the development of extremist activity by 
Islamic groups in Central Asia, hereafter, it analyzes their interaction 
with the Uighur separatist movement and the policies of development 
and repression addressed by the CPC as means to dissuade the 
separatist impetus. Central Asian Islamic radicalism and ethnic 
conflicts are shown to be sources of instability that may threaten 
the territorial integrity and integration projects of China. However, 
suppressing the Uighur culture, religion and customs and trivializing 
the concept of terrorism can have an effect other than expected on the 
part of the CPC, stimulating the radicalization of separatist groups.

Keywords: Xinjiang; Panturkism; Uyghurs; Central Asia; 
Separatism; Integration.

Recebido: 25/04/2018	 Aprovado: 30/08/2019



Lua Nova, São Paulo, 109: 351-352, 2020

351

Resumos | Abstracts

351

REVISITANDO A RECEPÇÃO DE FRANTZ FANON: O ATIVISMO 
NEGRO BRASILEIRO E OS DIÁLOGOS TRANSNACIONAIS EM 
TORNO DA NEGRITUDE

DEIVISON MENDES FAUSTINO
Resumo: Neste artigo apresento parte dos resultados obtidos 
em minha pesquisa de doutorado, intitulada Por que Fanon? 
Por que agora? Frantz Fanon e os fanonismos no Brasil. Neste 
estudo, dialogo criticamente com a hipótese de um possí­
vel contato ou influência entre Fanon e alguns intelectuais 
ligados à Associação Cultural do Negro (ACN) no final da 
década de 1950 e início da década de 1960. Argumento que 
a factibilidade de um possível encontro presencial entre 
eles – nos marcos do II Congresso de Artistas e Escritores 
Negros, em Roma, em 1959 – não seria suficiente para infe­
rir uma afinidade de ideias ou mesmo influência, haja vista 
as diferentes posições que ocupavam no espectro do movi­
mento de negritude. Por fim, discuto o contexto de circula­
ção das ideias de Fanon e os seus reflexos e particularidades 
na recepção brasileira.

Palavras-chave: Frantz Fanon; Associativismo Negro Brasileiro; 
Associação Cultural do Negro.

REVISITING FRANTZ FANON’S RECEPTION: BRAZILIAN 
BLACK ACTIVISM AND TRANSNATIONAL DIALOGUES 
AROUND BLACKNESS

Abstract: In this article I present part of the results obtained in my 
PhD research entitled “Why Fanon? Why now? Frantz Fanon and 
fanonisms in Brazil.” I analyze critically the hypothesis of a possible 
contact or influence between Fanon and some intellectuals connected 
to the Associação Cultural do Negro (ACN) in the late 1950s and 
early 1960s. I argue that the feasibility of a possible face-to-face 
meeting between them—in the context of the Second Congress of 
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Black Artists and Writers (Rome, 1959)—would not suffice to infer 
an affinity of ideas or even influence, given the different positions 
they occupied in the spectrum of the black movement. Lastly, I 
discuss the context in which the ideas of his poem thrived and their 
effect and particularities on Brazilian reception.

Keywords: Frantz Fanon; Black Brazilian Activism; Associação 
Cultural do Negro.
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